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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA I' SESSÃO, EM 16 DE 
FEVEREIRO DE 1990 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi~ 
dente da República 

- N" I a 41/90 (n" 935 a 939/89, 942 
a 948/89, 965 a 969/89, 971 a 980/89, 983 
a 986/89, 996/89, 998 a 1.004/89 e 1.007 
e 1008/89, na origem), restituindo autó­
grafos de projetos_ de lei sanciona-dos. 

- N~ 42 a 44/90 (n" 952 e 953189 e 
932/89, na origem) de agradecimento de 
comunicações. 

1.2.2- Oficio do Presidente do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal 

-N• S/2, de 1990 (n" 001/90-P, na ori­
gem), encaininhando ao Senado Federal 
o Projeto de Lei do DF n" 1, de !990, 
que dispõe sobre a organização do Tribu· 
nal de Contas do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

1.2.3 - Mensagens do Governador do 
Distrito Federal 

- N"' I a 3/90-DF (n'' 146/89, 
168/89-GAG, 167/89-GAG, na origem), 
encaminhando ao Senado Federal veros 
apostos aos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei do DF n" 66/ª~' que 
cria a CafreiTa Magistério Público do Dis­
trito Federal~ seus cargos e empregos, fixa 
os valores de seus vencimentOS e salários 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do DF ll6 82189, que 
cria a Carreira Administração Pública da 
Fundação-zoobotânica do Distrito Fede­
ral e seus empregos, fixa os valores de 
seus salários-e dá outras providências. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do DF n" 74/89, que 

autoriza o Distrit:O Federal a alienar imó­
veis. 

-No' 4 a 26/90-DF (n•!44/89, !4S!B9, 
147 a 166/89 e 169189, na origem), resti­
tuindo autógrafos de projetos de lei san­
cionados. 

-N• 27 a30/90-DF (n" I a 4/90-GAG, 
na origem), encaminhando respectiva­
mente ao Senado Federal os seguintes 
projetos: 

-Projeto de Lei do DF n" 2/90, que 
desafeta área pública. 

- Projeto de Lei do DF n'! 3/90, que 
desafeta áreas públicas. 

-Projeto de Lei do DF n" 4/90, que 
transforma a Escola Classe Granja das 
Oliveiras em Centro de Ensino-de 1" Grau 
Granja das O"iiveiras-, da FundaçãO Edu­
çaç:ional do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do DF n~ 5/90, que 
-cria as Escolas Classes e o Centro de Ensi-
no que iD.e"riCiona na FulidãÇ<lo-Educacio­
nal do Distrito Federal, e dá outras provi­
dencias. 

1.2.4 - Ofícios do Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputados 
- - Encaminhando à revisão do Senado Fe­
deral autógrafos dos seguintes projetos: 

_,Projeto de Lei da Câmara n~> I, de 
1990 (n' 2.278/89, na Casa de origem), 
que ciía a Delegacia do Ministério da 
Educação- MEC. no Estado do Tocan­
tins e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 2, de 
1990 (n' 1.944!89, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 10 <m. Lei 
n97.738~, de 9 de março de 1989, que "bai-

xa normas complementares para ã execu­
ção da Lei n" 7.730, de 31 de janeiro de 
1982, e dá outras providências". 

1.2.5- Lista na 1, de 1990 
-Correspondências recetiídãs e res­

pondidas pelo Presidente do Senado Fe­
deral. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
-Abertura de prazo para recebimento 

de emendas aos Projetos de Lei do_ DF 
nt>S 1 a 5, de 1990, !idos anteriormente. 

- Abertu~a de prazo para a Comissão 
do Distrito Federal apresentar relatório 
aos vetos çonstantes das Mensagens n"s 
1 a 3/90, lidas anteriormente. 

1.2. 7-- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 1, de 

1990, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que estabelece corre­
ção monetária para o pagamento de salá­
rios e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 2, de 
1990, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regulamenta a 
função social da propriedade rural e a exe­
cução da reforma agrária. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 3, de 
1990, de autoria do Senador Hugo Napo­
leão, que restabelece a dedução do impos­
to de renda para os programas de alfabe­
tização. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 4, de 
1990-Complementar, de autoria do Sen~­
dor Jarbas Passarinho, que dispõe sobre 
inelegibilidade e dá outras proviaêndas. 

1.2.8 - Comunicação 
-Do Senador Jãibél.s-PasS:a!lnh_o, indi­

cando par.a Udet dO.Paitido Deril.ocrático 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
D•retor Executívo __ _ 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
D•ret'or Admimstrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndustnal 

. ;t=lORIAN AUGUSTO COUl:_lNHO MADRUGA 
D•retor Adjunto--

Social, na presente ses.~ão legislativa, o 
Senador Roberto Campos. -

1.2~9 __._ Comunicação da Presidência 
-Deferimento do Requerimento nu 1, 

de 1990, recebido no recesso parlamentar, 
de autoria do SenadOr Mauro Bencvide~. 
de- licença para se afastar dos trabalhos 
da Casa, a partir de 3 de fevereiro, pelo 
prazo de 8 dias. 

1.2.10- Requerimentos 
- N°2, de 1990, de autoria do Senador 

Ronaldo Aragão, req·ueteOdo HcehÇa- pa­
ra se afastar dos trabalhos da Casa, a par­
tir de 17 de fevereirO 'dê '199"0,. pe 10 prazO 
de 15 dias, a fim de participar de confe­
rências sobre Energia NuClear na Repú­
blica Federal da Alemanha e outros paí­
ses. 

- N'·' 3, de 1990, de autoria do Senador 
Teotonio Vilela Filho, requerendo licença 
para se afastar dos trabalhos da Casa, a 
partir de 16 de fevereiro, a fitn de empe­
nhar viagem ao exterior, 

- N'' 4,.de 1990~ de aUtoria dQSe,nador 
Jarbas Passarinho, requerendo ao Senado 
Federal: que â mesmo sC~expresse, atra-

. vês dé votO de aplauso, por intermédio 
âa embaixada da Áfric.a do Sul no Brasil, 
as congratulações, pela libertação do líder 
nacionalista Nelson Mande la e pelas cora­
josas medidas em adoção visando à pro­
gresSiVa elimin·ação d_o_ regime racista 
apartheid. 
-N~ 5, de 1990,'de a,utoria do Senador 

Jarbas· Passarinho, -de solicitações que 
menCiona. 

1.2.11 - Comunicações da Presidência 
-Designação das Comissões Mistas 

incumbidas de emitirem pareceres sobre 
as Medidas Provisórias n(l$ 128/90, que 
"dispõe sobre a entrega das cotas de parti­
cipação dos Estados e do Distrito Federal 
na: arrecadação do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados de que trata o inciso 
li do art. 159 da Constituição Federal"; 
no 129/90, que "autoriza o Poder Execu­
tivo" a proceder ao empenho das despesas 
que menciona"; n~ 130!90, que "define 
os percentuais da distribuição da compen-
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sação financeira de que trata a Lei n" 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá 
outras providências"; n" 131190, que "di~­
põe sobre a repressão de infrações atenta­
tórias contra _os direitos do consumidor"; 
n" 132/90, que "altera a legislação refe­
rente aos Impostos de Importação e sobre 
Produtos Industrializados e à taxa de Fis­
calização institu(da pela Lei ne 7.944, de 
1989"; nu 133/90, que "dispõe sobre trans­
ferência de financiamento no âmbito do 
Sistema Financeíro da Habitação e dá ou­
tras providência~", e estabelecimento de 
calendário para tramitação das matérias. 

-Encerramento dos trabalhos da Co­
missão Parlamentar de Inqueríto con­
cluindo pela apresentação do Relatório 
n" 1, de 1990, com recomendações que 
menciona. (CPI da indústria autOmobi-
lística brasileira.) . . 

-Recebimento do Ofício n" S/1, de 
1990 _(n~ 798/89, na origem), da Prefeitura 
Municipal de Contagem, solicitando reti­
ficação das Resoluções n'~ 181, de 1986, 
373 e 430, de !987. 

-----Recebimento do Ofício n" S/3, de 
1990 (n~ 26/90, na origem), da Prefeitura 
Municipal de Goiás, solicitando autori­
zaçã-o para emissão de Títulos da Dívida 
Pública do Estado de Goiás. 

-Aprovação, pela Comissão Direto­
ra, do Requerimento n" 739, de 1989, de 
autoria do Sérl.ador SílviO Name. 

-Recebimento de cOmunicações _de 
Srs. SenadOres, de ausência- do País du­
ran~ o recesso parlamentar. 

-Recebimento de comunicaÇões dos 
Srs. S~nadores José _Richa e Mário Covas, 
eti;l.27 de dezembro de 1989 e 12 de janeiro 
último, de re_assunç-J.o do mandato de Se_­
nador. 

-Recebimento _da Mensagem no 45, 
de 1990 (n" 930/89, na oiigün), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
autorização- para que o Governo do Esta­
do de Minas Gerais possa elevar o limite 
de endividamento daquela unidade fede­
rativa, a fim de que possa ·emitir, median­
te registro no Banco_ Central, Letras Fi-

nanceiras do Tesouro do Estado de Minas 
Gerais (LFTMG). 

-Recebimento da Mensagem n~' 46, 
de 1990 (n" 931189, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solícita 
autorização para que o Governo do Esta­
do do Espírito Santo possa elevar o limite 
de endividamento daquela unidade fede­
rativa, a fim de que possa emitir, median­
te_ registro no Banco Central, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Espí­
rito Santo (LFTES). 

-Recebimento da Mensagem n" 47, 
de 1990 (n'' 994/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que o Banco Central do 
Brasil possa ultimar aditivo 8'0 contrato 
de financiamento externo celebrado entre 
aquele bancO e a agência -lntergoverna­
mental Japan Brazi\ Agricultura! Deve­
lopment Corporatíon (Jadeco). 

-Recebimento da Mensagem_ n" 48, 
âe 1990 (n" 995189, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República propõe 
seja autorizada a República Federativa do 
Brasil a ultimar aditivos aos çontratos de 
crédito externo celebrados em 25 de outu­
bro de 1982, com o Banco Interamericano 
de: Desenvolvimento- BID. 

1.2.12- Comunicações 
-Do Senador Alfredo ca:l])pOS, de 

r_e_assunção-do mandato de Senador. 
-Do S_enador_Jrapuan Costa Junior, 

de ausência _do País no período de 19 de 
fe-Vereiro a 5 de março próXimo vindouro. 

-Do Senador Márcio Lacerda, de au­
sêo.c;ia do Pª(s a partir do dia 18 de feve­
reiro do corrente, para breve viageni ao 
exterior. -

).2_.}3- Q.equerimE!ntos 
- N~ 6, de 1990, de autoria do Senador 

FranciSco- Rollemberg, requerendo ho­
inenagemS pelo falecimento dó ex-Sena- · 
d9r Julio Leite. Aprovado, após usar da 
palavra o Sr._ :FranCls.Co_ RollêiD.berg. 

- N9 7, de 1990, de autoria do Senador 
Ronaldo Aragão, solicitando informações 
que menciona. 
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1.2.14- Apreciação de Matérias 
-Requerimentos nus 2 e 3, -dc-1990, 

lidos anteriormente. Aprovados, após pa-
receres da comissão Competente. _ 

1.2.15 - Discursos do Expediente 
-SENADOR JARBAS PASSARI­

NHO - Propondo ao-SeriadO. através 
de requerimentos, voto~ de aplausos ao 
presidente sul-africano Pelas reformas 
adotadas, culminando com a libertação 
do líder negro Nelson Mande la; às embai­
xadas da Polónia, Tchecoslováquia, Ro· 
mênia -e República Dcrriocrática Alemã 
e a Mikhait' Gorbachev, petas tranforma­
ções em seus países_. 

- SENADORFERNANDO HENRI­
QUE" CARDOSO, -cOmO Líder- Consi· 
derações sobre os ProjetoS de L€i do Se· 
nado no' 1 e 2/90, apresentados por S. Ex• 
na presente Sessão. 

-SENADOR NABO R JÚNIOR -
Perspectivas do ano legislativo que se ini­
cia. 

-SENADOR AFONSO SANCHO 
- Encaminhando à Mesa projeto de lei 
dispondo sobre a carreira do magistério 
superior. 

-SENADOR EDISON LOBÃO­
Inflação brasileira. 

-SENADOR NELSON WEDEKIN 
-Greve dos mineíros sul-c8.tarinenses. 

-SENADOR LOURIVAL BAPTIS­
TA -"Solenidade_ comemorativa do cen­
tenário de fundação do Arquivo Público 
do Estado Q.a Bahia. 

1.2.16- Designação da Ordem do Dia 
da Próxima Sessão 

1.3_-- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTEltiOR 

-Do SenadOf-":joão Menezes, profe­
rido na Sessão de 14·6-89. (Republicação) 

3- RETIFICAÇÕES 
-Ata da 191~ Ses-São, realizada em 

5-12-89. 
-Ata da 206• Sessão, ri:alizada em 

6-12-89. 
-Ata da 188~ Sessão, realizada em 

30:11-89. - . -- -

4- A TOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N•l a 11, de 1990 

S - ATO DO PRIMEIRO SECRET Ã· 
RIO . 

'--- N• 1, de 1990 
6- PORTARIA DO PRIMEIRO SE­

CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 
-N• 1, de 1990 
7- PORTARIA DO DIRETOR-

GERAL DO SENADO FEDERAL . 
-N· I, de I990 
8- PORTARIA DO DIRETOR DA 

·SUBSECRETARIA DE ADMINISTRA­
ÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÓNIO 

-N"1, de 1990 · 
9- DIRETORIA GERAL DO SEI\l· 

DAOFEDERAL 

-Extrato de contrato n'·' 1/90 
-Extrato de termo aditivo 30 coritractõ-

n• 8/90 . 
-Extrato de ocupação d~ imóvel 

10- ATAS DE COMISSAO 
11 - MESA DIRETORA 
12- LÍDERES E VICE-LÍDERES OE 

PARTIDOS 
_13- COMPOSIÇÃO DE COli!IS-­

SOES PERMANENTES 

Ata da 1 ~ Sessão, em 16 de fevereiro de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

As 9HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: . 

Nabo r Júnior- Ronaldo Aragão- Jarbas 
Passarinho -Antonio Luiz Maya - Afonso 
Sancho- Mauro Benevides- Marco Maciel 
- Francisco Rollemberg - Irapuan Costa 
Junior - Pompeu de Sousa - Meira Filho 
-Roberto Campos- Rachid Saldanha Der· 
zi- Leite Chaves- AffOnso Camargó. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya 
- A lista de pres_ença a_cusa o compareci­
mento de 15 Srs. Senadores_. Havendo núme­
ro regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. ~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógraros de Projetos de Lei 
sancionados. 

N• mo (n" 935/89, na origem), de 18 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n9 87, de 1989-CN, -que-autoriza O Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito especial até o limite de NCz$ 
4.310.000,00, para os fiiis qUe especifica. 

(Pr_ojeto que se transformou na Lei n'·' 
_j-,-928, -de 18 de dezembro de 1989.) 

Nu 2/90- (n" 936/89, na origeln), de 18 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n" 91, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a _abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito especial até o limite de NCz$ 
699.992._704,00, para os fins-que especifica. 

(Projeto que se transforrriou na Lei n9 
7.929, de 18 de dezembro de 1989). 

N• 3/90 (n'' 937/89, na origem), de 18 de 
dezeinbro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei no 99, ~e 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a_ abrir ao Orçamento Ficai da 
União, em favor do Ministério do Interior, 
crédito ."esP-ecial até o limfte- de NCz$ 
45.000~000;00, para· os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
. 7.930, de 18 de dezembro de 1989.) 

N• 4/90 (n' 938/89, na origem), de 18 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n~ 100, de 1989·CN, que -autoriza o-Poder 
Executivo a abrir ao Orçariiento Fiscal da 
União créditos suplementares até O limite de 
NCz$ 1.147.851,00, para os firis qúe eSpew 
~nca~ , 

(Pfojeto ·que se transformou na Lei n? 
7_931, de 18 de dezembro de 1989). 
· N• 5190 (n• 939189, na origem), de 18 de 

dezembro de 1989, referentes ao Projeto de 
Lei n~ 101, de 1989-CN, que autoriza o Pode1 
ExeCutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

União crédito suplementar até o limite dt! 
NCz$ 2.800.000,00, em favor -da Justiça do 
Trabalho, para os fins que especifica. 

(Projeto _que se transformou -na Lei n~ 
7_932, de 18 de dezembro de 1989). 

N• 6/90 (n• 942189, na origem), de 19 de 
-dezembro de 1989, referente ao Proje,to de 
Lei_n9 60, de 1989-CN, que autoriza O Podei 
Executivo a abrir crédito especial até o limite 
de NCz$ 8.255".307 ,00, em favor de enCargos 
financeiros da União- Recursos sob Super· 
visão do Ministério da Fa~nda, para os fins 
que espeicifica. - - -

(Projeto que se transformou na. Lei n" 
7 .933, de 19 de dezembro de 1989). 

N• 7/90 (n' 943/89, na origem), de 19 de 
dezembro de 1989 referente ao Projeto de 
Lei n9 71, de 1989-CN,_que au~riza o Poder 
Executivo ·a abrir ao OrçamCrito Fiscal da 
Urifão créditos adicionais até-- o· limite -de 
NCz$ 2.303.798,00, para o fimqué espécífica. 

(Pi"Ojeto que se transformou na Lei n'1 
7.934, de 19 de dezembro de 1989)_ 

N' 8/90 (n• 944/89, na origem), de 19 de 
dezembro de 1989, referentes ao Projeto de 
I:ei n~ n._de 1989-CN, que autoriza o Podet 
Executivo a abrir ao OrçamentO FiséaJ da 
União crédito suplementar até o limite de 
NCz$ 6.128.835,_00, para os fiÍls_quC espe~ 
cifica. 

(Projeto que Se' transformou· ria Lei nt 
7.935, de 19 de dezembro de 1989). 
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N• 9/90 (n" 945/89, na origem). de 19 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n'.' 77, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Agricul­
tura crédito suplementar de NCz$ 
4.029_.334,00, para os Iins qUe e_specifica. 

(ProfétO que !'.C tranSforrriou na Lei n" 
7.936. de 19 de dezembro de 1989). 

N? 10/90 (n" 946/89, na origem), de 19 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei no 81, de 1989-CN, que "autoriza o Poder 
ExecutiVo_ a ã.brir ao Orçamento Fi_scal da 
União créd.ito suplementar até o_ limite de 
NCZ$ 23.0Uo:aoo,oo. para os fins que eSpe­
cifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n• 
7.937. de 19 de dezembro de 1989). 

N• 11190 (n" 947/89. na origem), de 19 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n" 88, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrí_r_ao Or:çamentQ fiscal da 
União créditos suplementares, para os fins 
que especifica. 

(Projeto-que· se tranSformou-na Lei nQ 
7.938. de 19 de dezembro de 1989). · 

N" 12/90 (n" 948189, na origem). de 19 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n9 93, de 1989~CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçâ.riiento Fiscal da 
União créditos suplementares_até o limite de 
NCz$ 771.413.995,00, para os fins que espe· 
cifica. 

(Projeto C}ue se trãnSfo-iriibu riã Lei n9 
7.939, de 19 de dezembro de 1989) 

N• 13/90 (n" 965/89. na origem). de 20 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei nu 106, de 1989~CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União créditos adicionais até ci lirriite de 
NCz$ 27.0bO.OOO:oorr.oo. e dá outras provi-. 
dênciás. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
7.941. de 20 de dezembro de 1989). 

W 14/90 (n" 966/89. na origem), de 20 de 
dezembro de 189, referente ao Projeto de 
Lei n'·' 76, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União créditos suplementares até o limte de 
NCz$ 130.627.068,00, para os TinS qUê ·espe-
cifica. --

(Projeto que se transformOu na Lei n" 
7.942. de 20 de dezembro de 1989). 

N'' 15/90 (n'' 967189, na origem), de 20 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei ·n" 82, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar até o limite de 
NCz$ 510.685.9Q'i},00, para os fins que espe-
cifica. - --

(Projeto que se transformou na Lei n· 
7.943. de 20_de dezembro de 1989.) 

N• 16/90 (n" 968/89, na origem). de 20 de 
dezembro de 1989, referente- ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 83, de 1989 (n" 3.456/89, 
na Casa de origem), que institui a Taxa de 
Fisca1ização dos mercados de seguro, de capi­
talização e da previdência privada aberta, e 
dá outras providências. 

(Projeto que-se transformou ria Lei n" 
7.944, de 20 de dezembro de '1989). 

N• 17/90 (n" 969/89, na origem), de 20 de 
dez_etnbro de 1989, referente_ ao Projeto de 
Lei n~· 84, de 1989-CN, que a_utoriza o Poder 
Executivo_a _abrj.r aq Orçamento Fiscal da 
União cré.Oitos adicionais até __ Q Jimite de 
NCz$ 186.001.017,00, pára os fins que espe~ 
cifica - -

(Projeto que se transformou ·na Lei n" 
7;945, de 20 de dezembro de 1989). 

(N' 18/90 (n" 971/89, na orizeml. de 20 de 
dezembro de 1989, referenfe_ ao Projeto de 
Lei n" 92, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a __ abrir ~o Or.çamento Fiscal da 
União crédito especial até o limite de NCz$ 
15.958.214,00, para os fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
7.947, de 20 de dezembro de 1989). 

(N" 19/90-(n" 972/89, na origem). -de 20 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n" 94, de 1989-CN, que autoriz_a o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento_ Fiscal da 
União créditOs adicionais até o limite de 
NCz$1.67_1.475.732,00, Para oS fins que espe­
cifica. 

(Projeto que se transformou _na Lei n~ 
7 .948, de 20 de dezembro de 1989). 

N" 20/90 (n" 973/89, na origem], de 20 de 
dezembro de 1989, referente_ ao Projeto de 
Lei n" 95, de 1989~CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal_da __ _ 
União crédito especial até o limite de NCz$ 
161.091.111,00 para oS' fins que especifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n'·' 
7.949, de 20 de dezembro de 1989). 

(N'' 21/90 (n" 974/89, na origem), de 20 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n'·' 96, de 1989-CN, que aufõriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orça:m.ento Fiscal da 
União-, ·em favor do Miriistério da Educação, 
créditos a~icionais até o limite de Ncz$ 
22.190.141,00. 

(Projeto que se transfofrriou ·na Lei n" 
7.950, de 20 de dezembro de 1989). 

N'' <2190 (n" 975/89, na origem). de 20 de 
dezenibro de 1989, refefente ao Projeto de 
Lei n"-97, d€:-1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da Educação, 

- Úé<iítos adiciái'iais, até o limite de NCz$ 
216.215.654,00. 

(Projetá que se transformou na Lei n\' 
7.951, de 20 de dezembro de 1989). 

N" 23790 (n' 976/89, na origem), de 20 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n\' 98, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a ·ahrir- ao Orçamento- fiscal da 
União créditos -adicionais no valor de Ncz$ 
8.084_.000,00, para os fins que especifica. 

(PrOje-to que se transfoimou mi. Lei n• 
7.952, de 20 de dezembro de 1989). 

No 24/90 (n' 977/89, na origem). de 20 de 
dezembro de 1989, referente ao_ Projeto de 
Lei"n" 102,--de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Ex_e~uti_yo a aOrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar até o limite de 
NCZ$ 1.545,244,00 para- os fins qUe- espe-
cifica. -

(Projeto que s"e- transfOrmou n-a--Lei n~ 
7.953~'de 20 de de_zetnbro ~e 19,89}. . _ 

N? 25/90 (n" 978/89, na orig-em), de 20 de 
dezembro_ de _1989. referente ao Projeto de 
Lei n9 103~ de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União créditos adidónaíS até'or límite de 
NCz$ 77 .687,275,00,- e"ãá. ou tias ~proVldên­
cias. 

(Projeto que se transforinou na Lei n" 
7.954, de 20 de dezembro de 1989). 

N'' 26/90 (n" 979/89. na orjgem). de 20 de_ 
dezémbro de 1989, iéferenie. 3o -PrOJeto _a·e 
Lei n~ _104,_ de 1989·CN, que autoriza o P_oder 
Executivõ a ãbrir créditos adicionais até o 
iimlte de Ncz$ 314.8-99.973~00, para os fím. 
que especifica. - ----- --- --

(Projeto que se transformou-n·a Lei n~ 
7.955, de 20 de dezembro de 1989). 

N'' 27/90 (n" 980/89. na_ origem) de 20 de 
dezemb.ro de 1989, -refer~nte ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 51. de 1989 (n'' 3.6$2189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a d~~ 
centr:.di~ação do pagamento das pensões às 
famíliãS de funcionários falecidos da .Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal e do Tri~ 
bunal de Contas da União, e clá outras provi-
dências. - - -

. (Projet<? que Se tr-ãnsfõrmou ·na Lei -n" 
7.956, de 20 de dezembro de 1989). . . 

N' 28/90 (n" 983/89, na origem), de 21 ~e 
dezembro de__l989, referente ao Projeto de 
Lei de Conversão n~ 38, de 1989, que 3.itera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências. 

(Projete;> que se transformou na Lei ne 
7.959, de 21 de dezembro de 1989). 

N• 29/90 (n' 984/89, na origem); de 21 de 
dezembro de 1989,_ referente ao Projeto de 
Lei_ de Conversão n'' 39_, de_1989, que dispõe· 
sobre prisão temporáriã.. · 

(Projeto que Se "tra-risfórmou ria Lei nf' 
7.960. de 21 de dezembro de 1989). 

N• 30/90 (n'' 985/89, na origem), de 21 de 
dezembro de 1989, referente ao ProjetO de 
Lei de Conversão n" 40, de 1989, que fixa 
o valor do soldo dos Postos de Corpnel PM 
da Polícia Militar e Coronel BM do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei 0,9 

7.961, de 21 de dezembro de1989). · . 
N" 31/90 (n' 986/89, na origem). de 21 de 

dezembro de 1989, referente- ao ProjetO de 
Lei da Câmara .n' 49, de 1989 (n" 2.256/89; 
na Casa de origem), que altera a redação 
do inciso VII do art. 33 da Lei n'·'_7.729, de 
16 de janeiro de 1989. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 
J..962, de 21 de dezembso de1989). 

N• 32/90 (n'' 996/89. na origem), de 27 de 
dezembro de 1989. referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 78. de 1989 (n' 3.529/89, 
na_ Casa de origem), que dispõe sobre o refi­
nanciamento pela União da divida externa 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Federal e dos MuniCJpios, inclusive suaS enti­
dades da administração indireta, e dá outras 
providências. 

(Projeto que se tra-nsforinoU. na Lei nó' 
7.976, de 27 de dezembro de 1989). 
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No 33190 (n" 998/89, na origem), de 27ôe 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n" 58, de 1989~CN, que autoriza o Poder 
EXecutivo a abrir ao Orçamento Fiscal _da 
União crédito adicional no valor de Ncz$ 
136.600.000,00. 

(Projeto que se transformou na Lei n·• 
7.978, de 27 de dezembro de 1989). 

(N° 34/90 (no 999189. na origem), de 27 de 
dezembro de 1989, referente ao Projeto de 
Lei n~ 59, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União créditos adicionãis até o limite de 
NCi:$-32:216.000,00~·-em favor dO Superior 
Tribunal de Justiça; da Justiça Federal, da 
Justiça Eleitoral e da J1,1.~tiça do Trabalho, 
para os fins que especific-a: 

(Projeto que__se_ -rfa:nS(ormOu
0

_na: Lei n• 
7.979, de 27 de dezembro de 1989). 

N" 35190 (no 1.000189, na origem), de 27 
de dezembro de 1989, referente ao ProJeto 
de Lei n" 68, de 1989wCN, <}uc ãutOriza o 
Poder E;r.::ecuiivO -a aóiir·ao Orçamento Fiscal 
da !Jp.iãp, em-fci.yor do Ministério_da-Educa­
ção, .créditos suplementares até ·o limite de 
NCz$ 562.477.000,00. . 

(Projeto· Qtie'-se~·transformou_na Lei n" 
7.980, ~e 27 de dezembro de 1989). 

(N" 36190 (n" 1.001/89, na oiigeni), de 27 
de dezembro de 1989,- referente ã.O Projeto 
de Lein9 105; 1989-CN, que autoriza o Poder 
ExecutiVo a- abffr ·aõ 'OrçamentO -Fiscal· dã. 
Uilião créditoi· adi\Sio-mi.iS até o liinite· de 
NCz$ 6~.249.72"0.500,00-pãrã atefldiá despew 
sas com o serviço da dívida de diversos órg·ãos 
e dá outras· providências. -, 

(Projeto- que se ·transformoú · nà Lei n" 
7.981, de 27 de dezembro de 1989). 

No 37190 (n° 1.002/89, na origeni), éle 27 
de dezembro de 1989; referente ·ao Projeto 
de Lei nu 79,-de 1989wCN, que autoriza o 
Poder Executívo a abrir ao Mirlisfério dos 
Transpo'rtes crédito especial até _o limite de 
NCz$ 7.681.898·;oo paia os firis que especi· 
fiC!l. ' - L ' 

(PrOjéto qu_e_ se -transformou na Lei n\' 
7.982;de 27 de dezembro ile 1989). 

(N° 38/90 (n'' I.00;3"/S9,"iía orisem). de 27 
de dezembro de 1989, referente ao Projeto 
de Lei n" 83, d.e 1989~CN, que-autoriza o 
Poder Executiv~ a abrir ao Orçamento Fiscal 
da UniãO c_rédito su-ple_men~ar até_.o limite 
de NCz$ 22.341.'744,QO, para os fins que espe· 
cifi.ca. · " - ·· . -·- -. -· - ·· 

(ProjetO:_ qUe' se'-trariSí6rmou na Leí no 
7.983, "de 27 dédezembro de 1989). 

N° 39190 (n" !.0041&9,"na origem) de 27 
de dezembro de _1989, referente ao Projeto 
de,Ld n~_ ~5, q~ 1989:-ÇN, que autoriza o 
Póder Executivo a abrir ao OrçarrienrO Fiscal 
da Uniãp créd~tos a~idámiis até ~· J~mite de 
Ncz$ 647.800.000,00 para· os fins que espe-
cifiCá.---. - -, _ -

· .(f~ojelo qu'e ·se_ t'iaris(Ormou na Lei n~ 
7.9S4,de 27 de dezembro de 1989). 

N° 40189 o(no· 1.007189, na origem), de 28 
ele_ dezembro de 1989', _·referent_e ã.o Projeto 
de ~ei qa Cã~_ãra·n_o 76, dê 198_9-Comple­
m'e~tar (n~ 104189, na- casa de_origem)', que 
estabele_ce no~as sobre o cálculo, a.entre_ga 

e o controle das liberaçõe$ 49_S_ recursos dos 
_fundos de Participação e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei Com· 
plementar n"62, de 28 de dezembro de 1989). 

N' 41189 (n" 1.008/89, na origem), de 28 
de dezembro de 1989. referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 63, de 1989 (n" 2.254/89, 
na Casa: de origem); que regulamenta a Con­
cessão _do bene_fício previsto no artigo 54 do 
Ato das Disposiões- COhstilDCionais Transi­
tórias e dá outras providências. 

(Projeto que Se -'transfonriõu ria Lei n'' 
7.986, de 28 de dezembro de 1989). 
De agradecimento de comunicações: 

N" 42190 (n" 952189, na origenj), de 20 de 
dezembro de 1989, referente à aprovação das 
matériaS que deram origem às Resoluções 
n',$80 e 81, de 1989. respectivamente, 

N" .43189 (n" 953/89, na origem), de 20 de 
dezembro de 1989, referente à aprovaçiio das 
ma!érias constantes das Merisagens da_Pre~i­
dência da República n"• 588. 754, 789, 793, 
794,803,818 e 826, de 1989. 

N" 44189 (n"' 932/89, na origem), de 15 de 
dezetnbro.de 1989, referente à aprovação das 
-ri:tate!laSconstai'ites das Mensagens da Presi· 
dência da República n··~ 1, de 1984, 267. de 
1~86, 501 e 538, de 1988, 199, 649, 727 e 
809, de 1989. 

OFÍCIO 
Do Presidente do Tribtma.I de Contas do 

Distrito Federal nos seguintes termos: 
.. -·OFÍCIO N" S/2, DE 1990 

(N" 001/90-P, na origem) 

Brasília-DF, em 29 de janeiro de 1990. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal, 

Em_ conformidade com o disposto na Reso· 
lução n'•' 157/SS~SF e nos artigos 73, 75 e 96, 
inCiso 11, alínea b, das Dispo!'ições Perma­
nentes, combinado com o art. 16, § 1·', das 
DíspoSições Transitórias d3. COÍlstituição da 
República Federativa do Brasil. tenho a hon­
ra de encaminhar a Vossa Excelência, para 
a eleva~a apreciação dos ilustres Membros 
dessa· Cole-nc;ia_ Câll)ara Alta, o anteprojeto 
de lei_ que "dispõe sobre a organização do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal e dá 
outras providências". 

Esclareço a Vossa Excelência que a medida 
ora proposta tem por objetivo dotar a Corte 
de Contas_ de novo ordenamento _jurídico, 
compatível com as inéditas e complexas atri· 
buiç6es_que lh_e foram deferidas pela Consti· 
tuição de 1988. 

O anteprOjeto de lei é produto de acurados 
estudos, tendo sido aprovado, em seu texto 
atual, na·s Sessões Administrativas de 
29~11.:-39 e de Tl·l2-~9; por todos os membros 
que compóem o Plenário desta Corte. 

O anteprõjeto de leí estabelece sobre: 
.:-a coffi_i)etência e jurisdição-do Tribunal 

de Contas do Distrito Federal, indicando os 
órgãos, entidades e administradores que lhe 
estão jurisdicionados; 

-o julgamento das contas, com con· 
ceit_o de regulares, regulares com ressalvas 
e ín::egülares; 

_ -a conceituação de conta!> iliquidáveü:.; 
-as contas do Governador, na fcrma 

de parecer prévio; 
-as tomadas e prestãçõeS de contas; 
-as inspeções e auditorias, por inicia-

tiva própria ou quando solicitadas pelo Poder 
Legislativo; 

-a apreciaçiio. para fins de registro, de 
atoS de concessões de ãposentãdorias, refor· 
mas e pensões; 

-a apreciação da legalidade dos_ atos 
de admissão de pessoal; 

-a sustação de contrato, inclusiv.e are· 
presentação ao Poder Legislativo; 

-o direito de defesa, com três espécies 
qe r~cursos: reconsideração, embargo e revi­
são; 

-as sanções que podem ser cominada:; 
a responsáveis julgados em débito para com 
o Erário. 

Cumpre, assim, o Tribunal de Contas do 
Distrito Federal o mandamento constitucio· 
nal relacionado co·m a regulamentação, a ní­
vel de diploma legal, de seus encargos e res­
ponsabilidades deferidas pela Lei Maior. 

Aproveito a oportunidade para testemu· 
nhar a Vossa Excelência protestos de elevada 
estima e consideração. -Frederico Augusto 
Bastos, Pre.!.idente. 

PROJETO DE LEI ORGÂNICA DO 
TRIBUNAL DE CONTAS 
DO DISTRITO FEDERAL 

Brasi1ia- Janeiro/1990 

ÍNDICE 

TÍTULO I- Da Natureza e da Sede (arts. 
l"e2") ·· 
TÍTULO 11 - Da Competência e da Juris­
dição 

CAPÍTULO 1"- Da Competência (arts. 
3" e 4-) 
CAPÍTULO li - Da Jurisdição (arts. 
5" e 6°) ·· 

TÍTULO 111 -Da Organização do_ Tribunal 
CAPÍTULO I- Da Composição (arts. 
7oa9") · 
CAPÍTULO _IJ - Dos Conselheiros 
(arts. 10 a 16) · 
CAPÍTULO 111 --Do Presidente e do 
Vice-Presidente (arts. 17 e 18) 
CAPÍTULO IV- Dos Auditores (arts. 
19 a 21) _ _ · 
CAPÍTULO V- Do Ministério Públ-ico 
(arts. 22 a 27) 
CAPÍTULO VI - DOS ServiçOs Auxl: 
liares (arts. 28 a 30)_ --

TÍTULO IV- Das Contas 
CAPÍTULO 1- Das Contas do Gover­
nador' do Distrito--Federal (art. -3-1) 
CAPÍTULO I! -Do Dever de Prestar 
Contas (art. 32) 
CAPÍTULO III.,- Das Contas dos Ad· 
ministradores e Demais Responsáveis 
(arts. 33 a 37) 

TÍTULO V - Da FíscillizaÇifo e do Julga· 
menta _ 

-CAPÍTÚLO I - ba Fiscalização em 
Geral (arts. 38 a 43) 
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CAPíTuLO 11 -:- Da Fiscalização por 
Iniciativa do Legislativo (a"rt. 44) 
CAPÍTULO Ill- Da Fiscalização dos 
Atos Sujeitos a Registro (art. .45} 
CAPÍTULO IV ~Do Julgamento (arts. 
46 a 51) 

TÍTULO.VI- Das Sanções (arts. 52 a 55) 
TÍTULO VII - Da Execução das Decisões 
e dos Recursos 
' CAPÍTULO I -Da Execução das Deç:iw 

sóes (arts. 56 c;! 57) 
CAPÍTULO II - Dos Recursos (arÍ:s. 
58 a 65) 

TÍTULO VIII - Das Disposições GeraiS e 
Transitórias _ 

CAPÍTULO I - Das Disposições Ge­
rais (arts. 66 a 72) 
CAPÍTULO 11 ·- Das Disposições 
Transitórias (ãrts. 73 a 77) 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• I, DE !990 

Dispõe sobre a organização do Tribu· 
nal de Contas do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta; 

TÍTULO I 
Da Natureza e da Sede 

Art. 1" Esta lei estabelece normas gerais 
sobre a natureza, sede, competência, jurisdi­
ção, .composição e organização do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. 

Art. zo O Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, auxifüi.r do Poder Legislativo n·o 
exercício _do controle exter_no, com quadro 
próprio de pessoal. tem sede em Brasma e 
jurisdição no território do Distrito Federal. 

TÍTULO 11 
Da Competência e da Jurisdição 

CAPÍTULO I 
Da Competência 

Art. 3~ Ao Tribunal de_Contas do Dis­
trito Federal compete a fiscalização contábil, 
fmanceii"a, Orçárilentária, operacional e piHri­
monial dos órgãos dos Poderes do Distrito 
Federal e das _entidades da administração in­
direta, incluldas as fundações, quanto à lega­
lidade, legitimidade e economicidade, caben­
do-lhe, em especial: 

I -apreciar as contas ãnuais do Governo; 
li- julgar as' contas: 
a) dos administradores -e_ demais respon­

sáveiS por dinheiros, bens- e valores dos ór­
gãos e entidades sob sua juriSdição, relacio­
nados no art. 5o desta lei; 

b) daqueles que derem causa a perda, es­
trago, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte prejuízo ao EráriQ_Qu aa patrimônio 
público; e - · 

c) daqueles que assumam obrigações de 
natureza pecuniária em nome do Distrito Fe­
deral ou de entidade da administraçã_o indire­
ta, incluídas as fundações; 

III -apreciar a legalidade dos atos de ad­
missão de pessoal, a qualquer título, nos ór­
gãos e entidades sob suá juriSdição1 exc~tua-

das as nomeações para cargo em comissão 
ou de natureza especial e função de confian­
ça, na forma estabelecida no Regimento In-
terno; __ _ 

IV-:- apreciar, para fins de registro, a lega~ 
lidade dãs concessões de aposentadorias, re­
fórrriaS e pensões, ressalvadas as melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório; 

V - apreciar os atos e procedimentos so­
bre a arrecadação, renúncia e recolhimento 
das receitas e_ as isen_ç.Q~_s fiscais; . 

VI- apreciar a regularidade de contratos 
e ·outros p'rocédimentos relativos a: operações 
de crédito; 

VII- promover, por iniciativa: pr6pria ou 
do Poder Legislativo e de suas Comissões 
técnicas ou,_ d_~)_!!_quérito, auditorias_, inclusive 
mediante inspeções de natureza contábil, fi­
nanceira, orçalnentária, àper.lciOnal e patri­
monial, nos órgãos e entidades sob ~ua juris· 
dição; 

VIII- prestar as informações sOlicir"a.das 
pelo Poder Legislativo ou qualquer das suas 
Comissões, sobre a fiscalizição córitábil, fi­
nanceira, orçamentária, operacional e patri· 
mania!; 
.IX- apreciar denúncias sobre a irregula­

ridade ou ilegalidade de atos sujeitos a seu 
controle; 
X- decidir sobre consultas formuladas 

por autoridades competentes, quanto.a dúvi· 
das na aplicação de disposições legais e regu· 
lamentares concernentes a matéria de sua 
competência, na forma eStabeleci.da no Regi­
mento Intenio; 

XI- assinar prazo para que o- 6çgão ou 
entidade adote as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, sustarido, em caso 
de não atendimento, a execução do ato im­
pugnado e transmitindo a decisão ao Poder 
Legislativo; e -

XII- representar ao Poder competente 
sobre irregularidade ou abusos verificados. 

§ 1'' No julgamento das contas e na fisCa· 
lização que lhe compete, o Tribunal decidirá 
sobre a legalidade, legitimidade e economi­
cidade dos atos de gestão e das despesas deles 
decorrentes, bem como dos atos e procedi­
mentos licitatórios e dos termos de conces­
são, cessão, doação e permissão de qualquer 
natureza, a título oneroso o~_grat~ito. 

§ zu A resposta à consulta a que se refere 
o incisO X deste artigo terá caráter normativo 
e constituirá prejulgamento da· tese, mas rião 
do fato ou caso- concreto. 

§ 3~ O ato de sustação a que se refere 
o inciso XI deste artigo, na hipótese de con­
trato, será praticado diretamente pelo Poder 
Legislativo, que solicitará, de imediato, ao 
Poder Executivo as medidas cabíveis. 

§ 4•> Caso _não se efetivem tais medidas 
no prazo de noventa dias, o Tribunal decidirá 

III- conceder licença, férias e outros afas· 
taméntós aos_ Conselheiros, Auditores e 
membros do Ministério Público junto ao Tri­
bunal, dependendo de inspeção por junta mé­
dica a licença para tratamento de saúde por 
prazo superior a seis meses; 
IV- propor ao Poder Legislativo a cria­

ção, transformação e extinção de cargos, em­
pregos e fUnções do Quac;lr_o_e da Tabela de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares, bem como 
a fiiãÇão da respectiva remuneração, obser­
vaqos a hi_erarquia salarial e os limites fixadps 
no.art._37, XI, da Constituição Federal; 

V- a iniciativa de lei em matéria de sua 
competência, inclusive a da sua lei orgânica 
e alterações; 

VI- propor ao Poder Legislativo a fixa­
ção dos vencimentos de Conselheiros, Audi­
toi~ ~ membros do -Ministério Público junto 
ao Tribunal; 

VIl- encaminhar ão- POder Executivo 
suas propostas para o plano plurianual, dire­
tfíiéS- OrÇam.-erifáriás -e- oiÇain_ento a,nú.al, 
aprovadas pelo PlenáriO e que sOmente pode­
rão ser alteradas pelos órgãos técnicos com­
petentes com a prévia audiência do Tiiblinal. 

CAPÍTULO 11 
Da Jurisdição 

Art. 5'' O Tribunal de Contas do Distrito 
Federal tem jurisdição própria e privativa so­
bre as pessoas e matérias sujeitas a sua com­
petência, a qual compreende:· 
I-quem quer que se utilize.- arrecade, 

guarde, gerencie o_u administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais respon­
dam o Distrito Federal e as entidades de sua 
administração indireta, incluídas as funda­
ções, bem como os. que, em nome desses, 
assumam obrigações de natureza pecuniária; 
ll- os que derem causa a perda, estrago, 

extravio ou outra irregularidade de que resul­
te prejuízo para o património do Distrito Fe­
deral ou d_e entid.ades da administração indi-
reta, incluídas as fundações; , . -· 

III- todos quantos, por expressa dispo­
sição de lei, lhe devam prestar-Contas; 

IV- os dirigentes ou liquidantes das em­
presas encampadas, sob inte_rvenção ou que 
de qualquer modo venham a integrar, provi­
sória ou permanentemente, o património do 
Distrito Federal ou de outra entidade pública 
distrital; e 

V- os responsáveis por entidades dotadas 
de personalidade jurídica de direito privado 
que recebam contribuições e prestem serviços 
de interesse público ou social. 

Art. 6'·' A jurisdição do Tribunal esten­
de~se aos sucessores· dos administradores e 
responsáveis até o limite do património trans­
ferido, nos termos do J.trt. 5", XLV, da Cons_ti-
tuição Federal. · 

a respeito. TÍTULO Ill 
Art. 4~· COi:npete, ainda, ao Tribunal de Da Organiza_5ão do J'ribunal 

Contas: -- · -. CAPITULO I 
I- elaborar e _alterar seu Regimento In· Da Composição 

ternp; _ 
11- organizar seus serviços e- pio-ver~lhes _ Art. 7~ O Tribunal de Contas do Distiito 

os cargos. na forma da lei: :.Federal compõewse de sete Conselheiros e po-
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derá dividir-se em Câmaras, por deliberação 
da maioria absoluta de seus Conselheiros titu­
lares. 

Art, s~ Funciona junto ao Tribunal de 
Contas o Ministério Público, com funçõeS de 
guarda da lei e flScalização de sua execução. 

Art. 9o O Tribunal de Contas do Distrito 
Federal disporá dos_Serviços Auxiliares, des­
tinados à prestação do apoio técnico e admi­
nistrativo necessário ao exercício de sua com­
petência. 

CAPÍTULO 11 
Dos Con~lheiros 

Art. 10. Os ConselheirOs do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal serão nomeados 
dentre brasileiros que satisfaÇ-am os seguintes 
requisitos: 

I - mais de trinta e cinco e iô.enos de ses­
senta e cinéo anos de idade; 

11..:...... idoneidade moral e reputação ilibada; 
III- notórios conhecimentos jurídicos, 

contábeis, econômicos, financeiros ou de ad­
minlstrãÇãO pública; e 

IV-mais de dez anos de exercício de fun­
ção ou de efetiva atividade profissional que 
exija os conhecimentos relacionados no inci­
so anterior. 

Art. 11. OS Conselheiros do Tribunal de 
Contas do DistritO Federal serão escolhidos: 
I- três, pelo Governador do Distrito Fe­

deral, sendo dois, alternadamente, dentre 
Auditores e membros do MinistériO Público 
junto ao Tribunal, iridicados por este em lista 
tríplice, segundo os critériOs de antigldade 
e merecimento; e 

11- quatro, pelo Poder Legislativo. 
Art. 12. Os Conselheiros do Tribunal de 

Contas do Distrito Federal terão as mesmas 
garantias, prerrogativas, direitos, impedi­
mentos, vencimentos e vantagens dos De­
sembargadores d_a Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal e somente poderão aposentar-se 
com as vantagens do cargo quando o tiverem 
exercido efetivamente por mais de cinco 
anos. 

Parágrafõ" úniCo. OSTonselbeiros do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal gozarão 
das seguintes garantías e- pre"rroga~1vas: 

I -vitaliciedade, inamoVibilidade e irre­
dutibilidade de vencimentos, observado, 
quanto à remuneração, o disposto noS artig"os 
37, XI, 150, 11, 153, UI e § 29 , inciso I, da 
ConstitUiçãO Federal; e 
li- aposentadoria, com proventos inte-

grais: _ . 
.a) facultativa, após trinta anos de serviço; 
b) compulsória, aos setenta anos de idade; 

e 
c) por invalidez comprovada. 
Art. 13. É vedado ao Conselheiro do 

Tribunal de eóntas do Distrito Federal: 
I- exercer, ainda que em disponibilidade, 

outro cargo ou função, salvo um de magis-
tério; -

H -exercer cargo técnico ou de direção 
de sociedade civil, associação ou fundaçiio, 
de qualquer natureza ou finalidade, salvo de 
associação de classe e sem remuneração; 

IH- exercer comissão, remunerada ou 
não, inclusive em órgão de controle da admi­
nistração direta ou indireta, ou em conces­
sionária de serviço público; 

IV- exercer ·profissão liberal, emprego 
particular ou o comércio, bem como parti­
cipar de-soCiedade comercial, exceto como 
acionista Oii cO-tiSta; 

V- celebrar contrato com pessoa jurídica 
de _direito público, empresa pública, socie· 
da de de economia mista, fundação, socieda­
de instituída e mantida pelo Poder Público 
ou empresa concessionária de serviço pllbli­
co, salvo quando o contrato obedecer a nor­
mas uniformes; e 

VI- dedicar-se à atividade político-parti­
dária. 

Art. 14. Não pOderão ocupar, simulta­
neamente, o cargo de Conselheiro parentes 
consangíneos ou afins, na linha ascendente 
ou descendente e na linha colateral até o s_e­
gundo grau. 

Parágrafo únfco. A incompatibilidade re~ 
solve-se: 
I- antçs da posse, contra o último nomea­

do; ou contra o mais moço, se nomeados na 
mesma data; 

11-depois da posse, contra o que lhe deu 
causa; ou 

lU- se a ambos imputável, contra o que 
tiver menos tempo de exercício rio cargo. 

Art. 15. Os COnselheiros somente per­
derão seus cargos por efeitO de sentença judi­
cial transitada em julgado. 

Art. 16. Os Conselheiros, em suas au­
sências ou impedimentos, serão substituídos 
pelos Auditores, mediante Convocação do 
Presiden!e, observada a ordem de antigi:dade 
no cargo ou, se idêntica, a maior idade. 

Parágrafo único. O cargo de Conselhei~ 
ro, no caso de vacância, será exercido, até 
seu provimentO, por Auditor, mediante con­
vocação do Pr_esidcnte, obedecido o disposto 
no caput deste artigo. 

cCAPÍTULO 111 . 
Do Presidente e do Vice-Presidente 

Art. 17, O PreSidente e O Vice-Presiden­
tê do Tribunal serão eleitos por seus pares 
para um mandato coincidente com o ano civil, 
permitida a reeleição por igual período. 

§ 1~ Far-se-á a eleição por escrutíriio Se­
creto, na primeira quinzena do mês de de­
zembro, em dia previamente determinado 
pelo Tribunal, ou, em se tratando de vaga 
eVentual, na primeira sessão ordinária após 
a ocorrência, caso ein que o eleito cOmpletará 
o mandato do antecessor. ~ 

§ 2~ O Vice-Presidente substituirá o Pre­
sidente em suas ausências e impedimentos 
e_ exercerá as funções de Corregedor, na for­
ma definida no Regimento Interno. 

§ 3~ Não se procederá à eleição se a vaga 
ocorrer nos sessenta dias anteriores ao térmi­
no -do mandato. 

§ 4~ ConSiderar-se-á eleito o Conselheiro 
que alcançar o mínimo de quatro votos, pro­
cedendo-se a novo escrutínio entre os dois 
mais votados, se não obtido aquele número, 

e dando-se por eleito o que tiver maior nQme­
ro de votos.· 

§ 59 _Havendo empate, decidir-se-á pelo 
critério de antigfdade no 
cargo de Conselheiro ou pelo de maior idade. 

§ 69 Somente os Conselheiros titulares 
poderão participar das eleições, devendo a 
do Presidente preceder a do Vice-Presidente. 

§ 79 Os Conse_lheiros em gozo de licençã 
ou férias, ou ausentes por motivo justificado, 
poderão tomar parte nas eleições, na forma 
estabelecida no Regimento Interno. 

§ s~ O Presidente e o Vice-Presidente 
prestarão compromisso na sessão em que fo_­
rem eleitos, entrando em exercíciO a· 1~ de 
janeiro do ano Seguiilte. 

§ 9? Na hipótese de preenchimento de 
vaga para complemento de mandato, o Con­
selheiro eleito entrará em exercício na data 
em que prestar o compromisso. 

Art. 18 Compete ao Presidente, dentre 
outras atribuições estabelecidas no Regimen­
to Interno: 

I -dirigir o Tribunal; 
II - dar posse aos Conselheiros, Audi­

tores, membros do MinistériO Público junto 
ao Tribunal e dirigentes das unidades orgâ­
nicas dos Serviços Auxiliares, na forma esta­
belecida no Regimento In~erno; 

111- expedir os atos de nomeação, admis­
são, exoneração, dispensa, aposentadoria e 
outros relativos aos servidores do Quadro e 
da Tabela de Pessoal dos Serviços Auxiliares, 
os quais serão publicados no Diário Oficial 
do Distrito Federal e no Boletim do Tribunal; 

IV- direta,mente ou por delegação, movi­
mentar os créditos_orçamentáriõs próprios e 
praticar os atos de administração financeira, 
orçamentária e patrimonial necessários ao 
funcionamento do Tribunal; e 
V- promover a assistência nl.édica e hos­

pitalar aos membros do Plenário. 
Parágrafo llnico. A Presidência disporá 

de uma Assessoria Técnica e _de_ uma AsSes­
soria Adrriinistrativa, por cujO ínteimédio se­
rão encaminhadas ã sua apreciação as maté­
rias '!efatiV:is às atiVidades das Inspetorias e 
da Diretoria Geral, conforme dispuser o Re­
gimento Interno. 

CAPÍTULO IV 
·Dos Auditores 

Art. 19. Os Auditores, em número de 
três, após aprovação em concurso público de 
provas e títulOs, serão nomeados pelo Gover­
nador do Distrito Federal, devendo os candi­
datos preencher os requisitos exigidos para 
o cargo de Conselheiro. 

Parágrafo único. Somente. poderão ins­
crever-se no concurso brasileiros maiores de 
trinta e cinco anos, portadores de diploma 
ou provisão correspondente a curso superior 
de Contabilidade, Direito, AdminiStraÇão Ou 
Economia. 

Art. 20. O- Auditor, quanq.o em substi­
tuição a Conselheiro, terá as garantias, os 
vencimentos e impedimentós do titular e, no 
exercício das demais atribuições da judica~ 
tura, os de Juiz de Direito do Tribunal de 
Justiça do DistritO Federal. 
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Parágrafo úni:co. Q Auditor, não convo­
cado para substituir Conselheiro, presidirá 
a instrução dos P.rocessos que lhe forem distri­
buídos, relatandp-os com proposta de decisão 
a ser votada pelos integrantes do Plenário 
ou da Câmara. 

Art. 21. O Auditor somente perderá o 
cargo por sentença judicial transitada em jul­
gado, aplicando-se-lhe:: as vedações e restri­
ções previstas nos artigos 13 e 14 desta lei. 

CAPITULO V 
Do Ministério Público 

Art. 22. O 'Ministério Público iunto ao 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, regi­
do pelos princípios da unidade, da indivisi­
bilidade e da independência funcional, com­
põe-se de um Procurador-Geral e três Procu­
radores, nomeados pelo Governador do Dis­
trito Federal, dentre bra5ileiros bacharéis em 
Direito. 

§ l'·' O ingresso no cargo de Procurador 
dependerá de aprovação em concurso público 
de provas e títulos, observada na nomeação 
a ordem de classificação. 

§ 2" O Procurador-Geral será escolhido, 
mediante indicação do Tribunal, dentre os 
Procuradores, sendo-lhe: assegurados venci­
mentos correspondentes aos do cargo de 
Conselheiro do Tribunal. 

Art. 23. Compete ao Procurador-Geral 
junto ao Tribunal, em sua missão de guarda 
da lei e fiscalização de sua ob.servância, além 
de outras atribuições estabelecidas no Regi­
mento Interno: 

I -promover a defesa da ordem jurídica, 
requerendo, perante o Tribunal, as medidas 
de interesse da Justiça, da AdministraÇão e 
do Erário; - · 

11 -comparecer âs sessões e dizer P,e .direi­
to, verbalmente ou por escrito, em todos os 
assuntos sujeitoS ã. deliberação qo Tribunal, 
sendo obrigatória sua audiência no processos 
de tomada ou prestação de contas e na apre­
ciação dos atos de admissão de pessoal e de 
concessão de aposentadorias; reform<LS e pen­
sões; 

III -promover, junto à Procuradoria Ge­
ral do Dístrito Federal ou, quando for o caso, 
aos dirigentes de entidades da administração 
indireta, as medidas necessárias ao arresto 
de bens e à cobrança judidicial de débitos, 
na forma dos artigos 55 e 56 desta lei; e 
IV- interpor os recursos permitidos em 

lei. 
Art. 24. O Procurador-Geral em Suas fé­

rias, licenças, ausências e impedimentos, será 
substituído por Procurador por ele previa­
mente designado. 

Parágrafo único. Na hipótese ·de vacân­
cia, funcionará até a posse do novo titular, 
o Procurador mais antigo no cargo, no serviço 
público ou de maior idade, nessa ordem .. _ 

Art. 25. Aos membroS do Ministério Pú­
blico junto ao Tribunal de Contas aplicam-se 
as disposições pertinentes aos direitos, garan­
tias, prerrogativas, vedações, regime disCi­
plinar e forma de investidura previstos na 
Constituição Federal e, subsidiariamerite, as 

da Lei Orgânica .do Mini~tério" PúblicO do 
Distritõ Federal. · 

Art. 26. Aos membros do Ministério Pú­
blico é vedaQ.o_ o exeicício de cargo em comis­
são óu fll_nÇão de confiança·nas ServiçõS ~u-
xíliares do Tribunal de Cõn.tàS. · 

Art. 27. O Ministério Público cont.ará 
com o apoio administrativo e de pessoal dos 
Serviços Auxíliares, naTorma estabelecida no 
Regimento InternO. · 

CAPÍTUr;G VI .. 
Dos serviços Auxiliares 

Art. 28. Aos Serviços Auxiliares ·incum­
be a prestação de apoio técnico e a execução 
dos serviços administrativos do Tribunal. 

Parágrafo único, .A organização, atribui­
ções e normas de funcionamento dos ~erviços 
Auxiliares serão .estabeleciclas ~m âto pró­
prio. 

Art. 29. OS Serviços Auxiliares dispo­
rão de quadro de pessoal, com estrutura e 
atribuições definidas em lei ou estabelecidas 
em ato regulamentar do Tribunal. 

Art. 30. Os cargos de provimento em co-. 
missão e as funções de confiança do Tribuna( 
serão ocupados preferencialmente por Servi­
dores d"o Quadro ou Tabela de Pessoal de 
seus Serviços Auxiliares. 

TÍTULO IV 
Das Contas. 

CAPÍTULO I 
Das Contas do Governador 

do Distrito Federal 

Art. 31. OTDbun"aTde COriúis"fa-ra·rela­
tório ã.nalíticõ e einitirá precer pfévio ·sObre 
as contas anuais_.do Governador, no prazo 
de sessenta dias_, contados do seu recebimen-
to. -_, · · '· • --- ·- '·· ·. · ·-

Parágrafo úniCO. As c9P.~aS'~P.!érão; baM 
sicamente os seguintes elementoS: 
I- balanços gerais do DistritO Federal e 

demonstrações referentes ao.s ·exerêfdo fi. 
nanceiro, nos termo.s da legislação aplicável; 

11 -balanço consolidado. dos. resultados 
da administração direta e das en.tidades da 
administração i!!direta, incluídá.s as funda-
ções·, ,. . . . . ~- - · 
- · íli -·dern:onSfraÇõeS. da execução. do orça· 
menta-programa, conforme classificaçãO 
constante da lei orçamentária; 
N- d~rriôrísfrâ:çãO da 'exeCúÇáo itsico~fi­

nanceira d:os programas de trabalho em nível 
de projeto, com a indicaçãO dos recursós apli­
cados ano a ano _e do e.stágio a.e~ implemen-
tação de Cad"a um; . ___ _ 
V- demonstrativo pormenorrz·ado da 

composição da dívida pública inteira e. exter­
na, inclusive_ go~ f~ntes e_ usos; 
- v1..:... reratório sobrC as atividades gover­
namentais tió exercício, acompatihãdo de ele­
mentos contáºeis e estatísticos que permitam 
a análise çl.os resultadqs çlos .P.~ogramas de 
trabaiho;· e-·--

VII- relatório do controle interno com 
aVãlii:tçãõ dos result.ados quanto à eficácia 
e. eficiência da· gestãO orçamentária, finan­
ceirá, contábil e patriniOnial dos órgãos e en­
tidades da administração do Distrito Federal. 

., 

CAPÍTULO ii. : ~· . ' 
D~ Dever de Presta~ Ço.ri.tas 

Art. 32. -Estã.O_.sU.j~itaS a .. toinada p_u 
prestação de .contas e somente por decisão 
do Tribunal de COntaS .do Distrito. Federal 
pdderão ser liberadas de Sua responsabifida­
de as pessoas indit.adas no· .art. 594 I a V, 
desta lei. 

CAPÍTULO_lll 
· Das Contas.dos Administradores 

e Demais. R~spon~áveis 

An. 33. As tcim.ad~as ·de. c(:mtá$ arlUais 
doS Administradores e_dema.ls. respOnsáveis 
das unidades administrativª-s. elo Dístrito Fe­
deral serão organizadas, obs~rvando~s_e as pe­
culiaridades de ca.da .. caso_, __ com os _seguintes 
elementos, dentre .. outros .definidos em ato 
do Tribunal: · 
I- relatório conclusivé) .dQ Organizador 

das contas; 
11- relatório anual das atividades, firm·a­

do pelo administrador o.u. ordJ~naçlor de <;ies-
pesa; , . 

111- demonstrações ij.n~nceira·s, patrimo­
niais e de execução orça.mentária, acompa­
nhadas, quando for o caso, de t.ermos de.c.on­
ferência de valQres, inventários ffsi.c.os e·ex­
tratos ou memorandos bancários;. ~ ·-

~V-:- pronunciamento conclu,siw do Qt&ão 
de contabilidade; . . 

V ~relatório d.o _cQntrole inteu:~p.spbre a 
eficácia e eficiêD.cia da gestã"o orçanientári;:t, 
financeira, ·contábil e pa:yimonTal; 

VI-:- r,el~tório e. certificado .de a!Jditoria, 
emitidos pelo 6IgãO ·pr6j)rio· .da ádiniOisÚa:' 
ção; e 

__ ,y_II.-:-:-:--_Qroilundanien{O -colidusivo sÓbre a 
·regularidade das Confas, emitido por autó'ri­
daçle pümpetente para a' süpervisào ·setóiial, 
cOnüiJ.djcação, 110 CasO. de iiJ!!~lõiuic!ade, das 
proVidências. ad~tadas par(!. resgua,rdo .. do :m-
tere~e público. · 

Arr. 3.4. As .prestações de contaS an1..1ais 
dos !fuigentes das entidades da. adm.inistiaçãõ 
indire_ta, incluídas· as fu_n'daçÕes, O.ev~rão 
constituir-se d.os seguintes elementos: . 

I_- rcl3.t6fí0 dO ·orga'nizador do processO·, 
11- relatório a·nu:al das'atividades da eriti­

dãde, firmado pelo adm:inistrador QU pela di-' 
retqria, confórnie;o caso;·. · · · 
Ill-bâtanços e "deln3.is d.el1_1onstrações fi-

nanceiras exigidos pela legislação aplicável 
à entidade; 
IV- cópia ·do orçam~nto "do exercício. e 

da~ Jéspectivas· alteraÇões acompanhada do 
demõnstrativo de sua eXe.CuçãO;· - · -

V -pronunciamentos ou pareceres coh: 
clusivos do Conselho Deliberativo, Conselho· 
de Administração, Con~Jhq F.'is,çãl, ou .ór­
gãos. equivalentes; 

VI-cópia, se fo{ó·caso, ·aa~ata da assem­
bléiª- geral de acionistâs oti-õe ·reuniãO" de 
quOtiStaS effi que se.de.u-a aj)ieClaÇão.cànclU-
sivadas.contas; · 

VII -notas exPliCativâs, quadros analíti­
cos ou demonstrações .contábeis, necessários 
ao esclàn!cimerito da· sit!i3.ção patrimonial e. 
os res.ultados do_e:lt_~Wício~ _, · 
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VIII- relatório do controle interno sobre 
a eficácia e eficiência da gestão orçamentária, 
financeirã, contábil e patrimonial da entida­
de· 

ÍX ~relatório- e certificado de auditoria 
expedidos pelo órgão próprio da Adminis-
tração; · - · -·~ -. 

X- pronunciamentO conclusivo! sobre as 
contas, firmado pelo titular da Secretaria a 
que estiver viõ.CU!ada a entidade; e 

XI- outros elementos definidos em ato 
do Tribunal. , 

Art. 35. Aqueles que, por ação ou omis­
são, derem causa a perda, subtração, estrago 
ou extravio de bens ou valores pertencentes 
'ao Distrito Federal, ou sob sua· guarda, bem 
como de entidade da administração indireta, 
incluídas as fundações, responderãb, pera~te 
o Tribunal, pelo ressarcimento do prejuízo. 

§ 1~> Ocorrendo qualquer dos fatos indi­
ca'dós neste artigo ou irregularidade de que 
resulte prejuízo patriinonial a autoridade 
competente, sob pena de responsabilidade 
solidária, deverá, no prazo de dez dias, comu~ 
nicar o fato ao Tribunal e instaurar tomada 
de cOntas especial, sem embargo dos procedi­
mentos adminístritivos ou--disciplinares cabí­
veis. 

§ 29 A forma -de organização _e aprecia­
ção das tomadas de contas especiais, inclusive 
quanto aos seus elementos constitut~vos;-será 
estabelecida pelo Tribunal, em ato, próprio. 

§ 39 A tomada de contas especial será 
encaffiinhado ao Tribunal para julgamento 
se o dano for de valor igual ou superior ao 
írxado para esse efeito;- pelo Tril:lunal, em 
cada ano civil, na forma estabelecida no Regi­
mento Interno. 

§ 4" Na hipótese de o prejuízO ser infe~ 
rio r ao valor referido no parágrafo anterior, 
a tomada de contas especial será: 

I -relacionada e trimestralmenfe encami­
nhada ao Tribunal, com indicação Clas provi­
dências administrativas adotada, para julga­
mento na forma definida no Regim~nto"Jnter­
no;e 

II -mantida no órgão próp~o da adminis­
tração pelo período de cinco aos, para exame 
pelo controle interno e externo. 

Art. 36. As tomadas e prestações de con­
tas serão encaminhadas ao· Tribunal nos pra­
zos fixados no Regimento Interno. 

Art. 37. As contas serão considerada ili­
quidáveis quaildo houvercornprova_ção de ca­
so fortuito ou fo!ça maior que impea su-a ava­
liação. 

§ }9 Consideradas as contas iliquidáveis, 
o Tribunal ordenará seu trancamento e con­
seqente arquivamento, podendo, no prazo de 
cinco anos, se sobrevierem documerltos com 
efiCáCia sobre a prova :Pioduiida, restabele­
cer o curso do processo.· 

§ 29 Transcortido esse prazo, sem nova 
decisão, as contas serão conSideradas encer­
radas. 

TÍTULO V 
Da Fiscalização e do Julgamento 

CAPÍTULO I 
Da Fiscalização em Geral 

Art. 38. A fiscalização contábil, finan· 
ceira, orçamentária, operacional e patrimo· 
nial será exercida sobre os órgãos e entidades 
sob a jurisdição do Tribunal, para verificar 
a legalidade, legitimidade e economicidade 
dos atos e fatos administrativos, íriclusive 
aplicação de subvenções, remlncia de receitas 
e isenÇão fiscal, bem como para prestar ao 
Poder Legislativo o auxílio que este solicitar 
para o desempenho do controle externo a 
seu cargo. 

Art. 39. Para assegurar a eficácia do con­
trole e instruir o julgamento das contas, o 
Tribunal fiscalizará os atos de que resultem 
receita ou despesa, praticados pelos respon­
sáveis sujeitos ã sua jurisdição, competindo­
lhe, em especial: 

I.,- tomar conhecimento, pela publicação 
no Diário Oficial do Distrito Federal ou por 
outro meio estabelecido no Regimento Inter~ 
no: 

a) das leis relativas ao plano plurianual, 
às diretrizes ·orçameritá!ias, aO Orçamento 
anual e à abertura de créditos adicionais; e 

b) dos atos_ referidos no artigo anterior, 
editais de licitação, contratos, inclusive admi­
nistrativos, convênios, acordos, ajustes ou 
outroS instrumentos congêneres. 
II- realizar, por iriiciativa própria, as ins­

peções e auditorias previstas no art. 39, VII, 
desta lei; e ' · 

III - fíS_calizar, na forma estabelecida no 
R.egirnentõ Interno, a aplicaçao de quaisquer 
recursos repassados pela União, ao Distrito 
Federal, incluSive- mediante convênio, acor­
do, ajuste ou outros instrumentos congêtie­
res, sem prejuízo do disposto no art. 71, VI, 
da ConstituiÇão Federal. 

§ 19 As inspeções e auditorias de que tra­
ta este artigo serão regulamentadas no Regi­
mento Interno e realizadas por servidores dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal ou, excep­
cional e subsidiariamente, mediante contra­
to, por empresas o_u auditores especializados, 
sob a coordenação dos referidos servidores. 

§ z~ O Tribunal comunicará às autorida­
des competentes dos Poderes Legislativo e 
Executivo o resultado das inspeções e audito­
rias que realizar, para as medidas saneadoras 
das impropriedades e faltas apontadas. 

Art. 40. OTribunaldisporá,ematopró­
prio, sobre as auditOrias, inspeções e remessa 
de documentos e informações necessários ao 
controle externo _de _sua competência. 

§ }9 Nenhum processo, documento ou 
informação poderá ser sonegado ao Tribunal 
em suas inspeções ou auditorias, sob qual~ 
quer pretexto. 

§ 2Y O Tribunal, se for o caso, assinará 
prazo para a· apresentaÇão dos elementos so­
negados, comunicando o fato à autoridade 
competente. 

§ :3Y Vencido o prazo e não Cump-rida a 
-exigência, Sujeitar-se-ão os respOnsáveis à 
sanção prevista no art. 53, V, desta lei. 

A!rt. 41. Us responsáveis pelo controle 
int\erna, ao tomarem conhecimento de qual­
quer iiTegularidade ou ilegalidade, dela da~ 
rão ciência ao Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, sob pena de responsabilidade soli­
dária. 

§ 1;- Na comunicação ao Tribunal, o res­
ponsável indicará as providêlicias adotadas, 
inclusive para o ressarcimento do dano. 

§ 29 A ausência da comunicação prevista 
neste artigo, sujeifãrá o respcinSãVei às san­
ções do art. 53, além da responsabilidade soli­
dária. 

Art. 42. As denúncias encaminhadas ao 
Tribunal deverão versar sobre irregularidade 
ou ilegalidade praticadas por administrador 
ou responsável sujeito à sua jufisdição. ' 

§ 1~ Enquanto não proferida decisão de~ 
finitiva sobré o objeto da denúncia, será dado 
tratamento sigiloso ao respectiVo processO. 

§ 29 Concluída a apuração, o Tribunal 
decidirá quanto à manutenção do sigilo relati· 
vamente ao objeto e à autoria da denúncia. 
· §- 3Y O Regimento interno disporá Sobre 
os requisitos e a tramitação do processo· de 
denúncia, ao qual poderá dar-se prioridade 
em função da graJ_idade do fato denunci~do 
e d8.s provas ou indícios anexados. 

.A!rt. 43. Os atos_re(atí'{-OS-:i-despesas de 
natureza sigilosa serão, com-ess·eca-áiter, exa­
minados pelo Tribunal, que poderá, à vista 
das demonstrações recebidas, ordenar a veri­
ficação in IQCO dos correspondentes documen­
tos comprobatórios, na forma estabelecida 
no Regimento Jnterno. 

CAPÍTULO 11 
Da Fiscalização por Iniciativa 

do Legislativo 

Art. 44. O Tribunal de Contas: 
I- realizará, por iniciativa do Legislativo, 

de suas ComisSões técnicaS oU de inquérito, 
ins'peções ou auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operadortàl e patri­
monial nos órgãos e entidades sujeitos à sua 
jurisdição; e -
li- prestará as informações solicitadas 

pelo Legislativo ou por qualquer de suas Co­
missões, sobre a fiscalizaçáo-contábil, finan­
ceira, orçamentária, opera-cional e patrimo­
nial e sobre os resultados de inspeções e audi­
torias realizadas. 

CAPÍTULO III 
Da Fiscalização dos Atos 

~ujeitos a Registro 

Art. 45. O Tribunal de Contas aprecia­
rá, para fins de registro, a legalidade dos atos 
de: 
-I- admissão de pessoal, a qualquer título, 

nos órgãos e entidades sob sua jurisdição, 
excetuadas as nomeações para cargos em co­
missão; e 
II- concessão de aposentadoria, refor­

mas e pensões, ressalvadas as n_:I_elhorias pos­
teriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório. 

§ 19 Os ãtos a que se refere este artigo 
serão apreciados pelo Tribunal, na forma es­
tabelecida no Regimento Interno. 
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§- 2':' - O Tribunal não cOnhecerá de r_eque~ 
rimento Que tenha por objetivo a expedição 
de quaisquer dos atos a que se _refere est.e 
artiS~-

CAPÍTULO IV 
Do Julgamento 

Art. 46~ O julgamento consiste em esta­
belecer se as contas são regulares, regulares 
com ressalvas ou irregulares, assegurando-se 
ao responsável ampla defesa. . 

Arf. 47. O Tribunal de Conta.s: 
I- julgará as contas das pessoas indicadas 

nos arts. 3"', 11, e 59; 
11- fixará, à revelia, com base nos regis­

tros contábeis ou outro gênerQ de prova, o 
débito dos responsáveis que em tempo não 
houverem apresentado suas contas, nem res­
tituJdo as importâncias, bens ou valores em 
seu poder, na forma definida no Regimento 
lnterno;.e , 

1~1....._ julgará os recursos às suas decisões, 
interpostos pela parte interessada ou pelo Mi­
nistério Público, na forma e nos prazos defini­

. dos nesta lei. 
Art., 48. As contas serão julgadas: 
I -regulares1 quando expressarem a exa~ 

tidão dos-demonstrativos financeiros ou con­
tábeis e a legalidade, legitimidade e economi· 
cidade dos atos de gestão; 
li- regulares com ressalvas, quando reve­

larem omissão, imPropriedade contábil ou fa­
lhas ·de caráter formal que não representem 

, prejuízQ ou perigo de dano patrimonial, va· 
. lendo as. ressalvas como determinação para 
·que- o responsável, ou seu sucessor, adote 

providéncias para as correções necessárias; 
ou 

III--: irregulares, quando comprovada 
qualquer das seguintes ocorrências: 

a) 'omiSsão ao dever de prestar contas; 
b) grave infração a norma legal ou regula­

mentar de natureza contábil, financeira, or­
çamentária, operacional e patrimoriial; 

c) inju~tificado dano decorrente de ato de 
gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque, desvio de dinheiros, bens.ou 
valores públicos. 

. ~arágfafô .único. O Tribunal poderá jul­
gar irregulares as contas no caso de reinei· 
dência no descumprimento de determinação 

. de que o responsável tenha tid.o ciência, feita 
em processo de tomada ou prestação de con­
tas. 

Art .. 49. Sempre que houver indício ou 
config~ração· de alcance ou dano ao patri­
mônio público, o Tribunal ordenará a citação 

, do responsável para, no prazo que fixar, apre~ 
sentar defesa. 

§ 1' Tratando-se de débito resultante de 
d~o causado a bem patrimonial do Distrito 
Federal ou de qualquer entidade jurisdicio­
nada, o Tribunal decidirá pela reposição In 
natura ou por indenização em valor pecuniá­
rio, a ser calculado com base no valor de 
merCado, na forma disposta no Regimento 
Interno. 

§ 2' Falecido o responsável, o Tribunal 
ordenará a· notificação do cônjuge supérstite 
e dos herde_i~~s_. e, evidenciada a suces~ão 

na responsabilidade pelo ressarcimento, or­
denará sua citação, bem como dos co-respon­
sáveis por caução ou seguro. 

§ 3~ Se a defesa comprovar a inexistência 
do débito, o Tribunal julgará regulares as 
contas. 

§ 49 Não oferecida defesa no prazo esta· 
belecido, ou sendo ela destituída de funda· 
mento, o Tribunal haverá como configurado 
o débito, arbitrando-lhe o. valor com base 
nos elementos de que dispuser. 

,,Art. 50. _ Julgado em débito, será o res­
ponsável notificado para, em trinta dias, re­
colher a importância devida, observado o dis­
posto no art. 57 desta lei. 

Art. 51. As decisões condenatórias de 
responsável em débito e as multas impostas 
pelo Tribunal tornam a dívida líquida e certa 
e têm eficácia .de título executivo bastante -
para a cobrança judicfal. 

§ 1~ As decisões de que trata este artigo 
serão formalizadas por acórdão, publicado 
no Diário Oficial do Distrito Federal, e servi­
rão de fundamento para que a autoridade 
competente aplique a sanÇão prevista no § 
19 do art. 53 desta lei. 

§ 29 Em se tratando de responsável pe· 
rante entidade pública, com personalidade 
jurídica, a reposição do. bem ou o recolhi­
mento do débito se fará à própria entidade, 
no prazo de trinta dias. 

TÍTULO VI 
Das Sanções. 

Art. 52. _9 Tribunal de Contas do Dis~ 
trito Federal poderá aplicar multa de até cem 
por cento do valor do dano causado ao Erário 
ou ao patrimônio do Distrito Federal ou de 
suas entidades de administração indireta, in­
cluídas as fundações. 

Parágrafo único. O débito dec_orrente da 
multa de que trata este artigo será atualizado 
monetariamente até a yéspera do efetivo re· 
colhimento. 

Art. 53, O Tribunal poderá aPlicar mui· 
ta de até milyezes o Maior Valor de Refe­
rência aos respo-nsáVeis por: 
I- contas julgadas irregulares de que não 

resulte débito; 
11 -ato praticado .com grave infração de 

norma legal ou regulamentar; 
III -não cumprimento, no prazo fixado, 

sem causa justificada, de diligência oú deci· 
são do Tribunal; 

IV -obstrução ao livre exercício das ins­
peções e auditorias determinadas; 

V -s.onegação de processo, documento 
ou informação em inspeções realizadas pelo 
Tribunal ou obstrução ao livre exercício das 
inspeções; ou 

VI -reincidência no descumprimento de 
determinação do Tribunal. 

§ 1~ Ficará sujeito à multa prevista neste 
artigo quem deixar de dar cumprimento a 
decisão do Tribunal, salvo motivo justificado. 

§ 29 No case de ext_inç<'lo do Maior Valor 
de Referência, enquanto não for fixado por 
lei outro valor unitário para substituí~lo, o 
Tribunal estab~lecerá parâmetro a ser utili~ ~ 

zado para· o cálculO da multa de que _trãta 
este artigo. 

Art. 54. Ao responsável cujas contas fo· 
rem 'julgadas irregulares, poderá o Tribunal 
de Contas. do Distrito Federal, por maioria 
de cinco sétimos dos seus membros, aplicar, 
cumulativamente com as sanções previstas 
nesta lei, a de inabilitação para o e,::ercício 
de .cargo em comissão ou de função de con­
fiança na AdminiStraÇão do Distrito Federal, 
por prazo não superior a cinco anos, bem 
como, no caso de servidor, a pena de demis­
são, na forma da lei, comunicando-se a deci­
são à autoridade competente para a efetiva­
ção da medida. 

Art. 55 ... O_.Tribunal poderá, por inter­
médio do Ministério Público, provocar junto 
à Procuradoria Geral do Distrito Federal ou, 
conform~ o caso, aos dirigentes das entidades 
da administração indireta, incluídas as funda­
ções, medidas tendentes ao-arresto dos bens 
dos responsáveis julgados em débito, deven­
do ser, também, ouvido quanto à liberação 
dos bens arrestados e à sua restituição. 

TÍTULO VII 
Da Execução das Decisões e dos Recursos 

CAPÍTULO I 
Da Execução das Decisões 

Art. 56. Fmdo o prazo a que se refere 
o art. 50, poderá o Tribunal: 
I-ordenar a liquidação administrativa da 

fiança ou caução, se houver; 
_li.- determinar. o desconto integral ou 

parcelado do débito nos vencimentos, salá­
rios ou proveritos do responsável; 

111 -expedir ao Procurador~Geral do Dis­
trito Federal, por intermédio do Ministério 
Público junto ao Tribunal, cópia autenticada 
do acórdão, acompanhada da documentação 
necessária à execução·da dívida; e 

IV- determinar o arquivamento do pro­
cesso, quando os custos da cobrança forem 
superiores aos do ressarcimento, sem cance­
lamento do débito, a cujo pagamento conti­
nuará obrigado o devedor, para fazer jus à 
quitação. 

Parágrafo único. Tratando-se de autar­
quia, empresa pública, sociedade de econo~ 
mia mista ot.i. fundação, os documentos referi­
dos no incíso Ill deste artigo poderão ser 
remetidos diretamente à entidade, que pro~ 
moverá a execução da dívida. 

Art. 57 Sobre as importâncias dos débi­
tos declarados em acórdão do Tribunal serão 
cobrados juros de morã de 1% (um por cento) 
ao mês e correção monetária, observados os 
~egu!nt~s ~ritérioS: - _ __ _ -

I -quando se tratar de importância retida, 
a correção monetária e os juros incidirão a 
partir do dia segUinte à data em que deveria 
ter sido recolhida:; 

11- quando _se tratar de sonegação ou al­
cance-, a incidência de correção monetária e 
juros ocorrerá a partir da data em que se 
defiilii a responSabilidade. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso 
TI deste artigo: 
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a) comprovado que o evento decorreu de 
ato doloso, a data será a do próprio evento; 
ou 

b) desconhecida essa data, a correçãO e 
os juros passarão a fluir do término do perfo­
do a que se referir a prestação ou tomada 
de contas onde se houver apurado o débito. 

CAPITuLO li 
Dos Recursos 

Art. 58 Das decisões do Tribunal cabe-
rão os seguintes recursos: 

I -reconsideração; 
rr -embargos; e 
lll - revisão. 

Art. 59. O pedido de reconsideração, 
que terá efeito suspensivo, poderá ser formu­
lado, uma única vez, pelo interessado, por 
autoridade responsável ou pelo Ministério 
Público junto ao Tribunal, no prazo de quinze 
dias do ;;onhecimento ou da publicação da 
decisão no Diário Oficial do Distrito Federal. 

Art. 60, Os embargos, infringentes _ou 
de d_e_claração, poderão ser opostos pelo res­
ponsável ou pelo representante do Ministério 
Público, dentro de de.z dias da publicação 
oficial da decisão ou da intimação do respon­
sável. 

§ 1 ~ Os embargos infringentes somente 
serão _admitidos_ quando não for unânime a 
decisão ou quando fundados na prova do pa­
gamento ou quitação da quantia fixada como 
alcance; os de_ declaração, quando houver 
ponto omisso, obscuro, duvidoso ou contr~~ 
dit6rio na decisão. 

§ 2~ Instruídos os embargos e ouvido o 
Ministério P_úb_Lico, serão presentes ao Tribu­
nal, que os julgará; rejeitados in Iimine, pros­
seguir-se-á-na execução-da decisão; providos, 
no tÕdo ou em parte, reformar-se-á a decisão 
embargada. 

§ 3~ Os- embargos suspendem os prazos 
para o cumprimento da decisão embargada 
e para a interposição dos recursos previstos 
no art. 58, I e Ill, desta lei. 

Art. 61. Da decisão que julgar em defini­
tivo as contas caberá recurso de revisão, in­
terposto pelo responsável. seus herdeiros, su­
cessores ou pelo Ministério Púbtico, dentro 
de _cinco anos da publicação da decisão, o 
qual se fund.ará: 
I- em erro de cálculo nas contas; 
11- em demonstração financeira inexata 

ou contraditória; 
111- em falsidade ou ineficácia de docu­

mentos em que se tenha baseado a 4ecisão; 
IV- na comprovação-da antecipada liqui­

dação do débito a que foi condenado o res­
ponsável; 
V- na superveniência de documentos 

com efiCácia sobre a prova produzida e capa­
zes de elidir os fundamentos da decisão; e 

VI- na errônea identificação ou indivi­
dualização do responsável. 

Parágrafo único._ Recebido, o pedido de 
revisão, sem efeito suspensivo, será instruído 
desde logo e, após audiência do Ministério 
Público, submetido ao Tribunal. 

Art. 62. As decisões do Tribunal, em 
matéria de sua competência, têm força decla­
ratória e constitutiva e obrigam a adminis­
tração ao seu_ cumprimento, sob pena deres­
ponsabilidade. 

Art. 63. O Tribunal, à vista de requeri­
mento da parte interessada, poderá deferir, 
em qualquer fase do processo, o depósito do 
valor atualizado do débito apurado, ou o seu 
recolhimento parcelado, na forma estabele­
cida,no Regimento Interno. 

§ 1~ O depósito de que trata este artigo, 
sujeito a correção monetária mensal, será 
efetuado no estabelecimento_ de ci'édito ofi­
ciaJ do DiStrito Federal, em cOnta vinculada,· 
em nome do órgão ou entidade envolvida, 
dependendo seu levantamento de expressa 
autorização do Tribunal, que indicará ores­
pectivo beneficiário. 

§ z~ o pedído -de parcelamento implica 
confisSão -da dívida apurada e a falta de reco­
lhimento _de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor. 

§ 3'' 'DeferidO o ParceíalrieO.io, o proces­
so--s-erá baixado â unidade competente para 
as medidas cabíveis. 

ArL --64. A citação, a audiência ou a noti­
ficaÇão far~se-á: 
I-mediante ciência do responsável ou do 

interessado, na forma estabelecida no Regi­
mento Interno; 
n- pelo correio, em carta registrada, com 

aviso de recebimento; 
III- por edital publicado no Diário Oficial 

da União_ e- d_o Distrito Federal, quando o 
destinatário_ não for localizado. 

§ 1 u A _comunicação da rejeição dos fun­
damentos da defesa ou justificativa apresen­
tada será transmitida ao interessado, na for­
ma previs.ta no Regimento Interno. 

§ 2~ E asssegurado aos diretamente inte­
ressados ou a seus representantes credencia­
dos amplo exame dos autos no Tribunal, bem 
como o fornecimento de cópias xerografadas 
de partes do processo, desde que requeridas 
e recolhidas as taxas previstas na legislação. 

Art. 65. Os prazos estabelecidos nesta 
lei contam-se da data: 
I- do recebin\ento pelo responsável ou 

interessado: 
a) da citaç-ão ~Ou da comlibicação de au­

diência; · 
· b) da cOmuniCação de rejeiçãO-dos fUnda-

mentos de defesa ou justificativa; Ou --
c) da notificação. 
U- da publicação de edital no Diário Ofi· 

cial da União e do Distrito Federal, quando, 
nos casos fridicados no inciso anterior, o inte­
ressado não for localizado; e 
lll- nos demais casos, salvo disposição 

legal expressa em contrário, da publicação­
da decisão ou do acórdão no Diário Oficial 
do Distrito Federal. 

TÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

CAPÍTULO! 
Das Disposições Gerais 

Art. 66. O Tribual de C_onca_s_ enca,rn_i· 
nhará ao Poder Legislativo do Distrito Fede~ 
ral, trimestral e anualmente, o relatório de 
suas ativtdades. 

Parágrafo único. No relatório anual, o 
Tribunal apresentará análise da evolução dqs 
custos (lo controle e de sua eficíência_,_efi~çia 
e economicidade. , , ,,,.-,-J 

Art. 67. O Regimento Interno do Tribu" 
nal somente poderá ser aprovado ou altertldo 
pela maioria absoluta de seus Conselheiros 
titulares. - tr< 

Art. 68. O Boletim do Tribunal de COh­
tas é considerado órgão oficial. 

Art. 69. O Relator presidirá a instrução 
do processo, determinando, mediante despa­
cho singular, por sua iniciativa, provocãção 
da instrução ou do Miriistério Público, a ado: 
ção das providências necessárias ao sanea­
mento preliminar dos autos, pot prazo ·não 
superior a sessenta dias, após o que·, ·subme­
terá o processo· ao Plenário ou Câmara res-
pectiva, para decisão. -~-

Art. 70. Os Conselheiros, Auditores e 
membros do Ministério Público, ap-ós um ano 
de exercício, terão direito a férias anuais de 
sessenta dias, cuja concessão dependerá da 
manutenção d_o quorum nas sesSões. , - · 

Art. 71. E v~dado aos Conselheiros, Au­
ditores e membros do Minístérib Túbliéo iri­
tervir em julgamento e apreciação- de matéria: 
que-envolva interesse próprio otide parentes 
até segundo grau indusive consagíneo ou 
afim, aplicando-se~ lhes os impedimentoS e 
suspeições previstos em lei. 

Art. 72. O Tribunal fixará, no Regimc;-n.­
to Interno, o perfodo de funcionamento das 
sessões e os intervalos de recesso, sem inter­
rupção das atividades dos Serviço·s Auxilia~~ 
res. 

CAPITULO 11 
Das Disposições Transitórias 

Art. 73. Aos Conselheiros do Tribunal 
de Contas que, à data da promulgação dS. 
Constituição Federal de 1988, preenchiam os 
requisitos para aposentar-se com as vanta:. 
gens do cargo, não se aplica a ressalva pre­
vista no caputdo art. 12 desta lei.·. 

Art. 74. As duas primeiras vagas de 
Conselheiro que vierem a ocorrer no Tribu: 
na! serão as _referida~ no inciso I do art. li 
desta lei, recaindo a escolha, pela ordem, 
em Auditor e membro do Ministério Público, 
sendo a terceira de livre indicação do Gov~r­
nador do Dístrito Federal. _ 

Art. 75. Enquanto não instalada a Câ­
mara Legislativa do Distrito Federal,_ suas. 
atribuições serão exercidas pelo Senado Fe­
deral, inclusive as previstas nos arts n e 73 
da Constituição Federal. 

Art. 76. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 77. Revogam~se as disposições em 
cOntrário, em especial, a Lei n~ 5.538, de 22 
de novembro de 1968. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 
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MENSAGENS 

Do Governador do Distrito Federal, enca­
minhando ao Senado as seguintes matérias: 

MENSAGEM N• 1, DE 1990-DF 
(N• 146/89-GAG, na origem) 

Brasflia, 19 de dezembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal: 

Comunico a Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1~', do art. 10, da Resolução n'·' 
157/89, dessa Egrégia Casa Legislativa, re­
solvi vetar parcialmente o Projeto de Lei do · 
DF n9 66, de 1989, que cria a Carreira Magis­
tériO Público do Distrito Federal, seus cargos 
e empregos, fixa os valores d6 seus venci­
mentos e salários e dá outras providências 
e que veio a se transformar na Lei do DF 
n~' 66, de 18 de dezembro de 1989, incidindo 
o veto sobre o art. 19 e seu parágrafo único, -
disposições haVidas por inconstitucionais, em 
razão do que estabelece o art. 3°, parágrafo 
único da Resolução n"' 157/89. 

Com efeito, referidos dispositivos~ porque 
resultantes de emendas apresentadas por par­
lamentares ao projeto original, ferem as re­
gras_estabelecidas no parágrafo único do art. 
39 da Resolução n"' 157/89; tendo em vista 
que implicam em aumento de despesa. 

Acresce salientar que o art. J9 encerra im'­
propriedade_que contraria o-pfiQ.cfpio da car­
reira, na medida em que admite considerar, 
para efeito de enquadramento, tempo de ser­
viço prestado fora do magistério, disposição 
que, aliás, é conflitante com a do art. 29, 
que se refere ao efetivo exercício no Magis­
tério Público do Distrito Federal. 

Por outro lado, é que se salienta que, sob 

de Professor Nível 1 (com _formação de nível 
médio), Professor Nível 2 (com licenciatura 
de curta duração), Professor Nível 3 (com 
licenciatura plena) e Especialista de Educa­
ção (com licenciatura plena), conforme o 
Anexo I desta lei. 

Parágrafo único. Os carg·os e empregos 
integrantes da Carreira de que trata este arti~ 
go serão distribuídos..no Quadro de Pessoal 
do Distrito Federal e na Tabela de Pessoal 
da Fundação Educacional do Distrito Federal 
por níveis de habilitação exigida na formação 
de Professores e de Especialistas de Educa­
ção para-o Ensino de f? e 2~ graus, cOnforme 
determina a Lei n~ 5.692, de 11 de agosto 
de 1971, e o Estatuto do Magistério Oficial 
do Distrito- Federal (Lei n~ 6.366, de 15 de 
outubro de 1976). 

Art, 29 Os ocupantes dos cargos efetivos 
de Professor de Ensino de 19 e 2? Graus do 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, os 
Professores e_-cis ESpecialistas de Educação 
~fetivos ocupantes -de empregos pe:rnlanentes 
da Tabela de Empregos Permanentes da Fun­
dação Educacional do Distrito Federal, inte­
grantes do Quadro de_ Carreira dO Pessoal 
do Magistério, homologado em 4 de maio 
de 1987, serão transpostos, na forma do Ane­
xo- II, para a Carreira a que se refere o art. 
1? desta lei, atribuindo-se um padrão a cada 
período de doze meses de efetivo exercício 
prestado -ao Magistério Público do Distrito 
Federal, por ato do Governador do Distrito 
Federal. 

§ 1~' o aproVeitamentO de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do míme­
ro de cargos e empregos criados. 

§ 29 Efetivadaª transposição prevista no 
caput deste artigo e ressalvado o disposto no 
§ Y, serão. -cops"iderados .extiritos· os cargos 
efetivos e -os empregos permanentes rema­
nescentes do Quadro e da Tabela de Pessoal 

o aspecto da contagem do tempo considerado 
residual paÍa promoção seguinte, o disposi: 
tivo vetado em nada acresce aos dispositivos 
que regem a dinâmica- do processo de pro-
gressão. ; 

De outra parte, a norma não Considera a. 
necessidade Jatente-_do aprimoramento_ pro­
fissional, conturbando o sistema do mérito, 
ao propiciar -que servidoreS Sejam transpos­
tos, de imediato, para padrões superiores 
àqueles inicialmente previstos, gerando, des­
te modo, situação de irrecusável injustiÇa: 

~ do Distrito Fed.eral e da Tabel.a ,de,empregos 
Permanentes da Fundação Educacional do 
Dístrito Federal, de que trata o Quadro de 
Carreira do Pessoal de Magistério. 

Isto posto, submeto a matéria à elevada 
apreci3ção·dessa-ínsigne Casa Legisla~iva, es- -
perando a confirmaçãO dos ·vetOS exercitadOs. 
-Joaquim Domingos Roriz, Govemadoi dO 
Distrito Federal. 

§ 39 Os professores e os Especialistas de 
Educação da Tabela de Empregos Perma­
nentes da Fundação Educacional do Distrito 
Federal, não concursados, estáveis, passarão 
a integrar a Tabela Suplementar, até que se 
submetam a concurso para fins de_efetivação. 

§ 4° Os prOfessores e ós Especialistas de 
- Educação a que se refere o parágrafo ante_­

rior, que lograrem aprovação, serão trans­
postos para a Carreira a que se refere esta 

PROJETO A QUE SE lei. 
REFERE O VETO § s~ Os professores -e os Especialistas de 

Cria a Carreira Magistério Público do Educação, que não lograrem aprovação no 
Distrito Federal, seus cargos e empregos, processo seletivo, passarão a integrar Tabela 
fixa os valores de seus vencimentos e salá~ Suplementar com eStrutura ídêntica à da Car-
rios e dá outras providências.' reira, permanecendo nos níveis e padrões em 

que forem posicíõnados até lograrem apro~ 
O Senado Federal decreta: vação. 
Art. 1 ~ É criada, no Quadro de Pessoal § 6~ Os Professare~; e os TécnicOs em As-

do Distrito Federal e na Tabela .de. PessQal suntos Educacionais, que não ingressaram 
da Fundação EducaciÓnaJ do' Distrito_"Fêcf~~ · Por conc:Uts& púbÍico e que não- possuam ha­
ral, a Carreira Mágisierio ·p~blíco_do DiStritO ·o ·bilitaÇão ·pára· o- exercíciO" pfófissional (regis­
Federal, compo.sta dos cargoS C doS empregos · tro' expedido pelo Ministério da Educação),· 

serão posicionados na Tabela Suplementar, 
obedecidas as disposíções do § 59. 

§ 7~ Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto nes­
te artigo, devendo, quando for o caso, ser 
assegurada ao servidor a diferença, coino 
vantagem pessoal nominalmente identificá­
vel. 

§ 89 O disposto· neste artigo aj)lica-se, 
igualmente, aos atuaís ocupantes de cargos 
e funções de Professor ou de Especialista da 
Tabela de Empregos Permanentes da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal, não 
possuidores de habilitação específica, que ha­
jam ingressado por éoncurso pUblico. 

Art. 39 Os ocupantes de cargos efetivos 
e empregos permanentes de Técnico em ·As­
suntos Educacionais do Quadro e da Tabela 
de Pessoal do Distrito Federal e das Tabelas 
de Pessoal dos ÓrgãOS Relativamente Autô­
nomos e Autarquias poderão, mediante op­
ção manifestada no prazo de trinta dias, a 
contar da publicação de_s~a lei, ser transpos­
tospara a carreira críã~da por eStã-leí, desde 
que possuam licenciatura específica para in­
gresso no cargo de Especialista de Educação. 

Art.· 49 Os Professores e os Especialistas 
de Educação integrantes do Quadro de Car­
reira do Pessoal de Magistério da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, homologa­
do em 4 de maio de 1987, não amparados 
p-elo art. 19 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, súáo inscritos e:X Officio 
no piazo de uin ano, em concurso público, 
para fins de efetivação, -integrando Tabela 
Suplementar. 

§ 19 Os professores e os ESpecialistas de 
Educ~ção a que se refere este artigo, classifi­
cados no concurso, serão transpostos para 
a Cárrelta Magistério Público do Distrito Fe­
deral~ -na forma do An-eXO U desta lei. 

§ 2° Os serVidores a que se refere este 
artigo, que não lograrem aprovação, perma­
necerão na Tabela Suplementar, nas condi~ 
ções estabelecidas no § 5? do art. 2~ desta 
lei. 

Art. 59 O ingre!;so na Carteira- de que 
trata esta lei far-se-á mediante concurso pU­
blico, ressalvado o disposto nos arts. 29, 3?, 
79, e 19 desta lei, no Pã.drão I da Classe Única 
dos_cargos ou empregos de: 
I- Professor Nível 1; 
II- Professor Nível 2; 
III- ProfessOr Nível 3; 
IV -Especialista de Educação. 

- Art. 69 Poderão concorrer-aos cargos e 
empregos de que trata esta lei: 

I - para o cargo ou emprego de Professor 
Nível!, portadores de habilitação específica 
de 29 grau, obtida em curs<? de l:I!agistério; 
li- para o cargo ou emprego de Professor 

Nível2, os portadores de habilitação de grau 
superior, em nível de graduação, represen­
tada por licenciatura de 19 grau1 obtida em 
curso de curta duração; --

III -para o cargo ou emprego de Profes­
sor Nível3, os portadores de habilitação espe­
cífica de grau superior, em nível de graduação 
correspondente à licenciatura plena; 
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IV- para o cargo ou emprego de 1::.spec1aM 
lista de Educação, os portci.dores de habili­
tação específica de grau superior, em nível 
de graduação correspondente à licenciatura 
plena. 

Art. 7~ O ocupante do cargo ou emp-rego 
de Professor Nível 1 ou 2, que preencher as 
condições exigídas para ingresso, poderá, 
mediante processo seletivo, ter ascensão ao 
emprego de Professor Nível 2 ou 3 ou de 
Especialista de Educação, de acordo com a 
nova habilitação, passando a atuar nos graus 
e níveis de enisno correspondentes. 

§ 19 Na hipótese deste artigo, o servidor 
será localizado em padrão correspondente ao 
que se encontrar. 

§ 2? A regulamentação fixará as regras 
do processo seletivo, compreendendo, entre 
outras disposições, a obrigatoriedade de utili­
zação do concurso público para o ingresso 
nos cargos ou empregos de Professor Níveis 
2 e-3 e Especialista de Educação. 

§ 3? A administração reservará metade 
das vagas fixadas no edital de concurso públi­
co para os servidores a que se refere este 
artigo, os quais terão classificação distinta dos 
demais co1;1correntes. 

§ 4P As vagas que não forem providas, 
na forma do parágrafo anterior, serão, auto­
maticamente, destinadas aos demais habiliM 
tados no concurso 

Art. 8P A carga horária do Professor e 
do Especialista de Educação será de vinte 
horas semanais. 

§ 19 Será admitida carga horária especial 
de trabalho de quarenta horas semanais, me­
diante opção do servidor e de acordo com 
o interesse e necessidade da Admiinistração, 
conforme regulamento próprio. 

§ 2~ Será admitida para o professor com 
a carga horária de vinte horas, carga horária 
eventual de trabalho {hora-aula excedente), 
para fins de substituições eventuais, confor~ 
me regulamento próprio. 

§ 3~ O Professor em regênca de classe 
terá, obrigatoriamente, o percentual mínimo 
de vinte por cento de sua carga horária -desti~ 
nada às atividades de coordenação. 

§ 4<? Ao Professor em carga horária even­
tual de trabalho, em substituição de regência 
de classe, é assegurado o percentual de que 
trata o parágrafo anterior. -

§ 5<? Para efeito de transposição, o servi­
dor que não optar por nova carga horária 
permanecerá com a respectiva carga horária 
definitiva atual. 

Art. 99 O valor do vencimento ou do sa­
lário de Professor correspondente ao Padrão 
I, da Classe Única, que servirá de base para 
fixação do vencimento ou do salário dos de­
m~ padrões, obedecida a Tabela de Escalo­
namento Vertical a que se refere o Anexo 
111 desta Lei, é fixado: 

I - em NCz$ 1.072,27 (um mil, setenta 
e dois cruzados novos e vinte e sete centavos) 
para o Professor de Nível 1, com carga horá- _ 
ria de vinte horas semanais; 

li - em NCz$ 1.410,89 (uni mil, quatro­
centos e dez cruzados novos e oitenta e nove -

centavos) para o Professor de Nível 2, com 
carga horária de vinte horas semanais; 

III - em NCz$ 1.856,44 (um mil, oito­
centos e cinqenta e seis ciuzados novos e q uaM 
renta e quatro centavos} para o Professor de 
Nível 3, com carga hcifáriã.-ae- Vii:J.te horas 
semanais. 

Parágrafo único. Na- carga horária espe­
cial de quarenta horas será acrescido, aos vaM 
!ores referidos ·neSte ·artigO,--percentual de 
cem poi-Ceiifo. -----

Art. 10. O valor do vencimento ou do 
salário do Especialista de Educação, com car­
ga horária de vinte horas semanais, Padrão 
I, Classe Única, que corresponderá a NCz$ 
1.856,44 {um mil, oitocentos_ e cinqênta e seis 
cruzados novos e quarenta e quatro centa­
vos), servirá de base para fixação do valor 
do vencimento ou do salário dos demais pa-

-- drões, observados os fdnices estabeJecidos na 
Tabela de Escalonamento Vertical, constante 
do Anexo 111 desta lei. 

Parágrafo único. Na carga horária espe­
cial de quarenta horas será acrescido, ao valor 
referido neste artigo, o percentual de cem 
por cento. 

Art. 11. Os valores dos vencimentos e 
dos salários de qUe tratam os arts. 99 e 10 
desta lei serão reajustados nas mesmas datas 
e mesmos índices fixados para os servidores 
da Administração Difeta; Autárquica e Fun­
dacional do Distrito Federal, ocorridos a par­
tir de lo de outubro de 1989. 

Art. 12_ A progresSão dos integrantes da 
Carreira MagistériO Público do Distrito Fede­
ral far~se-á por antiguidade e por merecim~n­
to. 

§ 19 A progressão por antigi'dade dar~se­
á por tempo de serviço, de doze em doze 
meses, de um padrão para outro, exceto nos 
Padrões VI, XII e XVIII. 

§ 29 A progressão por merecimento pro­
cessarMseMá quando o Professor ou Especia­
lista atingir o Padrão VI, XII ou XVIII, após 
aferição de mérito através de cursos de treinaM 
menta, aperfeiçoamento, especialização e 
outros. conforme regulamentação do Canse~ 
lho Diretor da Fundação Educacional do Ois~ 
trito Federal - FEDF, segundo as conclu­
sões da Comissão Paritária, constituída de 
representantes do Sindicato dos Professores 
do Distrito Federal e de representantes da 
Fundação Educacional do Distrito Federal 
- FEDF, que será expedida, no prazo de 

_ trinta dias, após a publicação desta lei. 
§ 3~ Na progressão por merecimento pa­

ra os padrões VII, XIII e XIX será compu­
tado o tempo de serviço acumulado nos pa­
drões imediatamente inferiores, sendo o serM 
vidor reposicionado no nível correspondente, 
até o limite máximo de cinco padrões. 

§ 49 O tempo de serviço efetivamente 
prestado ao magistério da União, dos Estados 
e dos Municípios pelos Professores e pelos 
E..<ipecialistas de Educação integrantes da 
Carreira Magistério Público do Distrito Fede­
ral, será computado após dez anos- 3.650 

·(três mil, seiscentos e c:inqênta) dias - de 
efetivo exercício prestado ao Magistério PúM 
blico do Distrito Federal. 

§ 5? O tempo explicitado no parágrafo 
anterior será contado-na-razão de um dia 
de serviço prestado na origem para cada dia 
que exceder os 3.650 (três mil, seiscentos e 
cinqénta) dias de efetivo exercício no MagisM 
tério Público do Distrito Federal. 

§ 6~ É facultado ao Professor e ito Espe­
cialista transformar, por ocasião da aposenta­
_dQ_ria, a licença·prêmio oU especial que lhe 
seja concedida por força de lei ou de. resolu­
ção do Conselho Diretor da Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, e não gozada, em 
tempo dobrado, de progressão por antigida­
cle, deixando-se de contá-la para fins de apo­
sentadoria. 

Art. 13. São extintas, por serem defínitiM 
vamente absorvidas pela nova remuneração 
fixada nos arts. 9~ e 10, a partir da transpo~ 
sição de que tratam os arts. 2-~ e 3°, para os 
servidores a que se refere esta lei, as seguintes 
gratificações e·- vantagens cOncedidas a qual­
quer título: 
I- GratificaçãO de Atividade Técnico­

Administrativa, criada pelo Decreto-Lei n~ 
2.239, de 28 de janeiro de 1985, alterada pelo 
Decreto-Lei n'·'2.269, de 13 de março de 1985; 

11- Gratificação pelo Desempenho de 
Atividades de Apoio, criada pelo Decreto­
Lei n~ 2.224, de 9 de janeiro de 1985, alterada 
pelo Decreto-Lei n? 2.367, de 5 de novembro 
de 1987; 

111- Gratificação criada pelo Decreto-Lei 
n~ 2.367, de 5 de novembro de 1987; 

IV- Gratifícaçáo de Nh:el Superior, Cria­
da pelo DecretoMLei n~ 1.544, de 15 de abril 
de 19n; 

V - Gratificação de Exercício no Magis­
tério, criada pela Lei nG 36, de 14 de julho 
de 1989; 

VI -Ajuda de Custo pelo exercício em 
zona longíngua ou de difícil acesso, prevista 
na Lei n? 6.366, d_e 15 de outubro de 1976; 

VII- Incentivos Funcionais, previstos no 
art. 19, da Lei no 6.366, de 15 de_ outubro 
de 1976; 

VIII- A~ono mensal, criado pela Lei n? 
4, de 28 de dezembro de 1988. 

Parágrafo único, É assegurada, aos servi­
dores que até a data da publicação desta lei 
façam jus a incenfivoS funcionais, a sua per­
cepção, nos atuais percentuais, que serão pa­
gos como vantagem pessoal nominalmente 
iden~ificável. 

Art. 14. São criados, a partir da transpo­
sição de que tratam os arts. 29 e 3<?, para os 
servidores abrangidos por esta lei: 
I- a Gratificação de Titularidade; 
11- o Adicional por Tempo de Serviço; 
UI -a Gratificação por Exercício em Es-

cola Rural. 

Art. 15. A GratifiCaÇão de Titularidade 
será paga ao Professor que adquirir licencia­
tura curta ou plena, na razão da diferença 
do padrão em que estiver localizado e o cor­
respondente padrão do nível para o qual ad­
quirir formação. 

§ 19 A Gr~tificação a que se refere este 
_artigo somente~~rá paga .~póS doze meses . 
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de efetivo exercício no magiStério público do o interstfcio de doze meses de um padrão 
Distrito Federal. para outro, contados a partir do ingresso na 

§ 2~ A percepção da gratificação de que Secretaria de Educação ou Fundação Educa~ 
trata este artigo é devida a partir da apresen~ cional do Distrito Federal, ficando assegu-
tação do respectivo registro, pennanecendo rado o aproveitamento do resíduo de tempo 
o servidor no cargo- ou emprego e na área para a próxima promoção. 
de atuação correspondente ao seu concurso Parágrafo único. Na transposição, excep-
de ingresso. cionalmente, os Professores e Especialistas 

§ 3~ O Professor que fizCrjus a essa Gra- que Ioi'em poSicionados nos padrões VI, XII 
tificação de Titularidade poderá, a critério ou XVJII terão a sua aferição de mérito consi~ 
da administração, ser aproveitado na área em deradacumprida, ascendendo ao padrão ime~ 
que possui titularidade, desde que haja vaga, diatamente superior, quando completarem o 
e sej'a do seu interesse. _ ~ tempo neceSsário de doze meses-. 

Art. 16. A Gratificação Adicional por Art 20 Os serv•"dores menc!·onados nos 
Tempo de Serviço será calculada na base de · · 
cinco por cento por qrnqênio de efetivo exer~ arts. 29 e 3o que se encontrarem, à época da 
cfcio, Sobre o salário do nível e padrão em implantação da Carreira criada por esta lei, 
que o professor e o Especialista de Educação em licença sem vencimento, com os respec~ 
estiverem localizados, incidindo também so~ ti vos contratos de trabalho suspensos ou cedi-
bre a gratificaÇão prevista no art. 15 desta dos por requisição para outros órgãos, terão 
1 . o prazo de sessenta dias para optarem pela 
el. Carreira de que trata esta lei. 

Art. 17. A Gratificação por Exercício 
em Escola Rural será paga ao Professor que Parágrafo único. -Os servidores que não 
atua em escolas situadas na zona rural -do optarem, na fo_rma deste artigo, passarão a 
bistritO Federal, e será calculada na base de integrar Quadro Suplementar no Distrito Fe­
trinta por cento sobre o vencimento ou salário deral ou a Tabela Suplementar a que se refere 

o § 59 do art. 29 desta lei. do Padrão I, Nível!, do cargo de Professor, 
. com carga horária de vinte horas semanais. Art. 21. O Especialista de Educação ou 

Art. 18. Os concursos póblicos em anda~ o Técnico em Assuntos Educacionais que in· 
menta, na data da publicação- desta lei, para gressou no Quadro e na Tabela de Pessoal 
ingresso nos cargos e empregos relacionados do Distrito Federal ou na Tabela_ de Empre~ 
em seu Anexo I, serão válidos para atendi~ gos Permanentes da Fundação Educacional 
menta ao disposto no art. 5~ por concurso, poderá optar, no prazo de trio-

Art. 19. Na transposição de que tratam ta dias, a contar da data da publicação desta 
. os arts. 29 e 39 desta lei, será considerado lei, pela transposição-para o emptego de Pro~ 

AREXO X. 

• de do 

cÁruu!:IRA MAGIS'rtRIO POBLICO 00 DIS'r'RI'1'0 !"f:DBRAI. 

DENOMINAC.ltO CLASSE """""" 
:tSPECI.AL.IS'rA D!: EDOeAçAO ""'"'" I a XXV 
CSuperiOr - Licenciatura Plena) 

PROFESSOR NfVEL 3 llNICA I o XXV 
(Suporior - Licenciatura Plena) 

PRO!".ESSO!t M!vt:L 2 O!ttCA <o XXV 
(Superior - Licenc1•tura curta) 

PROFESSOR N!VEL 1 ""'"' I o XXV 
CMidio - Habil~taçio de 2:9' Gz:•u1 

'---/~ 
... - .. 

fessor, desde que possua licenciatura espe­
cífica para o magistério;-nos termos desta lei. 

Parágrafo único .. A opção de que trata 
este artigo implicará, obrigatoriainerite, que 
o exercício do servidor seja em regência de 
classe. 

Art. 22. O regime jurídico dos seivido­
res a que se refere esta lei, será: 

I -o da Lei n~ 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952;para os ocupantes de cargos efetivos 
do Quadro de Pessoal do_ Distrito Federal 
e de empregos permanentes da Tabela de 
Pessoal do Distrito Federal; 

11 -o da Consolidação das Leis do Traba~ 
lho, para os ocupantes de empregos perma­
nentes da Tabela de Empregos Permanentes 
da Fundação Educacional do Distrito Fede~ 
ral, até que seja instituído o regime jur(dico 
único "de que trata o art. 39 da Constituição 
Federal. 

Art. 23. Os funcionários do Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal, aposentados em 
cargos referidos nos arts. 2~ e 3~, terão· seus 
proventos revistos-para inclusão dos direitos 
e vantagens ora concedidos aos. servidores 
em atividade. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se à revisão das pensões especiais pa~ 
gas à conta do Orçamento _do Distrito Fe­
deral. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor em 19 
de janeiro de 1990.-

Art. 25. 
contrário. 

Revogam-se a~ _d_isp_~sições- em 

ODA.'n'IDAD!;: 

cuoo 'I"YD~" 

SJ 370 

u.-· 10.600 

•• 2 .. ,00 

37 5 .. 2:50 

·-
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. ' AlfEXO II 

(Art. 29 da Z..:L. n9 • •• 
'- -- ~- -

CA'rlX>OlliA , FUNCIONAL 

ftCHI:CO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 

PROFESSOR. DE ENSINO 'oz: 19 E 29 GRAUS 

PllOP'ESSOR DZ: ENSINO DE 19 E 29 GRAUS 

- L- S-~ -~ 

PROFESSOR DE ENSINO DZ: J,9 E 2,9 GRAUS 

úó) 
-~ 

•' 

_SITUAçAo ~RIOR 

ÇÃTEÓO!tl'A !'UNCIONAL 

ESPECIALISTA DE EDUCAÇXo 

(MG III E) 

PROFESSOR CA'l'EGOJU:A •c• 
{MG·III 'CJ 

PROrESSOA CATEGORIA •s• 

(MG l% aJ 

PllOFESSOlt CA'!'E<lO.IUA •~t.• 

(MG I A) ,. 

- o~~ 

~ . ,_ 

(CIOH)· 

-

NlVEL/ CLASSE REFER~CIA 

.. 05 • 25 

3 

WICA 

2 

I 

• •• •• 

lltVEIS CI.ASs• 

•• • 16 

Ot • lG 

ll!IICA 

os .. 12 

01 • •• 

•• do l!UJ 

. 

C1>.RREIM MAG'ISTtltiO POBLICO 00 DF 

Pl\DRAO 

XXV 
XXIV 
XXIII ' 
XXII ESPECIALIS'l'A EM EDUCAeJ,o 
XXI 
XX 
X'X 

·xvn.t 
XVII PROFESSOlt N.fwr. 3 
XVI 
XV 
XIV 
XIII: PROF&SSOK N:tvr:r. 2 
XII 
XI 
X 
IX 
VIII 
VII PROFESSOR N!Y~L 1 
V> 
v 
lV 
llt 
li, 
• 

"" 1!1!111 

Sl'l'tiAçAo NOVA 

CARREIRA MAGIST~RIO POBLlCO DO .o r 

PADRAo CARCO 

XXV 
XXIV 
XXIII 
XXII ESPECIALISTA 0: EDCICAÇXO 
XXI 
XX 
XIX 
XVIII P!tOFESSOR NtvEL 3 XVII 
XVI 
XV 
XIV 
XIU l'ltOl"BSSOK N'twr.. 2 
xn 
XI 
X 
%X PJOFESSOR NfVZL 1 VIII 
VII' 
VI 
v 
IV 
III 
II 
I 
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ANEXO lii 

(Art. ,v de Lei n• , de do de 1~!9) 

TABELA OE ESC~LONAMENTQ VERTICAL 

CARtO/EMPRtGD CLASSE 

ESPECIALISTA DE EDUCAÇAO 
(Supttrlor - t.icenclatura, Plena) 

PROFESSOR - N!VEL , 
(Superior ~ Licenciatura Plena) 

PROFESSOR - NfVEL 2 Onlca 
(Superior - Licenciatura Curta) 

PROFESSOR - N!VEL 1 
(Médio - Hablllteçlo de 2• Crau) 

~~ 
·-· . 

MENSAGEM N• 2, DE 1990- DF 
(N• 168/89-GAG, na orig~m) 

Brasília, 29 de dezembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se· 
nado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos do ãrt. 10, § 19, da 
Resolução n? 157/88, resolvi vetar, parcial­
mente, o Projeto de Lei do DF n~ 82, de 
1989, que ''cria a Carreira Administração Pú­
blica da Fundação Zoobotânica do Distrito 
Federal e seus empregos, fixa os valores de 
seus salários e dá outras providências". 

O veto incide sobre o art. zoe seus parágra­
fos, disposições que se tornaram inconstitu­
cionais à vista de emenda que eliminou os 
§§ 3!', 4!' e 5? do projeto encaminhado pelo 
Executivo do Distrito Federal. 

Com efeito, ao dispor sobre a transposição 
dos servidores da Fundação Zoobotânica pa­
ra a nova carreira, o projeto do Governo 
do Distrito Federal, nos§§ 3?, 49 e 5? do art. 
i~. contemplou a situação daqueles que se 
acham amparados pelo art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, 
dando-lhes o tratamento estabelecido no tex­
to constitucional. 

Excluídos sobreditos parágrafos e, por via 
de conseqência, o requisitO do concurso para 
fins de efetivação, o art. 2? do Projeto- de 
Lei do DF n9 82 passou a conflitar com o· 
disposto no art. 19, § 19 do Ato das Dispo­
sições Constit~cionais Transitórias, daíresul-

tando a inconstitucionalidade que fundamen­
ta o presente veto. 

Com o objetivo de evitar prejuízo para os 
servidores da Fundação Zoobotânica, o Go­
verno do Distrito Fedei:'al está encaminhando 
novo projeto de lei a e_ssa Casa, no qual proM 
põe o restabelecimento do texto original, atri­
buindo às transposições a serem efetivadas 
efeitos financeirOs a partir de 1? de janeiro 
de 1990. 

Evidenciados os motivos que me levaram 
a vetar parcialmente o projeto em referência, 
venho submetê-los à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Senado Federal. -
Joaquim Domingos Roriz, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

Cria a Carreira Administração Pública 
da Fundação Zoobotânica do Distrito Fe­
deral e seus empregos, fixa os valores de 
seus salários e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É criada a Carreira Administra­

ção Pública na Tab_ela de Pessoai da Funda­
ção Zoobotânica do Distrito Federal, com­
posta dos empregos de Analista de Adminis­
tração Pública, Técnico de Administração 
Pública, Auxiliar de Administração Pública, 
respeCtivamente de níveis superior, médio e 
básico, conforme o Anexo I desta lei. 

PADRAo !NO ICE 

XXV 220 
XXIV 21& 
XXIII 212 xxu 208 
XXI 204 
XX 200 
XIX 19& 
XYIII ,.. 
XVII 180 
XVI ,. 
XV 172 
XIV 16! 
XIII ,.. 
XII 152 
XI ,.. 
X ,.. 
IX 140 
VIII ,. 
VII 132 
VI 121 
y 117 
IV !13 
I I! 109 
I! 

' 
105 
100 

:li 

Parágrafo único. Os empregos integrai!~ 
tes da Carreira de que trata este artigo serão 
distribuídos, por área de competência goverM 
namental, na Tabela de Pessoal da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Federal, por ato do 
Secretário de Agricultura e Produção. 

Art. z~ Os servidores ocupantes de em­
pregos permanentes da Tabela de Empregos 
Pennanente_s da Fundação Zo_obQtânica do 
Distrito Federal serão transpostos, na forma 
do Anexo 11, para a Carreira a que se refere 
o art. 19, por ato do Governador do Distrito 
Federal. 

§ 19 O aproveitamento de que trata este­
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de empregos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se ao 
padrão e classes iniciais ou extinguindo-se, 
na medida que vagarem, até o ajustamento 
ao número de empregos criad_os, na forma 
do Anexo L 

§ zg Atendido o disposto no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagas remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Zoobotâ­
nica do DiStrito Federal, integrantes das cate­
gorias funcionais relacionadas no Anexo li 
desta lei. 

§ 3P Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar do disposto neste artigo, de­
vendo, quando for o caso, ser assegurada ao 
servidor a diferença como vantagem pessoal 
nominalmente identificável. 
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Art. 3G Os servidores integrantes da Ta- cenção, passar para o emprego de Técnico 
bela de Empregos Permane_!ltes <!~fundação ou Analista de Administração Pública, em 
Zoobotânica do Distrito FeOeral, nãOampa--pãdrão correspondente ao salário imediata­
rados pelo art. 19 do Ato das Disposições mente superior. 
Constitucionais Transitórias, serão inscritos § lo A regulamentação fixará as regras 
ex-o.fficio em concurso público, para fins de do processo seletivo, compreendendo, entre 
efetivação, passando a mtegrar a Tabela Su- outras disposições, a obrigatoriedade de utili-
plementar, nas condições em que hoje se en- zação de concurso público para ingresso nos 
contram. empregos de Técnico de Administração Pú-

§ lo Os servidores de_ que trata este arti· blica e Analista de Administração Pública. 
go, classificados no concurso público,_ serão § 2~ A Administração reservará um terço 
transpostos para a Carreira Administração das vagas fixadas no Edital de Concurso Pú-
Pública da Fundação Zoolxltânica do Distrito blico para os servidores a que se refere este 
Federal, na forma do Anexo li desta lei. artigo, os quais terãO classificação distinta dos 

§ 29 Os servidores que não lograrem demais concorrentes. 
aprovação no concurso público contintfarão § 3~ As vagas referidas no parágrafo an-
na Tabela Suplementar. terior, que não forem providas, serão auto-

Art. 4o O ingresso na Carreira de que maticamente destinadas aos habilitados no 
trata esta lei far-se-á, ressalvado o disposto concur~o. 
nos arts. 2~ e 6°, mediante concurso público: '§ '4° A exigêncfa de posicionamento no 

I - no Padrão I da 3• Classe do emprego último padrão da Classe Única do emprego 
de Analista de Administração Pública; de Auxiliar de Administração Pública ou da 
Il- no Padrão I da 3• Classe_d_o_ emprego Classe Especial de Técnico de Administração 

de Técnico de Administração Pública· Pública, não se apfíca, excepcionalmerite, à 
III- no Padrão I da Classe Única do em- primeira ascenção. 

prego de Auxiliar de Administração Pública. § 59 Na ascenção de que trata o parágrafo 
Art. 59 Poderão concorrer aos empregos anterior, que será realizada no prazo de um 

de que trata esta lei: ãno, serão reservados dois terços das vagas 
I-para o emprego de Analista de Admi- para a clientela interna. 

Distração Pública, os portadores de diploma Art. 7o O valor do salário de Analista de 
de curso superior ou habilitação legal equiva- Administiãção Pública da 3~ Classe, Padrão 
lente, com formação na área específica para I, que corresponderá a NCz$ 4.173,66 (qua-
a qual ocorrerá o ingresso; tro mil, cento e setenta e três cruzados novos 
li- para o emprego de Técnico de Admi- e sessenta e seis centavos), ··servirá de base 

Distração Pública, os portadores de certifi- para fixação do valor do salário dos demais 
cado de 1~ e 29 grau ou habilitação legal equi- integrantes da Carre_ira Administração Públi-
valente, conforme a área de atuação; cada Fundação Zoobotânica do DistritO Fe-
III-para o emprego de Auxiliar de Admi- deral, observados os índices estabelecidos na 

Distração Pública, os portadores de compro- Tabela de Escalonamento Vertical, constan-
vante de escolaridade até as~ série do t~grau, tes do Anexo 111 desta lei. 
conforme a área de atuação. 

Art. 6~ O ocupante de emprego de nível 
básico ou lnédio que alcançar, res_pectiva­
mente, o último padrão da Classe Unica ou 
da Classe Especial e preencher as-condições 
exigidas para ingres~o poderá, mediante as-

Parágrafo-u.-nico.- O valor do salário de 
que trata este artigo será reajustado nos mes­
mos índices e mesmas datas dos reajustes 
ocorridos para os servidores do Distrito Fede­
ral, a partir de to de novembro de 1989. 

ANEXO X 

Art. 89 O desenvOlvimento dos servido­
res na Carreira Administração Pública da 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
far-se-á através da progressão eJ!tre padrões 
e de promoção entre classes, conforme dispu­
ser o regulamento. 

Art. 9~ Os concursos em andamento, na 
data da publicação desta lei, para ingresso 
nas categorias fU.ncionaís relacionadas no 
Anexo 11, serão válidos para atendimento ao 
disposto no art. 4~ desta lei. 

Art. 10. São extintas, a partir -da data da 
transposição a que se refere o art. 29, para 
·os servidores de que trata esta lei, todas aS 
vantagens percebidas a qualquer título, espe­
cialmente o Abono Mensal criado pela Lei 
n9 4, de 28 de dezembro de 1988. 

Art. 11. Os servidores amparados por 
esta lei fà.rão jus à Gratificação Adicional 
por Tempo de Serviço que será calculada, 
na base de cinco por cento por qi'nqênio de 
efetivo exercício, sobre o salário do padrão 
em que o servidor estiver localizado. 

Art. 12. O regime jurídico dos integran­
tes da Carreira Adminístração Pública da 
Fundação Zoobotânica do Distrito :...federal 
é o previsto na Consolidação das Leis-do Tra­
balho e das leis que o complementam. 

Art. 13, Os servidores da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Zoobotâ-­
nica do Distrito Federal que se encontrarem 
com os respectivos contratos de trabalho sus­
pensos terão o prazo de trinta dias para opta­
rem pela Carreira de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Os servidores que não 
optarem, na forma deste artigo, passarão a 
integrar a Tabela Suplementar. 

Art. 14. O Governador do D"istrito Fe­
deral baixará os atos necessários à regula­
mentação desta lei. 

Ari:. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

• •• •• de UM) 

CAR..~InA AD~SIST~':-~1) P0BLICA 01\ FtP.IDA~.I.O Z00.90T.ItfiiCA DO l>IST!U'l'O FEDERAL 

DE"NOt!rNA~XO CL11$SE PA!>R1i.O f'oUA.>n'I'lA'lE 

IXI 
1 - ANALISTA DE AOMINIS'l'I\Ac;Jii:O PODLICA Es~Cilll II " (N!vd su~rior) I 

VI . 

v ,. IV 32 
XII 
XI 
I 
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CAR.!~!:IRA AD!aNISTltACAO P0BLICA DA FCNDAt;JtO ZOOBO'l'XNICA DO DIS1'1t:I'1'0- ROERA!,. 

DENOM.INAÇ;\0 CL!I.SSE PAD""" QONn'IDADE 

VI 

" 
., 
tv •• 

'III 
H 

. 

• 

~ 
TV 

" UI •• 
" I 

' 
2) TeCNICO DE ADMINISTRAÇXO POBLICA III 

{N!vol M~~io} · Eapee1al H ol 
I 

IV I 
,. III 

IÍ 
~6C 

I 

IV 
III 2 .. 

20 II 

' 
v 
IV 

~· "' 331 

II 
I 

AUXILIAR. DE ADMINIS'I'RA~O POBLXCA 
v , 
IV 

(N!vol Bisico) 

A.t~ 
OnJ.ca '" 6õl 

u 

·vvC/ ' 

. ' 

,••' 
,., 
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AJt'EXO II 

SITU~ ANTERIOR 

QUADRO ORG. EM CARREIRA (NR N9 08/83 

CAT~GORIA FUNCIONAL 

AOVOG'-00 

AOMINIST'R:AllOR 

ENGENHEIRO FLORESTAL 

ENGENHEIRO AGR0NO~l0 

ECON0>·1IS'!'A 

CONTADOR 

BIOLOGO 

!'ttDICO VETERINAR!O 

QU!~llCO 

ENGENHEIRO !-tECbiCO 

SOCIOLOGO 

FAR.'!Ad:l!l'ICO 

OOONTOLOGO 

}\t.oll.!O 

MtDICO DO TRABALHO 

li.RQUITETO 

ENC:f::IHEIRO 

T!:CtiiCO COMUNICACAO SOCIAL 

BIBLIOTECON~'IISTA 

l::NI'\:!!(!.U;lHO 

t::tWL:tll!l:IRO :!JEC:. 'l'RAnALito 

... 
-CPP) 

REFERI!:NCIA 

61 . ., 
•• • 60 

" ••• 
55 ... 
53 ... 
Sl '" .. a 50 ., . .. .. ... ... " ., . .. 
39 • 40 

37 • " 
" . " 33 • 34 

" 
~-~-

Alf Z,X O ~I 

••• 

'srruACXO AN'l'ERIOR 

QUAORO ORG. CMREl:RA !~lR N9 08/83 - CPP) 

•• ~- 1989! 

SITtJAÇ O NOVA 

CA!UtBIRA .ADM. POBLICA DA FONDAÇXo ZOOBO'I'.llHICA 

P1oDRXO CL>.SSS CARGO 

VI 

v 

IV " ANALISTA o• 
III AlmlNISTRAçJlO 

II 

I POBLICA 

VI 

v 
IV 

III 20 
II 

' 
IV· 
III 

'I! 

' " 

-

•• 
SI'rt!.AÇ.ltO !IOVA 

CARREl RA AOM • P0BLICA DA FtniDACJlo ZOOBOTÂNICA 

CATEGORIA FUNCIOt;AL REFEittNCIA PADRXo. CLASSE C.jlRC:') 

AGENTE AD~IINISTRATIVO 

AC&:>."Te Atl:>tiNISTRATIVO AUXILIAR 41 a 43 IV 
AUXILl:AR DE ENFE.R:·lAGD-1 

AUXILIAR ENFE~AG~~ TRABALHO ·-39 • 40 In . " TtCNICO LABORAXORIO 

AGE:~ 'TE DE ATIVIDADES AGROPECU!RIAS 37 . ,. n 1'tCNICO DE 
AG~E DE SERVIÇOS DE: Et:GE:~UARIA ,.· 35 •3< ' 
D.E:SENR!STA ADM:rNIS!'M.~ 
TtCNICO CONTABILIDADE 33 434 IV' 
AGENTE DE DEFESA FLORESTAL ll • 32 UI •• P09LICA. 

St:PE:RVISOR SER, TRABALHO ... 30 II 
MESTRE 27 • 28 ' 
CO~TRJ\. l·tE:STRE: 

ART!FICE ESPECIALIZADO 25 • " v 
A..-.:tT!FIC2"""' »• 24 IV 
MOTORISTA 21 A 22 UI .. 
PROGW.tADOR COMPUTADOR l9 • 20 n 
OP~RADOR COUPU'I'ADOR 

4 
14 • l8 l 

~·-... ·-----

-
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AlfKXO I"I 

(Art. 29 • da Le::t n9 .... •• da 1JS9) . 

SI'l'UAC\0 AN'rE!UOR SI'1't.IAÇ}t0 NOVA 

QUADRO QRG~ EM CARREIRA (NR N9 OB/83 -CPP) CA!tREIRA JU)M. P0Bt.ICA t:lA FUNDAçAO %00BO'l'Â."fiCA 

CATEGORl:A FUNCl:ONAL R!:FE!ttNCIA PAO~O CL>.SSE CARGO 

IV 
III 
II H 
I 

'ftc!fiCO DE 

- A<iE:NTE DI!: M!X:ANIZit.çAo DE APOIO - MAQUINAS ADMINIS'rJtr.~ 

PESADAS IV 
24 • 25 li I POBLICA 

22 a23 li 20 

- AG:O.'"l'E DE MECANIZAÇllO DE Al'OIO - MAQUINAS 

= 22 • 23 I 

~ - AGEN'l'E: DE ,HECANIZAç.\0 DE: APOIO - MAQUINAS 

~ LEVES 20 o2l v 
IV 

" "' 

~ 
I li ,. . 

/ " p I 

AMI!:XO II 

••• •• do 1989) 

SI~AÇXQ ÀNTERIOR 
SIWA~O NOVA 

QU}IJ)RO ORG. EM CARREIRA (NR N9 08/U- CPP) CAMEIM. .ADH. P0BLICA DA fUNDAÇXO %00BOTANICA 
CATEGORIA REFE~CIA PJII)l\Ao CL>SSE CAJtGO 

AUXILU,R An'l'.!FXCE 

AUX. Op~ SERV. DIVERSOS 
28 a 34 v 

'l'EU.:FONISTA 22 • 27 
AUX. OPER. CINEFOTOGRAFIA 

IV AUXILIAR DE 

AU:<ILIAlt DE LABORA'!'0RIO 16 a,U III ONICA ADMINISTRAÇXo 
AUXILIA-~ OPER. AGROPECUARIA 12 • 15 li 
AGENTE DE PORTARIA POBLICA 

AGENTE DE CON'SE1tVACXO E LIMPESA "" ll I 
VII.ãiA 

~ri; 
~ 
-...n· ._ 

' - --
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A_ H ;e X.O III 

'l'.\BELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 

(Art. 79, da Lei- n9 • dti do do l98!J 

CARREIRA ADMINIS'l'RAçAO POBLICA DA FUNDl\ÇAo %00BO'l'JINICA oo· DISTRITO nt'II!:RA!. 

o" N. O MINA Ç' O CLASSE P'-OP.JlO 1NOICE 

UI 220-
1- - ANALJ:S'l'l\ DE .M>$;INIS'l'RAÇ11.0 POBI.ICA ' Especial II 21> 

!N!.vel' s_uperi.Or) I 210 

' 
VI 19> 

v 190 
1. IV· 18S 

IH 180 
II,- 17S 

I 170 

VI, 15S 

v 150 

IV , .. 
•• III HO 

H 1lS 
' 

I 130 

~ 
IV 115 
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MENSAGEM N• 3, DE 1990-DF 
(N& 167/89-GAG, na origem) 

Bras11ia, 29 de dezembro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­

nado Federal: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que, 

nos termos do art. 10, § 1 o, -da Resolução 
n<> 157!88, resolvi vetar, parcialmente, o Pro­
jeto "de Lei do DF ng 74, de 1989, que "auto­
riza o Distrito Fed~ral a alienar imóveis". 

O veto incide sobre o parágrafo único do 
artigo 3~. disposição que conflíta com o artigo 
2" do texto aprovado, resultante de emenda. 

Na verdade, a parte vetada constou do pro­
jeto original, que, por sua ve~, não incluia 
a exigência estabelecida no arttgo zo. 

Na medida em que, força de emenda apre­
sentada por membro dessa Casa, foi acres­
centado o artigo zo, sujeitando o Executivo 
a prorpor ao Poder Legislativo novo projeto 
para a aprovação dos programas de obras 
e planos de aplicação dos respectivos recursos 
financeiros, tem-se que o_ parágra~o únic~ do 
art. 3" tornou-se conflitante, desnecessáno e 
inconveniente. _ 

Ademais, o próprio Governo do Distrito 
Federal, para deixar claro que não tinha o 
propósito de promover a vend~ _imediata dos 
imóveis, já que seu interesse mmor era conso­
lidar a doação, durante o período de discus­
são da matéria abriu mão do dispositivo que 
ora, também por razões de coerência, está 
vetando. 

Evidenciados, assim, os motivos que me 
levaram a vetar parcialmente o projeto em 
referênciã venho submetê-los à elevada 
apreciação dos Senhores membros do Senado 
Federal. - Joaquim Domingos Roriz, Go~­
vemador do Distrito Federal. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

Autoriza o Distrito Federal a alienar 
imóveis. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1~ É o Distrito Federal autorizado 

a alienar, mediante procedimento licitatório, 
as projeções e lotes doados pela União, na 
forma da Lei no 7.897, de 24 de novembro 
de 1989. 

Parágrafo único. A alienãÇão será eiefUa­
da com cláusula de retrovenda, ficando o ad­
quirente sujeito a edificar no prazo de 24 
(vinte e quatro) meses. 

Art. 2" A alienação de que trata a pre­
sente fei_somente poderá ocorrer a partir de 
30 de junho de 1990 e após aprovados, pelo 
Poder Legislativo, os projetos, programas de 
obras e plano de aplicação dos respectivos 
recursos financeiros. 

Art. 3~ Os recursos prOvenientes da alie­
nação serão aplicados exclusivamente na 
construção ou recuperação de escolas e hospi­
tais, na expansão do sistema de abastecimen­
to de água ou na implantação, recuperação 
ou ampliação da infra-estrutura de assenta­
mentos populacionais~ 

Parágr;1fo único. E o Distrito Federal au­
torizadQ_a abrir crédito suplementar no valor 
da alienação. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor_ nà data 
de sua publicação. _ ~ 

Art. 59 Revogam-se as disposiçõeS em 
contrário. 

-MENSAGENS 
Do Governal;lor do Distrito Federal 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sanM 
donados: 

N• 4/90-DF (n• 144/89, na órigem), de 14 
·de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n" 88, de 1989, que dispõe sobre 
os vencimentos dos integrantes da categoria 
funcional de Assistente Juiídicd, do Grupo 
Serviços-Jurídicos de que trata a Lei n9 5.920, 
de 19 de 'setembro de 1973; e dá Õutras provi-
dências. · _. . 

(Proje_to que se transformou na_ U~i n~ 64, 
de 14 de dezeinbro de 1989).- _ · 

N• 5/90-DF (n• 145/89, na origem), de 14 
de dezembro passado-, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n~ 50, de 1989, que autoriza o 
Poder ExeCutivO ·a- Criai.- a Escola 'TéCnica de 
Taguatirtga (Região Administrativa III)~ 

(Projeto que se transformou nà ~i n~ 65, 
de 14 de dezembro de 1989). · 

N' 6/90-DF (n' 147189, na origem), de 19 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n~ 62, de 1989, que altera disposi­
vitos do Décteto-Lei n9 82, de 26 de de.zembro 
de 1966. . 

(Projeto que se transformou na Lt}i n_9 67, 
de 19de.dezembro.de 1989) ... _ . . 
· N• 7190-DF"(n• 148189, na oiigell1), de 22 

_de dezembro passado, relativa ao ProjetO de 
Lei do DF nqo, de 1989, que cria a Carreira 
Atividades Rodoviárias no Departamento de 
Estradas de. Rodage.rn do Distrito Federal/ 
DER~DF e ·seus cargas, fiXa os_ valo!es de 

·seus veiléiméiúós·e dá _outras prOvidências. 
(Projeto qUe se transfofm_ou .n.ã Lei ·.n·" 68, 

de 22 de dezembro de 1989). , . 
N' 8190'lJF (n• 149189, na ,origem), de 22 

de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF ~n~. 71, de 1989, cj."uê Cri_â a Carreira 
Atividades de_Trânslio no Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal - Detran/DF, 
e seus cargos, fua os valores de seus venciw 
mentes e Q.á o_u_t_ras providências. · · 

-- (Projeto que se transforntofr_na Lei n9 69, 
de 22 de dezembro de 1989). · -. _ .... · . 

· N' 9/90-DF (n• 150189, na óiigem), de 22 
de dezembr.o passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DFp.991, de 19$9, que altera as atribuiw 
çóes e a composição do_ Conselho de Saúde 
do Distrito F~eral, dispO~ sobre vários cole­
giados da estrutura administrativa dS~ G?ver­
no do Distrito Federal e_ d~ outr~s proVIdên-
cias. . . 

. (Projetg_ que ·se. transformou ria Lei n9 70, 
de 22dedezembro_de _1989). ~ ·- .. - .· 

N•10/90·DF (n• 1$1189, na origem), de 27 
de dezembro passado, relativa aC! Projeto de 

_Lei do :r;:> f_ 1:!9 90; de __ l989!_ gue transforma 
a Escola Classe 32 de Ceilândia. erjl Centro 
de Ertsino de_l9 Grau _de Ç~ilândia,. dê- Funda-

ção Educacional do Distrito Federal, e dá 
oUtras providências. 
, (Projeto que se transformou na Lei n9 71, 
de 26 _de dezembro de 1989). 

N•ll/90-DF (n• 152189, na origem), de 27 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 73, de 1989, que dispõe sobre 
feriados Õo Distrito Federal. 
--·(Projeto que se transformou na Lei n9 72, 
de 27 _de dezembro de 1989). 

N• 12190-DF (n" 1S3189, na origem), de 28 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 81, de 1989, que dispõe sobre 
a adequação da_s Tabelas de Empregos Perw 
manentes e .em Comissão.das Fundações do 
Distrito Federal que menciona, e dá outras 
providências. 

(Projeto que se_transfortnou na Lei n9 73, 
de 28 de dezembro de 1989). 

N•13/90-DF (n• 154189, na origem), de 28 
de dezembro passado, relatíva ao Projeto de 
Lei do DF no 85, de 1989. que altera a Lei 
é 33, de 12 de julhO de 1989, -e dá outras 
providências. . . . 

. (Projeto que se. transformou na Lei 0 9 74, 
de 28 de dezembro de 1989). 

N' 14/90-DF (n"15S/89, na origem), de 28 
de.dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 89, de,T989, que dispõe sobre 
os salários dos seryiQ.ores da.Fu(ld_ação Hospi­
taiar do Distrito Federal e dá outras provi-
dências. . . _ 

(Projeto que se trilltsfornlou na Lei N~> 75, 
de 28 de dezemb(o Qe.1989). 

N•15/90-DF (n• 156/89, na origem), de 28 
dé __ dezembro passado, relativa ao Projeto de 
LeidoDEn9 79, de'1989, que introduz altera­
Ções nõ Código TributáriO do Distiito Fedew 
ral, instituído pelo Decreto-Lei n9 82, de 26 
de-dezémbro de 1966, e_d~ outras providên­
cias. 

(Projeto que se transformou na Lei no 76, 
de 28 de_d~zembro de 1989), .. 
. N• l6iixlci>F (n• 157/89, nà origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF_ ri~ 96, de 1989, que autoriza a 
desafetação de dOmínio de bem de uso_ co­
mum d_o povo, dentro dos limites territoriais 
do Distrito Federal. 

. (Projeto que se. transformou. na Lei n9 77, 
de _29 de dezembro de 1989). . 

N•17/90-DF (n• 158189, na origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 77, de 1989, que altera disposi­
tivos da Lei n9 39, de 6 de setembro de 1989, 
e da Lei n~> 43, de 19 de setembro de 1989 
e dá o_utras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei no 78, 
de 29 de dezembro de 1989). 

N•18/90-DF (n' 1S918g, na origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 51, de 1989, que ratifica e man­
tém ·a Fundo de Desenvolvimento do Distrito 
Federal- Fundefe, e dá outras providências. 

(ProjetO quê se transfonUou na Lei n9 79, 
de 29 de dezembro de 1989), 

N'19/9Ó-DF (n• 160/89, na origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 86, de 1989, que altera disposi· 
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tivos das Leis n"' 13 e 14, de 30 de dezembro 
de 1988, e dá outras providências. 

(PrOjeto que se transformou na Lei n1> 80, 
de 29 de dezembro de 1989). 

N• 20/90-DF (n• 161189, na origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto Lei 
do DF no 92, de 1989, cj_ue cria a Carreira 
Assistência à Educação na Fundação Educa~ 
cíonal do Distrito Federal, seus empregos, 
fixa os valores de seus salários -e ~dà- outras 
providências. - '~ 

(Projeto que se transformoU nà ·.L~i I,I;; 83, 
de 29 de dezembro de 1989). 

N9 21190-DF (ri9 162789,-na orige-m)~ a·e 29 
de dezembro pa<>sado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n9 78, de 1989, que autoriza a 
desafetação do domínio de bem de uso co­
mum do povo, dentro dos limites territoriais 
do Distrito Federal. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 84, 
de 29 de dezembro de 1989). 

N' 22189-DF (n• 163/89, na origem), de 29 
de dezembro pa<;sado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n~ 83, de 1989, que cria _a ·carr~ira 
AssistêilCiá Pública em Servíços Sociais do 
Distrito Federal, seus cargos e empregos, fixa 
os valores de seus Vencii:nentos e salários e 
dá outras providências. -- -

(Projeto que se transformou na Lei n~ 85, 
de 29 de dezembro de 1989). 

N• 23/89-DF (n• 164/89, nadrigem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DFn" 95, de 1989, que cria~ no Tribu­
nal de Contas do Distrito Fedeial, a Carieirã 
Administração Pública; corri seUs iespectivos 
cargos, fixa 'os valores de seus vencimentos 
e dá outras providências; ' 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 88", 
de 29 de dezembro de 1989). 

N• 24/90-DF (n• 165/89, na origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DF n~ 93, de 1989, que cria a Carreira 
Assistência Pública à Saúde do DiStrito Fede­
ral, seus empregos, fixa os valores dos. seus 
salários e dá outras providências. · · · 

(Projeto que se transformou na: Lei n9 87, 
de 29 de dezembro de 1989}. 

N• 25/90-DF (n'166/89, na origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao Projeto de 
Lei do DFn~ 84, de 1989, que cria as Carreiras 
Administração Pública e Atividades Cultu­
rais na Tabela de Pessoal da Fundação Cultu~ 
ral do Distrito Federal, seus empregos, fixa 
os valores de seus salários e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 86, 
de 29 de dezembro de 1989). 

N• 26/90-DF (n•169/89, na origem), de 29 
de dezembro passado, relativa ao PrOjeto de 
Lei do DF n9 57, de 1989, qué estima a receita 
e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1990. 

(Projeto que se transformoU na L_e;i n~' 89, 
de 29 de dezembro de 1989). 

MENSAGENS 

Do Governador do Distrito Federal, subme­
tendo à deliberação do Senado Federal proje­
tos de lei: 

MENSAGEM N• 27, DE 1990-DF 
(N• l/90~GAG, na origem) 

Brasilia, 9 ~de j~~_eirÕ de l990 
Excelentíssimo Sen-ho! Presidente do Se-

nado Federal, · - - --
Tendo a honra de subemeter à coru..ide­

raçáo de Vossa Excelência o incluso Projeto 
de Lei, que dispõe sobre a desafetação do 
bem de uso_comum do povo ·situado na Qua­
dra·2, db Setor de Club'eS ESPorÚvos Sul­
RA-1, localizado_ dentro do espaço territorial 
do Distrito Federal. · 

Tãl deSafeiação tem por· finalidade propi­
ciar à AsSdciação Atlétíca ·BancO do Brasil 
a regularização da área de sua sede, já edifi­
cada. Tratá-s-e~ pois, ·de-um fatO cOnsumado 
a eXigir da atual Administraçáo uma solução 
consentênea com a magnitude do problema 
·que ora se lhe depara. . 

Frise-se, ·por oportuno, que a Associação 
Atlética Banco· do Brasil cOmpromete-se a 
promoVet a corteçãd do traçado viário rela­
tivo -à área identificada. 

A ampliaÇão pro_p_ícíada pda mencionada 
área já foi examinãda por parte do Consrlho 
de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambien­
te, cuja aprdv8.çã0- foí ob]6to da- DeciSão n• 
79/88, já honiologada pelo DecretO no 11.225, 

."de 29 de agosto de 1988. 
Todavia, como a construção se deu em área 

de uso comum do povo, necessário se tóma 
SUá dêsafetaçãÕ, através de lei':. _ 

Essa providÇ:ncia legislativa é devida em 
obediência à _legislação pertinente (artigo~ 66, 
67, do C~d~go Civil; 3~_ct,o Decreito-Lei ng 
51{/37 e 17, 22,23 e 28, da Lei n• 6.766179), 

-necessá_ria: à regularização da área ampliada 
do Edifícío-Se4e da Associação Atlética Ban­
_çg d_o Brasil. 

Face às razões expostas; en·careço a apro­
vação dO presente_ ~roj~to de_ Lei. 

Va[ho-me d~ ensc~jo para renovar a Vossa 
Excelência protesto -~o meu mais elevado res­
peito. - Joaquini Domingos Rorlz, Gover­
nador do DistritO FederaL 

PROleTO DE LEI Dei DF 
-·~ ~- N•. 2, De 1990 

Desafeta área pública 

O Senado. Fed_eral decreta: 
Art. 19 A área pública contígua aos lotes 

16/17 da. Qua,dra 2, Setor de -Clubes Espor­
tivos Sul, RA-1, a que se refere memo~ial 
Descritivo .constante do Processo· n~ 
10~3'50[61", fiCa desafetada, passando a inte­
grar o patrimônio disponível do Distrito Fe­
deral. 

Art. z~ b o Distrito Federal autorizado 
a promover a alienação direta da área desafe· 
tada nos termos desta lei â Associação "Atlé­
tica Banco do Brasil, a preço de mercado. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam~se as disposições em 
contrário. 

(A Comissão do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 28, DE 1990-DF 
(N9 2/90, na origem) 

Brasília, 24 de janeiro de 1990 
Ex.celentíssimo SenhOr PrCsidente do Se­

nado Federal: 
Tenho a honra de submeter à elevada apre~ 

ciação dessa Casa projeto de lei anexo, que 
desafeta área pública. 

A desafetação proposta visa alterar a desti­
naçáo de área pública adjacente aos lotes n°1 

10 e 12 da Praça 2, Setor Central Gama, in­
cluindo parte da Via SC 56, que passadá. de 
bem de uso comum do povo a bem de uso 
especial. 

A providência se faz necessária para viabi­
lizar a construção da Escola Normal do Ga­
ma, cujo projeto inclui o aproveitamento da 
referida ~rea., que, juntamente com os lotes 
lCf e 12, através de remembramento, daria 
origem a uma nova unidade imobiliária. 

Os órgãos técnicos do Governo manifes­
taram acordo com a alteração pretendida, 
ponderado que a supres-são do trecho da via 
pública rião acarretará prejuízo ao sistema 
viário nem a unificã:ção -das áreas qualquer 
outro inconveniente. 

Pelas razões expostas, que evidenciam o 
interesse público de que se reveste a matéria, 
encareço a aprovação do presente projeto de 
lei . 

Ao ensejo apresento a Vossa Excelência 
protesto de alto apreço -Joaquim Domingos 
Roriz, Governador do Distrito Fedeaf. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N" 3, DE 1990 

Desafeta áreas públicas. 

O Senado Federal redecreta: 
ArL 1" São desafetadas, passando à cate­

goria de bem de uso especial, a área pública 
adjacente aos lotes n"' 10 e 12, Praça 2, Setor 
Central, Gama e a parte da via SC 56 com­
preendida entre os dois lotes, conforme plan­
ta _e memorial descritivo constantes do ri-o-
cesso n• 030.000.302188. _ -

Art. 2" As áreas desafetadas nos termos 
desta lei serão incorporadas aos lotes me.o.cio­
nados no art. 10, para viabilizar a construçáo 
da Escola Normal do Gama. 

Art. 3~ Esta leí entra em vigor na data 
de sua publicação; -

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(.À Comissão do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 29, DE 1990-DF 
(n• 003/90-GAG, na origem) 

Brasfiia, 15 de fevereiro de 1990 
Excelentíssímo Senhor Presidente do Senado 
FederaL 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, para os fins pertinentes, o anexo 
Projeto de lei que dispõe sobre a transfor­
mação da Escola Classe Granja das Oliveiras 
em Centro de Ensino de 1~ grau Granja das 
Oliveíras, da Fundação Educacional do Dis­
trito FederaL Cria e transforma os empregos 
em comissão que especifica, da Ta?ela de 
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Empregos em comissão da mericionada Enti­
dade e dá outras providências. 

A medida se faz mister por já se encon­
trarem funcionando desde 1987, as 7' ~. :~• 
séries do 1~ grau, o que exige, conforme o 
sistema de ensino público do Distrito Fede­
ral, a transformação da referida Escola, para 
que possa atender ãs peculiaridades didáticas 
daquelas séries. 

Assim, o estabelecimento em apreço já dis­
põe de toda estrutura física e de recursos hu­
manos necessários as atividades ali desenvol­
vidas não repres_entando, a formalização ora 
proposta, outros ónus para o Distrito Federal 
além da criação de 1 (um) emprego em comis­
são de encarregado, símbolo EC-18 e a trans­
formação de 1 (um) emprego em comissao 
de Diretor, símbolo EC-14 e) (um) de Secre­
tário, símbolo EC-21, para 1 (um) de Diretor, 
sfmbolo EC-10 e 1 (um) de Secretário, sfmbo­
lo EC-18, respectivamente. Com relação aos 
professores e pessoal de apoio administrativo 
não haverá Qespesas adicionais, uma vez que 
o corpo docente que hoje atende aos alunos 
permanecerá quantitativamente igual. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excf~­
lência protestos de alta estima e considera­
ção. - Joaquim Domingos Roriz, Governa­
dor do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 4, DE 1990 

Transforma a Escola Classe Granja 
das Oliveiras em Centro de Ensino de 
1 P grau Grlinja das Oliveiras, da Funda­
ção Educacional do Ditrito Federal, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal decreta,:' 
Art. 1~' Ê transformada a-- Escola Classl! 

Granja das Oliveiras em Ce_ntrQ de _Ensino 
de }9 grau Granja das Oliveiras, da Fundação 
Educacional do Distrito FederaL 

Art. 2?_ .É criado, na Tabela de Empregos­
em CorriisSã-o da Fundação Educacional do 
Distrito Federal, 1 (um) emprego em comis­
são de Encarregado, símbolo EC-18. 

Art. 3~ Os empregos em comissão de l 
(um) diretor;-símbolo EC-14 e de 1 (um) 
Secretário, sfmbolo EC-21, da Tabela de Em­
pregos em Comissão da Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal, são transformados, 
respectivamente para 1 (um) Diretor, símbo­
lo EC-10 e 1 (um) Secretário~ símbolo EC-18. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, 

Art. s~- Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 30, DE 1990-DF 
(n~ 004190-GAG, Uá -Origem) 

. Brasília, 15 de fevereiro de 199{1 
Excelentfssimo Senhor Presidente do Se· 

nado Federal: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex~ 

celência, para os fins pertinentes, o aneXo 
Projeto de Lei que dispõe sobre a criação 
das seguintes escolas: Esc;olas 6 de Brazlân-

dia, Escola Classe 9 de_ PJanaltina, Escola 
Classe Viia Areal, Escola Classe 17 deTagua· 
tinga e Centro de EnsinO de 1 ~Grau Agrollr· 
bano lpê --Riacho Fundo, da Fundação 
Aducacional do DiStrito Féderal. Cria em· 
pregos em comissão na Tabela de Emprego 
em Comissão da mencionada Entidade e dá 
outras providências. 

A medida se faz necessária por já se encon· 
trarem, esses estabelecimentos de ensino, em 
pleno funcionamento, devidamente equipa· 
dos, com o quadro de professores e pessoal 
administrativo necessários ao desenvolvi· 
menta das atividades pedàgó&!:as, aguardao· 
do, apenas, as medidas complementares que 
proporcionem· o respaldo legal, pah: valiar 
os atos administrativos praticados por setis 
dirigentes. 

Assim, os estabelecimentos, em apreço, já 
dispõem de toda estrutura física e de recursos 
humanos necessários às atividades ali desen· 
volvidas, não representando, aformaHzação 
ora proposta, outro ônus para o Distrito Fe­
d~ral_além da criação de 1 (um) ~mprego 
em Comissã.o_de Diretor, Símbolo EC-10, 6 
(seis) de DiretOr, Sím_bolo EC.14, 1 (um) de 
Secretário, Símbolo_ EC-18, 6 .(~eis) de Secre· 
tário, Símbolo EC-21 e 1 (um,) de Encarreg­
do, Símbolo EC-18. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Exce­
lência protestos ae arta estima e considera­
ção. - Joaquim Domingos Roriz, Governa­
dor do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, DE 1990 

Cria as Escolas Classes e o Centro de 
Ens_ino que menciona na Fundação Edu­
cacional do _Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1~ Ficam criadas, na Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal, as seguintes es­
colas: 
I-Escola Oass_e 6_de Brazlândia; 
-li-Escola Classe: 17 de Taguatinga; 
III-Escola Classe 9 de Planaltina; 
N -Escola Classe 53 de Ceilândia; 
V -Escola Classe Vendínha; 
VI- Escola Classe Vila Areal; e 
VII- Centro de Ensino de 1~ Grau 

Agrourbano lpê- Riacho Fundo. 

Art. 29 Ficam criados,_na Tabela de Em­
- prego em Comissão da Fundação Educacio­

nal do Distritc:i" Federal, os seguintes empre­
gos em comissão: 

Denomtnaç11o 
Diretor 
Di reter 
Secretário 
Secretário 
Encarreg.ado 

Slmbolo 
EC-10 
EC-14 
EC-18 
EC-21 
EC-18 

Quant ltat ivo 
01 
06 
o f 
06 
Ql 

Art. 3~ _ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · -

-Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

OFÍCIOS 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos Deputa­
dos, encaminhando à revisão do Senado autó· 
grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
~~ N• 1 DE 1990 

(N' 2.278/89-; ~a Casa de origem) 
(De inicitívà do Senhor Presidente da Repú­
blica) 

Cria a Delegacia do Ministério da Edu­
cação - MEC, nó Estado do Tocantins 
e dá outras providências. · · · 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica Criada a Delegacia do Minis· 

tério da Educação em Tocantins- Demec­
TO, conf"Sede na Capital do Estado~ 

Art. 29 Fica apFovado o seguinte quadro 
de funções de confiança para a Demec-TO: 

I Delegado ···············--~~LD DAS 101.2 
3 Secretários Administrativos ..... , ... , ..... , . 

...................... ~··········- .. DAI 111.1 (NM) 
2AsSistente.S : .............. DAI!12.3 (NS) · 

1 Chefe do Serviço de Programação e 
Apoio Técnico ...... : .... : ... DAI 111.3 (NS) 

1 Chefe do _Serviço de Atividades Auxilia-
res ..............•. , ....... , ... , .. DAII)\.3 (NS) 

Art. 3~ -As despesas decorrentes desta lei 
correrão por conta das dotações próprias do 
Ministério da Educação-. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 198, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acampa· 
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Educação, o anexo 
projeto de lei que "cria a Delegacia do MEC 
no Estado do Tocantins e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 12 de maio de 1989.- José Sar­
ney . 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 066, DE 
26DE ABRIL DE 1989, DO SENHOR 
MINISTRODEESTADODAEDUCA­
ÇÃQ. 

Excelentíssiffio SeiJ.hor Presidente da Re­
pública, 
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A Constituição da República Federativa 
do Brasil, art. 13 das Disposições Transitó­
rias,- criou o Estado dO Tocantins, desmem­
brado do Estado de Goiás, iristalãitdo~se a 
nova unidade federativa no dia 1 G de janeiro 
corrente. 

O Ministéiio da Educação possui Delega­
cias em todas as unidades da Federação, as 
quais se destinam a acompanhar, superviso­
nar, avaliar e executar as ativldãdes desta 
Secretaria de Estado na sua área:Cte-jhfisdição 
e promover sua articulação com setores_edu­
cacionais e desportivos locais. É primordial, 
portanto, a criação e íntãlação de-Umã. Dele­
gada do MEC no novo Estado, medida que 
ora proponho a Vossa Excelência. 

A implantação da Delegacia implicará pro­
vidências relacionadas com as mínimas fun­
ções públicas essenciais- aO- funcionamento, 
matéria da competência do Congresso N acio­
nai, nos termos do Art. 48, itens X e XI 
da ConstituíçâO: 

Diante disso, tenho a honra de submeter 
a Vossa Excelência, a firri de que seja envhido 
ao Congresso Nacional, caso venha a merecer 
a su~ acolhida, o anexo Projeto de Lei, que 
tem por finalidade viabilizar a criação da refe­
rida Delegacia do MEC, com a aprovação 
dos cargos necessários, numa estrutura míni­
ma, considerando estar o Estado do Tocan­
tins em sua fase de implantação. 

Api-esento a Vo-ssa Excelência expreS-sões . 
do mais profundo respeito. -Carlos Sant'a-­
nna, Ministro da Educação. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA ,CÂMARA 
N9 2, DE 1990 

(N~ 1.944/89, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 10 da Lei n~ 
7.738, de9demarço de 1989, que "baixa 
normas complementares para a execução 
da Lei n~7.730, de 31 de janeiro de 1989, 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 10 da Lei n9 7.738, de 9 

de março de 1989, passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"Art. 10. Os saldos das contas do 
Fundo de Participaçâo PIS/PASEP, os 
saldos dos empréstimos fin-anciados por 
esses recursos e as cotas e obrigações 
emitidas pelo Fundo Nacional de Desen­
volvimento -r- FND serão reajustados, 
na épocas estabelecidas na legislação 
pertinente: 

I - pela--OTN, calculada com base no 
valor de NCz$ 6,17, até dezembro de 
1988, inclusive; 

II -pelo INPC, considerada a varia~ 
çãoocorrida a partir de janeiro de 1989." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as _disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N-7.738 
DE 9 DE MARÇO DE 1989 

Bftiia normas complementares para 
execução da Lei n9 7. 730, de 31 de janeiro 
de 1989, e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n~ 38, de 1989, 
que o CongresSo Nacional aprovou, e eu, 
Nelson CarneirO, Presidente do Senado Fe­
deral, para os efeitos do disposto no pará­
grafo único do art. 62 da Constituição Fede­
ral, promulgo -a seguirite lei: 

Art. 10. Os saldos das coiltas do Fundo 
de Participação PIS-Pasepe as quotas e obri­
·gações emitidas pelo Fundo Nacional de De­
senvolvimento - FND, serão reajustadas, 
nas épocas _estabelecidas na legislação perti­
nente: 
- 1..:....:.. pela OTN. calculada com base no valor 
de NCz$ 6,17, até janeiro de 1989, inclusive; 
]I- pelo !PC, consíderada a variação 

ocorrida a partir de fevereiro d_e 1989. 

(À Comisilío de Assuntos Econômi­
co_$.) 

LISTA N•I, DE 1990 
(em 16 de feverefro de 1990) 

Correspondências recebidas e respondidas 
pelo Presidente do Senado Federal: 

Diversos: 
- da Câinara Municipal de Miranda -

MS, encamínhando moção de congratulações­
aos senhores congressistas pela rejeição do 
veto do Presidente da República, ao Projeto 
de lei que estabelece critérios de garantia e 
integridade do poder de compra da classe 
trabalhadora: 

-da Câmara Municipal de Belo Horizon­
te-MG, parabenizando o Congresso Nacio­
nal, pela rejeição dos vetos do Excelentíssimo 
Senhpr Presidente da República, aprimoran­
do a independência e a valorização do Poder 
Legislativo -em nosso País; 

-da Cámara Municipal de Altamira -
PA, solicitando aos Constituintes que tomem 
conhecimento da preocupante situação e dos 
cruciantes problemas que o ''Avanço Social" 
veio trazer em prejuízo de nosso povo; 

-da Câmara Municipal de Barcarena -
P A, comunicando o falecimento do Vereador 
Antonio Clarindo Magno Júnior e pãrticipan­
do a posse de seu suplente; 

-da Câmara Municipal de Belém- PA, 
solicitando às Lideranças Partidárias esforços 
para garantir o funcionamento da Santa Casa 
de Misericórdia, com a finalidade de minorar 
os problemas na área de Educação e Saúde 
daquele Estado; 

- çio Conselho Regional de Contabilidade 
do Pará,.:... PA, favorável ao Projeto de Lei 
-do Senado n9169, de 1989; 

-da Assembléia Legislativa do Estado do 
Paraná - PR, solicitando a regulamentação 
da legislação ordinária, para pagamento de 
seis por cento, a título de "rOyalties" sobre 
a produção de energia hidrelétrica dos Esta­
dos e Municípios; 

-do Grão Mestre da Grande Loja Massó­
nica do Paraná- PR, favorável à aprovação 
do projeto referente ã locação de recursos 
para conclusão da ponta Guaíra - Mundo 
Novo; 

-do Presidente da Comissão Inteiinsti· 
tucional do Paraná- PR, favorável à aprova­

-ção do ProjetO de lei referente à Lei Orgânica 
da Saúde; 

-da Assembléia Legislativa do Estado de 
Pernambuco- PE, favorável ao Projeto de 
Leí n• 5,394, de 1985; 

- do Presidente da Associação de Pais e 
Amigos dos ExcepciOnais (APAE) Recife-_ 
PE, reivindicando liberação do crédito adi­
cional pertencente à,Legião Brasileira de As­
sistência, a fim de saldar as dívidas das entida­
des m_antC:4oras aos programas destinados à 
reabilitação dos excepcionaiS no correllte 
ano; 

.....: da PrefeitUra Municip-al de Ribeiro 
Gonçalves- PI, comunicando o falecimento 
do Vice-Prefeito daquele Município; 

-do Presidente da Câmara Municipal de 
Alegrete - RS, solicitando urgência na ela­
boração das .Leis Cóniplementares à Consti­
tuição; 

-da Càmara Municipal de Erechim -
RS, encaminhando Requerimento de protes­
to pela maneira como vem ·sendo conduzida 
a Política Agrícola Nacional, principalmente 
no que diz respeito à cotação da soja; 

-da Câmara Municipal de Frederico 
-Westphalen - RS, solicitando medidas ur· 
gentes no sentido de equacionar, aos sojicul· 
tores, condiçOes de comercializar o preço do 
produto, q~e se encontra defasado; 

-da Câmara Municipal de Não Me Toque 
- RS, solicitando imediata elaboração das 
Le:is Complementares à Constituição; 

-da Câmara Municipal de Porto Alegre 
-- RS, sugerindo proposta de emenda à 
Constituição, que autorize, nas eleições mu­

-nicifmiS, o votO .de italianos não naturaliza­
dos, residentes há mais de dez anos no Brasil; 

-da Câmara Municipal de São Lourenço 
do Sul- RS, encaminhando telex do Verea­
dor Ataliba Meneses Garcia, sugerindo cria­
ção de Lei Federal para que, através de ple­
biscito, o povo possa opinar pela pena de 
morte em determinados crimes; 

-da Câmara Municipal de Florianópolis 
- SC, encaminhando moção de reconhe· 
cimento a, esta Casa, pela rejeição da Medida 
Provisória n9 63, de 1989; 

-da Câmara de Vereadores de J oinville 
--SC, soliCitandO que seja profrogado o pra-
zo da ComissãO Mista de Análise do Endivi­
damento Externo, de forma a garantir o cum­
primento dos objetivos de sua criação, con­
forme o art. 26 do Ato das DisposiçõeS Cons­
titucionais Transitórias; 

-da Câmara Municipal de Bento de 
Abreu - SP, encaminhando manifestações 
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no sentido de que seja revogada à Medida 
Provisória n~ 46, de 1989; 

-da Câmara_ Municipal de Campinas -
SP, solicitando às Lideranças Partidárias me­
didas urgentes no sentido de serem editadas 
normas legais visando a contagem do tempo 
de serviço dedicado_ pelos menores às ativi­
dades de guardinha ou patrulheiros mirins, 
para fins de aposentadoria; 

-da Câmara Municipal de Mogi-Mirim 
- SP, sugerindo alteração da Lei Orgânica 
Municipal, na atual Constituição, bem como 
um maior prazo para sua elaboração; 

-da Câmara Municipal de Otímpia- SP, 
encaminhando moção de protesto a esta Ca­
sa, por não ter ainda aprovado as leis Com­
plementares à Constituição, necessárias à 
plena execução da nova ordem _ constit~cio­
nal· 

_:_da Câmara Municipal de Presidente 
Prudente- SP, solicitando que os benefícios 
concedidos aos taxistas, se entendam também 
para os vendedores autônomos; 

-da Câmara Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste- SP, solicitando a regulamentação 
de diversas Leis Complementares à Consti­
tuição; e manifestação contrária à Medida 
Provisória que estabelece o Piso Nacional de 
Salário; 

-da Cãmara Municipal de Santo André 
- SP, manifestando apoio aos congressistas, 
pela rejeição do veto oposto pelo Presidente 
da República ã Lei que estabelece uma nova 
política salarial para o País; 

-da Câmara Municipal de São José dos 
Campos- SP, pela rejeição da proposta que 
cria alíquota de 3% sobre os ganhos do traba­
lho pessoal de profissionais Hberais; encami­
nhando requerimento de protesto às demis· 
sões que vêm ocorrendo no Parque Bélico 
Local; bem como solicitando empenho das 
autoridades no sentido de colocar em discus­
são a reconversão da linha de produção des­
sas indústrias; e encaminhando Requerimen­
to ãs Lideranças Partidárias contra ã aprova­
ção de Projeto de Lei do Senado nô 169, de 
1989; ' 

-da Câmara Municipal de São Paulo ~ 
SP: 

a) encaminhando cópia do Requerimento 
da Câmara Municipal de São Caetano do Sul, 
solicitando às autoridades competentes alte­
raçõ_es do novo Código Penal, de forma a 
satisfazer a população brasileira; 

b) contrário à pena de prisão perpétua im­
posta a brasileira Lamia Maruf Hassam; 

c) encaminhando moção de apelo às auto­
ridades no sentido de ser mantido o princípio 
da vinculação do salário mínimo ao cálculo 
dos benefícios da aposentadoria; 

d) encaminhando moção de protesto ao 
governo da República Popular da China pela 
repressão militar e morte de milhares de cida­
dãos chineses em manifestação pacífica a fa­
vor da liberdade e da democracia; 

e) solicitando a criação de um Tribunal In­
ternacional dos Direitos Humanos, junto à 
Organização das Nações Unidas; 

f) parabenizando o Departamento Inter­
sindical de Estatfstica e Estudos Sócio-Eco-

nõmico (D_I_EESE), por sua manifestação 
contra as ameaças e o terrorismo que envol­
veu o Pafs; 

-da Federação do Comércio do Estado 
de São Paulo - SP, contrária à aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nu 94, de 1989; 
~da-Doutora Maria Luíza Telles MarcOio 

Collin -SP, favorável à aprovação do Proje­
to de lei que estabelece orçamento para o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA); 

-da Câmara- Munidpal de Tupã - SP, 
manifestação contrária â Medida Provisória 
n" 46, de 1989. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido, constam os Projetos 
de Lei do DF-no' 1 a- 5, de 1990, que serão 
despachados -à Comissão do Distrito Federal, 
onde poderão receber emendas, após sua pu­
blicação e dis_tribuição em ay_!.l.lsos, pelo prazo 
de cinco dias. 

Constam ainda do Expedie-nte lido, as 
Mensagens n...s 1 a 3, de 1990, do GOvernadOr 
do Distrito Federal, referentes a vetos. 

Nos termos _do art. _10, § 4~ da Resolução 
· n" 157, de 1988, estas mensagens serão despa­
chadas à comissão do Distrito Federal, que 
terá o prazo de l5_dias para apresentar seu 
relatório, decorrido esse prazo, o veto será 
incluído em Ordem do Dia, para votação se­
creta. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. lu Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• !, DE !990 

Estabelece correçâo monetária para o 
-jiagã.meiito de salários e dá outras provi· 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '! Os débitos de salçirios, vencimen· 

tos, soldos, proventos de aposentadoria e 
quaisquer outras quantias devidas a qualquer 
título, pelos empregadores aos seus empre­
gados e pelo INPS aos seus segurados e pen· 
sionistas, serão pagos com atualização mone­
tária considerando-se para tanto a variação 
do BTNF (Bônus do Tesouro Nacional Fis­
cal), ocorrido entre o 1? dia do período a 
que se_refuaDJ. e a data do efetiv<? pagamento. 

Parágrafo único. Em se tratando_ de ver­
ba de caráter indenizatório, a atualização a 
_que se refere est~ _artigo, será efetuada consi­
derando-se a variação do BTNF ocorrida en­
tre a data em que tornou exigível a obrigação 
e a do efetivo pagamento. 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A inflação, como é do conhecimento geral, 
constitui um mal para toda a sociedade. Essa 

afirmativa, entretanto;ainda não chega are­
fletir toda a verdade. 

É que os níveis mais elevados dos índicés 
inflacionários, embora atingindo a toda CO­
munidade, tem os seus efeitos mais reduzidos 
podendo eles desaparecer ou propiciando até 
beneffcios às camadas mais abonadas._ 

A grande vftima da inflação é- o assalariado, 
ou seja, aquele que não possui outra fonte 
de renda· que nãO aquela proveniente do sala­
rio, d-()s proventos ou soldos. 

Dtiririfte o· perfodo aquisitivo de. sua remU­
neração ~ pteços das mercadorias costu~aQl 
se_elevar muito acirria dos reajustes-eventual­
mente concedidos. 

Aqueles que possuem recursos excedentes 
defendem-se atravÇ_s de aplicações e investi­
mentos no sistema que, na atualidade, já.pro­
poréiona juros que ultrapassam os 100% 
(cem por cento) ao mês. 

Os salários, os proventos e os benefíciOs 
da Previdência Social, todavia, qUando che­
gam às mãos do trabalhador já se acham tão 
defasados, que a cada dia que passa se avolti­
ma a perda do seu poder aquisitivo. 

A proposição que ora oferecemos à consi­
deração desta Câmara Alta visa a corrigj.r 
os danosos efeitos da iiiflação sobre-a r~!n.U­
neração do trabalho, apli~ando sobre o valor 
originário os índices oficiais de correção: 

Não é justp que num processo inflacionchio 
que já atinge a casa dos-70%, a classe_ ~ra~­
lhadora venha a suportar tão duro golpe em 
sua já desatualizada renda f~milhu:_. .. , 

Sala das Sessões, 1(5 de fevereiro d~ 1~90-
- Senador Fernando Henrique Cãrdo.so.. : 

(À Comisstio de Assuntos Sociais; -
decisão terminativa_.} 

PROJETO DÉ LEI.DO SENADO 
N•Z, DE !990 

Regulamenta a função social da pro­
priedade rural e a execução da reforma 
agrária. 

O -congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As disposições desta lei garantem 

a propriedade rural que cumpre sua função 
social e discíplinam a execução da reforma 
agrária. 

Art. 29 A reforma agrária objetiva p-ro­
mover a distribuição da terra, mediante mo­
dificação no regime de sua posse e uso, ade­
quando-a ãs exigências de desenvolviinento 
do País, através da eliminação do l~tifúndio 
improdutivo, de modo a permitir o incremen­
to da produção e da produtividade, e aten­
dendo os princípios da justiça social e a exteri­
são do direito de cidadania aQ trabalhadOr 
rural. 

Parágrafo único. ConStifuem -objetivos 
específicos da reforma agrária: 

a) contribuir para o auniento da oferta de 
alimentos e de metérias-primas visando ao 
atendimento prioritário dõ mercadci interno; 

. b) possibilitar a criação de novas oportu,. 
nidades de trabalho no setor rural, de forma 
a ampliar o mercado interno e eliminar a su­
butilização de força de trabalho; -
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·c) promover_a_diminuição do êxodo rural, 
procurando atenuar a pressão populacional 
sobre as· áreas urbanas e os problemas dela 
decorrentes; 

d), 'contribuir para aumentar os benefícios 
sociais prOporcionados pelas inversões públi­
cas direta ou indiretamente relacionadas com 
o desenvolvimento do setor rural; 

e) promover a paz social no meio rural, 
me_diante a erradicação dos foco.s de tensão. 

Art. 3~ A função social é c1;1mprida quan-
4o a propriedade rural atende, simultanea­
rueme~ segundo graus _e critérios es.tabeleci­
d~ _pest~ lei, aos seguintes requisitos:~ 

I - aproveitamento racional e adequãdo; 
· II ~utilização adequada dos rec_ursos na­

turais disponíveis e preservação do meio am­
biente; 

III -observância das disposições que r~­
gulam as relaçõ~s de trabalho; 

IV -exploração que favoreça o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores~ 

'§-19 Considera-se Tacional e adequado o 
apr'oveitamento d_o imóvel rural cujo uso da. 
t~rra corresponda ao seu potencial agroeco­
ilômico admitindo-se a existênCia de, no má­
ximo~· um quinto de área ap!oveitável não 
explorada. A exploraÇão desenvolvida no 
úp.óvel deve alcançar nível técnico que carac­
~rize a utilização intensiva dos fatores de 
pi:odução, com rendimento das culturas, da 
J)Ccu'áiiã, da extração vegetal e da exploração 
flotéstal, segundo parâmetros e índices a se­
r~m fixados em regulamento pelo Poder Exe­

.'cutivd.-
§ zf'· <A preservàçáo do meió iitil.biente 

atenderá aos preceitos e~t~belecidos_ pela le­
gislação especial, utilizando-se de técnicas 
qUe contribuam para resguardá-lo e obede­
cendo as prátícas conservacioniStas -do solo 
e dós demais recUrso~ natur_ais. 

§ 3? -As dispbsiçóes que tegulam as rela­
çÕes_--de trabalho, incluem o respeito à legisla­
·Çãofrabalhista e ~quela que regula o uso tem­
pOrário da terra, sendo a infringência consta­
tada em vistoriã pelo órgão Público expro­
priante. · 
· § 4~ A exploração qúe favorece o bem­
es~ _dos proprietários e dos trabalhadores 
d_eve prover as necessidades básicas dos que 
trabalham a tetra, respeitar· a segurança e 
a' digriidi:t.di .do _traOalho ·e eliminar conflitos 
ou teilsó~s sociais. 

Art. 4~ A não observância do disposto 
no ,artigo .anterior" sujeit11 o im-óVel rural .à 
desapropriação por interesse social para fins _ 
de ,refou.;na agrária, nos termos desta lei. 

Art. s~ Para os fins desta lei, considera­
se inl.óvel rural o prédio rústico de área_ contí­
nua que, qualquer que seja a sua localização, 
se de-stiiJ.e ou possa se destinar à exploração 
agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal -
pu agroindustrial. 
-.. Art. 6~ . Pata finS do art. 185 da Consti­
t:)líção, t.essalvado o caso previsto no inciso 
VU do art. 79, qualifica--se de média aproprie­
dade ruial que, não sendo pequena, não ui--·­

. :trapa~se 3 (três), módulos rurais. 

§ lo Considera-se pequena a proprieda­
de rural que não ultrapasse 1 (um) módulo 
rural. 

§ 2Y Considera-se minifúndio o imóvel 
rural qualificado como pequena propriedade 
cuja área seja inferior a 1 (um) módulo rural. 

§ 3~ considera-se grande a propriedade 
que ultrapasse 3 (três) módulo ruais. 

§ 4o Considera-se propriedade rural pro­
dutiva o imóvel rural racional e adequada­
mente ~roveitado, respeitado o disposto no 
art. 3~ desta lei, e que atenda, simultanea­
mente, às seguinte condições: 

a) giau de utilização-da terra igual ou supe­
rior a 80% (oitenta por cento) medido pela 
relação entre a área efetivamente utilizada 
pelo proprietário e a área aproveitável do 
im:óvel; 

b) grau de eficiência na exploração de 
100% (cem por cento), medido pela relação 
entre o rendimento obtido por hectare para 
cada produto explorado e os correspondentes 
índices regionaiS fixadoS pe'lo Poder Execu-
tivo. - -

- '§ s~ Da grande propriedade rural que ul­
trapasse a 30 módulos rurais, será exigido 
rendimento, por hectare, superior em 50% 
(cinqenta por cento) ao índice médio regional 
estabelecido pelo Poder Público. 

§ 6° COnsidera~se latifúndio o irilóvel ru­
ral que, qualificado como grande proprieda­
de, não atende ao disposto nos §§ 4o e 59 
deste artigo. 

Art. 7'~' Constitui caso de interesSe social, 
para fins deSta lei: 
I- o cumprim,ento da função social da 

propriedade; 
II - a justa e adequada distribuição da 

propriedade _da terra; 
IH - a recuperação social e econômica 

das regiões; 
IV - o estímulo às pesquisas pioneiras, 

experimentação, demonstração e assistência 
técnica; 

V - promoção de obras de renovação, 
melhoria e valorização dos recursos naturais; 

VI-criação de obras de proteção à fauna, 
à flora, ou a outros recursos naturais, a fim 
de preservá~los de atividades predatórias; 

VII - a prevenção ou eliminação de ten~ 
são, resultante da iminência-Ou da existência 
de conflitos sociais no campo. 

-Parágrafo único. O interesse social será 
declarado em decreto do Presidente da Repú­
blica, cuja eficária cessará no fim de 3 (três) 
anos se antes não for proposta a ação de desa­
propriação ou efetivada medida por acordo 
extra-judicial. 

Art. s~ Compete exclusivamente â 
União desapropriar imóvel rural para fins de 
reforma agrária. 

Art. 99 A União pode desapropriar por 
interesse social imóvel rural pertencente a 
Estados, a Territórios, ao Distrito Federal, 
a Municípios, a autarquias ou a fundações 
federais, estaduais ou municipais. 

-rut. 10. Realizada a desapropriação, o 
órgão competente, logo após ao registro do 
ato de transcrição- no Registro de Imóveis, 
destinará para assentamento a r-espectiva 

área aos beneficiáriOs da reforma agrária, ad­
mitindo-se as formas individual, condominal, 
cooperativa, associativa ou mista. 

§ lo Consideram-se beneficiários da re­
forma agrária, os proprietários de minifún­
dios, os parceiros, subparceiros, arrendatá­
rios, subarrendatários, posseiros, assalaria­
dos permanentes ou temporários, agregados 
e demais categoria-; de trabalhadores rurais. 

§ 2~ Em caso de acordo entr:e as partes 
ou quando o órgão expropriante considerar 
conveniente ao interesse social, poderá ser 
intentada a desapropriação parcial do imóvel. 

§ 39 A distribuição da terra poderá fazer­
se a título de domínio ou de concessão de 
uso. 

§ 49 No primeiro caso do parágrafo ante­
rior, o beneficiário tornar-se-á proprietáií6 
pleno da área em que fora assentado. 

§ s~ No segundo, passará a ser titular do 
direito real de uso sobre o imóvel rural de 
propriedade da União, sujeitando-se a_os pre­
ceitos aplicá veLe; a tal categoria jurídica. 

§ 69 Os títulos concedidos aos beneficiá­
rios da reforma agrária serão inegociáveis pe­
lo prazo de 10 (dez) anos. 

Art. 11. A obtenção de imóvel rural, por 
interesse social, para fins de reforma agrária, 
dar~se-á sob forma de desapropriação e, na 
impossibilidade desta, por compra e venda. 

§ 1v Tratando-se de desapropriação, ju­
dicial ou administrativa, ou compra e venda, 
a indenização da terra efetivar-se-á em títulOs 
da dívida agrária, nos termos previstos no 
art. 184, da Constittiíçâo . 

§ zo A obtenção d_e que trata este artigo 
será precedida de vistoria e avaliação. 

§ 39 Na vistoria do imóvel serão apura­
dos: 

a) os pressupostos constitucio'n3.is e legais 
que justifiquem ã desapropriação por inte­
resse soCial; 

b) as características agronômicas, climáti­
cas, hídricas, topográficas e viárias; 

c) a presença de ocupantes, a qualquer tí­
tulo, e a existência de conflitos ou tensão 
sociaL 

§ 49 Na avaliação do imóvel, para fins 
de pagamento da justa indenização ou·do jus­
to preço, serão levados em conta os seguintes 
parâmetros_: 

a) os gastos comprovados feitos pelo pro­
prietário na edificação das benfeitorias úteis 
e necessárias às atividades produtivas desen­
volvidas no imóvel, descontada a depreciação 
pelo uso ou estad_o de conservação atual; 

b) a localização do imóvel; 
c) a capacidade de uso da terra; 
d) a dimensão do imóvel; 
e) a presença de poSseiros e a existência 

de conflitos ou tensão- sod3.l; -- - · --
f) os dados sobre preços de terras levan­

tadas por instituiÇôes oficiais e os obtidos pe­
rante o registro de imóveis, relãtívamente a 
transações iinobiliárias ocorridas nos últimOs 
dois anos anteriores à avaliação; 

g) o grau de utilização da terra do imóvel. 
Art. 12. As organizações sindicais,· de 

qualquer grau, na defesa dos 'direitos e inte­
resses, cOletivos o_u· inclividu<!is1 da respectiVa 
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categoria, podem propor a instauração de 
processo administrativo ou judicial que vise 
a obtenção de imóvel rural previsto no artigo 
anterior. 

Art. 13. Os títulos da dívida agrária se­
rão emitidos com prazo mínimo de 10 (dez) 
anos e corrigidos monetariamente por índices 
oficiais divulgados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os títulos da dívida 
agrária poderão ser utilizados para o paga­
mento de até 50% ( cinqenta por cento) do 
imposto sobre a propriedade territorial rural. 

Art. 14. Os bens expropriados, uma vez 
transcritos em nome do expropriante, não 
poderão ser objeto de reivindicação- ainda 
que fundada na nulidade da desapropriação. 

Parágrafo úilico. Qualquer aç-ão, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 15. Serão compatibiliiadas as ações 
de reforma agrária, de política agrícola, de 
política fundiária e de preservação do meio 
ambiente. 

Parágrafo único.- Aos beneficiários dare­
forma agrária será garantido o acesso aos ins­
trumentos de política· agrlcol:;i, necessários 
para garantir condições adequadas à produ­
ção e à consolidação dos assentamentos. 

Art. 16. São nulos de pleno direito 
quaisquer atos, praticados pelos proprietá­
rios de imóveis rurais, que possam-desvirtuar, 
impedir ou fraudar a aplicação dós preceitos 
desta lei. 

Art. 17. A presentelLei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Justificação 

Seria quase desnecessário justificar a apre­
sentação de um projeto de lei com o.objetivo 
de regulamentar a função social da proprie­
dade rural_ e a execução da l.'_eforma agrária. 

Sua importância e sua urgência são tão evi­
dentes, sua necessidade tão premente, que 
seria até uma forma de redundância explicitar 
as razões _que justificam a normalização e a 
concretização da reforma agrária, em nosso 
País. 

No entanto, por mais clara que seja a ne­
cessidade de uma equânime distribuição de 
terras e de seu adequado uso, objetivando 
reduzir o êxodo rural e todas as duas dramá­
ticas conseqências, não são poucos aqueles 
que, em nosso País, são reticentes ou franca­
mente contrários à reforma agrária. · 
M~ o grande desafio que se apresenta, 

hoje, em relação à reforma agrária, não é 
declarar-se contra ou a favor dela, mas definir 
de que refonna agrária se-trãta, evitando os 
equívocos que têm obstruído sua realização. 

Entendemos a reforma agrária, em sentido 
amplo, com "o conjunto de ações, desenca­
deadas pelo poder público, para transformar 
o regime de posse e uso do solo rural, assegu­
rando diversas formas de acesso e exploração 
da terra". 

Mas não basta que se desapropriem terras 
inexploradas, ou cuja exploração não seja. si­
nônimo de "produtiva", na forma defimda 
em lei. Muitos outros instrumentos podem 
ser u~ilizados pelo Goverrio, paralelamente 

tais como: crédito f~ndiário pira a aquisição 
de pequenas propriedades para exploração 
familiar, ~mposto progressivo, concessão de 
terras públicas disponíveis, aquisição ou per­
muta de terras, em casos excepcionais para 
assentamentos, etc. 

No entanto, não podemos nos ater a essas 
ações. É preciso que tenhamos_ em mãos ou­
tros instrumentos indiretos, que Teforcem e 
ampliem o sentido mesmo da reforma agrá­
ria, entre eles, políticas de apoio e infra-es­
trutura rural, direcionamento do crédito ru­
ral, políticas fiscais adequadas. 

A política agrícola deve ser a base de todas 
essas iniciativas, que compõem um conjunto 
coerente e integrado visando incrementar a 
produção, com ganho:-. de produtividade, e 
diversificar a oferta de gêneros agropecuá­
rios. 

Precisamos implementar uma política agrí­
cola que dê prioridade aos investimentos em 
infra-estrutur_a especialmente armazenagem 
e eletrificação rural, dois elementos-chave na 
melhoria da _produtividade e na proteção à 
produção de-gfàos e sementes. Paralelamen­
te, é preciso apoiar, sOb todas as forroas, a 
geraçáo_de tecnologia agropecuária. 

Dois elementos essenciais, que permitirão 
o êxito da política agrária nacional, são o 
finanCiamento da produção e da comercia­
Uzação da safra. A garantia de preços mfni­
mos realistas e os empréstimos para comer­
cialização adequada são, ainda, instrumentos 
importantes de apoio à produção agrícola 
brasileira. 

Assim, a ·reforma agrária ilão deve ser ape­
nas e tão-somente um programa de distri­
buição de terras. É preciso buscar, através 
de investimentos públiCos, a racionalizaçã.o 
da exploração do solo, o aumento da produti­
vidade e-da PrOdução, e a ocupação da mão­
de-obra do campo. 

Este último talvez seja o mais grave proble­
ma e _o _d_e maior relevância na concepção 
desse conjunto de ações, que permitam a fixa­
ção do homem do campo nas regiões voltadas 
para a produção agrícola, no âmbito de uma 
polftica agrícola que privilegie as pequenas 
propriedades rurais. 

Uma política ampla e permanente _de estí­
mulo ao pequeno produtor rural é essencial, 
sobretudo se associada ao estímulo à organi­
zação sob forma de cooperativas, visando 
acelerar o processo de modernização tecnoló­
gica, entre _outr!)s aspectos posítivos da inte­
gração cooperativista. 

A Europa é o melhor exemplo de que são 
os pequenos e médios proprietários rurais a 
garantia de crescimento da produtividade e 
da produção, evidenciada pelo excesso de 
produção agropecuária em numerosos pafses 
da Comunidade Econômica Européia -
CEE. 

Ao mesmo tempo, a ocupação da mão-de~ 
obra far-se-á paulatinamente, eliminando 
muitos problemas de ordem sócio-econômica 
e, especialmente o êxodo rural e oconseqente 
inchamento dos grandes e médios aglome­
rados urbanos, incapazes de assimilar e in te-

grar esses imensos contingentes de trabalha­
dores rurais. 

Na verdade, a concretização da reforma 
agrária não é uma questão pura e simples 
de distribuição de terras, mas acima de tudo 
_y.ma decisão política de justiça social, voltada 
inteir(lmente para o homem. É esse sentido 
humanitário que precisa ser evidenciado. 
Não com uma conotação assistencialista ou 
de benemerência, mas sob a forma mais au­
tentica de exercício dos direitos individuais 
e sociais do homem brasileiro. 

Sala de Sessões, 16 _de f~vereiro de 1990. 
-Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
-competência tenninatlva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 3, DE 1990 

Restabelece a dedução do imposto de 
renda para os programas de alfabetiza­
ção. 

O Congresso Nacional decr~ta: · 
Art. P Nos exercícios financeiros de 

1991 a 1999, inclusive, as pessoas jurídicas 
poderão deduzir, do imposto de renda devi­
do, as quantias destinadas à aPlicação nos 
programas de _alfabetizaç_ão aprovados pelas 
instituições que se dedicam a tal fim, sob a 
orientação e de acordo com o~ cri!érios -fiia-
dos pelo Ministério da Educação. · 

Art. zo As deduções do impoSto de renda 
devido poderão ser efetivadas, sem prejufzo 
dos incentivos fiscais em vigor, atraVés de 
uma das seguintes alternativas: 

I - Do:!dução das _quantias que tiveram 
doado para fins de alfabetização no valor má~ 
ximo de 2% .{dois· por cento) do imposto de 
renda recolhido no próprio ano-base; 

li _,_ Indicação na declaração de rendimen­
tos das importâncias que serão recolhidas pa­
ra aplicação em projetos específicos de alfa­
betização até o limite de 2% {dois po"r cento) 
do in:lPosio de renda-deViao--:---- -

§ lo As quantias deduzidas -na forma do 
inciso 11 deverão ser recolhidas ao Banco do 
Brasil nos mesmos dias dos vencimentos das 
cotas do imposto de renda à ordem das insti­
tuições que se dedicam à alfa_betização. 

§ 2~ O atraso no recolhimento das dedu­
ções de que trata este artigo ficará ·sujeito 
às mesmas penalidades e correção mon_etária 
devidas, em idêntica situi:tçãõ, ao imposto de 
renda e constituirão receita da Fa:z;encla Na­
ciQnal. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Desde 1970 o Brasil admite a dedução de 
2% ( doís por cento) d3-ãiTecad8.ção do Ii:n­
po"StO-de Renda -pessoa jurídica -para 
aplicação em ações educativas com o objetivo 
de propiciar a eliminação do analfi:tbetismo. 
Tal receita permitiu que antigo MOBRAL 
e, atualmente, a Fundação EDUCAR, junta­
mente com entidades governamentais e dã 

. sociedade civil, contribuíssem para amenizar 
tão grave oroblema. 
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~Pelo P.resen~e Projeto de Lei {Art. lo) pre­
ve-se _o mcenttvo não apenas para a EDU­
CAR mas para as «instituíções que se dedi­
cam a tal ~im ~ sob a o_rientação e de acox_:dÇ> 
com os cnténos fixados peJO Ministério da 
r:ducação." ~s~m, atraVêS -d-e norma espe­
Cial, o MEC mdicará as entidades beneficiá­
rias ou apenas a EDUCAR se assim o enten­
der. 

Em sendo a educação um compromiSSo de 
t~da a s~ciedade brasileira a dedução tem 
Sido efetivada por empresas comerciais in­
dus~ais, agrícolas e de prestação de serviços. 

Cnado pelo Decreto-Lei n? 1.124 de 
8-9-1970, o incentivo foi pr08reSslvamente 
prorrogado, até o advento da Lei no 7.450, 
de 23-12-1985 (art. 58, inciso IV). · 

A recente Lei n"7 .98_8 de 28-12-1989 dispôs 
sobre a redução de incentivos fiscais e outras 
~rovidências mas não fez mençãO ao inceD­
b.vo par~ educação que conseqentemente, ca­
ducou. 

Tendo em vista que o referido incentivo 
e_ra o ún_ic'o recurso aplicado_na educação bá­
~~c:a de ~ovens e adultos, já se vê que o pre-
JUlZO fo1 de grandes proporções. __ 

_A Constituição vigente determina que a 
i~1 estabelecerá o plano nacional de educação 
vtsando o desenvolvimento do ensinO com 
o fito de, entre outros, promover a erradi­
cação do analfabetismo e a universalização 
do ':tendimento escolar. (Art. 214). 
J~ o_ art. 60 do Ato das Disposições Transi­

tónas prescreve que nos dez primeíros anos 
d~ promulgação da Constituição o Poder Pú­
bhco desenvolverá esforços, com a ·mobili­
zação de todos os_ setores organizados da so­
ciedade, para eliminar o analfabetismo e uni­
versalizar o ensino fundamental. 

Interessante obs_e_ryar que enquanto o Art. 
214 da Lei Maior fala _em "erradiCação" o 
60 das Disposições Transitórias úsã. a expres­
são "eliminação" que, pessoalmente consi­
dero mais pertinente. 

Mas o fundamental é que a meta constitu­
cional é acabar com o analfabetismo em dez 
anos. 

Importante lembrar que a Organizaçáo das 
Nações Unidas e a UNESCO-elegeram o ano 
de 1990 como o Ano Internacional da Alfabe­
tização. Quarido estive à frente da Pasta da 
Educação cheguei a constituir Comissão ES­
pecial com o obj7tivo de preparar o programa 
do Ano Internac10nal da Alfabetização. Hoje 
de volta ao Senado Federal sinto que não 
pode o Congresso Nacional ficar alheio ao 
pro_blen;ta; deve, ao contrário, colaborar para 
extmgm·lo. 

Afinal, ~cidadania se forja pela educaç<io 
e a educaçao começa pela alfabetização. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1990. 
-Senador Hugo Napoleão. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa.) 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 4, DE !990-COMPLEMENTAR 
Dispõe sobre inelegibilidade e d,á ou­

tras providências. 

O Congresso Nacional decreta:_ 

Art. lo São inelegíveis: 
[-Para qualquer cargo eletivo: 
a) Os in-alistáveis e os analfabetos· 
b) ~Os que particiQ_em da organi~;ção _Oi:~ 

funct~:mamenta de qualquer agrupamento, 
asso<:Iação ou partido político cujo programa 
ou ação contrariem a soberania nacional e 
o- regime def!Iocrático, base~do na plurali­
c!?de_ d_e_ parudos e na garantia dos direitos 
fundamentais do homem, conforme expresso 
no art. 17 da Constituição Federal; 

c) Os que, ostensiva ou veladamente, fa­
çam p~rte de partido político cujo registro 
tenha s1do cassado por decisão judicial transi­
tada em julgado; 

d) Os que hajam atentado em detrimento 
do regime democrático contra a soberania 
nacional ou pluripartidarismo e os direítõs 
fundamentais da pessoa humana; 
- ~) Os me~bros do Poder Legislativo que 

haJam perdtdo os mandatos pelos motivos 
referidos no art. 55_da Constituição; 

f) Os que, por ato de subversão ou de im· 
pro~id~de na administração pública, direta 
ou mdrreta, ou na particular. tenham sido 
condenados à destituição de cargos, função 
ou e~ prego, e~ virtude de sentença judicial, 
tran~1t~da e.m Julg,ªdo, ou mediante processo 
admmtstrat1vo em que se lhes haja assegu­
rado ampla defesa. 

g) Os que forem declarados indignos do 
serviço militar tanto profissional quanto tem­
porário em qulaquer das forças; 
. h) __ Os que e_stejam pr_ivados, por sentença 
JU~tctal, tram;~tada em Julgado, em processo 
eleitoral, do dtreito à elegibilidade, por have­
rem atentado contra o regime democrático 
à exação e a ptebidade administrativa e a 
lis~ra ou a normalidade de eleição; 

1) Os que tenham cometido, por si ou por 
outrem, mediante abuso do poder económi­
co, ato de corrupção ou de influência no exer­
cício de cargo ou função da administração 
~ire_t~ ou indireta, assim reconhecidos pela 
JUStt.ça, ou que venham a comprometer, pela 
prát1ca dos mesmos abusos, atos ou influên­
cia; 

j) Os que tenham, contra si, sentença con­
denatória por ent;iquecimento ilícitõ; 

I) Os que tenham sido condenados por cri­
me contra a segurança nacional e a ordem 
p~lftico-sõcial, a economia popular, a fé pú­
blica e_ o património, e que tenham praticado 
a argfç~o de inelegi~Hidade ou a impugnação 
de registro de candtdato feita com motivação 
falsa, ou graciosamente, por espfríto de emu­
lação e mero capricho. 

m) Os que tenham exercido cargo ou fun­
çãO de direção, administração ou represen­
tação em estabelecimento de crédito finan­
ciamento ou seguro, que tenham sido ~u este­
jam s~nd?'. objeto de liquidação judicial ou 
extra·JUdtctal, _enquanto não forem exonera­
dos de qualquer responsabilidade; 

11-Para Presidente e Vice-Presidente da 
República. 

a) Os brasileiros naturalizados e os estran­
geiros de qualquer nacionalidade; 

b) . O cónjuge e os parentes consangfneos 
ou afms, até o segundo grau, ou por adoção, 

do_ Presidente da República, ou.de quem os 
h_aJa substituído dentro dos_ seis meses ante­
nores ao pleito;salvo se já titular de mand"ato 
eletivo. - -

-c) Atê SeiS- meSe_S-CfepoiS de atáStados d~fi-
tivamente de suas funções: - __ _ 

~ -Os MinistrOs de Estado; -- · ··.~ · 
2- Os Chefes dos Gabinetes Civil e Mili­

tar da Presidê!!_cía da Rppública; 
3 - O Chefe do Serviço Nacional de IflfOr­

mações; 
4-O Chefe do Estado-Maibt· das FÓrças 

Armadas·, 
5-Os Chefes do EstadO-=-MalOr dii-Miii-­

nha, do Exército, da Aeronáutica. 
6-Os Comandantes de Comando Mih-

tar; 
7-Os Magistrados; - -
8-O Procura~or-Geral d(l. República; 
9-O Consultor-Geral da República; 
10- O Procurador-Geral da Fazenda Na· 

cional; 
11- Governadores de Estado e o-Gover.; 

nador do Distrito -Federal; 
12-Os IritérVentoré:s Federais; 
13 -Os Secretários de Estado; 
14- Os Membros do Tribunal de Contas 

da UniãO, dos EstadOs e do DistritO Federal· 
15-O DiretOr-Geral do Departament~­

de Polícia Federal; 
. 16-Os Presidentes, Diretores ou Supe­

nntendentes de Autarquias, Empresas Públi­
cas ou Sociedades de Economia Mista. 

17 -Os Prclei.tos muni.cl.pai.S. ·-
d) Os que nos seis meses anteriores ao 

pleito, 
1-Tenham exercido cargo ou função de 

~reção, administração ou representação em 
empresas conc_essionárias ou permissionárias 
de serviço público, ou sojeitas a seu controle 
assim como em fundações instituídas ou sub: 
vencionadas pela União, Estado, Distrito Fe­
deral, Território ou Município; 

. 2---: Hajam ocupado cargo ou função de 
direçao nas empresas de que tratam os arts. 
3~ e 5~ da Lei 4.137, de 10 de setembro de 
1962, quando, pelo_ âmbito e natureza de suas 
atividades, possam tã.ís empresas influir na 
eco~omia nacional; 

~-Tenha~ exercido cargo ou função di­
retiva, gerenctal ou representação nas sacie:. 
dade_s, empresas ou estabelecimentos públi­
cos ou privados que gozem, sob qualquer for­
ro~, de vantagens asseguradas pelo poder pú­
?hco ou que_tenh~~ ex:Iusivam~~te por o~­
jeto operaçoes financetras, façam publica: 
mente apelo à poupança e ao crédito inclu-
sive através de cooperativas; ' 

~-Tenham exercido cargo ou função di­
~eti_v~, gerencial ou repr~sent~ção, em pessoa 
JU!ldica ou empresa, cuJa atividade consista 
na execução de obras, na prestação de servi­
ços ou no fofnecimento de bens por conta 
ou sob controle do poder público. _ 

e) Os que;_ nos três meseS anteriores ao 
pleito, 
1-Tenham ex~rcido o cargo de Subpro-

curador Geral da República; . 
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2- Tiveram competência, direta ou indi­
reta, no lançamento, arrecadação o_u fiscali­
zação de impostos, taxas e contribuições de 
caráter compulsório, inclusive parafiscais, ou 
para aplicar multas relacionadas com essas 
atividades; 

3 -Tenham exercido cargo ou função de 
direção, administrãção ou representação em 
pessoa jurídica ou_empresa estrangeira ou em 
entidade mantida por coiltribuições impostas 
pelo poder público; 
4- Tenham exercido cargo ou função di­

retiva em confederação, sindical ou entidade 
de classe de âmbito nacional. 

III - Para Governador e Vice-Governa­
dor de Estado e do Distrito Federal. 

a) Os estrangeiros de qualquer naciona­
Iidade; 

b) Até seis meses depois de afastados defin­
tivamente de suas funções: 

, 1 -Os inelegíveis para os cargos de Presi­
dente e Vice-Presidente da República especi­
ficados nas alíneas b e c do item 11 e, no 
tocante às demais alíneas, tratando-se de re­
partição pública, associação ou empresa que 
opere no território do_ Estado; 

2- O Procurador-Geral do Estado ou 
Chefe do Ministério Público Estadual, os sub­
procuradores-gerais do Estado, bem como os 
Membros do Ministério Público que desem­
penham funções junto a Tribunais; 

3 -Os chefes dos Gabinetes Civil e Militar 
do Governador; 
4- Os membros do Tribunal de Contas 

do Estado e do Tribunal de Contas dos Muni­
cípios; 

5 - Os diretores de órgãos estaduais ou 
sociedades de assistência aos Municfpios; 

6 - Os Secretários da Administração Mu­
nicipal ou membros de órgãos congêneres; 
7- O Comandante da Polícia Militar Es­

tadual. 
b) Em cada Estado: 
1-O cônjuge e os parentes consangíneos 

ou afins até o segundo grau, ou por adoção, 
do Governador ou do Interventor Federal, 
ou de quem, nos seis meses anteriores ao 
pleito, os haja substituído; 
2-Os que náo possuam domicílio eleito­

ral, no Estado, pelo menos um ano imediata­
mente anterior à eleição; 
3- Os membros do Ministério Público, 

com exercício na Comarca da Capital, nos 
crês meses anteriores ao pleito. 

IV- Para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) No que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para os cargos 
de Presidente e Vice-Presidente da Repúbli­
ca, Governador e Vice-Governador, obser­
vado os mesmos prazos; 

b) O cônjuge e os parentes consangfneos 
ou afins, até o segundo grau, ou por adoção, 
do Prefeito ou de Interventor, ou de quem, 
nos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, os 
haja substituído; 

c) Os membros do Ministério Público em 
exercício na Comarca, nos 3 (três} meses an­
teriores ao pleito; 

d) As autoridades policiais, civis ou milita­
res, com exercício no Município, nos 3 (três), 

meses anteriores ao pleito; 
e) Os que não possuam domfcilio eleitoral 

no Município 1 (um} ano, pelo menos, ime­
diatamente anterior à eleição; 

f) Os membros das Câmaras Municipais 
que, na conformidade da Constituição e das 
leis, hajam perdido os respectivos mandatos;. 

V- Para o Senado Federal: 
a) Os inelegíveis para os cargos de Presi­

dente e Vice-Presidente da República, espe­
cificados nas alíneas "a" e "b" do item li 
e, no tocante às demais alíneas, se se tratar 
de repartição pública, associação ou empresa 
que opere no território do Estado, observado 
o prazo de 6 (seis} meses para a desincompati­
bilizaçaõ; 

b) Em cada Estado e no Distrito Federal, 
os inelegíveis para os cargos de Governador 
e Vice-Governador, nas mesmas_ condições 
estabeleCidas; 

c) O cônjuge e os parentes consangíneoS 
ou afins, até o segundo grau, ou por adoção, 
o Presidente, Gov_ernador ou Interventor no 
próprio Estado e no DistritO Federal, Gover­
nador do Território ou de quem, nos 6 (seis) 
meses anteriores ao pleito, os haja substi­
tujdo; 

d) Os que não possuam domcílio eleitoral, 
no Estado, Distrito Federal ou Território, 
pelo menos 1 (um) ano imediatamente ante­
rior ã eleição; 

VI- Para a Câmara dos Deputados, As­
sembléia Legislativa e Assembléia Distrital. 
- a) No que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal, nas mesmas condições estabeleci­
das, observado o prazo de 6 (seis) meses para 
a desincompatibilização; 

b) Os que não possuam domicílio eleitoral 
no Estado,_ Distrito Federal ou Território, 
pelo menos 1 (um) ano imediatamente ante­
rior à eleição; 

VII- Para as Câmaras Municipais: 
a) No que lhes for aplicável, por identidade 

de situaçóe.s_,_ os. inelegíveis para o Senado 
Federal e a Câmara dos Deputados, obser­
vado o prazo de 3 (três) meses para a áesin­
compatibilização; 

b) Em cada Município, os inelegíveis para 
os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito; 

c) O cônjuge e os parentes consangfneos 
ou afins, até o segundo-grau, ou por adoção, 
do Prefeito, Interventor no Município, ou de 
que, nos 6 (seis) meses anterior ao pleito os 
haja substituído. 

Art. 2o Não pode~_ s_er reeleitos os que, 
no período imediatamente anterior à eleição, 
hajam exercido os_ cargos de Presidente e Vi­
ce-Presidente da República, Governador e 
Vice~Governador, Prefeito e Vice-Prefeito. 

§ !? Não podem ser eleitos os que, nos 
6 (seis) meses anteriores ao pleito, hajam su­
cedido ao titular ou o tenham substituído em 
qualquer dos cargos mencionados neste ar­
tigo. 

§ 29 São inelegíveis para os demais car­
gos o Presidente, o Governãdor e o Prefeito 
que não se afastarem definitivamente de seus 
cargos até 6 (seis) meseS anteriores à eleição. 

§ 3° O Vice-Presidente, o Vice-Go:verna~ 
dor e o Vic:e-Prefeito poderão candidata,r.se 
a outros cargos, desde que, nos 6 (seis) m-eses 
anteriores aü" ple_ito, não tenham sucedido 
ou substituído o titular. ~- ~ 

Art. 3~ Compete à Justiça Elei.t..oral_cÇ)· 
nhecer e decidir as argi'çõé_s-~ de in~l~gibili· 
dade. . 

Parágrafo único. A iugi:ção de inelegibi~ 
lidade será feita peranté: --.- - -· ~ 

I - Os Tribunais Regionais Eleitorais; sl: 
se tratar de- CandidatOs a Senador~ Deputado 
Federal, Governador e Vice-Governador d~ 
Estado e Deputado Estadual; 

Art. 59 Caberá a_ qualquer candid~to~ a 
Partidos- Políticos ou ao Ministério· Público, 
no prazo de 5 (cinco) dias, contados ·da publi~ 
cação do pedido de registro do candidato, 
impugná-lo em petição fundamentada; 

§ 19 A impugnação, por p~rte do candi:.. 
dato ou Partido, não impede a ação do MiiliS:­
tério Póblico no mesmo· sentido; - · -

§ 29 Não poderá impugnar o registro .de 
candidato o representante do Ministério Pú­
bliCo que, noS 4 (quatro) anos anteriores,· te­
nha disputado cargo eletivo, integrado Dire­
tório de Partido ou exercido atiVidades polítiM 
co-partidárias; 

§ 39 O impugnante especificara, desde 
logo; os meios de prova com ·que pretende 
demonstrar a veracidade do. alegado, ·arro­
lando testemunhas, se for a· caso, ·o máximo 
de6{seis). .._ · : .. -, 

Ait. 7? A partir da data· em que ternúnar 
o prazo para- impugnação e' haja sido efeti­
vâda, passará a correr, independentemerite 
de qualquer notificação"-, pra:zo idêntiCo pafa 
que o Partido, ou candidato, possã éontes­
tá-la, juntar docunlento_s~e r~uerer a produ­
ção de outras provas, indicando rol de_teste-­
munhas, se for o caso, no m'áXímo d~~6 ~seiS}: 

Art. 89 Ocori'f:rido, após a eleição para 
o Caigo de PreSidbiltê- ·e Viee-Presi'deiife da 
República, Gov_eriiador·e Vfcê-GbVetiiado·r, 
Prefeito e Vice-Prefeito, o cancelariie'ntO dO 
diploma de candidato eleito; realizar-se-á.nó­
va eleição dentro de 60 (sessenta) dias após 
a publicação ori intimação da decisãO transi­
tada em julgado. 

Art. 99 O Tribunal Superior Eleitoral ex-· 
pedirá instruções para o processamento do 
registro de candidatos. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data. 
de sua publicação, revogadas as dispOsições 
em contrário. 

Justificação 

D-eriva a presente proposta _de .o~brigação 
constitucional de regulamentar por Lei Com­
plementar as situaçõe~ e _as pes~as co.j ~ con­
figurações e exercícios de_ fun~ões irtabilí~bh 
pretendentes para o exercfcio do direíio de 
pleitear cargos eletivo_s, estabçlec~ndÇ) Ol!­
trossim, outros casos de inelegiÇilid(!de t alé~:g 
daqueles previstos na ConstituiçãO e os prà-
zos deJ>ua .res_s_açãQ, _____ ~--~ , -· . ·- ·. 

A lei a-!).terior, fl9 5 (Cômpleme.ntar) datada 
ainda de 1970, consubstanciava ·o momeiltb 
político peculiar por que paSsaVa ·o PaíS. ~ 

- - - ' _, 
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Procuramos, em nossa prop'osta, configu­
ração consentânea com o regime democrático 
pluralista, a liberdade de ação política e espe­
cialmente a adequação da nonna menor aos 
princípios constitucionais de 88 que visam, 
sem sombra de dúvida, a segUrança do ho­
mem, a consolidação do poder civil, o res­
guardo da cida-dania e a defesa do estado 
de direito. 

O presente projeto, procurando atender 
a boa técnica legislativa, estruturou o texto 
na sua primeira parte ein sete itens, que são 
as inelegibilidades por cargos. 

O inciso primeiro TrãtS:-das inelegibilidades 
para qualquer cargo eletivo. 

O inciso segundo trata das inelegibilidades 
para os pretendentes aos cargos de Presidente 
e Vice-Presidente da República. A redução 
b.o grau de parentesco de terceiro para segun~ 
do, decorre de disposição constitUcional (§ 
7'~,art.14. C.F.). Osprazosparadesincompa­
tibilização com o exercício de funções ou car~ 
gos ficaram em até seis meses e/ou em até 
três meses dependendo da atividade exercida 
pelo pretendente a candidato. 

O inciso terceirO trata das inelegibilídades 
para os pretendentes aos cargos de Gover­
nador e Vice dos Estados, incluídos agora 
os pJ:eteD.dentes ao governo do Distrito Fede­
ral,. que a partir da Constituição de -1988, 
passa a ser el~ito pelo povo. Mantêm-se as 
mesm11s regras estabelecidas no inciso- ante­
rior e adequadas aos casos estaduais. 

Q inciso quarto trata das inelegibilidades 
para os pretendentes aos cargos de Prefeito 
e Vice-Prefeito. Mantém-se as regras anterio~ 
res, adequadas ao município. 

Os incisos quinto e sexto tratam das inelegi­
bilidades para os pretendentes ao cargo de 
Senador, Deputado Federal ou Estadual res~ 
pectivamente. Mantém-se, também, as re­
gras ~teriores, vincul~das e adequadas ao 
Estado àe origem eleitoral do pretendente. 

O inciso· sétimo trata das· iltelegibilidades 
para os pretendentes ao cargo de vereador. 
Mantêm-se as regras anteriores, adequadas 
aoS municípios. · 

O obj.etivo primacial da presente propo­
situra é estabelecer limites éticos de elegibi­
lidade, especialmente no que diz respeito ao 
exercício do poder; à influência do comando 
sobre comandados; ao poder de império dos 
Controladores do dinheiro público; ao uso dos 
meios de comunicação de massa; e aos efeitos 
espúrios do poder econômico por parte dos 
que postulam funções eletivas e o exercício 
da administração pública. 
· Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1990. 
-Senador Jarbas Passarinho. 

(À Comissão de-CiniStfiuíçdo,·Justiça e Ci­
dadania.) 

OSR. PRESIDENTE (António LuizMaya) 
._Os projetos lidos serão publicados e reme­
~dos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1' Secretário. 

É lida a seguinte 

OL n'7/90 
Senhor Presidente, 
Na forma do art. 65, §-6~ do Regimento 

Interno, indico para Líder do Partido Demo~ 
crático Social, na presente sessão legislativa, 
o nobre Senador Roberto Campos. 

Sala das Sessões, 15 fevereiro 1990. -Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Durante o recesso, a Presidência deferiu 
o ~eguinte requerimento. 

É o seguinte o requerimento deferido: 

REQUERIMENTO 
N' 1, DE 1990 

Nos termos do art. 55,- IH, da Constituição 
e para os fins do disposto no art. 13, §§ 1? 
e 29 do Regimento Interno, requeiro licença 
para me afastar dos trabalhos da Casa, a par­
tir de 3 de fevereiro, pelo prazo de 8 dias, 
a fim- de empreender viagem ao exterior. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1990. 
- Mauro Benevides. 

OSR:.-PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

Bãci" lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N? 2, DE 1990 

Nos termos do art. 55, 111, da Constituição 
e para os fins do disposto no art. 13, §§ 1~ 
e 2P do Regimento Interno, requeiro licença 
para me afastar dos trabalhos da Casa, a par­
tir de 17 de fevereiro 90, pelo prazo de 15 
dias, a fiin de participar de conferências sobre 
Energia Nuclear na República Federal da 
Alemanha e outros Países a convite da AB­
DAN- Associação Brasileira para o Desen­
volvimento das Atividades Técnicas e Indus­
triais da Área Nuclear. 

Sala ·das Sessões, 16 de fevereiro de 1990. 
-Senador Ronaldo Aragão, PMDB- Rú. 

-REQUERIMENTO 
N~ 3, DE 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 40, alínea a, do Regi~ 

mento Interno do Senado Federal, solicito 
autorização para ausentar-me dos trabalhos 
da Casa no período de 16 a 23 do corrente 
mês, a fim de atender, na qualidade de 
Vice~ Presidente da Comissão de Infra-Estru· 
tura e Serviços, convite para participar, na 
República Federal da Alemanha, juntamente 
com oütros congressistas, de um ciclo de estu­
do e informação na área de!- energia riucrear, 
conforme programação anexa. 

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 1990. 
- Senador Teotonio Vilela Filho • 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DAS 

ATIVIDADES TÉCNICAS E INDUS· 
TRIAS 

NA ÃREA NUCLEAR 

SE-013/90 

Rio de Janeiro, 5 dé FevereJI-0 -de 1990 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Teotonio Vilela Filho 
Brasflia -DF 

Senhor Sen3.cklr, 
A ABDAN -Associação Brasileira para 

o-Desenvorvlmento das AtividadeS TéêiiíCãs 
e Industriais na Área Nuclear, que congrega 
a inaioria das mais importante-s empresas de 
bens de capital, de construção e montagem 
e do setor de consultoria de engenharia que 
participam das ativida-aes nucleares em nosso 

-país, com o objetivo de ProporciOnar amem­
bros do Congresso Nacional a oportunidade 
de conhecerem com mais profundidade o de­
senvolvimento da indústria nuclear, em parti­
cular a sua utilização para a produção de ele~ 
tricidade em outros países, vem pela presente 
convidar Vossa Excelência a participar da 
viagem de estudo e informação de um grupo 
de parlamentares brasileiros à Alemanha 
Ocidental. 

Segundo o programa elaborado, a partida 
do Rio será no dia 16 de fevereiro, e a chega­
da, em princípio, na manhã do dia 25 do 
mesmo mês, correndo as despesas de passa­
gens a~reas e de tra!!~porte e estadias na Ale­
manha naquele período, por conta da AB­
DAN através de empresas suas associadas. 

--Estamos certos de que Vossa Excelência 
bem compreendendo a importância de co­
nhecer em detalhes as atividades nucleares 
de um país em grande desenvolvimento tec­
nológico como a Alemanha, honrar-nos~á 
com a sua anuência ao nosso convite. 

Na expectativa de sua confirmação com a 
possível brevidade, firmamo-nos 

Atenciosamente, --Ronaldo A~C. Fabrí­
cio, Vice-Presidente,_ 

OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Os requerimentos lidos serão despachados 
à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, devendo ser votados ao final desta 
sessão~ apÇS deVidamente instruídos. (Pausa). 

Sobre a mesa, requerimentos que serãO li­
dos pelo Sr. 1? SecretáriO. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N'4, DE 1990 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regi­
mento IntemC?, que o Senado Federal expres­
se, através de· voto de aplauso, por intermé­
dio da embaixada da África do Sul no Brasil, 
as congratulaç6es desta Casa ao governo do 
Presidente Fre~_erik de Klerk, pela libertação 
do líder nacionalista Nelson Mandela"e pelas 
corajosas medidas em adoção, visando à pro­
gressiva eliminação do regime racista do 
apartheid, que tem merecido a condenação 
universal. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1990. 
--!Senador Jarbas Passarinho-:- PDS/PA. 

REQUERIMENTO 
N• 5, DE 1990 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regi­
_,_ menta Interno, que o Senado Federal, pelo 
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voto de aplauso, expresse, atraVés das embai­
xadas da Polónia, da Thecoslováquia, da Ro­
m!nia e da República Democrática Alemã, 
acreditadas no Brasil, o nosso regozijo pela 
democratização de seus regimes políticos, até 
então totalitári.Qs, e pela decisão de convocar 
eleições gerais, pelo sufrágio universal. 

Requeiro, ainda, que sejam apresentadas 
congratulações ao Governo da União Sovié­
tica, presidido pelo eminente estadista Mik­
hail Gorbachev, pela histórica decisão de eli­
minar o monopólio político do Partido Comu­
nista, abrindo perspectiva para breve instala­
ção de um regime pluripartidário. 

O SR. PRESIDENTE( Antônio Luiz Maya) 
- Os requerimentos lidos irão à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa ~acionai. 

O SR. PRESII)ENTE(Afriónio Luiz Maya) 
- O _SenhQr: Presidente da República editou 
as Medidas Provisórias n.,s 128 a 133, de 9, 
13 e 14, de fevereiro de 1990, respectivamen­
te, que "dispõe sobre a entrega das cotas 
de participãção dos estados e do Distrito Fe­
deral na arrecadação do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados de que trata o inciso 
II do art. 159 da Constitttição.Federal"; que 
"autoriza o Poder Executivo a proceder ao 
empenho das despesas que menciona"; que 
"define os percentuais da distribuição da-

compensação financeira de que trata a Lei 
n9 7.990, de 28 de dezemQro de 1989, e dá 
outras providências"; que "dispõe sobre a 
repreSsão de infrações atentatórias contra os 
direitos do consumidor"; que "altera a legis­
lação referente aos impostos de importação 
e sobre produtos industrializados e à tax;a de 
fisCalização instituída pela Lei n9 7.944, de 
1989''; e que "dispõe sobre transferência de 
financfaffiento no âmbito do Sistema Fillan­
ceiro da Habitação e dá outras providências''. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1990. 
-Senador Jarbas Passarinho, PDSfPA. 

Titulares 

1. Aluiz1o Bezerra 

MEDIDA PROVISÓRIA 

NO 128, DE 1990 

SENADORES 

2. Cid Sabóia de Carvalho 
3. Humberto Lucena 
4. João Menezes 
5. Dirceu Carne,iro 
6. Mário Maia 
7. Carlos De'Carli 

Titulares 

1. Osvaldo Macedo 
2. Firmo de Castro 
3. Tidei de Lima 
4. Leur Lomanto 
5. José Teixeirca 
6. José Serra _ 

Titulares 

1. José Fogaça 
2. Mansueto de Lavor 
3. Mareio Lacerda 
4. Jorge Borryhausen 
5. Chagas Rodrigues 
6. Moisés Abrão 
7. Antônio Luiz Maia 

Titulares 

1. João Agripino 
2- Manoel Moreira 
3. Nilson Gibson 
4. Era·ldo T1noco 
5. Humberto Souto 
6. Saulo Queiroz 

DEPUTADOS 

MEDIDA PROVISÓRIA 

NO 129, DE 1990 

SENADO"RES 

DEPUTADOS 

- oe àç(Jrdo com as indicações das lideran· 
_ças, flcitm.;assim Constituídas as comissões 
mistas inCumbidas de emitir:em pareceres so­
bre as matérias: 

Suplentes 

José Fo9aca 
Mansueto de Lavor_ 

Márcio Lacerda 
Edison Lobão 

Pompeu de Sousa 
Lavo i s1er Ma_1a 
Carlos Al_berto 

Suplentes 

José Viana 
Mar 1 o Ma: r t fns 

Anton1o Gaspar 
Rita Furtado 
José Queiroz 

Aécio Neves 

Suplentes 

Mauro Benevides 
Nabor Junior 

Ronaldo Aragão 
João Lobo 

Teotônio Vilela Filho 
Carlos ·patrocín1o 

Ney Maranhão 

Suplentes 

Délio Braz 
Nilson Gibson 

Ruy Nedel 
Orlando Bezerra 
Victor Fontana 
Anton1o Perosa 
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Titulares 

1. Mauro aenev1des 
2. Nabo r __ Junior 
3. Ronaldo Aragão 
4. José Agripino 

MEDIDA PRDVISÚRlA 

NO 130, DE 1990 

SENADORES . 

5. J_osé Igriácio Ferrei r a 

Suplentes 

Márcio Lacerda 
Severo __ Gomes 

Ronan Ti to 
Odacir S.oares 
Almir Gabriel 

Már1o Ma1a 
ROberto Campos 

6. Mauricio Corrêa 
7. Jarbas Passarinho 

DEPUTADOS 

Titulares 

1. Mauricio Fruet 
2. PriscoViana 
3. Luiz Alberto Rodrigues 

Suplentes 

Oaso Coimbra 
Nyder Barbosa 

Aluizio Camp:os_ 
Antonio- Ferreira 
Jalles Fontoura 

Carlos- Mendes Thame 
José Carlos Sabó_1a 

4. José Santana de Vasconcellos 
S. José t 1noco _ 
6. José Carlos Grecco ··Antonio 
7. Abigail Feitosa 

Titulares 

1 . José Fogaça 
2. Mansueto de Lavor 
3. SeVero Gomes 
4. Lourival Baptista 
5. Márcio Covas 
6. João Castelo 
7. Carros Alberto 

Titulares 

1. Osmundo Rebouças 
2. Samir Achôa 
3. Nelson Jobim 
4. Paes Landim 
5. Gilson Machado 
6. José Guedes 

MEDIDA PROVISÓRIA 

NO 131; DE 1990 

SENADORES 

DEPUTADOS 

Suplentes 

C1d Sabóia de Carvalho 
Nabor Junior 

Ronaldo Aragão 
Divaldo Suruagy 

José Richa 
Carlos Oe'Carli 

Louremberg Nunes Rocha 

Suplentes 

Antonio Sandoval 
Del Bosco Amaral 
Francisco Amaral 

Etev-aldo Nogueira 
Mussa Demes 

Geraldo Alckm1n Filho 

Sábado 17' 33 



34 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titula~es 

1. Aluizio Bezerra 
2. Luiz Viana 
3. Márcio Lacerda 
4. Alexandre Costa 
5. Almir Gabriel 
6. CarTós Patrocínio 
7. José Paulo Bisol 

Titulares 

1. Ralph Biasi 
2. Mauro Miranda 
3. Sérgio Naya 

MEDIDA PROVISÓRIA 

NO 132, DE 1990 

SENADORES 

DEPUTADOS-

Suplentes 

Sa 1 danha óerz i 
Le_tte Chaves·­

Ne 1 son' Wedek in 
JoãQ __ Menezes 

José Ignácro--~-~r:-r·e-_1ra 
Moises'Abrao 

-Antônio Luiz Maia 

Suplentes 

4. Francisco Dornelles 

Ivo Cer-sósimo 
Alarico Abib 
Renato Viana 

Levy Dias 
C1eonâc1o Fonseca 

Mauro Campos 
5. Ben1to- Gama 
6. Ronaldo César Coe_1ho 

Titulares 

1 . Jo_sé Fogaça 
2. Raimundo Lira 
3. Severo Gomes 
4. João Lobo 
5. Pompeu de Sousa 
6. Roberto Campos 
7. Jami 1 Haddad 

Titula~es 

1. Roberto Brant 

MEDIDA PROVISÓRIA 

NO 133, DE 1990 

SENADORES 

DEPUTADOS 

2. Rosário Congro Neto 
3. AntOnio Britto 
4. Arnaldo Prieto 
5. Luis Eduardo 
6. Robson Marinho 

Suplentes 

Wilson Martins 
Humberto Lucena 

Mansueto d_e Lavor 
José Agr'ipino 

TeotOnio Vilela Filho 
Jarbas Passarinho 
José Paulo Bisol 

Suplentes 

AntOnio Gaspar 
·chagas Vas.conce 1 o_s 
FrancisCO-Carneiro 

Mussa Oemes 
-cristóvam Chiaradia 

Moema S~o Thiago 

Fevereiro de 1990 
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O SR.-PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
~De acordo com a Resolução n9 1; de 
1989-CN, fica _estabelecido o seguinte calen· 
dário -para a tramitaçâó das mãtérias; 

Dia 16-2- designação'das Comissões Mis­
tas; 

Dia 19-2- iõStafaÇãO daS COmfSsOes Mis­
tas· 

Á.té 20-2 - prazo paTa r_ecebimento de 
emendas. Prazo para as CoriliSs_ões Mistas 
emitirem os pareceres·sobre a admissibilida­
de. 

Dia 19-3- Prazo final da Comiss~ Mista 
das Medidas Provisórias n9' 128-a 131. 

Dia 2-3- Prazo final da CámissaO MiSta 
das Medidas Provisórias n..s 132 e 133. 

Dia 14-3 -Prazo no Congresso NaciOnal 
das Medidas Provisórias noS 128 a 130. 

Dia 16-3 -Prazo no Congresso Nacional 
da Medida Provisória n? 131. 

Dia ~7-3-- Prazo no COngresso Nacional 
das Medidas Provisórias n"' 132 e 133. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
pelo Requerimento no 567, de 1989, que se 
destina a apurar o que realmente está ocor­
rendo com a indústria automobilística brasi­
leira, encerrou seus ~rabalhos com a apresen­
tação de relatório com recomendações que 
serão encaminhadas aos órgãos competentes. 

É o seguinte o r_elatório apresentado 

RELATÓRIO N• I, DE 1990 

Da Comissão P8rlameritar a:e lnquC­
lito, constituída com base no Requeri­
mento n~ 567, de 1989, do Senado Fede­
ral, destinada a apurar o que realmente 
está ocorrendo com a indúStria automo· 
bilística brasileira, bem comO avaliar o 
setor de autopeças por ser parte integran­
te de setor automobil(stico nacional. 

I - Constituição da Coinissão 
A Comissão Parlamentar de Inquérito da 

Indústria AutomábilfStica foi ·cõnstituída, em 
24-10-89, nos termos do art. 145, § _l =, do 
Regimento Intet;IO do Senado Federal, para, 
no prazo de 30 dtas, "apurar o que realmente 
está ocorrendo com a indústria automobilís­
tica brasileira que, em data de f!.<?ie'---'_j~ possui 
em seus pátios cerca ae_15 mil unidades esto­
cadas, bem como avaliar o setor_ de autopeças 
que por sua vez é parte integrante do Siste­
ma'. Devendo ser levado em conta que "este 
segmento econômico assinou acord-o ~se.torial 
de aumento mensal de preços referendado 
pelos_ Ministros de &_tado MaílSoó F: da Nó­
brega e João Batista de Abreu''. " --

0 prazo preVisto parâ a duraç-ãO da-COmis­
são Parlamentar de Inquérito foí põsterior­
mente prorrogado por maiS 60 dias, em 21 
de novembro de 1989. -

Toda a documentação relativa à .constítui· 
çáo da Comissão .se_ encontra anexa a este 
relatório. 

11 ~ Composição 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Gomes Carvalho 

Titulares: 
Sen"adÇ>~r ~ra,n~isCo ~olleiJll?.erg 
Sena.dor Rui _Bacelar 
SenadO! Joio MefleZeS 

Sefla,dc;)f Cai-los Aibeito. 
s-e-J.lador Pom_peu de Souza 

SuPlentes: 
Senador Raimundo Lira 
Senador Nelson Wedekin 
Senador Silvio Name 
Senador DiValdo Suruagy 
Senador Roberto Ci!.mpos 

--- UI- Informativo das Reuniões 
]ifilileira R.eiiriião. 170-11 ~89- Instalação 

-da-Coffi1Ssãõ~e- eleição dO Pteside:Ote e Vice­
Preside_nte e design~ção do Relator. 

SeÇuiid8_ Re-união:_ ·s-11-89 - ~lab'!ração 
do i'õteiró' dos trãb""ãlhos. - -

À Parti! da terceira reunião, a Comissão 
colheu, sucessivamente, os depoimentos das 
pes~SOaS COfiVócadas, cujos r6gistros taquigrá~ 
ficas, anexos, constituem parte infegiã.nte 
deste Relatório. 

Terceira Reunião: 9-11-89-Depoimento 
do Dr. Pedro Eberhardt, Presidente do Sindi­
cato Nacional da lndúStriã. de Componentes 
para vefculos automotores- Sindípeças. 

Quarta -Reunião: 21 ~ 11-89 -Depoimento 
do Dr._Jacy de Souza Mendonça, Presidente 
da Anfavea. -
-- Quilita Rtmn"ião: 22-11-89 - Depoímento 

do Dr. Edgard de Abreu Cardoso, Secretário 
da Secretaria Especial de Abastecimento e 

-Preços -_Seap. 

IV - A Indústria Automobilística 

A indústria-automobilística brisileira se si­
tua entre_ as onze_ mais importantes indúStrias 
de fabricação de veículos do mundo. 

Apresenta um faturamento de US$ 12 bi­
lhões e recolhe cerca· de US$ 2,3 bilhões em 
impostos. 

Até o" mês de outubro de.1989 apresentou 
uma- prOdução aco.ritulada de 20 (vinte) mi" 
lhões de veículos produzidos e mais'1,1 mi­
lhão_ de tratores. · 
- EsSe s-etof-oferece cerca de i40 mil empre­

gos diretos gue somados aos empregos indire­
tos ·e consídáados os familiares dos empre­
gados, atinge o total de 18 milhões de pessoas 

.dependentes dessa atividade econômica. 
{Fónte: Anfavea.) 

A produção automobilística nadonci.l expe­
rimeiltOu taxas de Crescimento crescentes nas 
décadas de 50, 60 e 70. A produção máxima 
da ·indústria, incluindo tratores, c~rros de 
paSSeie),' camiDhOes e ônibus, se_ deu em 1980, 
quando saíram das linhas de montagens 
1.165.174 unidades. 

O ano de 1981 apresentou, no entanto, 
uma queda vertiginosá, quando foram produ­
:tido?,_78_0.,8~ _ _veículos. Os anqs que se se­
guem mostram uma lenta recuperação do se­
tor que- ainda n~o conseguiu atingir a produ­
çãO verifica9a em 1980. 

A produção de 1989 deve repetir a regis­
trada em 1988, que foi a segunda melhor da 
década (pouco mais de um milhão de unida­
des). 

A indústria automobilística produz essen­
cialmente para o mercado internq; contudo, 
nos últimqs anos, vem registrando números 
expr~ssivos na exportação de veículos. As ex­
portações tiveram início na década de 70 e 
atingiram a sua melhor marca em 1987, quan­
do as unidades exportadas registraram 31,6% 
do total da produção de veículos. 

A partir de 1988 o mercado externo vem 
apresentando uma ligeira queda. Os resulta­
dos das exportações de veículos até outubro 
do corrente ano mostram que o setor e,;por­
tou 21,8% a menos que o ano passado, para 
o mesmo período. 

A queda nas exportações, aliadas à fraca 
recuperação do mercado interno, indica que 
a indústria _automobilística passa pot uma cri­
se· muito séria. 

O que provocou a crise? 
As causas são muitas. Dentre elas destaca­

remos algumas que consideramos as mais im-
portantes:- _ 

1. Política governamental visando a re-
duzir a demanda automobilística. 

Essa política criou obstáculos à compra de 
veículos através da redução do prazo de fi· 
nanciamento, do aumento da taxa de juros 
e da mudança das regras dos consórcios, 

2. Política salarial. 
A política salarial ieduz gradativamente o 

poder aquisitivo dos brasileiros, dificultando 
a aquisição de veículos novos. 

3. Política tributária. 
A política rribU.tária, com relação ao auto­

móvel, tornou-se cada vez mais pesada a par­
tir de 1964, quando os impostos represen­
tavam cerca de 20% do preço do veículo, 
até atingir, em 1986 (julho), mais de 200%, 
incluindo o depósito compulsóriO: Hoje a Car­
ga tributária representa, aprox:imadamente, 
62% do preço de um automóvel vendido no 
Brasil. 

Todas essas medidas trazem prejuízos à 
evolução da indústria que, para sobrevíver, 
teve de expandir as suas vendas no mercado 
externo. 

Essa situação prejudicou, também, os in­
vestimentos no setor. As aplicações realiza­
das foram apenas no sentido de atualização 
dos veículo's. Não houve preocupação em au­
mentar a capacidade produtiva. As razões 
são simples: não havia "mercado e nao havia 
estímulo econômico que justificasse novos in· 
vestimentas. 

As conseqências atingiram, ainda, a indtis· 
tria de autopeças que, para sobreviver, teve, 
também, que procurar o mercado externo. 

Em 1980, o mercado interno para as indús­
trias de autopeças representava cerca de 95% 
das vendas; em 1988, passou a representar 
85%. 

O mercado para o setor de autopeças está 
hoje dividido dª seguinte forma: 55% do fatu· 
ramento é destinado à indústria automobi­
lística nacional; 30% "ao mei:cado de repoSi­
ção; e 15% ao mercado externo. 

O setor não passa por uma crise de merca­
do. Os dados indicam que a capacidade ocio­
sa tem sido de 13%; o nível de emprego alcan­
çou a melhor marca da sua história - 300 mil 
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empregos diretos; o faturamento deve atingir 
US$ 11 bilhões (equivalente ao faturamento 
da indústria automobilística); e as exporta­
ções devem render US$ 2,4 bilhões. 

Ao contrário do setor automoblltstico, os 
investimentos têm sido constantes. Foram in­
vestidos US$ 1 ,3 bilhão no triênio 86-88 e 
deverão ser investidos mais US$ 2,0 bilhões 
no triênio 89-91. 

O mercado externo foi a grande válvula 
de saída para a indústria de autopet;as que, 
no entanto, sofie as cónseqências de uma po­
lítica cambial que vem prejudicando as expos­
tações. 

Segundo informações do Sindipeças, o se­
tor pode dobrar, em cinco_anos, o volume 
das suas exportações, ctesde que "o País volte 
a conviver com a prática de uma-política cam· 
bial saudável". 

Ainda, segundo o Sindipeças, -"o setor tem 
condições de ajudar a indústria aotOJ;nobi­
Ustica a dobrar a atual produção de carros 
novos em cinco anos, bastando que haja um 
planejamento sério e mercado". 

Em face- da situação apresentada, quais as 
circunstâncias que levaram a indústria auto­
mobilística nacional a registrar 26 mil veículos 
inacabados nos seus pátiOs? 

A indústria automobilística _alega duas difi­
culdades: as negociações salariais, com exi­
gências dos trabalhadores superiores ao que 
pode ser concedido pela política oficial, resul­
tando um sério impasse entre a:s partes e, 
conseqêntemente, gerando greves prolonga­
das; e a "'absurda política oficial de controle 
e limitação de preços". 

A política de preços que, segundo a Anfa­
vea, são sempre insuficientes para remunerar 
os custos de produção dos fornecedores e das 
montadoras, só_ poderia acarretar novos im­
passes e redução da produção. 

Para a Anfavea os preços· de alguns insu­
mos, este ano, tiveram as seguintes variações: 
aço plano, 1494,75%; pneus, 1554,6% forja­
dos, 1263,18%; vidros, 1120r5~% e autope­
ças, 1.061,83%. Esses aumento"s geraram cus­
tos adicionais na 'produção de 983,89%. 

A indústria automobilística sofreu, ainda, 
uma outra dificuldade proveniente das suas 
concessionárias, que chegaram a suspender 
a aquisição de veículos novos daS montadoras 
para forçar uma redução na velocidade com 
que os preços estavam sendo reajustados. 

Todos esses problemas repercutiram, co­
mo já foi assinalado, nas exp9rtações e no 
volume da produção destinada ao mercado 
interno. 

Os problemas com a exportaçâo c6-nieça­
ram a aparecer com a mudança da política 
econômica. Os produtos, antes isentos de tri­
butação, passaram a ser taxados; e a taxa 
cambial que antes permitia uma· relativa van­
tagem competitiva, passou a ser mantida arti­
ficialmente baixa, tirando qualquer possibi­
lidade de concorrer com os produtos estran­
geiros. Para agravar a situação, o Governo 
proibiu a atualização tecnológica dos veículos_ 
fabricados no Brasil, o que deixou o produto 
brasileiro em situação de inferioridade frente 
aos veículos produzidos na Europa, Ásia e 

Estados UnidOs. O inercado externo, portan­
to, tende a ser cada vez menor pai-a os proâu­
tos gerados no País. 

O :con.ttOle de. preço~ afetou o abasteci­
mento. Há um desabastecimento relativo no 
mercado, apesar de o mercado_ internO ter 
absorvido este ano 4,4% a mais do que no 
ano passado, em decorrência de uma deman­
da que não pode ser satisfeita. A política de 
controle de_ preços. está prejudicando a rela­
ção entre montªdpras __ e a i_qdúSHia ~e aut()pe­
ças. Estas re_duzirarn_ o_ _ritmo de enú:ega de 
peças "porque não aceitam pagamento em 
prazo de 30 dias". _Elas reinvindiçam paga­
mentos quinzenais, _o _que, segundo o Presi­
dente da Anfavea, representaria custos adi­
cionais que teriam que s~r repassados ao pro­
duto final. 

O consumidor é, também, punido pelo 
controle de preços. PrimEifrO, devido ao desa­
bastecimento que gera um aumento indevido 
no preço d_o_s produtos. Segundo, devido ao 
desequilíbrio entre a oferta abundante e a 
demanda- ness_e çaso,_em _qll:"?" a oferta super~ 
a demanda, num merCado_livre,_o preço ten­
derj_a a cair; mas, no BrasH,_ o distribuidor 
não pode vender abaixo da tabeJa ,estipulada 
pelo CIP. O .con_cessio_nário que assim proce­
der é punido de conformidade com a lei em 
vigor. 

A conseqüência final dessa situação é a 
perda de produção da orõem de 92.536 veícu­
los, até outubro do con:ente an.o, a existên~a 
de 26.000 Veículos inacabados nos pátios das 
montadoras e um _ünpasse no fornecimento 
de autopeças à indústria auto_ffio?ílís_tica. 

--V - Os Depoimentos 

L A grande celeuma a respeito da in-
dústria autónlobil(stica gira em torno da pol(­
tica de controle dos preços. 

Vejamos as opiniões que,- ao longo .dos de­
poimentos{ foram emitidas sobre a questão 
em referência. 

Dr. Pedro Eberhardt- reunião 9-11-89 
O "ilustre diretqr presidente do Sindipeças, 

no seu depoimenfo, afirmou: · 

"O ano de 1989 está sendo marcado 
-por uma série· de acontecimentos que 
têm interferiOo negativamente na cadeia 
"prOdutiva, envo_lvendo o setor automb­
tivo. -Entre eles, podemos destacar al-
·guns: ·.· · · · -'' ··-- -· · , 

Decretação do Pl;:~.no Verão, em janei­
ro, seguido de congelamento de preços, 
que provocou uma imensa deíaS:igem de 
preços em todo o setor. 

''Greves generalizadas noS meses d_e 
março e abril, atingindo diretamente in­
dústrias mont~doras e de auto_péças." 

"Volta ao controle de preços por parte 
do CIP, com o final do Plano Verão, 
provocando distorções_ de. tpçJa .o_rd~rn 
nos preços dos produtos, em função de 
autorizã.çãb.- _âe-- rep_asses· iJ?;feriores às 
reais necessidades dos produtores." 

Implantação-da Câmara Setorial-do 
Setor Automotivo_, em o_utubro, que, 
embora já esteja contnbuindo para disci-

plinar melhor a questão da repasse de 
custos para os preços, continua com a 
política de segurar índices e protelar da­
tas de reajuStes." 
"DEFASAGEM 

"O aumento médio de custos do setor 
no período, conforme processar Proto­
colados no .CIP (base 15.12.88 a 
16.10.89), foi de 612,70%." 

"Nesse mesmo período, os repasses 
a~~of(zados pelo CIP para o setor, con­
cedidoS ·a partir de 28.4.89 em função 
do_fim do Plano Verão, somados ao pei~ 
ce·ntu'al médio de 10,37% que foi repas­
sado para as nossas indústrias pai força 
da redução do IPI determinada pelo Mi­
nistério da Fazenda, cheg3m a 
479,12%." 

"Dessa forma, a·defasagem aírida acu­
mulada pelas indústrias de autopeças é 
de 23,07% nos preços a vista. Isso até 
o último dia 16 de outubro." 

"Os insumos que mais pres~ionaram · 
nossos custos, nessa fase, foram: 

iiços planos e não planos;· 
. I!J-etais não ferrosos e suas ligas, nota­
damente cob!e, alumí.irio, níquel e esta­
nho - alguns, inclusive, cotados em dóla· 
res· 

derivados de petróleo, com córreção 
de preços acima do IPC mensal; 

energia elétrica, ta!Tabém reajustada 
acima do IPC mensal.; 

"Cumpre ressaltar que o setor é um 
dos segmentos industriais de maior con­
sumo de produtos metálicos e que atual­

-mente vem sofrendo impacto de _custos 
que vão além dos 55% ao mês." 
"SISTEMÁTICA DE REAJUSTE NO 
SETOR 

As indústrias de autopeças enfrentam 
um quadro absolutamente desfavorável 
Ó.o· que concern:e -à prática de reajustes 
de preços. Enquanto o aumento_d~ :ma­
térias-primas e insuino"S tem prática ime­
diata, o repasse de tais custos, ao contrá­
rio-; D.ão é "aUtomático e_ tem de passar 
por análises distintas tanto rio CIP como 
nas montadoras. A situação é ainda mais 
desfavorável considerando-se que o se­
tor é obrigado a trabalhar com prazos 
de faturamento de 30 dias, em média. 

__ --~ :~Al~q:t disso, enquanto as montadoras 
Itcam automaticamente ª·uto_rizadas a 
praticar· seus· novos-preçOS, a partir de 
uma simples autorização do CIP, os pro­
dutores de autopeças, com a mesma au­
torização, ·acabam não sendo premiados 
por reajustes automáticos. As empresas 
precisam brigar individualmente, para 
obter os seus reajus-tes·.-o ijue não deixa_ 
de ser uma- situação ·tainbém desfavo­
rável, já que qualquer dia perdido, nesse 
processo, aumenta o prejuízo dos forne­
cedores. 

"Esse quadro provoca, nas empresas, 
uma sobrecarga que, aos níveis- inflacio-­
IJ.áríos--de hoje, jamais se oonsegue supe­
rar. Os resíduos são acumulados e aca .. 
bam sendo indesejavelmente absorvidos 
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pelos fornecedores, pois as constantes 
mudanças na política econômica vão al­
terando as regras.de reajustes de preços 
e as díferenças acumuladas de:í'Wm çl.e 
ser discutidas pelo cliente."_ 

"Todos os planos econômicos, dos úl­
timoS anos, deixaram resíduos que aca­
baram absorvidos pelo setor de autope­
ças e nunca mais- voltaram a ser discu­
tidos pelo segmento montador." 

"ABASTECIMENTO - síttJ.A-
ÇÂO ATUAL ~~ -. 

"Obviamep.te, numa cadeia prod~tiva 
tão complexa como a que envolve o setor 
automotivo é impossí'{e! que periodica­
mente não haja algum tipo de problema, 
envolvendo o suprimento de produtos. 
São centenas de forneceQ.ores, respon­
sáveis pela produção de_ mÚhares de 
itens. Um simples parafuso, por vezes, 
pode paralisar a _linha de montagem ou 
obrigar as indústrias montadoras a acu­
mularem carros em seus pátios. Mas isso 
é preciso ficar bem s;:laro, não é regra 
e sim exceção. 

"Ao longo de todo esse ano, exclui!J.· 
do-se os meses de março e abril, quando 
nossas _empresas conviveram _corri uma 
greve generalizada de praticamente _um 
mês, o suprimento de autopeças para a 
indústria terminal foi absolutamente 
normal. Os problemas, conforme fris_a­
mos acima, ftcara.m por conta das exce­
ções, como o recent~ ca,sg d<!- g_reye que 
paralisou as atividades da Bundy do ~ra­
sil única fabricante de tubos de freios 
do País, por exatos 28 dias, qUe acabou 
paralisando a linha de montagem de vá­
rias ind\Ístrias. Outras empresas que 
mantiveram fluxo irregular no forneci­
mento o fizeram em razão de Problemas 
·comercíaiS ·ou· mesmo· pela dificuldade 
em comprar determinadas matérias-pri­
mas." (Transc_rito das notas taquigráfi­
câ> da Reunião da CP! do dia 9-11-89). 

Dr. Jacy de SáU.z~ Mendonça -Reunião 
de 21-11-89. 

O Presidente da Anfavea fez as seguintes 
declarações a respeito do controie de preços: 

"Um jogo de circunstâncias dificulta 
ou impede o crescimento da produção. 
Os fornecedores, já o dissemos diversifi~ 
caram ou abriram outros canais de distri­
buição de seus produtos. Esta já é uma 
razão suficiente para limitar o incremen­
to da produção. A situação é agravada, 
porém, pela ingerência estatal nas rela­
ções entre montadoras e fornecedores, 
que exige alguma consideraç-ão à" parte. 

"A partir de 1967, criou-se lentamente 
rio Brasil cr-hábito de os burocratas toma­
rem decisões pelos administradores das 
empresas. E exatamente as mais gra'.'es 
e mais importantes decisões. O háb1to 
começou discretamente, por um esque­
ma de estímulo à manutenção de preços 
e passou por todas as formas possíveis 
de controles. Chamou-se às vezes liber-

dade vigiada, outras congelamento de 
pr~ços e atualmente decisão setorial. Na 
verda4e, é- o Estado decidindo naquilo 
que não é de sua competência, decidindo 
pelits- empresas sobre os assunto_s mais 
sé 'rios de s1,.1a administração. Assim o 
Pais afugentou os investimentos e deter­
minou a fuga de capitais, o que qualquer 
estatística oficial do Baneó Central de­
monstra (7). ResUltou para o setor algU· 
ma coisa bem mais grave. Foram 5 anos 
de balançoS negativos ep.tre 81 e 87, a 

-duras PenaS reparados nos anos de 1985, 
1986 e 1988-'- (gráficO 6).~ Pior do que 
~sso ioi o gravíssimo desajuste nas rela­
ções entré oS fabricantes de veículos, 
seus trabalhadores e seus fornecedores. 
Vejamos estes últimoS, que é matéria 
específica dessa CP!. 

"Todos os meses as fábricas de auto­
móveis apresentam ao CIP suas-planilhas 
de custos acrescidos nos últimos 30 dias. 
Estão à disposição dos s-eri.hores as plani­
lhas setoriais entregues ao Conselho In· 
terministerial de Preços, o CIP, mês a 
rilê_s (ane::tas). 

~'Tendo ocorrido aumento nos bens 
que comp6em um veículo e tendo as. 
montadoras já pago esse acréscirilo, soli­
citam elas autorização ao CIP para au­
mentar o preço final de seus produtos 
na mesma proporção. O resultado histó­
rico é um tratamento arbitrário,_ que au­
toriza esse _aumento em percentuais ab ai~ 
X.o do reatri:Lente incorrido, com atrasos 
incríveis e inexplicáveis. Já vivemos de 
tudo. Períodos nos quais pedíamos o.au­
meD.to e a·guaidávamos a boa vontade 
do CIP, períodos em que éramos autori­
zados a praticar o aumento para compro­
VâÇão futura e até alguns sistemas mis­
tos. Já tivemos assinados por Ministros 
de Estado estabelecendo regras para tais 
atos, simplesmente descumpridos. Re­
centemente assinamos um desses acor­
dos para prática automática de repasses 

- parciais de custos (90% do IPC do último 
m_ês) e d.eliberação em Câmara Setorial 
de empresários sobre o excedente, acor­
do porém que também durou inexplica­
velmente_ pouco mais de um mês. Toda 
essa intrqmissão_ é proibida pela Consti­
tuiçãQ federal de.1988, que os ·senhores 
elaboraram, a qual se firma enfaticamen­
te nos princípios da livre iniciativa e livre 
concórrência, a qual, embora admita a 
intervenção estatal na economia, não ad· 
mite o controle de. preços como uma des­
sas intervenções. Apesardísso, o sistema 
~e controle de preços cOntinua a existir 
corno se a Constituição Federal de 1988 
não tivesse sido promulgada. 

"Pois bem, como o sistema Prevê às 
empresas o repasse de custos já incor­
ridos, devem elas sempre bancar por an­
tecipação os aumentos necessários ~os 
fornecedores. Vejam o efeito desse siste­
ma através do gráfico 7, Esta sistem-ática 
limita ou impossib.ilita a negociação nor- · 
_mal com fornecedor~s. Qualquer au-

mento _cQncedido a eles só será compen· 
sado quando o Governo quiser e na pro· 
porção e liniiie que ele quiser. Aí está 
a causa dos grandes males dos últimos 
anos. Os fornecedores evidentemente 
não podem ser obrigados a produzir e 
vender a preços economicamente aceitá· 
veis. Como Conseqência, eles suspendem 
ou reduzem drasticamente os forneci­
mentos. Então, a falta de uma peça faz 
com se tenha que reduzir a produção 
ou produzir veículos incompletos, que 
ficam nos pátios aguardando acaba_men­
to. 

"Não só os fo!ncedores são prejudi· 
cados pela política oficial de preços. 
Também os trabalhadores, porque as 
empresas, sem liberdade para negociar 
com os sindicatos, são forçadas a conter 
os salários. O problema retoma, porém, 
porque a resposta dos operários é a gre~ 
ve, que outra vez resulta em parada da 
produção. 

"Atingidos 'são também os distribui­
dores, e de diversa!! maneiras. A primei­
ra, por falta de abastecimento. Se é certo 
que, no corrente ano, já entregamos a 
nossos concessionários 4,4% a mais do 
que no a_no passado, conforme demons· 
tra o gráfico 8, e tafubém certo que eles 
poderiam ter vendido aind_a mals -~ por 
isso reclamam,_ com justa razão. Há, 
pois, um ·desabastecimento relativo do 
mercado, em decorrência ao engessa­
mento do setor, Todo abastecimento de­
sarranja os preços. A mais eleme_ntar lei 
econômica toma possfvel aos distribui­
dores, em razão da baixa oferta, praticar 
preços ainda da tabela oficial. Etes pas­
sam então a ser perseguidos pela fiscali­
zação tributária porque cederam à lei de 
mercado, como se isso fosse iUcito nó 
mundo ·capitalista, como se a livre con­
corrêJ?-Cia não fosse um princfpio consti­
tucional em nosso País. 

"Prejudicado por esta política de pre~ 
ços é também o consumidor. Em primei­
ro lugar, pelo desabastecimento, pela 
falta do produto que ele deseja, na hora 
que ele deseja; mas também pelo aumen­
to extraordinário do preço a que a oferta 
reprimida dá ensejo. E curioso que a 
lei de mercado funcione contra o consu­
midor na.hora em que o preço aUmenta 
e também no momento inverso, ou seja, 
quando a oferta de produtos é superior 
à demanda. Nesse_ momento, seria natu­
ral que o distribuidor praticasse preços 
abaixo da tabela. Acontece. que a lei ern 
Vigor o proíbe, a ponto de punir o con­
cessionário que assim o proceder. 
(Transcrito das notas taquigráficas da 
Reunia o da CP! do dia 9-11-89.) 

A respeitO do assunto, assim se manifestou 
o Secretário da SEAP; Dr. Edgard de Abreu 
Cardoso: 

'~Primeiramente, gostaria de expres­
sar a ~ossa satisfação de, praticamente, 
cumpnr com o dever de vir até a esta 
Casa prl:_star. esclarecimentos. Entendo' 
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que o relacionamento democrático de­
termina, não só a prestação de contas, 
corno a prestação de todas as informa­
ções pelos órgãos do Poder Executivo, 
para que o Congresso Nacional, no uso 
pleno de suas atribuiç6es, consiga deci­
dir perante os problemas que surgem nas 
diversas camadas económica, política e 
social, o que é, do nosso ponto de vista 
profissional, onde nos colocamos, alta· 
mente meritório. 

"Inicialmente, gostaria de falar um 
pouco sobre essa figura, às vezes, criti­
cada - diria que a maioria das vezes é 
criticada - que é o CIP- (Conselho Jn­
terministerial de Preços.) 
"O Coriselho Interministerial de Preços 
tem a sua formação através de um decre­
to, posteriormente regulamentado no 
sentido de que são diversos Ministros de 
Estado que participam do Colegiado que 
é presidido pelo Ministro da Fazenda, 
antigamente foi presidido até pelo Minis­
tério da Indústria e Comércio -e até mes­
mo pela Secretaria de Planejamento. da 
Presidência da República. Na atual con­
juntura ele é presidido pelo Ministro da 
Fazenda, bem como integrantes o Minis­
tério da Agricultura, Secretaria de Pla­
nejamento, Ministério do Tfabalho e o 
Ministério da Indústria e Comércio, en­
tão é um colegiado de Ministios que tra­
ça as nonnas diante das quais se trilha 
a parte prática do controle de preços, 
a parte executiva que é exercida pela 
Secretaria Especial de Abastecimento de 
Preços. Como, efetivamente, oS Minis­
tros só dão as diretrizes, até algum tempo 
havia o que chamávamos o Colegiado 
de Representantes dos diversos Minis­
tros onde todos os representantes dos 
ministros tinham assento e havia reu­
niões semanais para delibCiraçáO de pau­
tas que eram esclarecidas pelas empresas 
pleiteantes através da formação de um 
processo onde figUraVa uma série de in­
formações e basicamente o que mais pre­
pondera é a questão da estrutura de cus­
tos da empresa. Estrutura de custos do 
produto. Então, com base nessa estru­
tura de custos é que se faz as avaliações 
técnicas e se fortifica as informações que_ 
são prestadas, eventualmente se pede in­
formações adicionais, se confiriria nOssos 
fiscais, verifica-se Cj_t.ie essas notas São re­
presentativas dentro da empresa, se não 
há troca de fonte fornecedora, então há 
uma série- de trabaHlos- no sentido de 
identificar a realidade dá-que la estrutu!a 
de custos. Quando a inflação atirige pata~ 
mares, digamos, modestos, o CIP tem 
uma certa agilidade em termos de exccu· 
tar as suas funções e o fundamento da 
existência do CIP é que como o País não 
é uma economia aberta, ou seja, não 
tem um livre fluxo de bens e serviçoS: 
com o exterior, pela própria formação 
do processo industrial brasileiro há um 
caráter bastante protecionista, seja na 
forma da implantação de novas- indús-

trias, seja nã fórma de barreira, seja na 
forma d9 próprio comportamento admi­

-nístr8.t1vo do _licenciamento de importa­
çõ~s. o fatO-é que não se consegue ter 
uma agilidade de comercialização indus­
trial que seria desejável, como é o mo~ 
de lo dos pa(ses mais adiantados. E ainda 
assim - sempfe temos dito, tanto no Se· 
nado quanto na Câmara federal - a difi­
culdade da não existência de uma legisla­
ção que coíba o abuso do poder econô­
mico de uma forma mais moderna, te­
mos, baskamente, ti-atando de~'Sa área 
o CAD .que tem feito sensiVeis progres­
sos mais ainda precisamos melhorar mais 
a legislação, porque na falta de uma le­
gislação especifica _que, digamos, dificul­
te a formação de truste, dificulte a for­
maçã9 ~ec~_!3_éis que defende o consu­
midor, e aí vamos falar do consumidor 
como pessoa fisica, ou seja, a pessoa que 
vai ao supermercado, ou uma pessoa ju­
rídi~_?1 __ ~m~ ~Jhpresa c_otnprando de ou­
tra empresa.-Colnõ á formaçãO industfial 
é oligopolizada, as empresas vendedoras 
sejam as d~_ Í[Jsumqs básicos, interme­
diários de insumos de produtos finaís, 
tem ut_na-'ca:paddade" de influir em preço 
ou condiç_Q_e_s de__ aba~tecimento, assim 
seiido-;par3 a defesa do consumidor, na 
falta desses dois instrumentos, existe o 
que chamaríamos de visão administra­
tiva de governo, à visão adminiStrativa 
do Executivo, no sentido que cabe um 
órgão de proteção aos consumidor_es 
procurando fazer com que os preços pra­
ticados dent~o daquele que seria o mais 
essencial da economia e aí não é só o 
controle da inflação, mas determinados 
produtos essenciais dentro da ~çonomia, 
tenJ?.anl o seU -controle de preços basea­
dos_._(undamerrtªlm_errte_, em· evolução de 
custos e a concessão de uma margem 
razoável. 

"De uma forma geral, ainda quando 
a inflação é modesta. as grandes discus­
sões não sa.o em termos de repasse de 
custos. Os_ repasses de _custos basicamen­
te são aceitos pelas empresas, as grandes 
discussões são _em torno da margem de 
lucro. O CIP 1;e bàseia não só na estru­
tura de custos, mas também em levanta­
mento de bã1imçoS; onde se procura tra­
balhàr com mUa margem de lucro que 
seja razóáV_él- para- que haja o retomo 
do investimento em, aproximadamente, 
oito anos, que é uma média que conside­
ramos. Alguns segmentos consideramos 
seis anos; outros em nove ou dez anos. 
Então, imagiriando que o retorno do ca­
pital aplicado possa ser feito em oito 
anos, estabelecêssemos, dentro dos le· 

__ vantamentos dç balanço, o _que seria a 
margem de rentabilidade da empresa e 
essa margem, evidentemente, é ampla~ 
mente discutida. Se no simples repasse 
de custos a questão é razoavelmente 
transparente, porque são notas fiscais, 
são critérios de m<lQ-de-obra que se apli· 
cam. na discussão da margem a situação 

fica muito delicada, porque, evidente· 
mente as empresas, ou, os setores procu­
ram u_tilizar o máximo de seu poder de 
pressão, o que é grande, no sentido de 
buscar uma melhor posição de mercado, 
eles têm resultados a oferecer,_sejam os 
próprios proprietários, ou sejam, diga­
mos, assim, empresários profissionais, 
mas eles tem que apresentar um determi­
nado resultado, 

"Então, a discussão da margem é cru· 
cial. Quando a inflação toma valores 
m._ais elevados, o controle de preços fica 
mais difícil, dentro desse modelo que se 
ajusta a inflação menores, porque, evi­
dentemente, a empresa entra com um 
processo que passa por um crivo técnico, 
a partir daí então é analisado pelo plená-

. rio e colocado em execução com inter­
valos de, entre a apuração de custos pela 
empresa e a prática, cerca de 45 dias. 
Então 45 dias a uma inflação elevada, 
realmente, a situação fica muito difícil. 
Assim, entre os Ministros, decidiu-se pe­
la nova sistemática que estamos aplican· 
do, que é a possibilidade de, uma vez 
por mês, a empresa poder rodar, auto­
maticamente 90% do_ !PC do mês ante­
rior." (Transcrito das notas taquigráficas 
da CPI em Reunião do dia 22-11-89.") 

2. A Oligopolização do Setor 
Outro aspecto importante que também me­

rece realce é o da oligopolização do setor. 
A esse_re.speito, assim se manifesta o Presi­
dente do Sindipeças. 

Dr. Pedro Eberhardt: 

"Em 1980, o setor de ~utopeças tinha 
uma dependência da indústria automo­
bilística brasileira da ordem db até 90%. 
Então, estávamos 90% na mão da Índiís­
tria automobilística. Tivemos uma crise 
muito grande em 1981." 

O depoente se referia à falta de petróleo 
que fez com que a produção e veículOs caísse 
de 1,1 milhão de unidades para 684.000 

•· ... fez com que o setor despencasse 
para menos de 50% de sua pro~ução." 

"O resultado disso foi para nóS- um'a 
liçáo também. Então-desde 83, quando 
assumi a entidade, tenho feito um traba­
lho muito grande no sentido de_que não 
podemos depender tanto da indústria au~ 
tomobilística, de um único cliente. Te­
mos que nos preparar, porque pode 
aco~tecer uma crise novamente, e aí se­
ria um desastre para todo mundo. 

"Hoje, o percentual está dividido da 
seguinte forma: aproximadamente 55% 
destinado à indústria_ automobilística; 
30% ao mercado de reposição; e 15% 
exportação." 

"Para dar uma idéia, Senador, tínha­
mos há três anos uma exportação de 600 
milhões de dólares/ano, quase 700 mi­
lhões de dólares/ano. Hoje, para este 
ano estamos falando em 2 bilhões e 400 
milhões de dólares." 
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"Triplicamos as nossas exportaçoes 
nos· últimos quatro, cinco anos. É um 
dado fantástico, vai ser recorde nova­
mente, mas isso demonstra o esforço-que 
o setor tem feito para- seguir um oUtro 
canal depender, cada vez menos, da in­
dústria automobilística." (Transcrito das 
notas taquigráficas· dá Reunião_ da CPI, 
do dia 9111189.) 

O depoimento do Dr. Jac_y de SoQza Men­
donça, mostra que a indústria automobilística 
tamb_ém depende de um setor monopolizado. 

Vejamos o depoimento do Pre;sidente da 
Anfavea: 

"0 corrente mês -de oUtubro nos sur­
preendeu I]rincipalmente com uma greve 
na Bundy Tubing, uma fornecedora ex­
clusiva de tubos de freios para toda a 
indústria automobilística. Somente saí­
ram das linhas de proqução os veículos 
pesados (caminhões e tratores) que não 
dependem desse item e, dentre dois veí­
culos le.ves, aqueles que puderam ser 
abastecidos com eventual estoque, com 
utilização de peças originalmente desti­
nadas à reposição ou com importação 
de urgência, quando possível." 

"Se a greve desse fo_rnecedor foi a 
"conditio síne quanon" pela qual ocor­
reu o volume extraordinário de carros 
incompletos nos pátios e uma perda ele­
vadíssima de produção em relação ao 
programado, é certo que, se a Bundy 
não estivesse parada, pelo menos 40% 
do problema continuaria existindo, em 
virtude de difiCuld_ades nas negocia-ções 
com fornecedores, conforme já referi." 
(Transcrito das notas taquigráficas da 
reunião de 21/11/89.) 

Ás declarações do Dr. Edgard de Abreu 
Cardoso, Secretário da SEAP, confirmam 
que tanto a indústria automobilística como 
a de autopeças são setores oligopolizados. 

Vejamos as dec1arações: 

"CorriO a rorm.açao1ndustrial é oligo­
polizada, as empresas vendedoras, se­
jam as de insumo básico, intermediários 
ou mesmo de produtos finais, tém uma 
capacidade de influir em preço ou cOndi-
ções de abastecimento." _ 

"Eu estou sabendo da discussão de 
montadoras, autopeças e tal. Mas, real­
mente, um setor-delicado é p segmento 
de autopeças porque autopeçaS também 
partiCipa desse esquema de reserva de 
mercado." 

"O número de empresas existentes, 
é de cerca de 470 a 500, prOdutoras de 
autopeças, mas, se examinarmos todos 
os componentes de um automóvel, in­
dentificamos, por segmento-, um número 
restrito de empresas. Por exemplo: te­
mos dois ou três produtores de rodas; 
freios, se não engano. temos um prepon­
derante e um segundo que é mais uma 
alternativa." 

"As empresas montadoras não traba­
lham com estoques elevados, segundo. 

eles não há como administrar-se um esto­
que elevado. São estoques bastante res­
tritos. E quando há uma ocorrência de 
um evento qualquer com uma monta­
dora, cqm _uma empresa de autopeças, 
isso pode determinar a paralisação da 
linha de produção." 

''Eventualmente, os carros podem sair 
da linha de produção e depois voltarem, 
mas existem itens que não dá nem para 
sair da linha de produção porque eles 
param, 

, "Então, essa tem sido uma __ das dificul­
dades do setor. O setor tem pleiteado, 
inclusive, a possibilidade de liberação de 
impóffãÇões e é uma difiCuldade. 

"0 que poderíamos dizer é que, den­
tro desse contexto de sistema protecio­
nista, vamos chamar assim, 'de empresa 
naç:jonal, a empresa instalada_ no País, 
melhor dizendo, queremos dizer o se­
guinte: para a empresa automobilística, 
existe uma Certa reserva de mercado, 
mas também existe uma proibição que 
é uma coisa interessante. 

"O CDI, na época em que aprovou 
os projetos d_a indústria automobilística, 
proibiu a verticalizaçáo. A montadora 
nã_g pode se verticalizar. A única exceção 
que temos, que eu conheço, é- auto­
mobilística como um todo - a Honda 
motociclista em Manaus. 

_ ·~anaus, como tem uma legislação 
diferente, ela pode se verticalizar e lá 
ela tem um_ detenn'inado desempenho. 
Mas, no Sul Cio País, na região Sudeste, 
ela não pode se v:erticalizar. Então, ela 
passa a depender das autopeças, que foi 
uma fórmula que se encontrou, naquela 
oportunidade, para fazer o desenvolvi~ 
mento do parque indústrial de autopeças 
no País. 

"Foi uma forma válida, naquela épo­
ca, mas que, evidentemente, passadas 
algumas décadas, tem que ser rediscu­
tida. 

''_Eotão,_ há toda uma dificuldade em 
ajustar preços de autopeças com preços 
de _automóVeis." (Transcrito das notas 
taq uigráficas da reunião da CPI do dia 
22/11189.) 

3 -Liberdade de Mercado 
A questão da liberdade de mercado foi 

abordada de forma positiva pefos depoentes. 
Vejamos as dec1arações do Dr. _Jacy Men­

donça a respeito do assunto: 

"Estranhamente, numa época em que 
o mundo todo está rompendo os muros 
que o separam, o Brasil quer se isolar: 
são as nossas reservas, os impedimentos 
nossos à importação, as dificuldades à 
exportação e aqui acuso muitos empre~ 
sários e industriais que têm essa menta­
lidade já assUmida. O Brasil tem que 
se abrir ao mundo." 

"As vezes, nos colocam o tema "A 
importação de automóveis"- defende­
mos a importação de automóveis. Há 
produtos automobilísticos que não te~ 

mos condições de produzir aqui e nem 
teria sentido fazê-lo. Por que não impor­
tar, para quem quiser adquirir? Por que 
não? MUitas vezes nos tocam o tema 
''Outras indústrias automobilisticas''. 
Por que não? Venham por favor. Nós 
batemos a porta, pedindo que venham 
outras indústrias automobilísticas, aqui, 
assumir posição, produzir· aqui dentro. 
t pelo bem do novo País." 

"Infelizmente, tudo isso tem essas 
condicionantes. Enquanto tiVermos todo 
es_se quadro que desenhei a pouco, nin­
guém quer vir mais trabalhar conosco: 
Ou põe um pé e fica aguardando a opor~ 
tunidade para pôr o outro,_ se e quando 
as circunstâncias forem- convenientes. É 
o fechamento do Brasil. Não são só os 
incenti'ios, os benefícfos, é essa política 
toda de fechamento, de enclausuramen­
to do País, tem- que aCabar:H (Transcrito 
das notas Taqui.gráfíCas- da reuniãO da 
CP! do dia 21111189.) 

O depoimento do Secretário da SEAP traz 
mais luz à questão. 

Vejamos as declarações do Dr. Edgard de 
Abreu Cardoso: 

"Se conseguírmos- abrir a economia. 
Nesses setores que- V. Ex~ citou, há al­
guns delicadoS. Por exemplo, no de ci­
mento, é difícil ter um tráfego interna­
cional, mas, no de automóvel e de peças, 
é possível uma_liberd~de de preços. 

"Haveria de se chegar a um equilíbriO, 
mas os setores oligopólizados_têm-condi­
ções de administrar a oferta, que é um 
negócio--inuito sério. Ê posSível reduzir 
a oferta dos produtos no mercado inter· 
no, elevar os preços e mãnter a margem 
de rentabilidade. Isso é possível fazer." 

"Então, a plena liberdade no mercado 
na qual, acredito e, pela qual, me bato, 
por incrível que pareça, sendo da Seap 
e do CIP, isso só seria possível se a eco~ 
nomia fosse aberta, do tipo da economia 
americana ou japonesa. Se o empresário 
nacional decide importar e paga os direi­
tos e_ tarifas vigentes, ele tem plena con­
dição de importar o Seú- prcidUfiY: Dã. 
mesma forma, se ele quiser exportar, 
não há nenhum impedimento ou prote· 
ção ao mercado interno para que ele pos~ 
sa vender." 

"A formação industrial brasileira é um 
pouco diferente. Tivemos decisões de 
empresas que foram localizadas. Fe­
chou~se () mercado e se deu garantia de 
mercadO pará elas. E- outras empreSas 
que faziam o mesmo produto foram im­
pedidas de vender no mercado interno. 
Tiveram que recorrer à· exportação õu 
vender através da empresa ·que se colo­
cava." 

"Realmente, essa proteção à empresa 
nacional, válida durante um determina­
do período de tempo, hoje eu diria que 
está' superãda; temos que- buscar novos 
caminhos. Eu diria ainda, Sr. Presiden-
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te, apenas para complementar a idéia, 
que a abertura internacional de mercado 
é uma condição sine qua non para a liber­
dade de preço no mercado interno." 
(Transcrito das notas taquigráficas da 
Reunião da CPI do dia 22-11-89.) 

4- Defasagem de Preços 
Outra questão de grande relev:incia refe­

re-se â defasagem de preços na indústria auto­
mobilística. 

Vejamos os depoiinentos: 

Dr. Pedro Eberhardt- Presidente do 
Sindipeças: -

"Devo esclarecera seguinte; q!JC esses 
6,72% vieram, mas a nossa defasagem 
é ainda de 23%; então é ainda insufi­
ciente." (Transcrito das notas taquigrá­
ficas da Reunião da CPI, do dia 9-11-89.) 

Dr. Jacy de Souza Mendonça- Presi­
dente da Anfavea 

"É necessário também dizer alguma 
coisa sobre os preços e custos do setor. 
Analisem, por obséquio. os gráficos 12 
e 13. De janeiro de 1989 até ,hoje os 
custos de produção dos veículos subiram 
983% -está no gráfico 12. Mas vejam 
os outros itens. Aço plano subiu 
1.442.75%. Os pneus subiram 
1.551,61%. Os forjados subiram 
1.263,98%. Os vidros, 1.120,59%. Au­
topeças, 1.061 ,83%. Isto tudo forma um 
custo para o automóvel que não é a so­
ma, porque cada um desses itens tem 
um peso especial. Então o resultado é 
um custo total de 983,89% sobre o auto· 
móvel. O custo de fabricação de um au­
tomóvel, durante o ano, até o dia 16, 
subiu 983,89%. Vejam na página seguin­
te. O custo volta a aparecer como última 
coluna do gráfico 13. E aqui os senhores 
têm a possibilidade de comparar esse 
custo com o IPC. O IPC - preciso dar 
um esclarecimento aos senhores sobre 
isto aqui. Usei aqui nessas colunas, para 
fixar o 962 do IPC. 981 do IGP, o seguin­
te sistema: temos aqui os índices publi­
cados até 31 de outubro, que chegaram 
a 758,08%. Acontece que estamos no 
dia 20, estamos a dois terços da inflação 
incorrida durante o mês de novembro, 
portanto. Se cOllsideramos que a infla­
ção de novembro será igual a de outubro, 
não terá nenhum aumento, tomamos 
dois terços dessa inflação_ e colocamos 
aqui. Resultou isto: 962 seria, hojC, o 
!PC, 981 o IGP, 983 o INPC, 965 o IPA. 
O custo da indústria automobilística su­
biu 984% e o preço autorizado 888%. 
Insisto nisto para mostrar aos senhores 
que, durante o ano de 1989, a evolução 
dos preços dos veículos automotores foi 
até agora inferior à dos índices oficiais 
que medem a inflação. 

"Tenho que aproveitar o parêntese 
para dizer aos senhores o seguinte: não 
temos nada a ver com o IGP. Não temos 
nada a ver com o !PC. Por que o IPC 
é uma cesta integrada por bens que com­
põem o consumo de uma faml1ia média, 

e a nossa cesta é a cesta do aço~ do cobre. 
do chumbo, das peças, das borrachas." 

"S_e__os_ po~sos insumos sobem mais do 
que os insumos que montam a ce_-sta do 
IPC, os nossos subiram mais e nós tão 
temos por que nos comparar." 

"No entanto, é importante essa refe~ 
rência porque os salários sáo tratados 
em função do IPC e daí se torna impor­
tante." 

"Bom, o automóvel está longe de ser 
o produto q uc apresenta maior alta de 
pre_ços.'_' (Transcrito das notas taquigrá­
ficis da Reunião da C:PI do 'dia 
21-11'89.) 

Dr. EdgaTCr de Abreu Cardoso - Se~ 
cretáriú do Seap: 

~·No Plano Verão, digamos, entrou 
alinhado. A partir de Já, houve uma série 
de discussões, basicamente em torno da 
questão dã antecipação de custos, dos 
dias que levam do levantamento da pla­
riilha pela própria Anfavea até o final 
cl_o mês, essa é a grande discussãç. E, 
aí, nós caímos, ainda, na questão concei­
tual, questão técnica, ilós vamoS admitir 
quínze dias estimados de custo a frente, 
então, nós va_m_.os ter que fazer isso com 
muita gen~e, com muitaS emp~êSas." 

Inquirido pelo Relator se "há defasagem 
ou não, o Dr. Edgard de Abreu Cardoso res­
pondeu: "Não". 

"E acrescentaria mais, quando se 
acertou, na Câmara Setorial, no dia 30 
de outubro, os reajustes de pre·ços, eram 
exatamente em dma da estrutura de cus~ 
tos, ou seja, se houve um consenso no 
dia 30 de outubro que as defasagens 
eram, por consenso, aprovadas, não há 
por que discutir defasagens, ou seja, não 
foi o plenário fechado de representantes 
do CIP que deliberou sobre o assunto, 
mas foi uma Câmara Setorial onde esta-
vaia os interesSadOs." - ----

"Ora, aS-diScussóes não foram fáceis, 
foram muito demoradas, mas o percen­
tuais a que se chegou foram realmente, 
de consenso. Esta palavra está escrita, 
inclusive, na Ata da Reunião." 

'~Em reunião realizada em 30/10 foram 
aprovados por consenso ... " 

''Então como justifiCar; realmente, 
veículos inacabados? É difícl, realmente­
é muito difíc_iL" (transcrito das notas ta~ 
quigráficas da Reunião da CPI do dia 
22-!1-89.) 

VI - Conclusões do Re!ator 

A explanação que acabamos de fazer, resu~ 
me os principais aSpectos discutidos na CPI 
da Indústria Automo_bilísti_ca. 

Nossa posição sobre as questões levanta~ 
das, pode ser depreendida pelo que se segue: 

1. Da Indústria Automobilística 
Dos depoimentos prestados, fica claro que 

a indústria automobilística nacional vem ex· 
perimentando sé.rias dificuldades desde o se~ 
gundo choque do petróleo, em 1979, quando 
de uma produção de 1.165.174 veículos em 

1980, cat"para pouco mais de 780 mil unidades 
no ano seguinte. 

Desde então a recuperação tem sido lenta 
e penosa. Já estamos virando a década e o 
número de veículos produzidos ainda não al­
cançou o volume registrado em 1980. 

A alternativa encontrada pela indústria foi 
o mercado externo. Este passou de, aproxi­
madamente, 12% do volume de vendas, em 
1980, para 29%, em 198-8. -

Hoje, em razão da suspensão dos bene­
fícios_ concedidos à exportação e a falta de 
atual_ização _tecnológica, o mercado externo 
começa a apresentar problemas de saturação. 
Na realidade, o produto brasileiro por sofrer 
as _co_n_seqências da nova política económica 
encetada pelo Governo Federal perdeu com­
petitividade. As Yendas ao ext~rior, este ano, 
já caíram 21% com relação_ ao ano passado. 

Contudo, o fornecimento de veículos, so­
bretudo automóveis, para o mercado interno, 
continua insatisfatório, gerando problemas 
para as concessionárias, para consorcicidos e 
para compr<!-dores índiViduais. 

Esta situação não é nova. Teve origem em 
1986 por ocasião do Plano Cruzado_. Nesse 
ponto, sou obrigado a defender a indústria 
automo_biUstica, pois esta fói apanhada no 
contrapé. Foi o único -segmento da economia 
que naquela oportunidade não conseguiu rea­
justar os seus preços. 

Desde então, a indústria automobilística 
e- os segmentos que a compõem, que são os 
distribuidores e fornecedores de autopeças, 
não tiveram mais acerto. 

Os distribuidores abriram mão de parte da 
sua margem de lucro para que a Indústria 
continuasse produzindo; o setor de autope­
ças, à medida que não conseguia se acertar 
com as montadoras a preços compatíveis, 
procurou o mercado externo. 

A indústria de autopeças partiu de um pa­
tamar de 5% de dependência do mercado 
externo, em 1981, para cerca de 15%, em 
1988. 

A indústria automobilísticà .quê iesporidia 
por 65% do mercado em 1981, caiu para 55% 
em 1988. Portanto, o avanço registrado nas 
exportações corresponde a uma qu-éda no for~ 
necimento às montadoras. 

Esta é a razão verdadeira pela qual a indúS­
tria automobilística, hoje, só produz. 800 mil 
unidades_ por ano. _ 

o redirecionamento do mercado feito pela 
indústria de autopeças explica, tambÇm, a 
sua baixa capacidade ocios~ de. produção 
(13%) e os investimentos ·maciços que ela 
vem empreendendo. 

É interessante notar que_ o setor de auto~ 
peÇas se diz apto a "ajudar a indústria auto­
mobilística a dobrar a atual produção de car· 
ros nõvos em cinco. anos, basta,ndo que haja 
um planejamento sério e mercado". 

Registra-s_e, ainda, que o segmento de au­
topeças pode dobrar, em cinco an6s; o volu­
me das suas exportações desde que "o País 
volte a conviver com a prática de umã pplítica 
cambiai saudável". Portanto, se há estrangu­
lamento na produção de autopeças, a falta 
d~ componentes nas montadoras, que já ge-
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rou a perda de produção de 92.000 veículos 
e mantém 26.000 unidades inaca~adas nos 
pátios, deve ser decorrente do ~reço. 

2. Dos Preços 
Tãnto o Presidente da Anfav~a como o 

Presidente do Sindipeças reclamaram da de­
fasagem de preços nos setores produtivos que 
representam. 

Segundo o Presidente do Sindipeças, a de~ 
fasagem no setor de autopeças--e-de 23%. 
No setor automotivo, a defasagem seria de 
10,4%, de acordo com os dados [omecidos 
pelo Presidente da Anfavea. 

No entanto, segundo o Secretário da Seap, 
os preços dos veículos, quando o Plano Verão 
foríniplementado, estavam alinhados, não 
existia nenhunia defasagem de preços. Trans~ 
creveremos, abaixo as declarações do Secre~ 
tário: 

"No ca'3o específico do Plano Verão, nós 
demos um reajuste no dia 12 e repassamos, 
era a época da planilha da Anfavea, e acerta­
mos todos os reajustes ... " 

Posteriormente, devido a questões concei­
tuais, surge o problema da antecipação de 
custos ou seja, os custos são levantados numa 
determinada data e os reajustes de preços 
são dados em outra. Esse_ problema gera 
grande discussão. A Seap não admite ante­
cipar custos, ad_tqde que considero correta. 

Enfim, de acordo com o Secretário da 
Seap, não há defasagens de preços. 

Convém transcrever as declarações_ do Pr. 
Edgard de Abreu Cardoso a respeito do as­
sunto: 

"E acrescentaria mais, quando se acertou, 
na Câmara Setorial, no dia 30 de outubro, 
os reajustes e preço. era exatamente em cima 
da estrutura de custos ... " 

Realmente, a indústria automobilística hã.: 
via conseguido na reunião da Câmara Seto­
rial, além dos 90% do lPC mais 15 a 19% 
de acréscimo referente ao modelo de 1990, 
o que, com qualquer dos acrésci.roos adicio­
nais, supera em muito a inflação registrada 
no perfodo. 

Desta forma, conclui-se que os preços, à 
primeira vista defasados, se encontram ajus­
tados. 

Na realidade, os preços devem estar acima 
das taxas inflacionárias devido à chamada 
"maquiagem" do produto. São pequenas mo­
dificãções introduzidas para lançar carros co­
memorativos com preços acima da tabela, ou 
mesmo troca de motores em carro de série 
para justificar o aumento de preços etc. 

Tudo isso para não se falar no cancela­
mento da produção de determinado veículo 
e lançamento de um outro com fantásticas 
"inovações" tecnológicas e preços, também, 
fantasticamente altos. 

Portanto, chego ã conclusão de que a ques­
tão do desabascecimento é outra. 

3. Da Oligopolização dos Setores · 
Dos depoimentos prestados a esta Comis­

são, chega-se à triste constatação de que tanto 
o setor automobilfstico quanto o de autopeças 
são oligopolizados. 

Num passado próximo, a indústria automo­
bilística chegou a dominar o mercado de auto-

peças de uma forma oligopsónica. 
A quebra desse oligopsónio pela indústria 

de autopeças acabou invertendo a situação. 
Hoje, é a indústria automobilística que de­
pende do setor de autopeças. 

As difiçuldades surgem exatamente aí. 
Quando uma única fábrica de freio_s pode 

paralisar todo um setor produtivo, chega-se 
à conclusão de que a liberdade de mercado 
se torna imperiosa. 

Num mercado oUgopolista e, em alguns ca­
sos, monopolista, pode-se, como bem frisou 
o Secretário da Seap, rilanter os lucros, mes­
mo reduzinçlo a produção. 

Dessa forma, a escassez não é devida à 
determinação, pelo governo, de preços ina­
ceitáveis, mas a outras razões. 

Essas razões vieram a público após a insta­
lação deSta CP!. 

Os fornecedores de peças, na realidade, 
reivindicam junto âs montadoras a diminui­
ção do prazO de pagamento de 30 dias para 

_ 15 dias, como forma de contornar problemas 
relativos a defasagens de_preços. 

As defasagens de preços, no caso, se rela­
ciQnam a_ a_çertos qu~ devem ser feitos entre 
as_ montadoras e_ os fornecedores de autope· 
ças. Situa_çã-º que só pode ocorrer num mer­
cado otigopolizado e que se torna ainda mais 
imperfeita com uma excessiva intervenção do 
governo no processo, seja determinando pre­
ços, seja criando obstáculos ã implantação 
d~ nQvas indústrias de autopeças e automobi-
lísticOs m)-Pã.íS~-- -

A maior alegação das indústrias de auto­
peças para a reduÇão do prazo de pagamento 
é a de que as montadoras vendem os veículos 
que produzem ãs suas concessionárias me­
diante pagamento _à vista. 

A questão passa a ser de custos financeiros. 
Quem vai arcar com o ônus do financiamento 
das vendas? Quanto tempo as riiontadoras 
agueritarão manter veículos inacabados nos 
pátios? 

A forma de pressão é simples: 5 empresas 
de autopeças podem, literalmente, parar a 
produção de auto'{eículos; basta suspender 
o fornecimento de peças à indústria automo­
bilística. 

Portanto, ffiesmo havendo uma fisCaliza­
ção da Sunab nos pátios das montadoras para 
verificar se os veículos estão prontos e estoca~ 
dos ou se as unidades est.ão_ incompletas, co­
mo foi sugerido nesta CPI, essa fiscalízação 
não trará solução para o desabastecimento. 

O_impasse entre fabricantes de autopeças 
e montadoras deverá continuar, gerando cus­
tos crescentes aos consumidores. 
4- Da Liberdã.de de Mercado 
Parece haver unanimidade de opinião, por 

parte do setor privado e da Seap, quanto à 
liberdade de inercado. -

As declarações do Presidente da Anfavea 
são plenamente favoráVeis à importação de 
veículos e de componentes e mesmo à instala­
ção de novas uni_çlades produtoras no País. 

O Secretário dã: Séap, apesar de pronun­
cia_r~se favoravelment~ _ _quanto à liberdade de 
mercado, colocou algumas dificuldades quan­
to_ à consecução de tal objetivo. Lembrou 

que não foi possível haver acordo entre as 
partes interessadas_ do Brasil e da Argentina 
para a abertura dos dois mercados as suas 
respectivas indústrias automobilísticas e de 
autopeças. 

A abertura de mercado não implica acordo 
entre pafses. Implica redução de barreiras al­
fandegárias, eliminação de dispositivos legais 
que impedem a implantação de novas indús­
trias no país, eliminação do protecionismo, 
entre outras medidas que devem ser tomadas 
para integrar a economia brasileira no con­
certo da economia internactonal. 

A abertUra de mercado, tanto solicitada· 
pela populãção, quanto pelo próprio setor 
automobilístico, eliminaria a necessidade de 
controle de preços por parte do Estado, que 
poderia, assiril, se dedicar â defesa do consu­
midor atraVés de uma fiscalização mais acura· 
da da qualidade dos bens produzidos no País 
(segurança-; -economia, poluição, etc.) 
5-Dãs Considerações Fínais-e-das Reco~ 

mendações. 
Depreende-se d~ tudo o que aqui foi expos­

to que a indústria automobilística passa real­
mente por uma séria crise. Todavia, esta crise 
não-e devida sOmente ao controle de preços 
que é efetuado pelo Governo, mas, também, 
às imperfeições qUe O mercado apresenta. 

Assim, considerando, principalmente, 
que: 

a) o controle de preços tem trazido proble· 
mas tanto ao setor automobilistico quanto 
ao setor de autopeças; 

b) a equalização preÇOs/C-ustos acertados 
para resolver as defasagens acarretadas pelas 
medidas econômicas governamentais visando 
o combate à inflação, são sUperadaS no decor­
rer do processo de entendimento devido a 
questões conceituais; · 
--C) éfritpoSsível se chegar a um acordo me­

todológico a respeito de custos futuros entre 
.os órgãos controladores de_preço e os fabri_­
cantes; 

d) o mercado se apresenta extremamente 
oligopolizado, tanto no segmento automoti­
vo, quanto no de autopeças; 

e) !1 oligopolização tem prejudicado um 
entendimento mais efetivo entre os setores 
automobilístico e de autopeças; 

f) os preços não representam o principal 
problema para quebra no fornecimento de 
peças; 

g) a discussão principal entre a Anfavea 
e o Sindipeças gira em torno de prazo de 
faturamento; 

h) o consumidor brasiteiro não pode conti~ 
nuar a sofrer as conseqências dessa disputa 
entre os setores automobilísticos e de auto­
peças; 

i.) a intervenção governamental tem-se 
mostrado inócua e prejudicial aos interesses 
nacionais, ao continuar desenvolvendo uma 
política que só favorece o surgimento de "car~ 
tóríos", industriais; 

j) a câmara setorial automobilística não foi 
capaz de res_olver o problema existente entre 
as montadoras e o setor de autopeças, reco~ 
mendamos: 
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a) a remessa de cópia desse relatório e de­
mais peças que o instruem ao Ministério da 
Fazenda, para que este o encaminhe à Secre­
taria de Assuntos EconórniOOS, para apurar 
as responsabilidades das montadoras e dos 
fornecedores de autopeças; pela falta de acer­
to entre esses segmentos industriais; 

b) a remessa de cópia desse__ Relatório e 
demais peças que o instruem ao_ Ministério 
do Desenvolviffienio e da Indústria e Comér­
cio, para qüe'reveja a política índustrial para 
o setor; · · " 

c) a remessa de cópia desse Relatório e 
demais peças que o instruem à Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República 
para que esta, juntamente-com os demais Mi­
nistérios ·da ár_ea econômica, possam mOdi­
ficar a atual pofítica de proteção de mercadO~ 
de modo a permitir a instalação de novas 
indústrias produtoras de automóveis e de au­
topeças e autorizar a produção de automóveis 
às indústrias produtoras de outros veículos 
já instaladas; 

d) a abertura do mercado nacional para 
a aquisição de veículos e peças produzidas 
no exterior, a fiffi de restabelecer o equilíbrio 
do mercado setorial; 

e) a náo concessão de favoi'es fiscais de 
qualquer ordem que possam onerar o Tesou­
ro Nacional e o contribuinte; 

f) a instalação de novas indústrias median­
te compromisso de píOduzir, no País, veículos 
tecnologicamente avançados .e que possam 
competir no mercado internacional, sem be­
nefícios fiscais. 

É o parecer: 
Sala das COm'issões, 5 de dezembrO-"de 

1989. -Leopoldo Peres.Presidente- Gomes 
Carvalho.Relator .....;. Francisco Rollemberg 
- Divaldo Suruagy - Silvio Name - Ro~ 
berto Campos. -

O SR. PRESIDENTE( Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência reCebeu, da Pre"feitura Mu· 
nicipal de COntagem, o Ofício no S/1, de 1990 
(n~ 798/89, na ongem), s-olicitando a retific3.· 
ção das Resoluções n~ 181, de 1986, 373 e 
430, de 1987. que autorizam a Prefeitimi Mu­
nicipal de CoO.tag"eni (MG) a contrair jUnto 
à Caixa Econôniica Federal financiamentos 
através do fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
menta Social - F AS. ,. --

A matéria será despachada à Comissão· de 
Assuntos Econômicos. ' · -

O SR. PRESIDENTE( Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência ·recebeu, da Prefeitura Mu­
nicipal de GoiáS, o OfíciO ii~ ·s/3, de 1990 
(n~ 26/90, na origem), solicít<i.ndo nos tern.los 
da Resolução n~ 9fl-/89, autotj~aç_ã9·Para emis­
são de Títulos da dívida Públfca do Estado 
de Goiás iío va\or de NCz$ 4:000.000.000,00 
(quatro bilhões de cruzados novos). 

A matéria ficará n3. Secreta.rla GCral da 
Mesa, aguardando a complementação da do· 
cumentação necessária. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência cOmuniCa ao Plenário que 
a Comissão Diretora aprovou, na reunião de 
15 de dezembro de 1989, âs 19 horas, o Re-

querimento n.., _739, de _ _l989, de autoria do 
Senador Sílvio- Name. - -

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência comunica aO Plenário que, 
durante o recesso, recebeu comunicações de 
vários Srs. Senadores de ausência do P~ís. 

São as seguintes as comuniCações rece­
. bidas. 

Em 1Q. çl.e janeiro de 1990 
Senhor Pre&idente_. 
Tenho á honra de comunicar a Vossa Exce~ 

lênria, de ~co.rQ.o c:om o di?pÜsto rio art. 39, 
alíneaa do Regimento Interno, que me ausen· 
tarei do País a partir do dia 21/1/90, para 
breve viagem ao estrangeiro, em caráter par· 
ticular. 

Atenciosamente saudações, -Edison Lo· 
bão, 

Brasília 19 de dezembro de 1989 
Senhor Presidente. 
Tenho. a honra de comun-icitr a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 39, 
alfneaa, do Regünento Interno, que me au­
sentarei dos trabalhos da Casa a partir do 
dia 19/12/89, para breve viagem ao estran· 
geiro, em caráter particular. 

Atenciosas sau-dações - SenadorEdison 
Lobão. 

Senhor Presidente 
Teilho a honra de comunicar a Vossa Exce· 

lência, de acordo com· o disposto no art. 39, 
alíneaa, do Regimento Interno~ que me au· 
sentarei dos trabalhos da Casa a p-artir do 
dia 30/12/89, para breve. víágem .ao esfran· 
&eira, em caráter particular. 

Atenciosas saudações, Brasília, 28 de de· 
zembro de 1989. -Lourival Baptista. 

Brast1ia, 26 de janeiro de 1990 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex\ de 

acordo com o Regimento Interno em seu art. 
39, alfnea a, que me ausentarei do País em 
viagem de caráter particular à Alemanha, 
França, Inglaterra e EUA, no período de 31-1 
a 14-2 do corrente. 

Renovo, na· oportunidade, votos de apreço 
e ·especial consideração. - SenadorJosé 
Agripino. 

.Brasília·, -19 d-~ fineiro de -i990 
Senhor Presídeme, 

-Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex~­
lência, de acordo cortro-dispo5to no art. 39, 
alíneaa, do Regimento Interno, que me au­
sentarei dos trabalhos da Casa a partir do 
dia 21 do corrente mês, para breve viagem 
ao estrangeiro. 

Atenciosas saudações- Divaldo Suruagy, 
Senador. -

Em 11 de janeiro de 1990 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art.43, 
alíneaa, do Regimento Interno, que me au­
sentarei do País a partir do dia 13 de janeiro 
até23 de janeiro, a fim de participar de confe· 
rência internaCional, como convidado do Go­
verno Soviético e do Global Forum on Envi-· 

ronment and Development for Survival, a ser 
tea1iz-ãd0 erri Moscou. 

Atenciosas saudações -Roberto Campos, 
Senador. 

Brasma, 5 de janeiro de 1990 
$enhor Vice· Presid.ente, 
Comunico a Vossa Excelência, nOs termo-s 

do di~p~sto J?.O art. 39, alínea a, do Regime:Q.to 
Interno, que me ausentarei do País, no períó­
do ,d~ 9_,a J7 do corrente, para breve_ viagem 
à Argen~lna e· ao Chile, em caráter particular, 

Até.riciosas saudações, - SenadorNels.on 
Carneiro.·. -

Exm9 Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
Presidente do Senado Federal 

ComUnico a V. Ex~s, para os devidos fins, 
que atendendo a convite da Universidade de 
Johns Hopkins, estarei ausente do PaíS, em 
viagem aQs Es1:3.âciS Unidos da América do 
Norte, no petródo compreendido entre .os 
dias 14 e 25 do corrente mês. 

Cordiais Saudações, - Senador Marco 
Maciel. 

Brasília, 12 de janeifá·d_e.i99o 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a. Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art .. 39, 
alínea a_, do Regimento Intemo, que me ay.­
sentarei do País, no período de 13-1 a 2(,:..1 
do corre.pte, a convite do Centro_ de l!Siados 
Brasileiros e da Johns Hopkins Uníversity 
em Washigton e da Câmara de ComérCio Bra­
sil-USA, em New York, para participar d·e 
painel a respeito do quadro político brasi· 
!eira,_ ~leição presidencial e seus desdobra­
mentos. 

Cordialmente, - SenadorJorge Konder 
Bornhausen. · · 

São Paulo, 11 de janeiro de 1990 
-Senhor Presidente, · ... 
ComUnico a V, Ex.s, noS te1m.os dO dispos­

to no Regimento Interno desta Casa, que ine 
ausentarei do País a partir do próximo dia 
14, com destino a Bonn, Alemanha Oêiâen­
tal, para participar da "Conferência N'o;çte­
Sul" patrocinada pela Funcación Frieaeiich 
Ebert. 

Aproyeito a oportunidade para renovar a 
V. Exc1t os protestos de mais alta estima 
e consideração. _ · 

Atenciosamente, - Senador Ferriaitdo 
Henrique Cardoso. 

Brasflia, 1~ de janeiro-de 1989 
Senhor Presidente, 
Atendendo dispositivo regimental, _comu­

nico a V. Ex• qué me ausentarei do Brasil 
no periodo de 10-1 a 31-1 do corrente ano. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Ex• meus protestos de elevada estima e 
consideração. _. , _ _ _ 

COrdialmente, - SenadorMarcondes Gà­
delha, Líder do PFL. 

Ofício n' 0001/90 
. _ São Paulo, 12 de janeiro de 199Ó 

Sr. Presidente, , 
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t Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência, de acordo com_o d.isposto no art. 39 
alineaa, do Regimento Interno, q!)e me au­
sentarei dos trabalhos da Casa a_ partir do 
dia 12-HW até o dia 26-1-90, para breve via­
gem ao estrangeiro, em caráter particular . 
. Atenciosas saudações, -Mário Covas. · 

OfíCio n~ 002189 · 
Brasílía, 8 de janeiid d~ 1990 

Senh:or Presidente, 
! Atendendo ao disposto no art. 39 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, comunico 
a VOssa Excelência que me auSentãtéi'do País 
no período de 12 a 14 do corrente· mês, a 
fim de tratar de assuntos particulares, 

Na oportunidade, renovo a Vos-sa Exce­
lência ~a minha expressão de alta estima e 
distintá apfeço. ---Senador Affonso Camar­
go. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
--- A presidência comunica que, durante o 
recesso recebeu dos Senadores José Richa 
e Mário Covas, comunicação de que reassu· 
miam -em 27 de dezembro de 1989 e 12 de 
j'aneiro último, respectivamente, o mandato 
de senador. 

São as seguintes as comunicações recebidas 

Urgente PD 27-12-89 
Exceientíssimo Sr. Senador Nelson Carneiro 
Digrifs_simo Preside-nte do Senado Federal 
Brasília/DF · 

éóticluindo, nesta-data, licença para ti"at<i 
assuntos particulares, comunico ilustre presi­
dente reassumo hoje, ·mandato senador _esta­
do Parana, re.ceba cordial e fraterno abraço, 
- José Richa Senador. 

Em 12 de janeiro de 1990 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a-Vossa Exce­

lência que, terminada a licença ~m cujo gozo 
me achava, reassumo hoje o exercício do meu 
mandato. 

Atenciosas_sauda_çóes, -Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE(António Luiz Maya) 
-A Presidência recebeu a mensagem no 45, 
de 1990 (n~ 930/89, na brigerri), âe 15 de 
dezembro passado, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, nos term_o~ dç art. 52, 
inciso IX, da Constituição Federal, solicita 
aut~rização para que o Governo do Estado 
de Minils Gerais possa elevar, em caráter ex­
cepcional e temporariamente, o limite de en­
diVidamento daquela Unidade .fedr;:rativa, a 
fim de que possa emitir, rrleâiantf! registro 
no Banco Central, letras f_inaqceiras do _Te­
souro do Estado4e Minas_ Gerais (Lftmg). 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos.- -

, o' SR. PRESÍDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência receb~u a mensagem n~ 46, 
de 1990 (no 931/89, na origem), de 15 de 
dezembro passado, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, nos termos do art. 52, 
inciso IX, da Constituição Federal, solicita 
autorização para que o Governo do Estado 
do- Espírito Santo possa elevar, temporaria­
mente, o limite_de endividamento daQuela. 

unidade fec!erativa, a fim de que possa effi.itir, 
mediante registro no Bã:nco Central, letras 
financeiras do TesouJ;o_ QQ Estado do Espírito 
Sánto (Lfles). 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio LuizMaya) 
--A Presidência recebeu a mensagem no 47, 
de 1990 (n~ 994/89; na Origeril)Lt;Je_27 de d~~ 
zembro passado, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, nos termos ·do art. 52, 
inciso V, da Constituição Fede-râ1, solicita au· 
torização para ·que O Banco Central do Brasil 
possa ultimar aditivo ao contrato de financia­
mento externo celebrado entre aquele Banco 
e a-Agência Intergovernamental Japan Brazil 
Agricultural Development Corporation (Ja­
deco), no valor de ~t~ dezenove bilhões, seis­
centos e oitenta milhões e quatrocentos mil 
Yenes Japoneses. 

A matéria sàá despachada à Comissão de 
Assuntos Ecop.Qmicç~. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) . 
-A Presidência recebeu a mensagem n~ 48, 
de_ 19?Q (n~ 995/89, na -origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do art. 52, íneiso V, da Constituição Fe~ 
dera!, propõe seja autorizada a República Fe­
derativa do Brasil a ultimar aditivos aos con­
tratos de crédito externo_ celebraQos em 25 
de outubro de 1982, com o Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento-:- BJD. 

A matér~a será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. -

OSR. PRESIDENTE (Antônio Iulz Maya) 
- Sobre a mesa, comunicações que serão 
lidas pelo Sr. 1 ~ Secretáiio. 

São_Hdas as_segllirites. 

Reassumifldo mandáto coffio Senador da 
República, por Minas Gerais. Senador Alfre­
do Campos. 

Para se ausentar do País. Sen~dor Irapuã· 
costa Júnior. 

Of. no 005/90 
Brasília, 12 de fey-ereiro de 1990 

Senhor Presidente, 

Com a satisfação de cumprimentá-lo, co­
m_!Jg_i_cp-;lhe que, expirado o prazo_ de licença 
que requeri, nos termos do art. 56, inciSo 
11, da Constituição Federal e do art. 43, inciso 
11, do Regimento Intex:no do Senado Federal, 
à partir de 10 de outubro de 1989, reassumo 
meu mandat~ como Senador da República 
por Minas Gerais. 

Atenciosamente, Senador Alfredo Cam­
pos. 

Of. no 9190 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, dando cum­

Primento às normas regimentais da Casa, que 
estarei ausente do Pafs no período de 19 de . 
fevereiro a 5 de março próximo Vindouro. 

Minha ausência é em atendimento às atri­
buições como meinbro observador do Parla­
mento Latino_-Americano. 

Aproveito a oportunidade_ para reafirmar 
a Vossa Excelência minha consideração e 
apreço. - Irapuan Costa- JúniOr, Senador. 

Eril, 14 de fevereiro" de 1990 

Senhor Presidente, 
_Tenho a honra de .comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 39, 
alínea a, do Regimento Interno, que me au­
sentarei dos trabalhos da Cas.a a partir do 
dia 18 de f~vereiro Çlo- corre_nte, para breve 
viagem ao estrangeiro_. a convite d~ Governo 
do Estado_ de _Mato Gr9sso. 

Atenciosas saudações, ~Senador Márcio 
Lacerda. 

Exm~ Sr. 
Sen. Márcio_ Lacerda 
DD. Senador da ª-epúbtica 
Brasília/DF. 

Excelentíssimo Senhor, 
Mato Grosso, como eh de Córihecimento 

de todos, eh um estado eminentemente agrí­
cola e, nos últimos tempos, houve uma sensí­
vel queda, de pelo menos 30 por cento, em 
U:Q_ssa safra, -devido a vários fatores. O Go­

. vemo do Estado em conjunto com o Governo 
F:~eral, está inVestindo na busca de novas 
saldas, notadamente através dO Pacífico, já 
t~ndo consegui~o um gr~n.de avanço nesse 
sentido, com o início da construção da estrada 
ligando Mato Grosso a San Mattias e Santa 
Cruz/Bolívia e recebido anuência para a im­
plantação da zona de processamento de ex­
portação (ZPE) em Caceres-MT, e com isso, 
reduzirmos significativamente· os custos de 
úete para O eSCOamento da produção. 

Buscamos concretizar nossa meta, que é 
a de enc;ontrarmos uma saída da nossa safra 

. agrícola pa,ra outros países do mundo, através 
do Oceano Pacífico, promovendo um maior 
estreitamento das relações, visando a integra­
ção Latino-Americana e o Desenvolvimento 
Regional de Fronteiras. 

Por estaS razõeS, sentimo· nos honrados em 
convidar (V. Excia.), a fazer parte da Comi­
tiva Goveroa,mental, no período de 17 a 
21-2-90, em_visüa ofiCial aos países do Peru, 
Chile e Bolívia, 

Contando_ com a anuência de V. Ex.cia. 
para esta grande missão, aproveitamos do en­
sejo para reiterar-lhe nossos protestos de real 
apreço e consideração. Atenciosamente, 
CarloS GonieS Bezerra- Governador do Es­
tado de Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE(Antônio Luiz Maya) 
-As comU.riíéaÇOes li_d_as. vão à publicação. 

Sobre a m~a.. requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. .1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO -N• 6, DE 1990 

Requeremos, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno e de a~rdo com as tradi-
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ções da Casa, as seguintes homenagens p_elo 
falecimento do ex-Senador Julio Leite. 

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pe...-ar; 

b) apresentação de condolências à faml1ia 
e ao Estado de Sergipe. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1990. 
-Francisco Rollemberg: 

(0 Sr. Ant6nio Luiz Maya, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de _Sousa, 3" Secre­
tário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido dependede votação, 
em cujo encaminhamento poderão fazer usO 
da palavra os Srs. Senadores que o deseja­
rem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fran· 
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para encaminhar a votação.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, com pesar 
recebi a notícia, no dia 6 próximo passado, 
em Aracaju, do falecimento do eminente Se­
nador Júlio César Leite. _ 

Tive oportunidade, Sr. Presidente, logo 
após formado, quando do re&I:_esso ao meu 
Estado, de participar de memoráVel campa­
nha política na qual S. Ex•, o Sr. Senador, 
já afastado da vida pública, foi convocado 
pelos sergipanos para compor, ·eom a dissi­
dência da União Democrática Nacional, uma 
coligação, uma frente ampla, para enfrentar, 
àquela época, o também Senador por Sergipe 
Leandro Maciel e o ex-Governador Luis Gar­
cia. 

Era uma luta temerária. 

Poucos acreditavam que essa frente ampla 
pudesse ser vitoriosa. E para equilibrar a nos­
sa campanha, para trazer a paz, a tranqilidade 
â famfiia sergipana, veio Júlio Leite a Sergi­
pe, e fez uma campanha a seu estilo: tranqflo, 
calmo, educado, sem agressões, fez uma cam­
panha em nível alto e somos vitoriosos. É 
eleito Seixas Dória, é eleito Júlio Leite. 

Veio o movimento de_ 64, é deposto Seixas 
Dória, Júlio Leite continua no Senado com 
a sua inteligênCia, com a sua cultura, com 
a sua desenvoltura e com a sua paciência, 
a prestar inestimáveis serviços a Sergipe. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs._ Senadores, 
este sergipano não se poderia furtar de, neste 
instante, trazer a esta Casa esta infausta notí­
cia e dizer que Sergipe lamenta- e lamenta 
muito-, porque o Senador Júlio Leite, ho­
mem de família tradicional, não galgou os 
altos cargos públicos, no meu Estado e na 
Nação, pela tradição que lhe conferia a sua 
família, mas pelos seus próprios méritos e 
pela sua qualidade de líder. 

Quando estudante, foi aluno lauread_o na 
Faculdade de Direito da Universidade do 
Brasil; voltou para Sergipe e lá dirigiu o Ban­
co Sergipense; o Banco de Sergipe; a Empre~ 
sa Santa Cruz de Estância, onde, pela primei­
ra vez no meu Estado, o empresário preocu~ 
pa-se com o social, e a Empresa Santa Cruz; 
àquela época, cria creches, instala clubes so-

clais, leva serviços médÍcos e odontológicos 
e procura dar ao trabalhador estanciano e 
sergipano o reconhecimento do peso e do 
valor do seu trabalho. Era um homem de_ 
larga visão social, de extrema sensibilidade 
e, por isso mesmo, nos cargos que ocupou, 
sempre honrou o meu Estado. 

Sr. Presidente e Srs. SeriãdOJ=es, rião pOde­
ria deixar;-ainda que em breves palavras, de 
registrar nosso pesar pelo falecimento de Jú~ 
lia César Leite e homenageá-lo, porque todo 
o Sergipe, niste instan-té, também o homena­
geia através do seu Representante. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados.. (Pausa) 

Aprovado. 
A Mesa asso_cia-se às homenagens e fará 

cumprir a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa~ requerimento que será lido 
pelo Sr. Pril!Jeiro Se_cre~ário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 7 • DE 1990 

Nos termos do art. 216 do Regimento In­
terno, solicito do Exm" Sr. Ministro de Esta­
do da Previdência e Assistência Soci_al as se-
guintes informações: _ _ _ 

a) Quais O_s valores dos recursos repassa­
dos pelo SUDS à Se_cretaria de Saúde do Es­
tado de Rondônia nos exercícios de 1988-e 
1989 para: 

1) Assistência Médica Hospítalar; 
2) CoQ-struç_~o da _rede física hospit8.lar e 

aparelhamento da mesma. 
b) Quais as Fundações e Associaçóes As­

sistenciais sediadas no- EstadO de Rondônia, 
que mantém convênios com o Inamps 
(SUDS) e em que data foi iniciado o referido 
convênio e quanto já foi repassado aos mes­
mos no exercício de 1988 a 1989. 

Bras11ia, 16 de fevereiro de 1990. - Sena­
dor Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido será submetido ao 
exame da Comissão Difetora. 

Passa-se, agora, __ ~ apreciação do Requeri­
mento n" 2, de 1990, anteriormente lido. 

Concedo a palavra ão nobre Senador Mau~ 
ro Benevides, para emitir parecer pela Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

O SR. MAURO BEl'iEVIDES (PMDB --' 
CE. Para emitir parecer, Sem_revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
eminente Senador Ronaldo Aragão solicita 
autorização do Senado Federal para que pos­
sa participar, na: República Federal da Ale­
manha, juntamente com outros Congressis­
tas, de um ciclo de estudo e informação na 
área de energia nuclear, em conformidade 
com o programa enviado ao exame do Senado 
Federal. 

TràtaMse, sem dúvida, Sr. Presidente, de 
missão de inquestionável rele~ncia, daí por 

que o nosso parecer é favorável à concessão 
dessa autorização ora postulada, com base 
no gue-dispõe o Regimento Interno da Casa. 

É o. parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer é favorável. 

Passa-se à votaÇão do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
É concedida a autorização. 

O SR~ PRESIDENTE (Pompeu de Sous_a) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides, para emitir parecer sobre o 
Requerimento fi!' 3, de 1990, anteriormente 
lido. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
eminente Senador Teotonio Vilela Filho- soli­
cita autorização do Senado Federal para que 
possa participar, na República Federal da 
Alemanha, juntamente com outros Congres­
sistas, de um ciclo de estudo e informação 
na área de energia nuclear, em conformidade 
com o programa enviado ao exame do Senado 
Federal. 

TrataMse, sem dúvida, Sr. Presidente, de 
missão de inquestionável relevância, daí por 
que o no-sso parece.f é favorâvel a- conceSSão 
dessa autorização ora postulada, com base 
no que dispõe o Regimento Interno da Casa. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- PassaMse à votação do requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Concedida a autorizac;ã~?· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pronunc.~a o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ainda há pouco 
foram lidos pelos Sr. Primeiro-Secretário dois 
requerimentos que apresentei à Casa. O pri­
meiro é voto de aplauso que deve__ser expres­
sado, se assim concotdar o Senado da Repú­
blica, às nações do Leste Europeu, especial~ 
mente à Polônia, â Tchecoslováquia, à Ro­
mênia e __ à República Democrática Alemã, 
pela evolução dos acontecimentos políticos 
lá ocorridos e, conseqentemente, pela demo· 
crat~açã~ daqueles_ regimes. 

Solicitei também, no requerimento, que 
fosse prestado, através da Embaixada da 
União Soviética no Bràsil, o 8.plauso do Sena­
do da República pela decisão histórica da eli­
minação do monopólio político do Partido 
Çomunista da União Soviética, que foi a 
grande conquista recente do estadista Mik­
hail Gorbachev. E apresentei também um re­
querimento de regozijo, que d~ve- ser apre-
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sentado junto à Embaixada da Africa do S_ul, que o caminho para Londres e Paris passava 
pela libertação do líder nacionalista Nel~on por_Pequim, pela África, quando esse expan-
Mandela e pelas modificações corajosas que sionismo soviético piti"ecia indestrutfvel, so-
a Presidente Frederik de Klerk está fazendo, mos hoje testemunhas privilegiadas do que 
vísaildo elimiD.ai" O prOcesso racista do apar- está acontecendo de g._:r:g.a maneira que duvido 
theid. alguém tenha previsto. Não conheço nada 

E, como estou inscrito, preferi;- ao- iúvés 'do que tenho lido a esse respeito e que hou-
de fazer a defesa dos requerimentos oralmen· vesse, sequer, uma. possibilidade de previsão 
te, aproveitar a inscrição para falar a respeito, do que está ocorrendo, a não ser no livro 
e recuo aos· meus tempos de estudante de de uma senhora, uma escritora francesa, Hé-

. ginásio, já bem recuados, sem dúvida, e an- léne Carrére -d'Encausse, qu-e previu o des-
tigos. moronamento do sistema soviético a partir 

Era pela altura de 1935, 1936, quilndo prc- da lutà das_ nacionalidades, o que está aconte-
, sidia um diretório estudantil_ s_ecl,li!Qarista. cendo um pouco agora, mas depois da aber-
Lembro-me de que os integralístas tentaram tura da Perestroika e da Glasnost. 
cooptar-me e, então, faziam discursos contra O marxismõ havia crescido tanto que Marx 
a dívida externa, faziam- discursos contra a fez mais prosélitos do que Cristo, só perdia, 
chamada falta de soberania brasileira e prega- em quantidade, para Maomé .. Havia mais 
vam um nacionalismo ardente. E eu recUei marxistas no Mundo do que cristãos, e menos 
daquelas pre-gações a partir do momento em ffiarxistas fio Miirido que muçulmanos, ape-
gue, em primeiro lugar, não tinha nenhuma nas. 
simpatia pelo que acontecia na Europa com O Manifesto de 1848 já era muito 'claro. 
o faScismo e o nazis-mo. E, em segundo lugar, - --Ele diZia no seu início; as suas primeiras pala­
porque percebi que a linguagem era uma lin- vras: "A História da sociedade até aqui exis­
guagem autoritária. PoUco depois fui tambem -tente era a História da: luta de classes". Pouco 
contactado pelos comunistas da mírl.ha classe, adiante afirmava: 
que- chegaram a dizer-me: ''Não se trata de "Na sociedade burguesa, 0 passado 
fazer do Brasil apenas um Pafs independente domiiiã 0 presente; na sociedade comu-
e soberano, trata-se de criar uma nova huma- nista, 0 presente domina 0 passado." 
nidade em que nenhum homem seja capaz 
de explorar o trabalho do seu semelhante". 
Essa mensagem para um menino de quinze, 
dezesseis anos .. que vivia dificUldades, que 
a sua família tinha tido abastança e a havia 
perdido, uma mensagem, repito, tinha o po­
der, que hoje, digo, de uma bomba nuclear. 

Afastei-me, entretanto, das subseqentes 
reuniões, porque os comunistas, ne-ssa época, 
eram muito transparentes. Estávamos viven­
do a Terceira Internacional e eles não podiam 
admitir, de maneira nenhuma, que uma pes­
soa que tivesse crença religioSa pudesse ser 
comunista. De maneira que, quando chegou 
a doutrinação do materialismo histórico, eu, 
que nessa altura tinha participação militante 
na vida católica, reagi e não aceitei aquela 
colocação. 

Então, fiquei naquílt) que 1nfégtalistas e 
comunistas chamavam, na ocasião, de regime 
podre, ou seja, democracia. É interessante 
perceber que como em urna ou duas gerações 
as palavras-chave mudam completamente os 
seus sentidos. Todos, depois, procuraram ser 
democratas. Mesmo aqueles que foram dita­
dores, aqueles que viveram sob regimes dita­
toriais, não abriam mão da classificação de 
democracia dos seus regimes. 

Em 38 foi praticainente· sepultado o inte­
gralismo no Brasil. Mas o comunismo não; 
cresceu, e com o resultado final da Segunda 
GUerra Mundial, a União Soviética, entre os 
cinco grandes vitoriosos;estendeu ·a- seu do­
mínio das margens do Elba até' à China. Pos­
teri9rmente, cai a Çhina; depois, o SUdeste 
da Asia; depois, a Africa; depois, no Caribe, 
a figura desse ditador Fídel Castro, que ainda 
é muito homenageado por democratas brasi­
leiros, e chegou à América Central. 

E quando parecia que a expressão profética 
de Lênin ia-se concretizar, quando ele disse 

''A t~oria do comunismo" - prosse­
gue o ManifestO- ••p-ode ser sintetizada 
numa breve sentença: abolição da pro­
priedade pri~a~a." 

Assim foi e tem sido há setenta e dois anos 
na União Soviética e há mais de quarenta 
no Leste Europeu, nos países chamados saté­
lites. 

Ao cabo dessas sete décadas, a esperança 
depositada na eliminaÇão da propriedade pri­
vada desvaneceu-se. O resultado econômico 
foi pésSimo e os Partidos Comunistas prova­
ram a incapacídadé, rriesmo com alguma me­
lhoria econômiCa, e me-smo com alguma me~ 
lhoria socíal, de fazera·compatilização com 
o humanismo marxistª'- que nunca existiu. 

Max Weber, quando teorizou a respeito 
da ~trutura do domínio, escreveu: 

"A obediéncia ao detentor do poder 
é fundamentada ou no medo da repre­
sália _ _ou_ na esperança da recompensa. 
O medo acaba um dia." 

E o"(ille.estainos vendo -é -exataniente que 
_o medo acabou no Leste Europeu e marcha 
pelo resto do mundo, onde o Partido Comu­
nista, com seus diversos nomes, tem domi­
nado. 

Mas é- interessante, como dizia, que ·nin· 
- guém foi capaz de prever o que está aconte­

cendo de maneira tão rápida. Ainda nos últi­
mos dias de novembro, recebi este livro de 
presente: Ele diria mUito ao nobre Senador 
Marco Maciel, porque é exatamente um livro 
de Guy Sorman. E como o Senador Marco 
Maciel te_m sido aqui o grande divulgador 
do neo-liberalismo de Sorman, ouso pedir 

-·que S. Ex~ interromp-a, por momentos, a con­
versa amável que detém com o nobre Líder 

Tucano e possa Ouvtr essa passagem, quando 
Guy Sorman escreveu este livro "Les Vrais 
Penseurs de Notre Temps". 

A minha pronúncia é submetida aos ouvi­
dos habilitados do Senador Fernando Henri­
que, porque é fluente em frariCês e professor 
da Sorbonne. 

Então, nesse livro de Sorman ele chama 
isso de ''Os Verdadeiros Pensadçres dos .Nos­
sos Tempos", porque é uma condição arbi,trá­
ria. Ele foi ouvír Pensadores que considera 
serem verdadeiros pensadores, e entre eles 
Mílovan Dylas. E teve a surpresa de verificar 
que Dyl~s respondeU que o sistema cornu· 
nista não pode reformar-se do interior. 

Ora, isso fo_i_feito nos últimos meses do 
ano- de 1989, já com Gorbachev, já com a 
Perestroika.· 

E ele_ diz aqui: 

"J" estime impossible que Ia Nouve\le 
Classe renonce à la propriéte socialiste." 

Ele estima impossfve I que a nova classe 
renu~J,cie à_propriedade soc_ialista. 

E prossegue: 

"Or c'précisément l'appropriation co· 
llective des moyens de production qui 
Rend le socialisme inefficas." 

Então, é presicamente a apropriação cole­
tiva dos meios de produção que torna o socia­
lismo inefícãz: E não considerava possível 
que a nova classe abrisse mão da propriedade 
coletiva, da propriedade socialista coletiva. 

Jean François Revel, outro autor da minha 
admiração, talvez não da do Senador .Fernan­
do Henrique, e aqui já não posso pedir o 
respaldo do Senador Marco Maciel, mas que 
escreveu_aquela La Tentation Totalitaire, pu· 
blicou um artigo pouco antes dessas entre­
vistas que Guy Sorman fez no Mundo, e a 
pergunta dele é esta: É o comunismo rever­
sível? Era o artigo, para a revista Commen­
tary e não para a revista Commentaire mas 
a Commentary americana. E ele a responde 
que não, que não era reversível o comun_ismo, 
que era um engano que os países democrá· 
ticos estavam cometendo, admitindo que o 
processo da Perestroika e o processo da Gias­
nost poderiam levar a uma reformulação do 
comunismo. 

Eu, audaciosamente, escrevendo para o 
jornal O Liberal, do Par~. ainda di~e: 

"Erri. menos de 12-meses, Revel se ex· 
põe a !er de refazer seu arti_go, porque, 
se é verdade que a China, apelando para 
o mass<~:cre terrível. da Praça da Paz Ce­
lestial, fez refluir a onda democratizante, 
é certo que- não- a ·sepultou." 

Então, volto à citação do Max Weber, "na 
estrutura do domínio, um dia o medo acaba." 
E não vai ser através da perseguição perm<J· 
nente que se conseguirá dominar um regime 
que, ao longo de 70, 72 anos, foi coristítiiído, 
estruturado na delação, no terrorismo de es­
tado e na formação policial. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex 
um aparte? 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço 
com muito prazer o nobre Senador Marco 
Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Jarbas Pas­
sarinho, antes de mais nada, quero cumpri­
mentá-lo pela excelente manifestação que V. 
Ex• faz hoje no Senado, nesta sessão matu­
tina. V. Ex~ traz a debate um tema extrema­
mente atual. E quando se reporta à questão 
do medo, recordo-me de uma frase muito 
apropriada a essa questão-. de autoria de um 
pensador inglês, que estaria no Brasil mais 
próximo dos tucanos, posto que sociat-dem­
corata, que foi Harold Laski. Laski, de certa 
feita - se não me engano no seu livro Refle­
xões sobre a Revolução dos Nossos Tempos 
- disse que o medo era o inimigo-do raciocí­
nio, que, na hora em que o medo desaparece 
e o raciocínio, conseqentemente, preponde· 
ra, as coisas começam a mudar. E é isso que 
estamos vendo no Mundo todo e, de modo 
especial, no Leste europeu. E não havia 
quem dissesse, por exemplo, que tão rapida· 
mente essas mudanças se operariam. Outro 
dia. reflecfamoS, aqui ·numa conversa infor­
ma( nesta Casa, que o século XX .• talvez, 
tenha terminado e tenhamos já ingressado 
no século XXI, porque as transformações que 
ocorreram neste fini de ano passado parece 
que nos aproximaram muito ta_ de um novo 
século. O século XX termirioü sendo, portan­
to. um século curto. Porque alguns historia­
dores dizem que ele se inici6u'dm 1914, após 
a Primeira Graride Guerra Mundial, e termi­
nou antes de entrarmos na década de 90. 
Quer dizer, teria sido um século de, talvez, 
setenta e poucos, oitenta anos-apenas. O fa.to 
é que essas mudanças foram- extremamente 
auspiciosas. e cumprimento V. Ex• pelo fato 
de trazer -·como sempre-, tom mUita luci­
dez e ·propriedade, a questão para debate 
aqui, no Senado, porque acho que ainda não 
extraímos as lições tomadas que esses eventos 
ocorridos no fim de 89 estão- destinados a 
provocar em todo o Mundo, inclusive, na 
América Latina. 

Straich, quando ele diz "um governo que per­
~gue constantemente, conf~sa a sua fraque­
za e a sua vulnerabilidade". As vezes, passam 
três gerações. Nós perdemos, como dizia há 
pouco o meu- Lfder agora de Partido, o Sena­
dor Roberto Campos, nós perdemos uma dé­
cada ri.o Brasil e a União _Soviética' pode ter 
perdido sete décadas. Agora, é uma ilusão 
supor, creio eu até agora, que essas reformas, 
especialmente ria União Soviética, levariam 
à adoção do capitalismo. Elas estarão mais 
próximas da pregação dos nossos tucanos, 
mais próximas extamente da pregaçáo de 
uma social democracia. 

Se ainda não se arrependeu de _le:vantar 
. o microfone de apartes o nobre Senador Fer­
nando Henrique Cafdos_o, cedo o aparte, com 

. muita honra, a S~ Ex~ 

O Sl'. Fernando Henrique Cardoso - Co­
mo é que poderia arrepender-me se, a cada 
aparte, V. Ex~ nos brinda com comentários 
que ainda mais enriquecem ~st<i manhã no 
Senado?",~o-coiltr~rio, vou dar.o aparte mas 
com o intuito de fazer; no bom sentido, uma 
provocaç8o à "inteligênCia de V. EX~ que sei 
que reage fácil, rápido e com brilho. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Quer 
dizer que V. Ex' me considera sempre um 
reacionário- reajo fácil! 

O Sr. Fernaildõ-Henrlque Cardoso- Olha· 
aí! Já reagiu--com a rapidez e o brilho de 
sempre. V. Ex• inaugura esta Sessão não digo 
que inaugure Sempre a·s Sessões- mas, toda 
vez que traz temas ao senado. me dá mais 
vontade de que eles sejam mais freqentemen­
te objeto de nossa consideração; às vezes, 
fico na dúvida se é pelo meu viéS- acadêmico. 
Mas acho que não custa nada, uma vez por 
outra, nós nos dedicarmos um pouco mais 
à reflexão e um pouco menos à política do 

tempo, aco"mpanhei Sartre e Simone_ de 
Beauvoir~ fazendo traduçõe-s. Já era e fiquei 
ainda mais entusiasmado pelas leituraS de 
Marx via-Sartre. Mas não_ vamos, aqui, discu­
tir o meu percurs-o intelectual; qUero-apenas 
dizer que não ftii professor da Sorbonne; fui 
aluno algum tempo. Fui, sim, professor .da 
Universidade de Paris - a Sorbonne é um 
dos edifícios-da Universidade. E, mais tarde, 
no Collége de France, onde Aron era tambéffi 
professor. Mas o que vem caso, e_desejo dizer 
a V. Ex•, é o seguinte: V. Ex• aprendeu,com 
muita lucidez, o processo que está ocorrendo 
no Mundo, hoje. Houve, realmente, a falêrl­
cia daqueles que fizeram previsões sobre o 
desenvolvimento do socialismo na União SO­
viética. Confesso a V. Ex~ que fiq w!i muito -
impressidmldo por uns livros que li de_ um 
rusSo chamado Zinoviev. Não o velho Zino­
viev, ma!i- um lógico, matemático que escre­
veu romanc:es e que, depois, foi- para 6 Oci­
dente. Notaqamente, um livro de_ .ensaios 
chamadooSanS: lllusions --"Sem il_usões;' .. E 
outro: châmadP Les Anteurs Béants.-,O .Sa~ 
fllusions ~ u~ ensaio; o outro.~ um rom~_nçç, 
mas romance soc_iológico, _em que ele de~cr!!­
ve o sistema soviético. E, a _tese Qe_ Zinoviev, 
pela qual te"ve que sair da União Soviética, 
é a de que o sistema burocrático, o socialism-o 
burocrático soviético era uma monstrU$idade 
que funcionava b_em e que,_portanto,_a diss~­
dência era inútil, pois, de _algum_~ __ JTla-qeira, 
o sistema atendia às demandas da sociedade. 
E ele descreve aquilo como se fosse_ Mollte.s­
quieu descrevendo a Natureza das Leis -
existem leis apropriadas para aquele regime 
e o regime funciqna. E dava a impressão de 
que assim era, e, de repente, vimos o que 
V. Ex• está mencionando agora: a burocracia 
não funcionou e houve um começo de de_s­
mantelamento interno do regime, que é algu-
ma coisa de fascinante. · 

cotidiano~De modo que também louvo a ini- 0 SR. JARBAS_ PASSARINHO~ O que 
. ciativa de V. Ex~ de iniciar o ano com um contraria-exatamente Djilas. 
debate eni grahde estilo. QJJ.eriã fazer uma 
pequena correção: eu nunca fui professor da O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Con-
Sorbonne; fui altino de Raymond Aron, e traria, completamente, e o que está aconte-

0 SR. JARBAS PASSARINHO- Agra· assiSti, lá~ precisamente, ao curso de Aron cendo, lá é realmente fascinante, historiCa-
deço a V. Ex' o aparte e lembrarei que tam- sobre Marx. Naquela época, me irritava mui- mente falando. Outro dia, conversando com 
bém fui leitor· de Harold Lastri no tempo to. Raymorid ~ron, como sabem V. Exo!, alguns amigos, eu disse: é_ como se depois 
em que ele era a esquerda do Labour Party é um liberal. da Revolução Francesa_ se_ reintrodu.zisse _f! 
e marXista, que, como já disse u.m ilustre cole- corvéia, ou o direito de passagem .. Parà. Os 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Era o ga nosso, marxista como t.ódo sociólogo. que acreditamnaevoluçáoHneardaHistóriá, 
anti-Sartre. Acontece que li dele mio apenas "Reflexões seria uma espéCie çie re_tr9~esso,- -~u~ ~mo 

sobre a Revolução do Nosso Tempo", como O Sr. Fernaildo Henrique Cardoso- E não acredito nisSo; não- aChO que seja: utp. 
também e, principalmente, o que me causou o meu marxismo era todo lido via-Sartre. E retrocesso. De _qualquer maneira, é absolu.t8.-
uma profunda estranheza, o livro chamado eu tinha tido em São Paulo, oportunidade, mente surpreendente o que ~stá ocOrrÇnd-o 
''A Crise da Democracia", onde ele caracte- talvez rara, de acompanhar Sartre e traduzir na União SoYiétic~. Do debateJr~vado r~~e6-
rizava, por exemplo, que a campanha eleito- algumas de suas conferências e de Simone temente, um que !:linda nãó 1~. publicado ria 
ral para a Câmara dos_Comuns era mais cara de BeauvOir, por um acidente de percurso. revista Dé.da_los, assinado por um'senlior ~hâ-
do que aquilo o que nós chamamos deputado Houve uma exposição de Sartre e de Simone mado Z, que não ~eiquem é-1 ta,Ive219 ~en~-
receber durante todo o seu mandato. Ora, de Beauvoir numa televisão _ _que já não existe dor RobertO CampOs tenha mais Iuz~s a res-
se os gastos com a campanha eram maiores mais. E quem deveria fazer a tradução simul~ peito - e a resposta daaa'---:- em O EStado 
do que tudo aquilo que os subsídios represen- tânea era um professor ilustre e muíto compe- de S. Paulo - ·por A, que_é um autor russo, 
tariam somados, ele punha em dúvida a for- tente, mas traduzir simultaneamente requer ·é muito interessante. E acho que' ele _tem ra-
mação da Casa representativa num regime certo tipo de habilidade que nem todos têm. zão.,quando_diz: "o Ocid!=nte ~em que prestar 
l;'lquela natureza. Então, ele fracassou. E fui obrigado a im- at~nção, p qu~ e~tá oc;:orrendo, aqui, é_u_ma 

\ .. tas dele também, se não me engano, no- provisar na tradução. E como, nesse aspecto, transformação_ a partir da cúpUla; quer dizer, 
bre Senador Marco Maciel, é uma expressão posso competir com V. Ex'- eu posso tradu- um movimento que vem das direções e,qu.e 
que fico em dúvida se é dele ou de John ~ zirrapidamente-apartirdaí, durante algum-- está transformando a sociedade .sovi~tica-
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não se sabe qual é o limite. "Mas, Cuidado! 
Temos 30 mil ogivas nucleares aqui''. Então, 
quem tem responsabilidade na direção de um 
país que tem 30 mil ogivas nucleares e que 
se-lança à aventura de mudá-lo é gente que 
precisa de muito respeito, é de se tirar o cha­
péu! E essa mudança se faz com o problema 
das nacionalidades - ali, à flor da pele -, 
com o problema às vezes até racial dentro 
da própria União Soviética, -e há uma espéCie 
de desmembramento do impél'Ío. E alguns 
pensam que a União Soviética •deve-~onfor­
mar-se com voltar a ser o Principâdo da Gran­
de RúsSia nos seus limiteS geogiáfiCos. Imagi­
ne, V. Ex' que é Cororiel, um geiteral de In­
fantaria, vendo essa situação em que as suas 
fronteírãS estão rilinguando, encolhendo! Ve­
ja que o campo de manobras de Gorbachev 
é muito limitado. E, não ob!>tante, as refor­
mas estão sendo feitas. Entusiasmei-me tanto 
com o comentário de V. Ex~ que peço que 
me permita abusar do tempo~ V. Ex' mencio­
nou a questão do medo. E eu me recordava, 
enquanto V, Ex' falava, primeiro da Revo­
luçãO Francesa, "La Grande Peur", livro de 
Laféi"e, sobre ro anos de medo antes da Revo­
lução' Francesa. E agora essa releitura daRe­
volução Francesa, notadamente feita põt ...:....... 
esse, sim, meu colega na École des Hautes 
Études, françois Furet em que ele faz uma 
releitura d~ Revolução que vale a pena ler, 
a apologia da violência, que foi, realmente, 
o :Culto dos reVolucionários até b.em pouco, 
hoje em dia começa a _ser resposta, porque 
a Violência é o medo, é provocar o medo. 
E"IIfe permita um último corrientãrio: ftii a 
Moscou, não me recordo exatamente quan­
do. Foi há uns dois anos. Eu tinha ido para 
uma reunião da Academia de Ciências- na 
ocasião, eu era Presidente da Associação In­
ternacional de Sociologia e íui-como :Soció­
e .estando com_ o nOsso Embaixador, na época 
o Sr. Sardenberg, fiquei sabendo qUe iri~ ha­
ver uma reunião de membros de uma revista 
literária - esqueçO agora, ãqtieles nomes 
russos, complicados dos dissidentes. Eu quis 
aSsistir à reunião e consegui. FUi em compa­
nhia de uma amiga minha de São Paulo, cha­
mada Lenina Ponranz, cujo nome já indica 
as origens, e que estudou na União Soviética. 
Hoje, não tem mais nada a ver com iss_o, 
mas fala russo fluentemente. E ela conhecia 
um senhor chamado João Pre_s_tes_._ Também 
o nome indica- filho de Luiz Carlos Prestes. 
Os dois me ciceronearam nessa reunião e ali 
fizeram a tradução. O encontro foi em rima 
fábrica de lâmpadas elétricas, em Moscou, 
numa espécie de pequeno teatro, no estilo 
do século XVIII, que estava apinhado de gen­
te. Tratava~se de uma manifestação para 
construção de um monqmento em homena~ 
gem às vítimas do stalinismo. Quando ali che~ 
guei, havia muita gente. Disseram-se que 
eram trabalhado"res e intelectuais -não sei, 
não sabia sequer distinguir pelos traços nem 
pelas vestimentas. Alguns tocavam violino, 
havia fragmentos de objetos de campo de 
concentração no hall de _entrada, inclusiVe 
uma carta de alguém que ou havia estado 
no Brasil, ou era brasileiro, e tinha vivido. 

no Paraná. Era, enfim, um ambiente entre 
festivo e apreensivo. Quando começou a reu­
nião, apinhada de gente, desceu uma tela, 
com aquela fotografia, que todos conhecem, 
ao lado dQ_M~usoléu na Praça Vermelha,, 
dos grandes lfderes comuniStas e, eni cima, 
uma frase em russo, cuja tradução é: "Estes 
são os iniffiigOS d<:q:iOVO. "E aí começou a 
discussão. Estavam presentes, Evetuchenko, 
o poeta; um filho do Mikita Kruschev e uma 
senhora que foí apresentada cOmo viúva de 
Bukharin. O tom dos discursoS. era de uma 
crítica fei"oz, embora abstrata, do sistema, 
rto caso do stalinismo -e, da burocracia. E o 
que me chamou-a atenção foi qu"e· Iião havia 
riléâo. Eu é qlie tinha medo, olhava em vol­
ta ... E, af, eu me recordei do Teatro Casa 
Gran__de, no Rio, aonde, na época do regime 
militar, fui' mais de uma vez. De certa feita, 
eu estaVa (azendo uma Confer~n:cia e a luz 
se.apagou - tive um medo terrfvel -, o 
microforit!Toi-cOrtado, tive de continuar fa· 
lando. _Nada havia; sin:lplesmentb, as luzes 
se apagaram. Não houve qualquer provoca­
çã~ maio_r, "!as· tínhamos _médo naquela hora. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Na 
maioria ôas ve~es, esse. medo foi _como aquele 
a que V. EX~ -se referiu ~ desnecessário e 
índevido. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Nem 
sempre! Tive medo na OBAN, onde vi gente 

· torturada e onde me puseram um capuz no 
rosto. Às ~vezes, o medo é real. Então, en­
quanto não se dissipar o medo, não há possi­
bilidade de mudánça, nem de democracia. 
O que testemunhei há dois anos. Hoje -
e isto é fundamental -, foi que acabou o 
medo, as pessoas dizem o que querem. Per­
doe~me, Senador Jarbas Passarinho, pelo 
aparte tão longo, mas é que V. Er sempre 
me incita a fazer apartes ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ao con· 
"trário, VOu-me _sérvir'de um"à expressão muito 
comum aqui: V. E r enriqueceu o meu discur­
so. Quero c;lb;erque, de fato, me sinto profun­
damente agradecido pela combinação que V, 
Ex• fez entre-a te"Oria e a pfática; entre· a 
formação- intelectual primOrOsa- que V. Er 

---tem e a oportunidade de freqentar a União 
Soviética-; a Europa, com a freqência com 
que o faz, e ter o relacionamento que tem, 
o que é muito importante. Por exemplo, este 
testemunho que V. Ex• dá 'para quem, como 
eu, que-nunca esteve em Moscou serão uma 
vez, como Embaixador Especial do Brasil, 
para as exéquias de Andropov- eu só pode­
ria -ir para -as exéquias, não poderia ir para 
o nascimento -, é evidente que traz uma 
contnbuição extraordinária. -

Retifico, com pesar, a expressao que utili~ 
zei de que V. Ex' foi professor na Sorbonne. 
Fui' induzido ao equívoco, porque, se não 
me engano, V. Ex' foi um dos brilhantes ad­
juntos de Roger Bastide.~. 

O Sr. Femando Henrique Cardoso- Na 
verdade, fui aluno e assistente dele em São 
Paulo. E flli professor na Universidade de 
Paris - isto e~ fui. Mas o que se chama 

Sorbonne é apenas uma parte daquela Uni­
versidade, que fundsma no antigó edifício 
que tem esse nome. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Certo! 

-O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Fui 
professor em outro, na Universidade de Pa· 
ris: -

O SR. JARBAS PASSARINHO- Por isso 
é que é difícil caracterizar quem diz que é 

:professor da Sorbonne - ou que foi -=- p-or 
es_tas_dificuldades_todas desta natureza. 

V. Ex' tem razão quando coloca a questão 
_,.da maneira como fez, porque eu fui muito 

impregnado, primeiro de_ literatura russa, a 
partir de GorkL Eu li "A Mãe", de Gorki, 
por dois mil réis, no tempo de menino, estu­
dante do ginásio, no Pará. E, depois, me en­
charquei da leitura de Dostoievsky, mas, 
quando passei para a parte ideológica, por 
exemplo, por surpreendente que possa ser 
a V. Ex•, a minha filiação literária foi, a:í; 

. com Soljenitsin ~ antes com õ Pàsternak, 
em uma obra admirável, mas vendo aquela 
tentativa que Kruschev fez da primeira aber­
tura que foi mal-sucedida. E V. Ex\ se não 

" me engano, se referiu a um filho de Kruschev 
nesta reunião ... 

O SR. JARBAS PASSARlNHO- À viúva 
dele. Entâá, -veja V, Ex~ que é_ üma oportu­
nidade realmente extraordináría de nós anali­

. sarmos esta_ questão, porque',. se de um mo· 
menta para o outro, por exemplO, se tivesse 
de abandonar o regíme da produção socialista 
para o coiitro~e de meios de 'p~odução capita­
lista, se pei"gUp.tài'ia: quem vãó Ser os proprie~ 
-tãrios? Qtiehi vãi compiai'-6" que está aqui 
até agora como propriedade Coletiva? 

Mas eu não tenho pre9_q.tpação em relação 
ao destino_-~ V: 3m oS üsat Uitia 'expressão cari~ 
nhosa russa .....:. do GQrbi, do MikhaH Gobar­
chev. Por umá razão mUito siinples. Ontem, 
quando estáVamos esperando, aquí, a visita 
·do Presidente da República, chegava de MoS­
cou, naquele momento, o ilustre Presidente 
da Câmara, Deputado Paes de Andrade, e 
eu lhe fiz esta pergunta, porque estava ·preo­
cupado: "Como vai a posição de Gobarchev? 
Ele resiste:ou Se-iá derrubado pelos bunkers­
dos conservadoresTE O Pi"eSidente da Câma­
ra me gara1J.tip.: "Resiste e ·yence". De ma· 
neira que estop. muito tranqilo. (Risos) 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. 
Ex' um aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS .PASSARINHO - Ouço 
o nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, o que eu gostaria de 
saber era exatamente com que o Gorbachev 
vai vencer. Resiste e vence, não há dúvida, 
mas vence com o quê? V. Ex• suscitou; no 
c.omeço da sua fala, a questão fundamental 
que se coloca neste momento: o que vaí acon~ 
tecer depois? Aqui, ninguém tem dúvida -
tenho impressão -quanto ao fim das ilusões 
no Leste Europeu. Acho que é impossível 
recompor o comunismo. e_ creio qUe V. Ex' 
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colocou isso com muita precisão, -esse é um 
consenso universal, nem mesmo a burocracia 
mais enrijecida, mais empedernida lá no co­
raçâo do Politburo, rem dúvida quanto a isso. 
O problema é o que virá deJ?~S, porque nem 
eles, lá, sabem efetivamente O que é que vão 
fazer sobre as ruínas desse_ império, oU dessa 
filosofia, ou dessa prática, ou dessa mitolo­
gia, ou dessa religião pagã que colocaram 
durante 70 anos ao povo do Leste Europeu. 
Fala-se, lá, em um suposto socialismo de mer­
cado. Ninguém sabe exatamente o que é isso, 
quais selo as linhas mestras, qual foi o" teórico 
que alinhavou essa proposta. E fica difícil 
situar, em termos práticos, o que seja socia­
lismo de mercado. V. Ex~ levantou a hipótese 
de o que possa suceder ao comunismo seja 
uma social democracia ao estilo dos Tucanos. 
Eu diria que ísso, a rigor, não acrescenta fato 
novo ao debate; a social democracia é apenas 
um liberalismo que não ousa dizer o nome. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É um 
liberalismo envergonhado! 

O Sr. Marcondes Gadelha- Todos os libe­
ralismos modernos, bem-sucedidos, são, na 
verdade, sociais democracias, sãowelfare sta­
tes,são mecanismos sociais que conseguiram 
promover a pes!ioa humana de forma adequa­
da. E a situação na Alemanha, Inglaterra e 
Estados Unidos é, mais ou menos, o que se 
propõe com a social democracia - e lá eles 
assumem claramente o nome. de capitalismo 
ou coisa que o valha. Então, o problema é 
saber efetivamente o que virá. Este é o exer­
cfcio que quero propõta V. Ex• neste momen­
to. Acho que há uma tendência para o libera­
lismo no mundo todo, mas, na União Sovié­
tica, sobretudo -estive lá também há pouco 
tempo e vivi alguns dramas de uma sociedade 
estagnada na produção de bens elementares; 
vivi uril drama que o relato constante de todo 
o mundo que viaja: para comprar uma niala 
em Moscou, uma cidade de 9 milhões de habi­
tantes, eu vivi um processo kafbias e não con­
segui comprar uma mala, porque simples­
mente não havia. Isso, numa sociedade que 
tem avanços extraordin~rios em tecnologia, 
de novos materiais, de informática etc., mas 
não consegue repassar isso para a sociedade. 
Porém, o mais grave é o problema culturaL 
Vamos tomar o caso da U niáo Soviética Como 
exemplo. Lá, não há cultura para o libera­
lismo, ou para a social democracia, se for 
o caso, potque esta exige uma prática acen­
tuada de mercado, exige inlciiúVãTndiVidual, 
bem como um mercado todo ele conduzido 
a nível de competição~ simplesmente na 
União Soviética isso não existe. Não se podia 
criar esse espfríto de competição em termos 
de mercado. Como fazer esse_ transplante cul­
tural para se adotar práticas que são hoje 
aplicadas no mundo ocidental? Como promo­
ver essa virada? A meu ver, este é o grande 
problema. Não sei qual será a- proposta de 
Mikhail Gorbachev. No momento, o pres­
tígio de Gorbachev, na União Soviética, é 
imenso, mas a ·economia continUa: estagnada. 
Há filas e falta tudo. E os protestos sa:o muito 
mais de ordem econômica - inSistO ·neSte 

·pOú.tà·:....:.. do que pro.blêmá. dé naCionalismos. 
Trata-se daquela velha questão: «casa em que 
falta pão, todos brigam e ninguém tem ra­
zão". Se o morlelo econômico fosse_bem-su­
-~dic;!o,_ se fosse abrangente, se envolvesse 
a todos, se lhes desse melhor qualidade de 
vida, melhores aspirações, não há dúvida, no­
bre Senador, de que esses problemas locali­
zados de naci?nalismos, teriam_uma quieta­
ção. A grande problemática do marxismo, 
neste momento, a meu ver, é a tecnológica. 
.Simplesmente não é poSsfvel congêlar as aspi­
rações do povo:Isso é o que eles descobriram 
agon!._Durante 79 anos congelaram as aspifa­
çóes do povo ao básico. De repente, desco­
bri_u-~e por influência da tecnologia por influ­
xo, da ciência, das técnicas, dos meios de 
comunicação e transporte de massa, qut;! exis­
tem outras pessoas pelo mundo afora aspi­
rando e possuindo outras coisas que são nega­
das ao povo soviético, e isso não é maiS Possí­
vel. O que Gorbachev descobriu foi apenas 
isso: que não é·posstvel congelar as aspiraÇões 
do_po~o a nível dos anos 30, dos aJ?Os 40, 
dõs anos 50, ou coisa que o valha. Há um 
mundo moderno, florescente, explodindo 
por to-da a parte, do qual simplesmente foram 
excluídos, e querem, com todo o direito, in­
gressar neste mundo. Nos colchões dos sovié­
ticos_ existem 4~0 bilhões de rubros acumu­
lados, estocados, sem terem o que comprar, 
sem t~reril o que possuir, esperando que seja 
oferecida a oportunidade de comprarem al­
guma coisa. Díg.o que aquela sociedade é ca­
paz, digo que a história da Rússia é fulgu­
rante, digo que aquele povo pode realizar 
coisas extraordinárias, apenas está no mo­
meilld de se apontar o caminho. Pediria a 

-V. E~ que discutisse um pouco, não só o 
que está acontecendo, mas o que pode advir 
em substituição ao comunismo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agra· 
deço a V. Ex~ o aparte, e acho que o Senador 
Fernando Henrique Cardoso, quando disse 
que me ia provocar, praticarrieilie não me 
provocoll, retificou algo da biogr<~:fia pessoal 
de S. E~ V. Er., sim, está-me provocando. 
E temos que fazer reflexões sobre o seu apar­
te, como sempre muito bem estruturado inte­
lectualmente e muito eficiente do ponto de 
vista lógico. Entretanto, nobre Senador, per­
mita-me V. Ex\ inicialmente, uma farécia. 

V. Ex~ disse que teve grande dificuld-ade 
na União Soviética, porque havia filas para 
aquilo que chamamos aqui os gêneros alimen­
tícios de primeira necessidade. V._ EXl', em 

_ _s_e:guida, foi comprar uma mala. Se essa foi 
com gêneros - naturalmente V. Ex• pediu 
uma mala de gêneros - e é mais difícil do 
que obter um quilo de qualquer tipo desses 
gêneroS alímentícios. 

Mas, em seguida, V. Ex~ citou bem a eco­
nomia mantida pelos soviéticos em gerai -
porque costumamos chamá-los de russos, e 
nã_o são russos, que não sabem onde aplicar. 
O exemplo atual está exatamente na MacDo­
nald's. para a iD.auguração daquela lancho­
nete houve filas de milhares e milhares de 
pessoas: que têm O dinheiro e rião têni, real­
mente, o que coinprar. 

Então, o problema da inflação socialista 
-que significa O áesabastecimento e as filas 
pela inexistência de produtos -é de tal or­
dem que se diz mesmo qUe, na União- Sovié­
tica, qualquer um, russo, ucraniano", Ou o~ que 
seja, vai passando pelas ruas de_Moscou e 
ao ver uma fíla ele entra. Ele entia na'fila 
não sabe por quê._Taivez porque alguma cai­
s~ haverá .de ser comprada ao cabo da seqên­
CI~ _d~. p~_sso~s que são atendidas. 

O.Sr. Marco Maciel- Senador Jarbas Pas­
sarinho,·suspeito que nessa busca, sem saber 
em,que fila está entrando, ele esteja procu~ 
rando -a fí:la da liberdade. Cada vez mais me 
convenço que a liberdade é um gêrlero. de 
primeiríssima necessidade. Isso é que talve:z 
não tenha sido devidamente pensado na mon­
tagem do sistema. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agora, 
não sei se cometo alguma imprudência na 
medida em que chamo a·aten'Ção do Senador 
Marcondes Gadelha par.a o fato de que -
vamos chamar genericamente os- russõs- -
os russos nunca tiveram a liberdade. Então, 
é um povo extraordinário. 

Bernanos, quando escreveu "DiáriO de um 
Pároco de Aldeia", dizia que se hivia algum 
povo que merecesse ser colocado no altar 
era o povo russo, pelas vicissitudes que sem­
pre sofreu, que sempre enfrentou. 

Lembro-me de que quando li o livro do 
Gogol sobre as "Almas Mortas", e a surpresa 
brutal que tinha como cadete lendo aquele 
livro, em que o barão tinha direito não apenas 
da prOp-riedade imobiliária, mas tinha direito 
sobre as pessoas, tinha direito sobre o desvir­
ginamento das mulhe_res. Então, era. um di­
reito de vida que transcendia, inclusive, sobre 
um direito total sobre cada criatura humana 
transformada não apenas em escravo, mas 
além disso. -

Oi'á é possível que V. Ex•, com O ardor 
qlie teril, e eu entiásseinoS t8inbém Do inesmo 
grupo se vivêssemOs õ _púíodo dos muji<J.Ues 
ria União SoViétiCa; é pOssível que tivéssemos 
ficado encantados com os discursos de Lênin 

-e-tivéssemos seguido com os bolchevistas con- · 
tra-osmerichevistas, naquela ocasião. Agora, 
os menchevistas é que estão reaparecendo 
no Mundo hoje. Os rnenchevistas estão aqui 
como o nomes parecidos. Esses estão ap.ue­
cendo agora. 

Então, aí a diferença. Q(lando V. Ex' me 
pede que analise a prospectiva é difícil. Mas 
eu dizía há momentos -e o SenadOr Feriian­
do Henrique Cardoso. naquela altura, parece 
que não me deu a honra de poder ouvir.:me, 
porque estava realmente tratando e assunto 
muito sério com seu COlega de Perq_ambuco. 
Aí, entro noutra discordância com o Senador 
Marcondes Gadelha. Eu não minimizo a 
questão étnica, de modo algum. 

Então, a escritora francesa· Heleile Cante 
d'Encausse escreveu um livro; L'Empire 
Eclaté. Cani'e - e somente ela previu, e eu 
dizia no início desse pálido discurso - foi 
só quem ousou prever a possibilidade de um 
desmoronamento do sistema imperial russo, 
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da grande Rússia, em relaçãO a todos os 
outtos países e às outras Repúblicas que ela 
domina, a partir exatamente das_ lutas interét­
nicás; E este é uiri ·papel eXtrêfmünente im­
portante, e tão importante que Mikhail Gor­
bachev não tem recuado de inandar tropas. 

Inventa-se que é um novo Afeganistão. 
Não seria isso ... É uma violência praticada, 
porque· os muçuhnanos não aceitam, eviden­
temente, a convivência- pacífica nq Azerbai­
j~o com Arméni~ e, agora, uma Nova Repú­
blica soviética que está sofrendo do mesmo 
problema religiosO. Mas, ao mesmo tempo, 
nós temos as-qUestões nacionalistas da: maior 
importância. Quem de nós não ·viu na televi­
são a presença de MiKhail Gorbachev na Li­
tuânia, discutindo com o povo na rua? O me~ 
do acabou realmente. Mas o Partido Comu­
nista da Lituânia- imediatamente se declarou 
independente do Partido COmunista da 
União SoviétiCa. O PCUS, não __ é mais o 
regente da_ orquestra. E hoje os jornais dão 
que no mesmo rumo está a Letônia. Então, 
outros países bálticos que foram dominados 
depois da Segunda Guerra querem a &ua inde­
pedência natural. Isso é da maior importân­
cia. 

Mas vejamos_ o período de Stálin._No perío­
do de Stálin os suprimentos não foram tão 
poucos; funcionou melhor o sistema de abas­
tecimento. 

Então, era o que se --dizia - e õ Senador 
Fernando Henrique Cardoso citoq, se não 
me engano, na reunião a que esteve presente, 
e lá estava Evtucht!nko, o poeta dissidente, 
praticamente, o poeta rebelde. E eu melem­
bro de um dos poemas dele, em que tenni­
nava com uma frase do nosso Eclesiástico: 
"Nem só do pão vive o homem." 

Então, naquela altura havia pão, mas não 
havia liberdade. 

E, agora, o problema que não tem sido 
solucionado é exatamente o do pão. Abre-se 
a liberdade e aí é ó pengo;-exa-ea-rnente por­
que; a partir do momento em que - aí eu 
concordo com V. Ex~- as aspirações popu­
lares crescem·. elas não podem ser afogadas 
exclusivamente pela ameaça da repressão. 
Eis por-que a mudança de hoje é -pratica­
mente igual à mudança que se faz em 1917. 

Em 1917, a caracterização da propriedade 
privada se transformar em propriedade públi­
ca, as casas de sete cômodos serem ocupadas 
por aqueles que não a tinham devem ter cau­
sado a mesma perplexidade brutal que causa­
rá, certamente, a partir de um certo momen­
to, a caracterização de um regime pluripar-

. tidário. -
Ora, Gorbachev teve que enfrentar, como 

soubemos, Sakharov pouco antes de morte 
do grande: físico, Sakharov, no Congresso do 
;povo, reclal]')J;}U contra o art. 6~ da Consti­
tuição soviética, que dá o monopólio ao Parti-
do Comunista. -

Naquela altura, Gorbachev repeliu. 
Pois bem, agora, na semana passada, ele 

vence a resistência de Ligatchev, que é um 
dos mais resistentes conservadores, e o Parti~ 
do Comunista deixa çie ser o monopolista. 

Então, é difícil, Senador Gadelha, imagi­
nar como vai prosseguir isso. 

Mas eu diria, antes de terminar esta palavra 
que estou dirigindo aos meus- Colegas, neste 
início de um ano tão expressivo para todos 
nós, que ao mesmo tempo fiz um requeri­
mento de congratulações com a África do 
Sul pela libertação de Mandela. Também lá, 
haverá prOblemas,_ porque o próprio Nelson 
Mande la, líder nacionalista, preso durante 27 
ou 28 anQs-,- sem ·figura, sem ser fotografado 
em iiirililiÜl momento, esse hõmen surge e 
seu prime"iro discurso parece que retoma o 
disCurso origirial que fazia, pelo qUal foi preso. 
por vinte e tantos anos, ciúe .. era o apelo à 
luta armada. Mas o_ Partido do Congresso 
Africano, quando iniciói.i sua ·atividade, não 
era pirtldário da luta armada, rrias depois 
da chacina de Shaepeville e que ele foi posto 
fora da lei _e passou a clandestino, só tinha 
duas opções: ou se autodissolvia ou partia 
para a luta armada; de modo que é perfeita­
mente compreensível isso e- ós 28 milhões de 
negros nã,o vão indefinidarriente'se submeter 
aos cincO, Seis, ·ou sete -milhões de brancos 
que dominam a África do Sul. Então, esse 
Deklerk é, em miniatura-, um Gorbachev com 
problemas; ele tem problemas da minoria ra­
cial que não o suporta -·os jornais dizem, 
para desconfõrto meu, que_ provavelmente 
essa minoria atinge 40%, hoje, dos brancos, 
ainda resistentes à abertura - e, ao mesmo 
tempo, Mande la tem o problema com os zu­
lus, que são colaboracionistas, diríamos hoje, 
na expressão correspondente à li Guerra 
Mundial. 

O fato, ·sr. Presidente, Srs. Senadores, 
agradecendo a honra dos apartes que recebi 
e a atenção dos meus nobres Pares, é que 
diria o que escreví ontem ou hoje na madru~ 
gada, apenas estas frases finais. 

Não padece a menor dúvida de que o des­
moronamento do totalitarismo comunista de­
ve-se ao des_assombro çle um homem cuja po­
pularidade fora da União Soviética é enorme~ 
mente maior que entre seus compatriotas. 
Gorbachev é muito mais popular no Mundo 
Ocidental do que no seu país. 

A História não é feita pelos indecisos, mas 
pelos ousados, audáces rortuna juvat já di­
ziam os romanos; o Presidente Gorbachev 
é audacioso_. 

Abre-se a presente Sessão Legislativa 
aplaudindo vigorosamente a ampliação do 
horizonte democrático em todo o Mundo. So­
mos testemunhas privilegiados de ver não 
apenas o desmoronamento do totalitarismo 
leninista, mas também das ditaduras de di~ 
rei ta. 

Perto de nós, o Paraguai e o Chile têm 
hoje governos eleitos pelo povo. Nós, depois 
de 29 anos, teremos um presidente sufragado 
pelo voto universal. Nada mais será como 
outrora na face da terra. 

Muito obrigã:do, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES· 

João Menezes -Almir Gabriel - Carlos 
. Patrocínio- Alexandre Costa- Edison Lo­

bão - João Lobo - Ch;:r.gas Rodrigues-
· Hugo Napoleão - Cid Sabóia de Carvalho 

-Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha­
Humberto Lucena - Raimundo Lira -
Mansueto de_Lavor- Lourival Baptista­
Jamil Haddad- Nelson Carneiro- Fernan­
do Henrique Cardoso - Mauro Borges -

-Maurício Corrêa- José Fog_aç:a. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:-Concedo a palavra, ao nobre Senador Fer­
n_ando Henrique Cardoso, como Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP- Como Líder, pronuncia 
o seguinte _discurso.) - Sr. Presidente, na 
verdade havia pedido a palavra antes do iní­
cio da Hora do Expediente e agora o mo­
mento não é apropriado. 

Apenas gostaria de deíxar registradO nos 
Anais do Senado que estou apresentando três 
proposições como o fito de levar à discussão 
temas que sei serem polêmicos. 

A primeira diz respeito à reforma agrária, 
a segunda refere~se à utilização dos salários 
peta BTN fisCal. Com relação a este assunto 
apresentei um projeto no anO passado,_ que 

- acabou sendo sancionado, antecipando a data 
de pagamento dos salários .do dia 10 para 
o 2° dia útil do mês; hoje, com a inflação 
que aí está, tudo isso se tornou ridículo e 
a perda salarial em média no mês é de 40 
a 50%. Alguma medida deverá ser tornada 
para contrabalançar essa perda. 

Finalmente, apresentei também hoje um 
substitutivo ao PLS n~ 199f89, que trata do 

· _tratamento preferencial à empresa brasileira 
de capital nacionaL 

Esse substitutivo eu o apresento com o fito 
de permitir uma rediscussão. Há momentos 
em que não há mais oportunidade de se fazer 
corr_eções, por causa dos prazos: hoje é o 
último dia. Não que eu esteja de acordo ipsis 
litteris com o que estou apresentando. Apre­
sento-o a pedido de setores da sociedade bra­
sileira ligados à empresa nacional e gostaria 
que houvesse a oportunidade de uma nova 
discussão na Comissão de Constituição, Jus· 
tiça e Cidadania. 

Assim, deito registrado que, ao apresentar 
este substitutivo, estou dando essa oportu· 
nidade, mas não me estou negando a uma 
nova discussão, que permita um texto talvez 
mais equilibrado . 

Agradeço a V. Ex•, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
_bor Júnior. 1 

O SR. NABOR JÚNIOR (PNIDB - ÀC. 
Pronuncia -o seguinte-discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Sena~~res, sejam minhas palavras 
iníciais uma saudação de boas-vindas, a- inã.is 
cordial, aos Companheiiõs que retomam de 
suas peregrinações pelos. respectivos Estados, 



50 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção 11) Fevereiro de 1990 

colhendo, junto aos amigos, correligionários 
e à opinião pública em geral, as expectativas 
e os anseios coletivos neste momento difícil, 
de dúvidas e perplexidades! 

O ano legislativo que ora se iniciá, éom 
a primeira Sessão Ordiriáriã dó Senado Fide­
ral, promete ser dos mais duros e_ fecundos. 
Se teremos, por um lado, o exaustivo traba~ 
lho de arrematar os dispositivos constitucio­
nais ainda carentes de regulamentação e dis­
ciplinamento, a contrapartida apresenta um 
quadro institucional caracterizado pelo forta­
lecimento dos Po'deres da República- o Le­
gislativo 'afirmante, o Judiciário engrandeci­
do pelos históricos momentos que comandou 
na sucessão presidencial, e o Executivo entre­
gue à liderança-de um cidadão que soube 
empolgar a maioria absoluta ·da nacionalída­
de. 

O fortalecimento que ora destaco conduz, 
como tarefa imanente, à obrigatoriedade de 
que da um se conscientize das obrigações re­
vigoradas. ObrigaçOes- qo.e o povo, através 
de seus modernos mecanismos de vigilância 
e acompanhamento, saberá cobrar. 

E a cobrança do povo se· faz através de 
seu veredito periódico nas urnas, uma senten­
ça que se renova, consagra os acertos ao mes­
mo tempo em que condena· os erros. h um 
julgamento sempre claro, cristalino, coeren­
te; é uma afirmação de apoio ou uma repro­
vação que os advertidos têm obrigação de 
compreender e obedecer. 

O Brastl está mais próximo do que nunca 
daquele abismo cujo despenhadeiro aponta 
para a economia desorganizada, a sociedade 
envolvida no caos e na discórdia rancorosa, 
o sentido de nacionalidade embaçado e triste! 

Não quero, todavia, tisnar-eStis breves pa­
lavras do nosso reencontro _com o triste pessi­
rriiSmo que· sempre rechaCei. 

Não existe problema superior ao patrio­
tismo. Nenhuma ameaça real pode afetar um 
povo consciente. Nada supera a nação volta­
da para suas reais necessidades, seus direitos 
inaHenáveis. · 

No fragor da batalha, os heróis conclamam 
ao cumprimento do dever. E estOu certo de 
que cada brasileiro -particUlarmente os re­
presentantes do povo reunidos neste Plenário 
-cada brasileiro e a Nação unida saberão 
se antecipar à convocação em defesa do resta­
belecimento do progress"o ascendente, da pa­
cificação social e da dignidade .dos trabalha­
dores e suas famílias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. (Pausa) 

S. E:c. não está presente. 
Concedo i palavra ao nobre Senador Leo~ 

poldo Pere$. (Pausa) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­

so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO ( - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, desejo apresentar a 
esta Casa projetO de lei que dispõe sobre · 
a progressão funcional na carreira do Magís-

tÚio Superior, e· dá outras providências, e 
assim redigido: 

O Congressso Nacional decreta: 
A:rt. 19 Nas autarquias f~derais, a 

progressão vertical para as classes pre­
vistas no art. 9~, do Decreto-Lei n91.820, 
de 11 de dezembro de 1980, far-se-á por 
critérios de merecimentos estabelecidos 
pelas instituições, mantido um interstício 
mínimo de_ dois anos. 

Art. 29 O professor adjunto,· último 
níVel cOm tempo igual ou superior a cin­
co anos na classe, terá direito à prOgresw 
sã.o para professor titular, independen­
temente da existência de vaga destinada 
à instit.uiç_ão ou ~s Suas unidades adminis­
trativ~. 

Art. 3P O disposto nesta lei não im­
plica em inibir a realízação de concurso 
públícó para ingfesso direto em qualquer 
das classes da carreira do magistério su­
perior; cabendo, neste caso, à institui~o 
dispór sObre as condições para inscrição 
de candidatos a vagas existentes. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis~ 
posições em contrário. 

Justificação 

A Constituição de.1967 tratou do ensi~ 
no superior estabelecendo em_ seu art. 
176, §3D, item V, que o provimento dos 
cargos in!ciaís e finais da carreira seriam 
feitos mediante concurso público. 

A legislação ordinária (Decreto 
94.664, de 23-7-87) editada sob a égide 
dessa norma constitucional inCOrpora a 
interpretação de que se exigiria, dois con­
cuisos na Carreira do magistério supew 
rior, sendo o primeiro par"a ingresso co­
mo Auxiliar de Ensino e o outro para 
ascender ao cargo final de Professor Tiw 
tular (art. 12). 

Na verdade, impunha-se entender que 
o dispositivo constitucional de_ então 
apenas permitia a primeira investidura 
tanto em cargo inicial comO no Cargo 
final, sempre mediante concurso públi-
co. . 

Neste sentido, aliás, decisão do extin­
to Tribunal Federal de Recursos, c:m de­
zembro de 198S, a:o julgar o Incidente 
de Uniformização de Jurisprudência na 
AMS n9 96.893-RJ, com a seguinte 
ementa: 

"DesneCessário o concurso público de 
provas e título$ para provimento de car­
go final de carreira do magistério supe~ 
rior, àqueles que anteriormente se sub­
meteram a idêntico processo seletivo pa­
ra ingressar na referida carreira, para os 
quais se fará a progressão vertical." 

(Diário da Justiça de 19-4-89 e "Lex 
Jurisprudência do Tribunal Federal _de 
Recursos", vol._ 91, pg. 209). 

Mais recentemente, o Egrégio Tnõu­
nal Superior de-Justiça (ex-TFR) pontíw 
ficou na AMS n~" 122.219-RN- publi-

cado no D.J. de 2 de maio de 1989, nos 
seguintes tennos: 

"Professores Adjuntos de Universida­
de Federal, que ingressaram em seus car­
gos mediante concurso público de provas 
e títulos de rigor técnico idêntiço ao do 
concurso para preenchimento de cargos 
de Professor Titular, estão dispensados 
de se submeterem a novo concurso para 
enquadramento_ nesse quadro mais ele­
vadO do Magistério Superior." 

·Ademais, a prevalência da interpre-
. tação que exigia um concurso para o car­

go de Auxiliar de Ensino (inicial) e outro 
para o de Professor Titular (final), torw 
nau-se inconciliável com o art. 32, § 19, 
do EStatuto do Magistério Superior no 
Brasil e com a Lei nP 7.596/87, dos quais 
se: firma a existênCia de apenas uma car­
reira docente, 

Somente o preenchimento da vaga de 
titular com recrutamento fora da carreira 
do magistério superior, exigiria -o con­
curso público poi' -se constituir investi­
dura de ingresso. 

Inobstante tudo iSto, a existência de 
disposições reguiari:J.entares com o senti-

- do da exigência de dois concursos dentro 
de uma única carreira, tem p_!ovocado 
conflitos constantes no âmbito das mm­
tuições superiores. 

A Cons-tituição de 1988 afàstã, ainda 
mais, a idéia de dois concursos para a 
mesma carreira funcional, coriSiderando 
as disposições do art. 37, n9 li, e do art. 
206, n9 V. · 

No art. 37, n~" li, tem-se determinado 
que a investidura em cargo ou -emprego 
público depende de concurso, desapare­
cendo a referência a cargo inicial e cargo 
final, causadora da equivocada interpre~ 
tação por via da qual se fez no Decreto 
nP 94.664/87,_já n;:ferido, a_ exigência de 
dois concursos dentro da nl~sina carreiw 
ra. 

Do mesmo modo, o art. 206, n" V, 
da Constituiçao vigente ao tratar especi­
ficamente dos profissionais _do ensino pú­
blico, não mais fez alusão a cargo inicial 
e cargo final. 

Ainda, assim, subsistem os conflitos 
no âmbito das instituições de ensino su­
perior, impondo-se_, pois, estabe~ecer, 
por lei um regime jurídico adequado aos 
direitos constitucionais dos docentes_resw 
tabelecendo perfeita adequação com as· 
regras dos arts. 37, n" II, e 206, n9 V, 
da ConstituiÇão em vigor e lhes garan­
tindo tratamento igualitário, isonómico, 
com as demais categorias de -servidores 
púbHcos, para os_ quais não se faz a exi­
gência de dois concursos públicos na pro­
gressão da mesma carreira. 

O Grupo do Magistério Superior está 
estruturado na conformidade do dispos­
to-no Artigo 99', do Decreto Lei n91.820, 
de 11 de dezembro de 1980, com as ~e~ 
guintes Classes: 
I- Professor Titular (Nível Único) 
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li- Professor Adjunto (Quatro (4) 
Níveis) 
III- Professor Assistente (Quatro 

(4) Níveis) 
IV -Professor Auxiliar (Quatro (4) 

Níveis). 
Para disciplinar o citado diploma le­

gal, o Executivo Federal baixou o Decre­
to nP 85.487/80, que, em seu Art. 17, 
determinou~ 

"Art. 17. o ingresso- na Classe _de 
Professor titular, far-se-á med.iante Con­
curso Público de Provas e .'XítuJqs, no 
qual poderá inscrever-se o Professqr- Ad­
junto, bem corno pessoa de_ notório sa­
ber. 

§ 1~ O Professor Adjunto aprovado 
no concurso previsto neste artígo prove­
rá o cargo ou ~mpre·go de Professor Titu­
lar, na refer~cia igual â que ocupava 
na Classe de ProfeSso! Adjunto nos de­
mais casos, o provimento far-se-á na re­
ferência 1. '' 

Posteriormente, o Decreto no 
94.664/87, regulamentando a chamada 
Lei de Isonomia (Lei 7.596/87) das Uni­
versidades Brasileiras, repetiu a exigên­
cia de dois concursos para uma única 
carreira, quando quem vai disputar a va­
ga de Professor TitUlar já íngressou nela 
por concurso em primeira investidura, 
como se vê: 

"Art. 12. omissis 
§ 19 omissis 
§ zo;. o· ingresso na classe· de Profes­

sor Titular, dar-se-á unicamente median­
te habilitação em Concurso Público de 
provas e títulos, na qual somente pode­
rão inscrever-se portadores de título de 
Doutor ou Livre Docente, Professores 
Adjuntos, bem corno pessoas de notório 
saber, reconhecido pelo Cortselho com­
petente do IFP." 

São, pois~ incônciliáveiS: coin a iiig-énte 
Constituição os dispositiVoS ú:gulamen­
tadores da carreira do magistério Supe­
rior, fazendo~se necessário legislar em 
consonância cOm a carreira já estfU.tu­
rada mas, excluindo-se essa normatiza­
ção geradora de conflitos e violadora dos 
direitos individuais constitucionais ga­
rantidos. 

Com a lei proposta, tem~se objeti~o 
de oferecer regime legal obe':liente às ga­
rantias constitucionais e, ao mesmo tem­
po, atender peculiaridades do Magisté 
rio Superior. 

No primeiro aspecto, faz-se respeitado 
o direito de o cidadão disputar o acesso 
à carreira do Magistério Superior apenas 
com um concurso público, no qual seja 
aquele pertinente â primeira investidura, 
ou seja, ingresso real na categoria fun· 
cio na!. 

No segundo aspecto, tem-se, no art. 
39, a viabilidade de_ poder a Instituição 
de EnsinO Superior buscar o concurso 
de pessoas de maior qualificação para 
o Magistério, oferecendo-lhes o ingres-

so, por concurso", em classe não inicial 
da carreira. 

E para conciliar essa necessidade de 
recrutamento d~ profissionais já qualifi­
cados, fora da instituição com o resguar­
d_o do direito à progressão funcional da­
queles que se qualificaram mantendo o 
vínculo com a própria instituição, tem­
se, no art. zo, garantida a progressão ver­
tical pela fluência de um interstício de 
5 (cinco) anos em último nível para as 
classes que tiver mais de um e em único 

·nível relativamente àquela que hão com­
portar a progressão horizontal. 

PareCe-nos, com essas disposições, 
atender-se o comando existente no art. 
206, n~ V, da Constituição, especialmen­
te quanto à valorização profissional den­
tro da carreira para qual o ingresso se 
faz por concurso público. 

Esta, Sr.- Presidente, é a justificativa 
que eu queria fazer a este projeto de 
Jei que estou encaminha~do a esta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. 

O Sli: PRESiDENTE, (PompeU de Sousa) 
- A Presidência aguarda que V. Ex• enca­
minhe à Mesa o projetO. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto Campos. (Pausa) 

S. Ex~ desiste da inscrição e se está inscre­
vendo para a· próxima Sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son LQbão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL ~MA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a insuportável crise eco. 
nômica em.que se projetou o PaíS está exigin­
do de _todos_nós plenas reflexões, à hora em 
que a espiral inflacionária chega a níveis ina­
creditáveis, o que daria para gerar premo­
nições inquietantes a despeito d~ ~ermos uma 
naç-a:o potencialmente ri.ca exposta aos riscos 
de um desastre social, sem qu~ uma parte 
da classe empresarial tenha percebido que 
a aferição de um lucrativismo absurdo vem 
incidir danosamente sobre o poder de compra 
dos assa~ariados. 

Parece que. s_e estabaleceu n~ País uma si­
tuação de trágica comédia em que muitos se 
om_~tem di~rne_do q_uadro circunstancial cria­
do. E é_ este doloroso escapismo que nos in­
funde amarga descrença e tumultua os passos 
do povo na sua caminhada para o futuro. 

A inflação é a grande desgraça que se aba­
teu sobre a nação. Os jovens -perdem a- cada 
hora a esperança, enquanto_ os mais adultos 
já não aceitam a postergação do re_inédio que 
evi(e a ca_tástrof~ econômica extremamente 
ruinosa à falriília brasileira. Porque empo-

- _ brecer mais ainda os pobres e fortalecer es­
candalosam~nte os guetos milionários cons­
titui agressivo fenômeno sociológico '"que 
ameaça e solapa as bases de uma comunidade 
juridicamente organizada. 

A inflação explode dentro da nação, verti­
caJ.izando. Q poder da miséria e interditando 
o caminhO" que nos leva ao amanhã. Disso 
tudo resta um último apelo às lideranças d; 

economia nacional, para que tenham com­
preensão e piedade diante de um episódio 
dramático que já conduz o Brasil a um pro­
cesso falimentar. 

Note-se que ao séquito da tragédia inflacio­
nária sobrevêm o sobressalto urbano e a pi­
lhagem à luz do dia, ao tempo em que na 
área rural desaparece a segurança, com a or­
todoxia ideológica enfraquecendo e pertur­
bando o elenco dos direitos adquiridos._ A 
esta altura é de pressupor que a sociedade 
c;o;ntemporànea brasileira tende a arrostar os 
males de um marginalismo cada vez mais 
at~oz, sugerindo _imediata mobilização de 
consciências antes que nos chCgue um juízo 
fif!al que a todçs poderá trag?r_. 

O poder poi(tico, como mantenedor da es­
tabilidade nacional, não poderia cessar em 
seus esforços tendentes a re5:taurar a imagem 
do País, porque o imperioso é deduzir que 
uma nação endividada e com obrigações fi­
nanceiras tão terríveis pode morrer asfixiada. 
Mas nem por isso nos cabe aceitar o sombrio 
realismo de vermos esta nação como uma 
acampamento de incapazes, de semblante 
abatido e acabrunhado diante do Consenso 
internacional. 

Sei dos esforços que aqui no Congresso 
realizamos, sob a segura liderança do Sena­
dor Nelson Carneiro, nosso Presidente. E-u 
próprio participei de algumas reuniões de Ji­
.deranças convocadas como fórum de_estudos. 
Depois de muitos debates e sugestõ_es c.riati-

- vas, concebeu.-se. um dpçumento que levou 
ii,chancela d,os partidos. Era a contribuição 
dos polfticos na tentativa de vencer as dramá­
ticas dificuldades por que passa o País. 

Porém, nem mesmo esta iniciativa, rece­
bida de boa vontade pelo Presidente da Re­
pública, foi ca_paz de deter o dragão inflacio· 
nário. Ela não bastou. E não bastará nenhu· 
ma outra porque do outro lado da linha a 
contribuição (je muitos dos que produzem e 
comercializam é escassa ou nenhuma. O pro­
cesso de geração de resultados, por conse­
guinte, não se completa. 

Como se fosse possível confrontar palácios 
luxuosos com miseráveis cabanas, o Brasil 
está se tran~formando num vasto campo de 
inassimiláve~s paradoxos, com um projeto de 
ciVilização --<:fefiilitivamente inaceitável pela 
sociologia política. 

A par de "uina desenfreada multiplicação 
demográfica; Os despropósitos gerados pela 
desordem inflacionária, provocados por erros 
de ótica de administradores da economia e 
pela insensibilidade de fortes contingentes do 
empresariado, somos hoje uma nação que 
pode perder-se nos desvãos do caos, sob o 
testemunll_o de uma época assustada. 

Filho do Nordeste, onde a vida sofrida cor~ 
porifica as normas de um padrão existencial 
comum, bem sei das terríveis dificuldades por 
que passa o Maranhão, submerso nos porões 
da pobreza e da miséria, já que multidões 
sub assalariadas e desnutridas compõem o 
perfil de uma sociedade sem rumo e de bús­
sola partida. 

Til qual ocorreu com a República de Wei­
mar, quando a Alemanha viVia OS~_dias dramá-
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ticos de uma catástrofe inflacionária, e quan~ 
do o homem comum ia ao-mercado para ad­
quirir um pedaço de pão por milhares de mar­
cos, o assalariado brasileiro já pode falar so­
bre as circunstâncias espetaculosas em·que 
vive, restarído a interpretação singular de que 
o povo alerilão sofria os efeitos de uma guerra 
de extermíniGl,, eitqua.õ.to- iiós ·não soúbemos 
nos manter ilesos da crise erri pleno período 
de paz. . - . 

Este infcirlúnio que deSabou sobre nós; nos 
avassala e' humilha, notadamente porque não 
saberemos-nos explicar diiit.te das novas gera­
ções que desejarão se infofmar -por que -falha­
mos e por que nos desencontramos do no_~so 
próprio destino. A esta altura, talvez nos-cou­
besse justificai' que os males Conjunturais su­
peraram os níveis de nossa competência. 

Acredito, todavia, Ser·airida tempo para 
realizar-se alguma coisa que po-ssa aliviar este 
quadro de aflições perante o.q~al o pov~ bra­
sileiro se ·afigura como réu.sem culpa Junto 
ao tribunal da história~ . . .. 

Era o que tinha a diter,-sr. Presidente. 
(Muito belll!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel-
son Wedekin. · 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso_.)- Sr. 
Presidente, Srs. . .Senadores; desejo fazer bre­
víssimo pronunciamento sobre a greve dos 
mineiros ora em curso no sul do meu Estado. 

Com frequêncía cada vez maior, têm os 
trabalhadores das minas sido· obrigados a pa­

. ralisar suas atividades, como sempre nã busca 
de melhores condições de_salário e trabalho. 

Estive em Criciúma, Principal centro car­
bonífero do País e do movimento grevista, 
e em contatQ com os mineiros pude sentir, 
com muita clareza, ·que nunca as condições 
de trabalho, principalmente os salários, esti­
veram tão defasados para a categoria. Por 
outro lado, os donos das companhias minera­
doras alegam defasagem nos preços, e sobre­
tudo grande atraso nos p~gam~ntos;_em rela­
ção· ao carvão fornecido ao Governo (que 
é a totalidade da produção). 

Com JreqUéncia, os mineradores têm bati­
do às portas dos MinistérioS das Minas e 
Energia e da Fazenda, da~ ·autoridades fede­
rais, enfim, SoliCitando pi"eçO e pagamento 
em dia. TaiS apelos têm sidó até aqui inúteis. 
O fato é que ·os mineiroS tiferam, mais uma 
vez, que paralisar, tornando necessária e ur­
gente uma solução, que pas~a: por maior flexi­
bilidade das companhias mineradoras e por 
maior atenção e preOcUpaÇâO do Governo, 
ele que é o único compiai::lõi do minério. 

:É este o .apelo que fazemos, da tribuna 
do Senado: solução urgente e compreensão 
de mineradores e governo, ou:ma vez que a 
crise é dramática entre oS tiabalhadores das 
minas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao n'obre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE~ Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, acontecimento 
digno de _registro pelo significado especial q~e 
o caracteriza foi sem dúvida, a comemoraçao 
do centenário d~ fundação do Arquivo Públí~ 
co do Estado da Bahia, em solenidade reali­
zac{il Do dia 16 de janeiro passado no salão 
nobre do Solar da Quinta do Tanque, onde 
VeiD_.fú._.O..c_í~ri_a:ndo há 10 anOS. 

DO porito de vista· de sua destinação de 
utilidade cUlturãl e como instrumento de.con­
seivaçã:.o e modernização· da memória his~ó­
rica regional e nacional, o Arquivo Púbhco 
do_ Estado· da Bahia é uma das Instituições 
báslc_as_.9-.0 Páís -c_olnO foD~e de documentos 
de- trai1scerideiltal importâricia, Principal­
mente no que tange aos episódios e peisona­
lidades- da noSsa bis~Qria colonial. 

O episOdio mais bxpresSiv? da. co':lle~o­
raçã_o do centenário dessa v_ahosa mstlt,utção 
foi, na opinião da ilustre Professora Consuelo 
Pondé- de Senna, que a dirige desde 1987, 
o lançamento de um selo comemorativo alu­
sivo à 'data, pela Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos. 

No primo~oso-·discurso que proferia sobre 
o Arquivo Público Estadual, sua evolução 
histórica, objetivos e impOrtância, a Profes­
sora Consuelo Pondé de Senna destacou o 
irrestrito e pernianente apoio que sempre re­
cebeu do Ministro de Estado das Comuni­
caç6es Antônio Carlos, Magãlhães que, em 
1979,_ quando Governador da Bahia, provi­
denciou a reforma e restauração do prédio 
cf<i. Quinta do Tanque; na Baixa de Quintas, 
em Salvador (antiga Casa dos Jesuítas, e, de­
pois, Leprosário) . 

A Professora Consuelo Poi:tdé de Senna, 
eficiente e din-á.i:riica, fez um relato dos servi­
ços prestados pelo Arquivo Público da Bahia, 
e, aproveitando o ensejo;-assinalou a: necessi­
dade da construção ·de uma· nova sede _para 
a insiituição;-em virtude. da crescente expan­
são do _vasto acervo dos documentos que de­
vem ser arquivados, relembrando, ainda~ que 
o prédio edificado na rua Senador Costa Pin­
to, em 1935, pelo Governador Juracy ,Maga­

-lhães, torn_araMse demasiado pequeno para 
atenderãs·atividades e objetivos da entidade. 

O Senador Luiz Viana· Filho, presente à 
solenidade da comemoração 'do Centenário, 
lembra o início ·das suas atividades de pesqui­
sa, quando levantou vasta' documentação so­
bre a presença do negro na Bahia e a rebelião 
da Sabinada. 

Coube ao SecretáriO da Cultura, Oswaldo 
Teixeira de Almeida, que 'presidiu os traba­
lhos, ser o primeiro a autenticar o selo alusivo 
aos-100 anOs do Arquivo Público Estadual, 
cujã p"iog'ramaçãõ gráfico;.visuaf foi confiada 
a Amaury_Femandes da Silva Júnior. 

Além dos Secretários da Administração, 
Paulo Padrão Rio Branco, da Educação, Joir 
Brasileiro, do representante da Diretoria Re­
gional da ECT; -João Rodrigues, do Procu­
radordo ~stado Antonio Sampaio, do Procu­

. radar da Justiça, Emannuel Dantas Muniz, 
da Diretora Consuelo Pondé de Senna, do 

Presidente da Academia de Letras da Bahia, 
Cláudio Veiga; e do Diretor-Se_cretário de 
A Tarde, Jornalista· Cruz·Rios, comparece­
ram, também, inúmeras personalidades polf­
ticás e sociais, represénta~do expressivos seg­
mentos da sociedade bafaha. 

É, portanto, com· justificada satisfação 
que, embora c_oncisamente, registro o Cente­
náriO do Arquivo Público da Bahia e felicito 
a sua ilustre Diretora, Professora Consuelo 
Pondé de Senna, pelos êxitos de sua pro(ícua 
gestão~ fazendo votos no sentido de que essa 
benemérita instituição prossiga ria· Sua traje~ 
t6ria a serviço da Cultura, como um elos mais 
importantes fatores de modernização -educa­
tiva da Bahia e do Brasil, solicitárido seja 
incorporado a este meu pronunciamento o 
artigo "Consudo e o Arquivo", do Professor 
Edivaldo Boaventura, publicado,_ n_o dia 9 de 
fevereiro, no jornal A Tarde, de· Salvador. 
(Muito-bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL 13APTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

A Tarde, sexta-feira, 9-2-90 

Edivaldo BOáv'entura 

CONSUELO E O ARQUIVO 

- As_ comemor~ções dos 100 ano-s do Arqui­
vo Público do Estado ~a Bahi~ •. ~~ ,16 _de 
janeiro de 1990, revelararp, e_xpre~~i~a~ente 
a marcante ~ne_rgi~ e· v!v_açid~d.e. d_e _ s'!l~ dire-. 
tora, Consuelo Pondé de Senna, professora_ 
e historiadora com sériaS )ncursõ.és na" tupi-

no~~~~ riome de oatiSIDO; CorisuetO é :uma 
inspira_ção e predeterm~ação para a:c~l_tura. 
E o tftulo de um dos últimos póemas de Cas· 
tro Alves e personifica, no conlp!i'?3d.O rO· 
mance com ·Agn·es Trincí Murri~ !'!--_Itália: 
"Vem, dá-metua mão ... vamos juntos a Sor~ 
rento!" Poema, aliás, qlie refléte O io.Óheci­
mento do romance italiano de Geoi-ieS Sánd. 
Consueto, conforme o estudo defiriitivõ de 
Gáudio Veiga sobre a presença fraD.Cesa na 
poeSia do nosso vate maior. Além do nome, 
há outra relação sentimental. Cónsllelo se. 
·considera viúva de Castro Alves, como admi­
radora fervorosa de sua personalidade. 

Essa condição já causou sérid :YéXame na 
tradicional Faculdade de. Diteito ·do Recife. 
Indo lá certa vez-pesquisar, ídentificou-se pa­
ra o funcióO:átio como viúva de_Castro Alves 
e, como tal, queria ver os· vestígios de sua 
fulgurante passagemn por aquela casa. O ser­
vidor lamentou não poder atendê-Ia. E, sem 
levar em conta o tempo, anotou a insólita 
situação da pesquisadora e transmitiu ao dire­
tor da Faculdade. Curioso com a decolagem 
do tempo, quis conhecer a jovem viúva de 
um ooeta longamente desaparecido. 

Com o tempo, soube_ co_nservar e acelerar 
a e_xtraotdináría- energia que- neu"s 'lhe deu, 
canalizando-a para fazer o que gosta. Cele­
brar ceritenários é uma das suas especiali­
dades. Não somente comemorou o do Arqui­
vo, como também o de Bernardino de.S'ouza, 
o de Teodoro Sampaio e preparaMse, com a 
aprovação do Dr. José Gabríel·Calmon da 
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Costa Pinto, para coordenar o de José Wan­
derley de Araújo Pinho. 

As obrigações acadêmicas e administrati­
vas, porém, não a impedem de cuidar do 
charme pessoal. Vem bem a propósito a sem­
pre lembrada Zahidé Machado Neto que clas­
sificou as suas colegas da Universidade Fede­
ral em duas classes. Umas se lenvantam e 
vão diretamente para as reuniões, que não 
são poucas! Outras, antes do deslocamento 
para os conselhos, passam no cabeleireiro: 
Consuelo se enquadra nessa Segunda cate· 
goria. 

Tudo isso reforça a sua liderança. Lide­
rança culta, participativa; batalhadora e deci­
siva, às vezes, é até agitada demais e impa­
ciente para-efetivar Os Seus ·objetivos. Mas 
sabe enfrentar situações adversas, fazendo 
prevalecer o seu ponto de vista em favor das 
causas que abraça. A defesa dos documento!> 
do Arquivo da Cúria foi uma de suas vitorio­
sas campanhas. Como líder pertence ao Con­
selho Permanente da Mulher Executiva da 
Associação Comercial da Bahia. Não somen­
te integra esse colegiado, como também per­
tence a todos _os conselhos de todas as institui­
ções autenticamente baianas. 

Com toda essa disposição para servír Con­
suelo tem balançado o colonial solar da Quin­
ta do Tanque. Para realizar o centenário do 
Arquivo que lá funciona há dez anos, mobi­
lizou do ministro Antônio Carlos M"agafhães 
até o menor servidor da Cultura. A comuni· 
dade baiana viu com satisfação que ela não 
se rendeu à falta de recursos financeiros. Se 
mais pudesse, mais faria, para desenvolver 
o sistema de arquivos, que coloquei na Lei 
Delegada 53/83, classificandô ainda os arqui­
vos público em correntes, intermediários e 
permanentes. 

Há um sentimento que não pode deixar 
de ser ressaltado. Consuelo como outros cole­
gas, Luiz Henrique Dias Tavares, Mercedes 
Rodamilans, não se desprendem da placenta 
acadêmica da Faculdade de Filosofia. Tendo 
recebido o legado dos Estudos Tupis de Fre­
derico Edelwiess, cultiva igUalmente a me­
mória do seu mestre e a herança tupinóloga. 

- de Castro Alves a Teodoro Sampaío, da 
Faculõacie de Filosofia à Associação Comer­
cial da Bahia, do Centro de Estudos Baianos 
à Casa de Raui Barbosa da ABI, do Arquivo 
Público do Estado da Bahia, cujo nome com­
pleto tive a honra de restaurar, aos Sertões, 
dos seus índios aos ex-escravos de Inambupe. 
Em todas essas circusntâncias, batalha e pele­
ja sem,.cóhflido, descuidar da administraÇão 
do seu charme, evidentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-De acordo com o disposto no art. 170, 
§ 1?, do Regimento Interno, que determina 
não será designada Ordem do Dia para a 
primeira sessãO de cada Sessão Legislativa, 
não há O!dem do Dia hoje. (Pausa) 

Esta Presidência congratula~se com o Ple­
nário pélá magnífica Sessão de abertura dos 
nossos trabalhos. ordinários da presente ses­
são ·legislativa, em que tivemos uma manhã 
rica de pensamento e de inteligênCia, fazendo 
jus à tradição que. já OOOiêfihtJ. àas.belas tertú­
lias parlamentares das sextas-feiras matuti· 
nas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de segunda-feira a seguinte 

OR,PEM PO DIA 

1 

Discussão, en turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 59, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que dá nova redação 
ao art. _375 do Regimento Interno, tendo 

PARECER FAVORÁVEIS, sob n• 346 
e 347, de 1989, das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e, 
- Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-EStá encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 11 horas e 15 
minutos.) 

Além do Tupi, interessa-se pelos Sertões, 
que é, bem-entendido, uma de _suas raízes. -
A família paterna é õriunda do Litoral Norte DISCURSO PRONUNCIADO PE-
daBahia,dizia-meAdrianoPondé. Em 1979, LO SR.TOÃO -MENEZES NA SES-
publicou o seu bem-sucedido "Introdução ao SÃO DE 14-6-89, QUE SE REPUBLI-

CA POR HAVER SA[DO COM IN­
estudo de uma comunidade do agreste baiano CORREÇÓES NO DCN _ SEÇÃO li 
-Itapicuru". 

Sem deixar de cultuar o mestre, tendo es- -DE 15-6-89:_ 
crito "Frederico Edelwiess, o historiador", O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Co-
" Frederico Edelwiess, o tupinólogo" et alli, mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)-
especial atenção tem dado à obra de Teodoro Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pará veio 
Sampaio, principalmente a revisão da 5? edi- a converter-se, nos últimos anos, na principal 
ção de "O Tupi na Geografia Nacional" província mineral do País. Os grandes proje-
(1987). Para-melhor divulgação, lançou-o mo tos de extração do minério de ferro, da bau~ 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. xita, do ouro, do nfquel, do cobre, do manga-
E por falar no IHGB, foi eleita, em 1989, nês, do calcário, para citar só os principais, 
sócia-correspondente. não deixam mais dúvida a respeito. 

Todos os seus amigos estão aguardando O fatO e que, eni função desses grandes 
um grande discurso de "posse e conferência projetos, generalizou~se a perspectiva do re-
de entrada". talhamento do Pará com vistas à criação de 

A presença intelectual de Consuelo atinge novos Estados. Ainda recentemente, vimos 
os mais significativos Pólos da cultura baiana ~ a rejeição do projeto de criação do Estado 

de Tapajós, por decisão da Assembléia Na· 
cional Constituinte. Agora, temos outra ten­
tativa eleitoreira e ilegal configurada no pro­
jeto de decreto legislativo de iniciativa do 
Deputado Asdrubal Bentes. Esse projeto 
prevê a realização, já em novembro próximo, 
juntamente com as eleições presidenciais, de 
um plebiscito erri 22 municípios situados nas 
regiões sul e sudeste do Pará, para a criação 
do Estado_ de __ Carajás. Em primeiro lugar, 
o projeto não pode ter curso pela sua mani­
festa inconstitucioilalidade, nos termos do 
art. 14 da Constituição Federal e do art. 12, 
§ 1 ~, do Ato das DispoSíções Constitucionais 
Transitórias, sendo que estes dois últimos re­
zam: 

"Art. 12. Será criada, dentro de no­
venta dias da promulgação da Consti­
tuição, Comissão de Estudos Territo­
riais, com dez membros indicados pelo 
Congresso N acionai e cinco pelo Poder 
Executivo, com a finalidade de apresen­
tar estudos sobre o Território Nacional 
e anteprojetos relativos a novas Unida­
des territoriais, notadamente na Ama­
zônia Legal e em áreas pendentes de so­
lução. 

§ 19 No prazo de um ano, a Comis­
são submeterá ao Congresso Nacional 
os resultados de seus estudos para, nos 
termos da Constituição, serem aprecia­
dos nos doze meses subseqéntes, extin­
guindo-se logo após." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,_bem sei que 
a atual Constituição estabeie_ce_,_ em seu art. 
18, § 39 , seja ouvida, através de consulta ple­
biscitária, apenas a chamada "população di­
retamente interessada", deixando de lado a 
opiniãO do povo dos demais municípios, ali­
jando dessa importantíssima decisão a As­
sembléia Legislativa e o próprio Governo do 
Estado. 

Em vista disso, precisamos repelir, com to­
da a energia, a tentativa consubstanciada nes­
se projeto, e aqUi estou, hoje, para proclimar 
que me incluo entre os opositores à criação 
do Estado de Carajás. Formamos verdadeiro 
batalhão, pois tenho a certeza de que todas 
as mais significatiVãs lideranças políticas do 
Estado do Pará se posicionam contra esse 
projeto que, além de reduzir em 279.932 km2 

a área do Estado - superfície equivalente 
a quase três vezes o Estado de Pernambuco 
-, retira ao ~~smo tempo, do Pará, sem 
sombra de dúvida, a sua mais promissora re­
gião, tanto pela riqueza de seu subsolo e pela 
fertilidade de seu solo, quanto pelo seu gran­
de potencial hídrico, 

Mas há, ain4~. enorm!! agravante_ para a 
qual peço que todos atentem: a população 
desses 22 municípios, 1.210.312 habitantes, 
que vai ser ouvida através do plebiscito, é 
constituída, em 85% dei seu total, de imigran­
tes do Centro, do Sul e do Nordeste do País. 

Creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
essa iniciativa pode ser considerada como 
verdad_eira conspiração contra o Pará, tendo 
em Vista os graves prejuízos que a emanci­
pação daquela área causará a todo o Estado. 
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Não podemos permitir se crie nova Unidade 
da Federação sem adequado e aprofundado 
estudo e planejamento, para que se atinja 
o objetivo maior do desenvolvimento equili· 
brado das áreas envolvidas no problema. Não 
podemos abrir mão daquela região genuina­
mente paraense pela sua secular ocupação; 
daquela região que é uma das mais ricas n-ão 
só do nosso Estado, mas também do próprio 
Brasil. Não podemos, em definitivo, abrir 
mão dessa área onde expressivos projetos m_i­
neralógicos e agropecuários estão sendo im­
plantados, onde novos pólos de desenvolvi­
mento vêm permitindo aos paraenses e aos 
brasileiros tomar posse, fisicamente, de toda 
aquela região imensa e promissora. 

-É inegável que a atenção do Governo Fe­
deral e do Governo do Estado do Pará vol­
tou-se para aquela região, pois lá se encon­
tram as ricas provfncias de feno da Serra 
de Carajás, com seus 18 bilhões de toneladas, 
a maíor reserva de minério de ferro do mun­
do. Mas não é só isso: prospecções geológicas 
da Cia. Vale do Rio Do_ce identífícaram tam­
bém a ocorrência de cerca de 65 milhões de 
toneladas de manganês, de 1,8 bilhão de to­
neladas de cobre, de 18 mílhQes de toneladas 
de níquel, de 40 milhões de toneladas de bau­
xita, além de cassiterita e ouro em quanti­
dades muito significativas. 

f inegável, t'ambém, que toda aquela Re­
gião tem muito a· oferecer ao País e ao Pará 
e que toda a riqueza lá existente mUito repre­
senta para o fortalecimento sócio-econômico 
do Estado. Esforços não têm sido poupados, 
tanto a nível federal quanto a nível estadual. 
Ambos os Governos estão verdadeiramente 
interessados em desenvolver essas regiões de 
maior potencial, para que o Estado e o País 
se tornem mais prósperos. O Pará assumiu 
compromissos sérios .em termOs de investi­
mentos e dívidas para dotar todo o Estado 
e, muíto particularmente, o sul e o sudeste, 
de serviços básicos de infra-estrutura, promo­
vendo a eletrificação de quase todos os muni­
cípios, a integração do território atravéS da 
construção e do asfaltamento de rodovias, 
a execução de obras de saneamento e a cons­
trução de escolas e hospitais. 

O resultado desses esforços está sendo pro­
missor para o Pará. Não persistem mais os 
motivos alegados por aqueles que levantam 
a bandeira da emancipação, poiS, hoje, as 
regiões sul e sudeste estão perfeitamente intew 
gradas à vida e ao processo de desenvolvi­
mento do Estado. Nos últimos anos, elas vêm 
sendo contempladas de forma efetiva pelos 
Governos Federal e Estadual. Esta decisão 
política foi tOmada com vistas a fomentar o 
desenvolvimento e minorar oS d,esníveis só­
cio-económicos que levaram setores daquela 
área a encampar o movimento_ separatista. 
Ê impensável aceitar que, justamente no mo­
mento em que o Pará c;omeça a colher frutos, 
a conhecer o desenvolvimento tão acalentado 
por sua população, venham propor mutilação 
de nosso território. 

Repudio, veementemente, esta manobra 
ilegftima e ilegal para dividir e enfraquecer 

o Estado do Pará.. Não podemos permitir, 
de modo algum, que interesses pessoaiS ime­
diatistas ou até--mesmo eleitoreiros, ligados 
muito mais às realizações de duvidoso .êxito 
político ou às efêmeras: demonstrações de 
prestígio e liderança, possam preponderar so­
bre as mais autênticas e inalienáveis aspira-
ções do povo paraense. --

0 sr: iãrbas Passarinho- Permite v. Er. 
Ull). aparte, nobre Senador, antes de. concluir? 

O SR. JOÃO MENEZES - Pois não~ emí_-
nente Senador. · 

OSr.JarbásPasSarinho- V. EX!' faz muito 
bem, com a autoridãde que tem, em levantar -
esta questão. Já na Constituinte, tivemos a 
oportunidade, como V. Ex• salientou, de disw 
cutir a possibilidade de desmembramento do 
Estado do Pará, com a criação do Estado 
de Tapajós. Agora verificamos exatamente 
mais uma tentativa. Essa tentativa, como V. 
Ex• salienta bem; significaria apartar do Esta­
do do Pará uma das suas áreas mais ricas, 
do seu subsolo mais promissor. Se a solução 
for essa, de irredentismo em irredentismo, 
de separatismo em separatismo, daqui a pou­
co- o Estado do Pará terá apenas a cidade 
de Belém e uma pequena faixa que lhe seja 
próxima ou periférica. Não há, no meu enten­
der, a menor razão para se_p!eitearisso, para 
·se postular esse tipo de desmembramento. 
Mas devo avisar a V. Ex" que senti, no sul 
do Pará, na última campanha eleitoral, um 
espírito desagregador que me preocupou bas­
tante. Preocupou-me na medida exatamente 
em que o prefeito, que nos recebia naquela 
ocasião, finha dado uma entrevista, naquela 
mesma oportunidade, pregando a separação 
de Redenção, por exemplo. E V. Ex• sabe 
que aquela área foi altamente beneficiada pe­
Jo Governo, talvez até em detrimento de ou­
tras áreas, como a do Baíxo-Amazonas, com 
a eletrificação completa, graças a Tucurul e 
a pavimentac;J.o de uma estrada de rodagem, 
que serviu amplamente,. e serve até agora, 
àqUela Região. A resposta é pedir a separa­
ção? Era muito mais intensamente se se fizes­
se o que se tem feito até agora: a multipli­
cação dos nruníCfpíos cofn sua autonomia, pa­
ra termos melhor possibilidade de adminisw 
trar. Mas retalhar o Pará e tirar do Pará as 
.suas potencialidades maiores, encontrará em 
mim, e certamente em V. Ex•, desde já, pela 
manifestaÇãO que está tendo, um opositor 
consciente, finrie, ·mas absolutamente intran-
sigente rieste campO. · 

O SR. JOÁQ MENEZES - Senador Jarbas 
Passarinho, o aparte de V. Ex~ traz um susten­
táculo muito grande para o nosso pronuncia­
mento. V. Ex• não só como Senadoi, mas 
como Governador do Estado do Pará, conhe­
ce toda aquela região e sabe o q_ue isso repre­
senta e também as causas que determinam, 
às vezes, essas iniciatiy:is, que não têm cabi­
mento nem oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa lamenta dizer a V. Ex•, Senador 
João 'Menezes, qUe o tenipo para Breves co-

municações, de cinco minutos, já se esgotou 
há muito. 

O SR. JOÃO MENEZES - A tenderei, Sr. 
Presidente. V. Ex' sabe que lhe sou um fiel 
seguidor. 

Quero concluir, Sr. Presídente, Srs. Semi­
dores, reafirmando rrÍinha intenção de lutar 
pela preservação da unidade de nosso territó­
rio, pois tenho o dever de corresponder ao 
direito e às aspirações da gente de meu Estaw 
do. É o clamor desse povo que se constituirá 
em nosso mais importante afiado nessa luta 
para qUe se rejeite não só essa pretendida 
emancipação, mas toda e qualquer outra tenw 
tativa de dividir e en~raquecer o Estado do 
Pará. Aproveito a oportunidade para passar 
às mãos de V. Ex~ e da Mesa um Projeto __ 
de lei "que dispõe sobre a remuneração das 
cadernetas de poup-ança, e dá outras provi­
dências". 

E_ra, .o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 191' SESSÁO, 
REALIZADA EM 5·12-89 

(Publicada no DCN 
Seção 11- de 6·12·89) 

Re"tificação 

No ProjetO de Lei do Senado n~ 390, de 
1989, ã página 7.559, z~ coluna, na sua emen­
ta. 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 390, DE 1989 

Cria o Conse-lho de , Estados Técnicos 
da A viação Civil. 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N? 390, DE )989 

Cria o Coiiselho de Estudos Técnicos 
da A viação Civil. 

ATA DA 206• SESSÁO, 
~ REAUZAI)A EM 6;12·89. 

(Publicada: no DCN 
Seção 11- de 7·12·89) 

Retificação 

No texto do Requerimento n~697, de 1989, 
na página 7646, 3' coluna, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO N• 697, DE 1989 

Requeremos urgência, nos terriios do art. 
33.6, alínea c, do Regimento Interno, para 
a Mensagem n" 113/89 que ... 

Leia-se: 

REQUERIMENTO N• 6g7, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do _art. 
3J6, alíne~ c, do _R~gimento Interno, para 
a Mensagem n" 313/89 que ... 
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ATA DA 188• SESSÃO 
REALIZADA EM 30-11-89 

(Públicada no DCN 
Seção 11 - de 1-12-89) 

Retificação 

Na página n" 7391, 2~ coluna~ no item .I 
da Ordem do Dia", 

Onde se lê: 
Projeto de Lei Legislativo n9 36, de 1989. 

Leia-Se: 
Projeto d_e Decreto LegislatiVo n~ 36, de 

1989 

ATO DO PRESIDENTE 
IN' 1, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e de confor­
midade com a delegação de competéncia que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n<? 2, de 1973, 

Resolve designar o servidor Manoel Men­
des Rocha, Analista Legislativo do Quadro 
Permanente do Senado Federal, para exer­
cer, em substituição, o car&o de Diretor da 

·Subsecretaria de Ata no período de 31 de 
janeiro â 2 de março_ de 1990, durante o impe­
dimento do titular. 

Senado Federal, 15 de janeiro de 1990. -
Senador Alexandre Costa, Segundo Vice-Pre­
sidente no exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nt 2, DE 1990 

O_ Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimeiltal e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada Pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de_4_de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 000.228/90-7. -

Resolve aposentar, voluntariamel):te, Rod­
ney Ortega, A~alista Legislativo, 1~ Classe, 
Padrão III, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 40, inciso III, 
alínea "c", da ConstituiÇão da República Fe­
derativa do Brasil, comOinado Com os artigos 
520; 488, § 4•; 490 e 492 do Regulamento 
AdministratiVo do Senado Federal (Edição 
Atualizada- 1989), e com os artigos 19, 5~ 
e 11 da Resolução SF_no 87, de 1989, com 
proventos proporcionais aO tempo de serviço, 
observado o dispsoto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1990.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'3, DE 1990 

O presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competêm:ia regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação- de 
competência que lhe foi outorgada Pelo Ato 
da Comissá<fDiretora n~ 2, de 4-de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n~ 000.154/90-3, · 

Resolve aposentar, voluntariamente, 
Francisco Firmino Lima, AnaliSfa iegislati­
"!0.1' Classe, Padrão 111, do Quadro Perma~ 

' 

nente do Senado Federal, nos termos do artí~ 
go-40, inciso ID, alínea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 515, inciso li; 516, inciso 
I; 517, inciso IV; 488; § 4~; 490 e 492 do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral (Edição Atualizada - 1989), e com 
os artigos 19, 59 e 11 da Resolução SF n9 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1990. -
Senador Nelson Carneiro. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 4, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen~ 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgad(!. pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e_tendo,em vista o que consta do Pro­
cesso n" 000.101190-7, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ge­
raldo José Co-elho Galrão, Analista Legisla­
tivo, Classe "Especial", padrão Ill, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 40, inciso III, alínea ''c", da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 520, 488, 
§ 49, 490 e 492 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal (edição atualizada 
-1989), e com os artigos 1", 59 e 11 da Reso­
lução SF n9 87, de 1989, com proventos pro­
porcionais ao tempo de serviço, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Cohsti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 5, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo- Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n• 018.184/89-8, 

, Resolve aposentar, voluntariamente, José 
Ney Passos. Dantas, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", padrão UI, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso III, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, 
combin~do com os artigos 515, inciso li, 516, 
inciso, 517, inciso IV, 488, § 4~, 490 e 492 
do Regulamento Administr~tivo do Senado 
Federal (edição atualizada - 1989), e com 
os artigos 1 ~, 59 e 11 da Resolução SF n~ 87, 
de 1989, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 6, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen-

tar, de confo:r:midade com delegação de com­
peténcia que Ihe foi outorgada pe!o Ato da 
Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 000.382190-6, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Ma­
ria de Oliveira Souza, Técnico L_egíslativo, 
Classe ''Especial", padrão 111, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termo& 
d-o artigo 40, inciso lll, alínea "a", da Constí· 
tuição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 515, inciso 11,516, 
inciso I, 517, inciso N, 488, § 49, 490 e 492 
do Regulamento Adrrün_istrativo do Senado 
Federal (edição atualizada- 1989), e com 
os artigos, 19, Y e 11 da Resolução SF n" 
87, de 1989, com proventos integrais, obser· 
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1990.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 7, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e de acordo 
com o disposto no artigo 216, § 2°, da Consti­
tuição Federal, 

Resolve designar Comissão Especial, inte· 
grada pelos Senadores Jarbas Passarinho, 
Luiz Viana Filho, Francisco Rollemberg, Má­
rio Maia e Nabor Júnior, para selecionarem 
e examinarem a conveniência de liberar doeu· 
mentes secretos do Senado Federal. que te· 
nham mais de 25 anos. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 8, DE 1990 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidad_e com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dire_t_Qr1.l no 2, de 1973, 

Resolve designar Nerione Nunes Cardoso. 
Secretário-Gera! da Mesa, do Qqadro Per­
manente do Senado Federal, para responder 
pelo expediente da Diretoria Geral, durante 
o afastamento do titular, no período de 5 
de fevereiro a de 2 de março de 1990. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1990. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N99, DE 1990 

Aprova os Quadros de Detalhamento 
da Despesa fixada nos Orçamentos do Se­
nado Federal, Órgãos e Fundos para o 
exercício de 1990. 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento 
Interno, e tendo em yist_a o çlisposto no artigo 
52, § 49, da Lei n9 7.800, de 10 de julho de 
1989, resolve: 

Art. 1~ Aprovar os Quadros de Detalha­
roemo da Despesa fixada nos Orçamentos 
das Unidades a seguir relacionadas, que com 
este baixa: 
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Código 02101 -Senado Federal 
Código 02102- Centro Gráfico do Senado 

Federal 

Código 02902-Furido do Centro Gráfico de sua publicação, retroagindo os efeitos ao 
dia 1~ de janeiro de 1990. do Senado Federal · 

Código 02103 - Centro de Informática e 
Processamento de Dados do_Sen_ado Federal 

Código 02901 - Fundo Especial do Sena~ 
do Federal 

Código 02903- Fundo do Centro de Infor­
mática e Processamento de Dados do Senado 
Federal 

Art. 39 Revogam~se as disposiç6es em 
contrário. 

Senado Federal, em 31 de janeiro de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. Art. 29 Este ato entra em vigor na data 
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279.045 
279.045 
27?.04'-
278.~1 

"' 167 

279.04> 
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100 - Recursos OrdiNSrios 

~ - TJ:tulo& ele Re.spol"sab1ll<fadtl do Tes.NocitN.l 
150 -·Recursos Dh'at-"lte Arrecadados 

D2ml .. SFN/\00 rrt:rRI\i. 
l'tlllll - SHWll f lllF JW .• 

ESPECiflCAÇM 

ol;ool.OOJl.lC04 Reap;~relhamer>to 00 ScN!do Federal. 
Hm"-';,z~·Hiior O IICJIJ"tl•11.11r OS ~qulP':! ' 
ll><:f•t"'- .,.,-:.c.~ot:lub uu "''"er•vulvlot~et•lu 
das atlVldades do Seriado F'ederal. 

g;;-rl.0001.1004. ll!plac>teçlo ~ Cer>tral dl: Yideo-.Tape 

Dl.cm.axn.202l AdtllPistraç~ e coorcleNção dos ser 
v1ços legislativos. -
Et"C& ... O$ CCIII Gdm11"1Straçl0 de pesso­
al e de aãnlr-ist-raç!lo g~:r•l 1'10 desm-t 
volvlmerotc das at1vidades pulamcrotii 
rcs e &ati"istratlvas. -

Ol.OOl.OOl1.2021. f...CiOfWia'lto de~ Federal 
ll002 

Ol.Oll.txXU.:rro:J Corotrlbulç;G a f"U\dos, 
Ptomver a c<Jll)lelllel"taçllo c» recur 
sos pan COI'Isec\IÇ.;o dos objetivos riii 
f'lrldos. ~J.o órQ!Io. -

o1.o:u.co:u.~. r&.Ab é5pecla1 do Sendo Ffldc:tal 
00>7 

Ol.CXJ1.02.17.2007 tapacltaç!io de Recurso~ li..car'os. 
PrCWI'Over de rorma zr>t~rad.J a (JJ:tll 
flc.aç,:)o de pessoal erw todos os rtT 
veis d~ QraOJaç::lo e serviços de modÕ 
~ se obteroha rrelhores COI"diçi5es dct 
trabalho e 111315 altos .fr>dlces dl!! pro 
clutlvlduda. -

Dl.al1.02l7 .2007. Especlalizaçflo e Aperrelçoaaet\to. 
0001 

Ql.0711.0428.2C04 Asslstêflcla Médica e Odor>tol6gica • Servidores. 
Asser;;ar a saúde física e_.tal das 
serv res e seus ckpe/'ldel1tes. et1 ca 
rjtr:r coapleaet~tar. -

01.078.0128.21X14. Assist&cla Médicc-lbsplWar a Par 
0001 J.auer>t:ares. Servidores e seus --clcr>tes, 

03.007 .Q02J.l00) cor.struçao de III06vc1s 
Proporc10Nir cOI"diç~s a~dU · d!t 
trabalho e dl!! ater"dllllel"to aos usu! 
rias. 

0.007 .QJlS.l.OOl. QJras Ccupl .. do Ccipl. do S.Federal 
C002 

NATUREZA F'ONTE DETALHADO 

100 ... 

3.1.90.09 100 1.5:32 
),1.90.11 100 1.410.000 
).1.90.13 100 107.068 
).1.90.14 100 2.907 
3.1.90.1& 100 &7.0/12 
).1.90.!>12 100 185 
).4.90.30 100 17.1130 
).4.9().)) 100 1-:J.?JO" 
J.l\.90.3& . 100 028 
:J.4.S'O.J9' 100 131.0711 
3.4.90.92 100 4.690 
4.5.90.52 100' 151'.?75 

J.4.l2.41 150 8.270 
4,,,12.U 1"' l.?!lol'_ 
•• ,.l:Z,4l '"' 

,.,. 

),4.90.3& 100 ,. 
J.4.g().JSI' 100 ..... 

3.4.90.30 100 "' J.4.90.J& 100 l8 
3.4.90,.)51' 100 ·D.J:50 
).4.90.92 100 ... 
J,S.90.S2 100 11> 

),4.90.» 100 9.2&7 
4.5.90,,1 , .. 11.1 .. 

Fevereiro de 1990 

oczs 1.000,00 

., 

TOlA!. 

... 

1.776".511 

11.0~ 

P.732 

14.141 

20.01 
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NC!!S 1.000 OC 

~ .... _ ~ApRO 0( Ot'TI\liH\MF."NfO OI\ OE:SP~?:A·:_--:-f------,--R~<~C~U~R~S~O~S:_::O~<=TO~D~A~S:_:A~SrF~O:N~T~<s~. ~f;__T~R~A~N~S~Ff~R,F~N=O~.T~A~'·~--::'F~T~S~C~n<:__--1 
j ESPECIF"ICAÇ~O NATURElA rON'ft: DETALHADO TOTAl.. 

Repal-os e Coro:õel'vaç4o de x.óvels. 
eor-servat e pre~rvar os be"S 1-2 
veit. 

~lo-~de~ do 
~f'~ 

08.078.011,15,2033. ~en;IO de Cted'le. 
CttJ4 

~:obtb'>c:ia Héditu. e OdiX'Itológica • 
Sen>idcres. 
Assegurar a salide fblca e .,er.tal dos 
servldores e seu~ depet"dcl"'tes, e~~ C!. 
dter c~lenerotar. 

13.015.01'28.2001.. As:oht&>ela ~1co-HoSPltalllr a f";!!. 
OOOJ. l....,.,tnres, Servidores e setJS. ~ 

15 ,QU ,QC))1.202) 
""'""· 
AssJ.stêr>e1a lil Irtstiluiç&!s. Pdv.;Was. 
Prcparclor'Sr &tl)(lllo a er>Uóades prl 
vadas sem fir>s lucr.atlvos. li: flfll de 
qJe pos~ CÜmprlr suas mlsSOes f! 
lal'ltt6plcas, edt.lcat1vas e cult.urals, 

J5.08l.OCI)l.202). ~Uci:Jdes de Il"'terc&rtllo Leglslativq, 
o:x:Jl Parlalllet't.ar e Pollttco: 

15.082.0475.2024 

ll ..... m 

Col"'trlbulçlio a Prev.ldh'>ela Prlvoóa. 
ProporclCNr c~la~~~er>toçilo tle IIJ:!2 
:serot.lldorla e per>~ez.,cor-tt1bu11'do P!. 
ra reroovaçllo da força de trabalho. 

lft!õtltulo de Pr~:Nlder>clo dos C<lf'O~ 
slstas 

1 1 1.12>.0o• , 

·--···h--~----
QUAORO VE UElillllllf.l,NJO OA DESPESA 

ESPECIFICAÇ~O, 

l~-0&2.C1to95.20ll ~rQOil cc- Iretlvos e FW~s'IX'Ibtlls 
1\o:o:,..rmn n t:•.lho;.lo:tttr>clrt pi:'ÇUI"1/irlll 
a QoJe rlll~ Jus os 1Ntlvos • seu' 
deper>del'ltes 

l5.0S2.0495.20U. fr1cuçoS cca Jr>etlvos 
0001 

llll - ~so' DroWrlos 
1.64- Ti:tulo• UI ftc~1111$8dedCI1'ri,"*lQN1 
no - Aea4'sos oiletatllll!r'te arrac&daóQt 

-" 

NATUREZA 

J.l.9o.Dl 
).1.90,0? 
,.l.90.n 

. 

100 
100 

100 

100 
100 

100 

1.588.7)4 .\ :nl.467 )5.008 \ 

/.~11'}7 

'·"" 

TOTAL 

--------
E r~~NSfERENCIAS Hr~~~ RECURSOS OE lODAS AS fONTES 

FONTE DETALHADO TOTAL 

100 213.561 
100 ,., I 100 167 279.04, 

TOTAt. 

m.oo 
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oxoo - !:l'W\00 rrocrtl\l. 
Q2102 - ttHIRO DW"li:O 

loii!AUICO Ut: 111 11\llll\t.lllUO UI\ UI M'I.5A 

ESPECIF'ICAÇJI:O 

Ol.007.002).202S Aólllrolstraç«o e Coo~!kt dos se~ 
-viço:!' CrlSr1co:;~, 
Divulgar as at1v1dades do Podel' l.lll 
g1s1at1vo através da exi!CVÇio ele ser 
viços de artes criricu de Js>toress'i 
do CQr\gresso NaclONl. 

Ol.OJ7.002l.2025. Manut.et'Çio do Centro Grl.f'ico do SeriQ 
0001 mr~~ -

01.001 .002).25)00 Contrlb.dç~ a rt..Ã:bs. 
Pr01110ver a CCf19lemet~taçJo.d!: recursos 
para a o:r'!Se0.1;4b das 
ttl.das pelo OrgiJo. 

OI?Jetivos der! 

01.007.002J-.2900 FU"Cb dO CO">tro Gdf'lco do SeNdo F,! 
0001 ..,., 

tuf.UCJ • '.I JIIIUI 11 U IW 

NC;;.Lk..Q.ill!...QQ 
nccuusos uc 10UAS 1\!> I"ONII..S_ C TIU\N5i'CIIt"NC1A~~- I lSCI\L 

NATUREZA f'ONTE OETALHAOO TOTAL 

),1.90.07 100 557 
).1.:90.11 100 4111.899 

.3.1.:90.1) 100 128'.704 
3.1.90.14 100 ''" 3.1.90.16 100 :31~109 
J.4.!10.JO 100 }4.916 
3.4.90.)) 100 464 

'·"·~·" 100 ··= , ••• 90.39 100 11.144 
3.4.90.92 lOO '"' "\.5.510.52 1 ... 18.573 647.238 

).4.12,41 "" 7.151 
4.5.12.41 "" 1.021 8.172 

NCzS 1.000,00 -·- ------~-~ .. , "'" ~- ""·" ·--· ··- --- ··•·<--~ ·--- --·-·-·- -·. ·-··· -·.-

Q;)O;STRATIVO DA tESPESA PCR faaE DE AEt1RSDS ~SOS DE TODAS AS FONTES E. TRANSrERE.NCIA! 

P<SS<W. E .l..ROS E De, OUTMS ll:SP. INVEST.! lNVERSlJES "'"'"'"''"' rur.OESP. 
ESPECIF'ICAÇI!.O .,.. TOTAL 

OA OlVU>I\ IECIV'll~ ac.sociAIS ama<IES lENTOS lNI\ICE!RAS OA OIVTOA 

AECl.RSOS Di TESOI.'AO 417.1149' 215.909' l1).:J07 .28.2)3 

"' 417,114? 215.909 l7.l.J07 28.2)) 

100 - Recursos OrdlNrlos FI )9),860 215.~ 17).307 4.664 

144 .. l:&:tulos de- Re$pOI"~il1dade do Tes.Nielat\11 n 18.574 18.574 

150 .. Rac:ursos DitetMiel"'t• AnaeadDdos n ,.pu 5.0l5 

,., ... rurAL ol17.t49 .,._,., l7J.307 28.2» 
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O:!(() • Ç IW\1 I fli 1111 11 
02103 - o:NTRO Di: JU"01MATICI\ E PmlCESSI'KNTO 0E DI'\DC 

NC·'$: L onn...oo 
I,IUAIIIIU Ul 111 1111 IIIIMI.Iflll UI\ UI •,r·L~,I\ IU.CUU!tU!o UL. IUIII\~ A!o I ~H.:.O L. 1141\t.l!ol LICC Hl' H\ !o - I J !oO.:Al 

E'SPE'CIF'ICAÇAD NATUREZA F'ON'rE DETALHADO TOTAl. 

01.007.0024.202& Adllf,.,Istraç!lo e CoordeNiç~o dos 
YIÇD'l Ih h>for-.1llCIJ, 

.. , 
l'r<"JCotlr<:l•ll'-,r n!Y. rU h~r,.,..tt", !mtores 
óO C01"'9resso Nac10f'al recurso "" putaclonal capaz d8 apoiar erlcaSIJII!f> 
tl!r o trabalho de aN11se,processamet;" 
to, ·~~to e avaU•çlo dai' 
açoes roec:esslirl•s a vllblllzaçlo ou 
atividades ril'ls. 

01.007.002 ... 2026. Kan.ltet>Çio do Cu>t.ro de- Il"forllit1ca ),1.90.11 100 168..439 
0001 • Pl'~to diS Dador; do SeNdO ),l.SIO.H 100 :S!í.ro9 ... ,.,,., ).1.90.14 100 1.:>:32 

3.1.90.16 100 10.029 
3.4.90.30 100 .U.3&2 
),4,90.3)' 100 260 
),4,90.)' 100 ., 
,, •• 90.3& 100 928 
),4.510.37 100 2.192 
3.4.90.)9 100 127.484 
:s .... 90.n 100 24& 
4,S.90.S2 100 4.644 
·-~-510.52 144 18.574 412.4311 

01.007.0024'.2900 t:orotr1buJçua a ff.l'dos 
Prorrover a c~l~taçrlo de recur 
sos por• • coroseeuç:lO dos obJetivei 
dc!rlnldo~ pelo órgllo, 

01.007.0024.2900.. f'l$'do do ecrtro de Ir>fomitica e Pr.2 4.5.12.41 1SO ,.015 

kt~P. 
5.015 

0002 cc~to 00 o.ados c:1o s. Federal . 

' I TESW10 'I TAAS ~F:s "::! I , croiNIVUOS I VINCU.I\OOS l"""""""~~~w·~~~...,.~.':..~ I TOlAl I 
I 417.449 I . I )9).860 I 

o:'fll • n~ro r~mN ro :;rtml rrrow 
~l'RAUVO tlA Ó!SPESA Pm f'CHTE CE RE~ 

ESPECIF'ICAÇAO .,.. 
REO.iGOS 00 T6Cl.RO 

FIS . 
150- R~urso'S Olretarael"ttl' Arreclldados FIS 

TOTAL flSCAI. 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPES~ 

E:SP~CIF'ICAÇAO 

Ol.OOJ..OOJJ..:2021 Al:knlPbtraçllo e Coordet'ocçGo dos 
· viços l.egislatiYCs. 

...... 
EN:argos com adlnit>istraç!ío de pesso 
al e ele adm1P1straçao geral ro dlrsei'i 
volvimeroto das •tlvid~s parl8111efttã 
res e adnllP.I.strativas. -

Ol.001.C001.2021. F'...-cl~ dei Ser-.do federal 

= 

2).589 l 215.901 I 17),307 I ~8-23) i 417.4-W I 

. 
RECUI!SOS. OE JOOAS AS fl.lNII::S E lH1\N$t t.l>.e:Nt.:l•1 

lO TAl. oC:'Z<X:Ws JI\J>t.vioil .c:mru::NTES _K:f'ITOS"'_ lNI'NCElRJ\S DI\,DlYlOA ocên>ÍTii 
11.056 8.27J l.~llü ,,, 
11.056 8.211 1.948 ., 
11.056 8.27), 1.948 ., 
ll.OSG a.m .1.!}48 ., 

NCz$ 1.000 00 

RECURSOS ~ TODAS AS FONTES E tRANSFERE:NCIAS """'". 
NATUREZA 

).4.90.30 
).4.90.J6 
).11.90.39 
).4.90.92 
4.5.90.51 
4.5.90.52 
11.5.90.92 
.11.&.90.&1 

REWlSOS 
yupr !lC95 
11.056 

FONTE 

'"' 150 
150 
1SO 
1:>0 
ISO 
150 
150 . 

DETALHADO TOTAL 

928 
9 

7.058 
278 
612 

l.J27 

• ., ll.O~ 

..,TOTAL 
11.05& 

. 
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v..u.u - !:UUIW tlll.l.u'lt. 

lt/"AU- UJOI/r) I)NIIIO rJW·rm 00 r,.-W\1~ untw.. 
NC$100000 ' . ~ 

CX,KrGIMHVO M Lll..!.r'L:.A I'UC fUilt. 0C fll:CUC:OS nn·•••~.no; 111" TI'II"'J\r, A<: r.,..~~t~''"'"'• ,.,.I 

r -::.1•1..: 1 r 'CAI;AU ..,. lU/AI.. 'hl:::~~ ~MO<twe. """"""'~ l>M.ort ltM.IISOCS I ;:11.0CS2j DA O!VIDA amfNTES l-ENTOS'" INAN:EIRAS OA D!VIOA , .. f.AP~ 

~SOS 00 TESCUIO 8.172 7.1~1 1.021 
FlS 8...].72 7 .1St 1.0:~1 

l:.O - I!U.l.J{!.u" .. LIJI(!.!NOI/1:. AI~CAOAI.LIS fi 6.172 7.151 1~021 

. ' TOT.AI... FISCAl. 8.172 7.151 I.ll2l 

Nr':!l"!: 1.ooo.nn 
QUADRO DE DE:TALHAHENTO DA DESPESA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TllANSFERE:NCIAS • 

ESPECIF'ICAÇI'IO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

I "'·~'·-··M ~~~~t~Í:S~ UJQ[~ .... ~ ....... ~ 
Oi<1ul~ar as aUvldadl!s do Poder '" glslativo através da e~Cec:u;llo de sei 
viços óe artes grtlflca~ de interesse 
do Cor-gresso Nacioroal. 

Ol.OJ7,()()2Ji.2025. Marutef'Çikl do Cetotro Critico do ser.. J.4.90.X) ISO 2.786 
lXXli do federal. - .3.4.ro.~ ISO 1.asa 

,3.4.90.39 ISO 2,1115 
3.4.90.12 ISO " 8.172 4.5.90.52 "' 1.021 

-'; 

I ~ ~ I "TAASFOO<s"' I ORDINARIÕs I VINll.ACOS I """""'"sot..~ I Wl~~ I ~"' I """-I 
' 8.172 8. 72 7.l:U .02l a.1n 

c. PJ • &Nl'lXl n:r.rrw. 

NCz$.1 OCO OC: 

~TTVO OIL n:'~ PfR rf'Hll" rr RFQnc;n<; nrrll'l">~'<; 1'1" To"'N\t: 11-: rnN•r-: r ~~rr .. no~~·l·,-: 
I'CXOIIL: t Jl.I'IO!:C~.tDEM5CIC!'.l.; lNVL~U f'iNVUI!A!. i.,v:U~IJ.l' ~l,l:CA' f.S .. t.C.lt' .lCAÇJIIO ESt TOTAL. liN:~stciAIS DA DIVIDA t::OOREmES K;rin:S :INMt:QAAS bA-DIVIDA CPf>lT 

RECtASOS 00 TESO,;IO 5.01.5 5.015 
FlS 5.01.5 5.015 

::~ • Recursos. Olr'l'toll'lllmt~ llrri!Cadlldot m 5.015 5.015 

lOl"- nst:AL S.OJ.S 5.015 

02C(X) - SE1WX) n:ratAI. 

DZ90J - fUOJ 00 a:Nl"RO D:: lN"OOMATICA E f>ROCESSAtoENTO tE DAOOS 00 seWJO rn:ERAL. 

NCr$ 1.001 
QUADRO DE DETAlHAMENTO DA DESPESA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSF.ERitNCIAS . '"""'-

ESPEC1f'ICAÇ~O ('{ATUR.EZA f'ONTE DETALHADO TOTAL. 
Ol.CJ7 .002 ... 202, AOnll"btraçflo e Coorcleftaçlo dos.5erv_! 

ços de It>fof!llãtlca. . 
Proporc10f'<lr aos di feter>les setores 
do CON;Jresso Nac101"11ll recurso COifiPLJ 
tacio~><~l capa::~: de apçiar eflca:tmel'lt'i 
o trabalho de al'lállse,processamet'to, 
Bc~ar'lhal'llef"'to e ,avaUaçllo das açlles 
roe~ssárlas a vlabUi:açllo das at1v1 
cl(jd~S rlr>s. -

01.(;07.0024.2026. ~ot:~n.~tet"Ç~ do Cerotro ele Il'lrol'lllâuca ... 5.90.52 I!lO ,.Ol.S 5.015 
!X>Jl e Proc. de Dado!> do 5el'l, f'~.;!l .. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N9l0, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão _Diretora n9 2, de 1973, e tendo 

-, em vista o que consta no Processo fi'? 

000.967/90-4, 
Resolve designar Francisco Zenor Teix;ei­

ra, Matrícula n'? 2358, Analista Legislativo, 
Classe "Especial", padrão UI, do Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal, para exer­
cer, em substituição, o cargo em comissão 
de Diretor da Secretaria de Serviços Espe­
ciais, SF-DAS-101.5, do Quac;lro Permanen~ 
te, no período di! 31 de janeiro a 19 de março 
de 1990, durante o impedimentO do titular. 

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N•ll, DE 1999 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimerital e regulamen~ 
tar, e de conformidade com ª- delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n~ 
000.581190-9, 

Resolve designar o servidor Célio Elias Sil­
va Arújo, TécnicO Legislativo, Classe "Espe­
cial", padrão I, Matrícula n' 3451, do Quadro 
de Pessoal_ CLT __ do Senado _Federal~ para 
exercer, em substituição; o -cargo de Diretor 
da Subseqretaria Técnica Eletrônica, no pe­
ríodo de 31 de janeiro a 2 de março de 1990, 
durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 13 de fevereiro de 1990. 
- Senad.or Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRIMEmO SECRETÁRIO 
N' I, DE 1990 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
Usando da competência que lhe confere o arti­
go 137, do Ato n' 31, de 1987, da Comissão 
Diietora e Considerando o disposto no pará­
grafo único do artigo 87 do Decreto-Lei n~ 
2.300, de 21 de novembro de__l986, <;tlterado 

. pelos Decretos-Leis n~" 2.348, de 24 de julho 
de 1987 e 2.360, de 16 de setembro de 1987, 
resolve: 

Art. 1"' Os limites previstos nos artigos 
18, 19, 76, 88 e 117, do Ato n' 31, de 1987, 
da Comissão Diretora, são fixados nos valo­
res constantes da tabela anexa, para vigorar 
a partir de 19 de janeiro de 1990'. -

Art. 29 Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3'<' Revogam-se as disposições em 
contrário. -- - --

Senado Federal, 1~ de janeiro de 1990.-­
Senador Mendes Canale, Primeiro Secretá­
rio. 

ANEXO DO ATO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

N<;> 001, DE 1990 
- .. 

ARTIGO ITEM VALOR (NCz$) 

I - ·a 1.548.335,00 

I - b 15.483.357,00 

18 

----

19 -

. 

76 
- -·-

·- . -. ·-

88 

117 
-

! 

.PORTARIA 
N• 1, DE 1990 

. 

I -

II 

II 

II 

I 

II 

III 

c 

-
-
-

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas a_tribuições regimentais, re­
solve designar Sérgio de Otero Ribeiro, Téc­
nico Legislativo~ Francisco Zenor Teixeira, 
Técnico em Legislação e Orçamento, e José 
Augusto Arcoverde de Melo, Técnico Legis­
lativo, para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem Comissão de Inquérito, incum­
bida de apurar os fatos constantes dos Proces­
sos n• 016601/89-0, 016227/89-1, 016289/89·7, 
015991189-0, 016540/89-1, 016228/89-8, 
016569189-0 e 016109/89-.9. 

Senado F~deral, 23 de janeiro de 1990. -
Senador Mendes Canale, Primeiro-Secretá­
rio. 

P()!l'f_ARIA 
Nt 1, DE 1990 

_O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das S;u,as attibl!içQes_ que lhe confere o 

15.483.357,00 

a 361.259,00 

b 10.322.238,00 

C. 10.322.238,00 

103 .• 221,00 

15.483,00 

5.161..119,00 

2.064.447,00 

361.259 ,o o 

artigo 283- do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, e tendo em vista o dispos­
to no artigo 574, § 19, do mesmo Regula­
mento, resolve designar Sérgio de útero Ri­
beiro, Técnico Legislativo, Francisco Zenor 
Teixeira, Técnico em Legislação e Orçamen­
to, e José Augusto Arcoverde de Melo, Téc­
nico Legislativo, para, soh a presidência do 
primeiro, integrarem Coiitissão ·cte Sindicân­
cia, -incuinbida de apurar os fatos constantes 
dos Processos n" 016720/89-0, 013300/89-_0, 
008859189-2, e OÔ47219ú-5. _ . ___ ---~ · · 

Seriado Federal, 18 de janeiro _de _1990. -
José Passos Porto, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N~ 1, DE 1990 

O Diretor-Geral da Subsecretaria de Ad~ 
minis_t_ração de Material e Património, no uso 
das atribuições regulamentares e rendo_ em 
vista os fatos constantes do Processo no 
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018.132/89-8, resolve suspender o· servidor 
Eudo Pereira dos Santos, Artífice de Estru­
tura de Obras e Metalurgia, Referl!ncia 
NM-22, do Quadro de_Pessoal CLT, nos ter­
mos do artigo 564, inciso V, dO Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, por 5 
(cinco) dias, a partir de 20 de dezembro de 
1989. 

Senado Federal, 20 de janeiro de-1990.­
Amaury Gonçalves Martins, Diretor da 
SSAMP .. 

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DE MATERIAL E PATRIMÓNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato nP 1/90 
Contratada: ~ssociaçáo dos Servidores do _ 

Senado Federal - Assefe 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Concessão de uso da área, das ins­

talações, dos móveis e utensílios do 149 andar 
do Anexo I do Senado Federal, para explora­
ção, pela contratada, de uma lanchonete. 

Vigência: 5-2-90 a 31-7-90. -
Signatários: Pelo Senado Federa:!: Dr. Ne· 

rione Nunes Cardoso. 
Pela Contratada: José Pedro de Alcântara. 
Ainaury Gonçalves Martins, Diretor da 

Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Con­

trato n~ 8/88, celebrado entre o Senado Fede­
ral e a Empresa Brasileira de Correios e Telé­
grafos, para prestação de Serviços de Entrega 
Especial de Documentos/SEED. 

Objeto: Alteração da redação di Cláusula 
Terceira do contrato originário. 

Data da Assinatura: 5-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Porto, Diretor-Geral. -
Pela ECT: Francisco Tavira dos Santos Fi­

lho, Diretor-Adjunto. 
Amaury Gonçalves Martins, Diretor da 

Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio. 

EXTRATODETERMOUEOCUPAÇÃO 
Imóvel: Apartamento 605, Bloco "C" da 

SQN 104, transferido para o Senado Federal 
pelo Ministério dos TraDsporfes, de acordo 
com a Portaria conjunta n~ 768, de 28-12-89, 
publicada no Diário Oficial da União, de 
29-12-89, permutado pelo~ Apartamento 105, 
Bloco "P" da SQN 411. 

Nome do Ocupante: Geraldo Magela Car-
valho Rodrigu~s 

CPF: 239.398261-20 . . _ __ -­
Órgão: Centro Gráfico do Senado Federal 
Cargo que exerce: Assistente Administra-

tivo Gráfico ~ - " - -
Matrícula: 1568 
Vigência do Termo de Ocupação: 16-1-90 
Brasília, 2 de fevereiro de 1990. -Amaury 

Gonçalves Martins, Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio. 

ATAS DE COMISSÃO 
1' Reunião (Ordinária), da Comissão 

Diretoi1Ji 
· Realizada em 23 de janeiro de 1990 

· Ãs' o~ze hor~s do dia vinte e três_ de janeiro 
de hum mil novecentos e noventa, reúne.:Se 
a Conllssão_:OiretOra do Senado Federal, na 
Salã ai!::_Reuniões da_Presidéncia, com a pre­

-sença dos Excelentíssimos Senhores Senado­
res Nelson Carneiro, Presidente; Alexandre 
Costa, Segundo-Vice-Presidente; Mendes 
Canale, Primeiro Secretárío; Pompeu de 
Sousa, Terceiro Secretário; Louremberg Nu­
nes Rocha, Quarto Secretário e Áureo Mello, 
Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justi­
ficadüs, os Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Iram Saraiva, Primeirõ Vice-Presiden­
te, e Divaldo Suruagy, Segundo Secretário. 

O Senhor Presidente declara iniciada a reu­
nião e apresenta à consideração ~os presentes 
os seguintes assuntos: 

a) Processo n~ 017854/89.-0, em que José 
Carlos de Faria Valença solicita interrupção 
da suspensão de seu contrato de trabalho, 
a partir de lP-2-90. 

Os presentes examinam a matéria e autori­
zam a interrupção requerida; · 

b) Processo n9 015836/89-4, de interesse de 
Virg(nia Maria de Faria Laranja. 

Os presentes, após exame da matéria, deci­
dem manter decisão adotada pela Comissão 
Diretora anterior; 

c) Processo n~ 014101/89-0., em que a Sub­
secretaria de Assistência Médica e Social soli­
cita autorização para efetuar o pagamento 
de despesas médico-hospitalares à Real e Be­
nemérita Sociedade Portuguesa da Beneti­
cência, com recursos do Funsen, tendo em 
vista que os recursos orçamentários destina­
dos à cobertura de tais gastos forarri total­
mente utilizados. 

A COrilissáO .. :bketori examina a matéria -
e concede a autorização; 

d) Processos n•' OI6271189-0, OI6272/89-7 
e 016273/89-3, nos quais a Subsecretaria de 
Assistênçia Médica e SOciãl Solicita a emissão 
de -Empenhos estimadvos em favor do Insti­
tuto de Olhos Ltda. - Instituto Heitor Ro­
cha, da Fundação Espírita Américo Bairral 
e da Real e Benemérita Sociedade Portugue­
sa de Beneficência, bem como propõe a assi­
natura de ~ontn~.to.s_ com· aquelas Entidades.-

Os presentes, após amplo debate, autori­
zam os respectivOs pã:gamentos e a assinatura 
dos contratos; 

e) Proces.sos n•' 007077189-0, 007864189-2, 
011231189-0, 019966/87-3 e 006493186-6-, que 
tratam da apuração-de acidente de trânsito 
em· que-se envolveU ·o servidor Jurandir de 
Jesus Cavalheiro, com as conclusões da res­
pectiVa Comissão de Inquérito e proposta do 

-Senhor Primeiro Secretário no sentido de ser 
"autorizada a adoção dos procedimentos ne­
cessáriOS à eféiíV3:çãO da demissão· por justa 
causa". 

A CciõlissãO' Diretora examiml a matéria 
e determina a adoção dos procedimentos ne-

cessários ã deriússão, p-or jUsta CãUsa,-do refe-
rido servidor; · 

f) Processos n95 011987/89-Qe_014411/88-1, 
que apuram acidente de trânsito envolvendo 
o servidor José de Melo Tavares, ·com as coii.­
clusões da respectiva ComissãO de InqUérito 
e com proposta do Senhor Primeiro Secre­
tário no sentido de _ser aplicad;:L a penalidade 
de demissão, do servidor, por justa ca-usa; ·-

Os presentes, após exame da matéria, decia 
dem pela demissão do referido servidor, n'a 
forma proposta; _ · 

g) Projeto de Resolução n9 92!89_que "diS­
põe sobre a tr_ansfonnação de cargos em cq_­
missão de Assessor Legislativo e dá outra's 
providências", de autoria do Senador MarCOs 
Mendonça. 

É designado o Senhor Primeir'o- SecretáriO 
para relatar a matéria; 

h) Processo n~000136/90-5 em que o Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral da Bã­
hia socilita seja prorrogada a disposição dÍl 
servidora Terezinba Berenice Correa Carnei­
ro. 

Após examiriãr- a matéria, a Comissão DI­
retora decide pelo indeferimento do pedido. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Segundo Vice-Presidente 
que su_bmete_ aos presentes os seguintes. as­
suntos: 

a) Despacho dado por Sua Excelência, no 
exercício da Presidência, ''!ld J;'eferendum!' 
-da CÕmissão Diretora, autorizatido a-Sefví­
dora Dad Abi Chanine ScillariSf a TriteriOili~ 
per a Licença para Trato -de Interesses Parti­
culares, em cujo gozo se encontra, a partír 
de 8-1-90. 

_ Qs presentes, após exame da matérià, refe­
rendam o mencionado despacho. 

b) Processo n" 000161/90-0 em que Marco 
Antônio Campos Martins soliCita seja toinâ­
do sem efeito o Seu pedido de rescisão de 
cont~at(! de traball:J.o constante do ProceSSp 
n• 017444189-6. 

Os presentes examinam a matéria, deferem 
o pedido e decidem que o servidor perma­
neça, no mês de jan~it:Q _em curso, no goz_o 
de férias. 

O s·enhor Presidente, ~ni continuação, 
concede a palavra ao Diretõr-:Oeral que sUb~ 
mete â Comissa o Diretora O P!ojeto de· Reso­
lução n9 _4189~CN quç_ "dispõ_e s-obre _o Regi­
mento Comum do COngreSsO N aciOi:tãl e alte­
ra sua Resolução n" 1, de 1989", com parecer 
do S~.IJ,l!or Sçg}·!-I).do Yice-Pres_i,den_te, pela SU!=l 
rejeiçáo. 

A Com-issão Diretora, após amplo debate~· 
aprova o parecer e encaminha a matéria à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências. · 

Nada mais havendo a tratar. o Senhor Pre­
sidente encerra a reunião, pelo que eu, José 
Passos Porto, Diretor-Geral e Se.cietário da 
Comissão Diretora, lavrei a presente At·a 
que, depois de assinada pelo Senhor Presi­
dente, vai ã 'publicação: ----- -

Sala da Comissão Diretora. 23 de jari.eir9 
de 1990.- Senador Nelson Carneiro, Presí~· 
dente. · 
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2~ Reunião (Ordinária), da Comissão Diretora 
realizada em 14 de fevereiro de 1990 

Às onze horas e vinte e cinco minutos do 
dia quatorze de fevereiro de um mil n"ove­
centos e noventa, reúne-se a Comissão Dire­
tora do Senado Federal, na Sala de Reuniões 
da Presidência, com a presença dos Excelen­
tíssimos Senhores Senadores. Nelson Carnei­
ro_, Presi~ente, Alexandre Costa, Segundo 
VIce-Presidente, Mendes Canale, PrimeirCJ 
Sec::retário, Divaldo Suruagy, Segundo Secre­
táno, Pompeu de Sousa, Terceiro Secretário, 
Louremberg Nunes Rocha, Quarto Secretá­
rio, Nabor Júnior e Antonio Luiz Maia, Su­
plentes. 

Deixa de .comparecer, por motivo justifi­
cado~ o Excelentíssimo Senhor Senador Iram 
Saraiva, Primeiro Vice-Presidente. 

O Senhor Presidente declara aberta a reu­
nião e apresenta à Comissão Diretora os se­
guintes assuntos: 

a) Requerimento no 754/89, de autoria do 
Senhor Senador Maurício Corrêa, solicitando 
ao Governo_ do Distrito Federal- Secretaria 
da Cultura, infonnações relativas à Fundação 
Cultural do Distrito Federal. 

Os presentes examinam a matéria, a apro­
vam e a encaminham à Secretaria Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

b) Ofício da Federação das Mulheres do 
D.istrito Federal solicitando seja autorizada 
a 11I1pressão, pelo Cegraf, de c_artazes e carti­
lhas da Entidade. 

A matéria, após examinada, é encaminha­
~a ao Cegraf elaboração de orçamento~ inclu­
sive para quantidade inferior à solicitada· 

c) Expediente de Ângela Ramos Rosa ;ali­
citando seja autorizada a-impressão, pelo Ce­
graf, df; material de seu interesse. 

Os presentes decidem colocar a mãtéria 
em dili.e;ência para que sejam obtidos detalhes 

sobre a solicitação; 
. d) Expediente de Noélia Araújo Oliveira 

vtúva do falecido servidor Guaraci de Souz~ 
Oliveira, do Cegraf. 

Os presentes, após examinarem a matéria 
indeferem a solicitação iJela contida por abso: 
luta falta de amparo legal; 

e) Expediente da Academia Piauiense de 
Letras solicitando seja autorizada a impres­
são, pelo Cegraf, mediante convênio daRe­
vista da Entidade, e indicando repres~ntante 
para tratar do assunto junto a esta Casa. 

Os presentes, ap~s exame da matéria, deci­
dem colocá-la em diligência, com a finalidade 
de obterem-se informações detalhadas com 
o representante indicado; 

f) Expediente do Senhor Senador Mário 
Maia, Líder do PDT, solicitando sejam-lhe 
fornec!?os meios para que compgreça à AsA 
semble1a Geral da Organ.ização Internacional 

·de P~rlamentares MédicoS, a realizar-se em 
Tóqmo~J~pão (Processo n~ 000742/90·2). 

A sohc1taçã?, após discutida, é indeferida, 
obseryando o.s presentes que,-para que sejam 
autonzadas vt_agens do gênero, o convite deve 
ser dí~ígí~o ao Senado Federal que, acatan­
do-o, md1cará um rêpresentante; 

g) Requerimento de Maria Elisa de Gus­
mão Neves StracquadaniO solicitando autori­
zação para, sem prejuízo de sua freqéncia 
e de seus vencimentos, comparecer a Semi­
nário patrocinado pela Fundaç_âo Alemã para 
o Desenvolvimento Internacional, em convê­
nio C?~ o Senado de Berlim e a, Associação 
Brasllerra de Municípios, a realízar-sena Ale­
manha. 

Os presentes êxaminam a matéria e conce­
dem a autorização, com ônus Parcial para 
o Senado Federal. 
· -h) Expediente do Serihor Ministro da SaúA 
de solicitando seja prorrogada a disposição 

do servidor João Gilvan Rocha (Processo n~ 
000189/90-1). 

É designado o Senhor Primeiro Secretárió 
para relatar a matéria; 

i) Expediente do Se_nhor Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho, 12~ Região, 
solicitando seja colocado à disposição dáqueA 
la Corte o servidor Felipe Bals4J.i Ghisi, do 
Cegraf, com ônus para a origem (Processo 
n• 000379/90-5). 

A Comissão Diretora, após examinar a ina­
téria, autoriza a disposição_ sem ôl).u;i p~ra 
o Senado Federal; -

j) Requerimento de Wellington Frinco de 
Oliveira Júnior solicitando seja autorizada a 
interrupção da suspensão de seu contrato de 
trabalho (Processo n9 001122190,8). 

Após exame da matéria, os presentes conA 
cedem a autorização pleiteada; 

k) Requerimento de Berenice_ Ter~sinha 
Corrêa Carneiro solicitando revisão da deci­
são dada no Processo no_ OOOJ3_6/_90-5 (Pro­
cesso n' 001154/90-7). 

Os presentes examinam a matéria e indefe­
rem a solicitação nela contida; 

I) Processo n" 001166/90-5 em que Bere­
nice Teresinha Corrêa Çarneiro solicita Li­
cença para Ttato de Interesses Particulares 
pelo período de 2 (dois) anos. 

A Comissão Diretora, após exame da ma­
téria, concede a licença solicitada. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente encerra a reunião, às treze horas e 
quarenta e cinco minutos, pelo que eu Nerio­
ne Nunes Cardoso, Secretário-Geral da Me" 
sa, respondendo pela Diretoria Geral, e Se· 
cretário eventual çi_a Coroissão l)iretora, la­
vrei a presente Ata que, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente) vai ã publicação. 

Sala da Comissão Díretora, 14 de fevereiro 
de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presi­
'iente. 


